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Os anos oitenta foram m.arcados pelo fraca$SO da 

estratégia de financiamento da economia baseada em recursos 

externos e pelo movimento de fragiliza"i:lo financeira dos diferentes 

segmentos do setor pó.blico brasileiro. A crise do mercado financeiro 

internacíonal~ a pouca expressAo dos excedentes orc;ament.Arios a 0 

elevado estoque de dívida acumulada no passado agudízaram os 

problemas de financiamento público e inter-feriram na capacidade do 

Es:tadg de desempenhar satisfatoriamente os papéis de agente 

propulsor e de coordenador das díretrizes básicas do 

desenvolvimento do País. 

A perda das f antes b~sicas: de financiamento provocou a 

rápida desarticulaç:lio da administraç::lo do Estado e gerou a crise 

dos vários: níveis: de governo. Este trabalho aborda uma das faces 

da crise de financiamento do setor p(ablico brasileiro, investigando 

os governos estaduais. Apesar do car.ãter mais abrangente da crise, 

o estudo da singularidade dos problemas econômicos e poHticos dos 

governos estaduais, num país de organizaçlo federativa .. aponta 

elementos importantes para a an.ãlise da problemática do Estado e 

dos entraves à reestruturaçlo de cada esfera de governo. 

A preocupaç~o f'oí discutir- o colapso do padr:io de 

financiamento estadual criado .a partir das reformas econOmicas de 

1964. O trabalho procura deslindar a crise das finanças est.aduais 

através da análise das dificuldades enfrentadas, desde o início da 

década de oitenta, pelos elementos responsáveis pela din:tmica dos 

gastos no conjunto dos estados. Pretende-se mostrar que as 

condiç8es de financiamento dos gouernos estaduais atreladas A 

continuidade da cont.rataçSo de empréstimos e da expans:&o das 

relaçe:es financeiras com .a esfera federal perder.am funcionalidade# 

e que a crise econômica interpOs obst.ãculos ~ reconstruçtlio de 

nova base de sustentaçao financeira dos est.ados. Os fatoras 

imponder.ãveis do tipo •ma administrac;:a:o• ou •corrupçlo• nSo foram, 
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em nenhum momento~ considerados,. porque nSo ajudam a explicar as 

questses substantivas do colapso financeiro do conjunto dos 

estados e servem, na maioria das vezes,. mais para escamotear as 

verdadeiras raze:es da crise do que ao seu esclarecimento. 

Ha verdade* o 

idéia de se ver a crise 

padrSo de fínanciamento. 

aprofundada nas an.ãlises 

considerá-la como objeto 

pensar alternativas de 

trabalho prop5e trazer para o debate a 

dos governos estaduais como crise do 

Esta questSo nSo foi suficientemente 

que tratam desta temática e é preciso 

de reflexSo para que seja possível 

encaminhamento dos problemas da 

redistribuiç:So dos encargos,. das fol'mas 

esferas de governo e das relaçses no 

estadual. 

de articulaçlo entre as 

~mbito do setor público 

A investigaç:io do conjunto do setor público estadual -

compreendendo o tesouro estadual~ a atividade empresarial e os 

agentes financeiros - ~ avança em relaç:io a outras an~lises sobre o 

tema e objetiva mostr•r a abrangência da crise das finanças 

estaduais nos anos oitenta~ chamando a atenç:lo para o 

comprometimento das relaç8es financeiras básicas existentes no seio 

dos governos estaduais e para as restriçtses à continuidade das 

formas de articulaçlo com a esfera Federal~ no momento em que se 

alteraram as condiç&es do fluxo de recursos externos ao País e os 

rumos da política econOmica. 

A intenc;:lo de investigar os determinantes gerais da 

crise de financiamento estadual levou à opç:lo de se trabalhar com 

o conjunto dos estados~ procurando descaracterizar os problemas 

particulares de cada unidade como respons.aveis imediatos pelo 

quadro financeiro atuaL Sem dú:vida~ a disparidade do poder 

econômico dos estados e as di f' erenças em termos de situaç:lo 

financeira~ de dependência de recursos federais e de capacidade da 

·- ~ 
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resposta ~ crise dificultam o estudo das finanças estaduais. Tais 

fatores interferem na díscussSo da capacidade de reaçlo de cada 

unidade :as condiç&es adversas. Nlo se pode dar tratamento 

semelhante a Slo Paulo e a estados de menor nível de renda., 

Porque s.lo diferentes~ em cada unidade, as perspectivas de açlo 

econômica e o alcance da crise de financiamento. A aç:lo concreta 

circunscreve-se ao poder econOmíco de cada estado e poucas slo 

as unidades com capacidade de comandar, com autonomia de decisSo, 

Programas próprios de investimento e de PI"Ojetar ao resto do País 

os seus interesses no campo Político. Todavia,. como o propósito foi 

demonstrar a deterioraçSo do padrSo de financiamento estadual, a 

análise,. num outro nível de abstraçJio, buscou a ocorrência das 

características comuns a todos os estados, independentemente do 

reconhecimento de suas diferenças políticas e econômicas. 

A complexidade e a diversificac;:3o das contas pdblicas 

criaram uma din~mica no fluxo de recursos financeiros que 

extrapola.. em muito, a situac;:Ao de anos atras) quando era posstvel 

conhecer o quadro financeiro estadual através do simples exame 

dos balanços oficiais. A lógica recente do desenvolvimento 

administrativo, tribut,ârío e financeiro do setor pó.blico brasileiro 

fez com que os balanços n:lo refletissem com rigor o estado real 

das contas públicas. A sistemática de apresentaçlo das contas n:lo 

acompanhou as mudanças observadas desde 1964 e .. hoje, nao revela 

relaçaes fundamentais do governo estadual com as empresas. os 

agentes financeiros e a esfera federal. 

A descentralizaçlio administrativa.. com a criaçao de 

empresas póblicas e da economia mista responsáveis por elevada 

parcela dos gastos anteriormente realizados pela administraç:lo 

direta~ dif"icultou o conhecimento das contas pó.blicas através do 

exame isolado dos balanços. Nos casos de empresas com recursos 

próprios e independência financeira, n:lo h~ controle e a ac;Jio do 



governo nJio transparace ao nível dos demonstrativos financeiros. 

As evidénciast no entanto, indicam que a maioria das empresas 

estaduais est3o presas a recursos f'iscais e se constituam.. mais 

propriamente* em unidades de gasto; a dependência de 

transferências dos tesouros estaduais, do governo 'federal ou de 

recursos de terceiros no financiamento dos investimentos e até 

mesmo das despesas correntes fez com que se desenvolvessem 

fluxos financeiros pouco visíveis na an.âlise das contas tradicionais, 

obscurecendo a aç:Jio direta dos respectivos governos estaduais no 

setor e a import4ncia dos recursos com origem na esfera federal 

em áreas específicas. 

A corrida ao endividamento agregou outras barreiras 

para se conhecer a real dimens3o da crise das finanças estaduais 

através do uso exclusivo dos balanços. O entrelaçamento dos 

tesouros estaduais com os 6rg3os da administraçlo descentralizada 

e com a atividade empresarial estatal. via o repasse <nos dois 

sentidos) de recursos de operac;Ses de crédito, deixou em aberto o 

usuário final e a responsabilidade dos tesouros estaduais em 

honrar os encargos atrasados e as dívidas vincendas de operaç8es 

n:io registradas em balanço e sem o seu aval. Além disso. o 

crescente endividamento dos tesouros estaduais e da atividade 

empresarial com os agentes financeiros do próprio estado também 

contribuiu no mascaramento da efetiva dimensllo da crise financeira 

estadual e do total das responsabilidades dos tesouros estaduais. 

A ausência de dados do conJunto dos estados sobre os 

f'luxos financeiros intra e íntergovernamentais criou uma barreira 

intransponível e limitou o alcance da pesquisa. Os: dados disponíveis 

só permitem o exame dos segmentos isol,ados. sem perspectiya de 

consolidar as informaçe:es, de modo a tornar possível retratar um 

quadro "fechado• da realidade financeira estadual. Em razlo disso* o 

trabalho investiga os segmentos do setor p(lblico estadual de 
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forma independente, com fonte est-attstica própria~ e procura 

apontar os possíveis vínculos com os tesouros estaduais e com a 

esfera federal* mesmo sem contar com uma base est.Atística ideal, 

ou seja, números capazes de retratar fielmente as obrigaçe:es e o 

alcance da crise das finanças estaduais. 

Tal dificuldade foi~ em grande medida, a respons~vel 

pelo encadeamento dos capítulos. A preocupilç:So~ nos dois primeiros 

capítulos, foi reconstruir as linhas gerais do padrSo de 

financiamento dos governos estaduais implantado a partir das 

reformas econômicas de 1964 e discutir o colapso desta estratégia 

no momento em que se rompem as condic;8es que lhe haviam dado 

sustentaç:lio. Ho terceiro, avalia-se a deterioraçlo da receita fiscal 

dos estados~ apesar das transformaçaes ocorridas na década de 

oitenta. Nos três capítulos seguintes.. mostra-se a situaç3o 

"financeira e as interligaçBes (possíveis de serem inferidas a partir 

dos dados existentes) dos segmentos do setor pd.blico estadual de 

modo a revelar a magnitude da crise~ cujo coroamento manifesta-se 

na "fragilizaç:fio financeira dos estados exposta no capítulo sete. 

Finalmente, a conclusSo destaca os impasses e as resistências~ a 

partir do revigoramento do federalismo, para se manter o controle 

sobre as finanças estaduais. 
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CAPíTULO I 

D PADR&D DE FINANCIAHENTD DOS 

GDUERNDS ESTADUAIS. 
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I - FIHRNCIRHENTO ESTR.URL E RELAÇaES INTER60UERNRHEHTRIS 

NO PERIO•o .E CRESCIHEHTO RCELERR•o. 

As reform-111s impl.antadas no boJo do Programa de Açlio 

Económica do Governo <PAES> pelo governo militar fizeram parte de 

um moYimento de reformulaçlo das condiçBes de f"initncí<iimento da 

economia, objetivando adequá-las à nova realidade Sócioeconómica 

criada pelo bloco de investimentos realizado durante o Soverno 

Kubitschek e pelas transformaç8es da sociedade. A forma de 

financiamento inflacionário, característica de anos anteriores, havia 

perdido sua funcionalidade~ tendo 'ficado clara a obrigatoriedade de 

se promover os ajustes na capacidade: financeira do setor público 

para assegurar recursos ao Est•do. 

As medidas mais importantes na área de financiamento 

do setor pUblico re"ferem-se à ampla re"formulaç•o do sistema 

tributário; -à política de verd.ad111 dQS Pr#ços,. que asseguraram 

melhores condiçBes de autof'inanciamento ao setor produtivo 

estatal; à criaç:lio de títulos da dívida póblica com cláusula de 

correç:lo monetária. respons.ével pelo t.ake-oF:F da dívida pública; 

e às alteraçses na área financeira com a criaç3o do Banco Central 

e do Sistema Financeiro da HabitaçSo. 

O conjunto de medidas tornou possível ao Estado 

alavancar um maior volume de gastos e ampliar sua atuaçlo, além 

de demarcar um novo quadro institucional, que serviu de base à 

aç:io subsequente do setor ptlblico. O regime militar criou condlç8es 

para a centralizaçSo da receita tribut..éria e para o aumento do 

poder decis6rio em matéria fiscal e f'inanceira. Esse movimento 

permitiu à UniSo ampliar sua influência sobre o total dos gastos 

públicos, redef'inir as formas de articulac;:3io com as outras esferas 
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de governo e influenciar na reformulaç.lo das linhas bAisicas do 

padrtio de financiamento dos governos estaduais. 

As linhas gerais do 

delinearam com base <1> no controle 

financiamento 

'federal sobre 

estadual 

os fluxos 

se 

de 

financiamento criado com as al teraç8es 

vigente a partir das reformas de 1965 

tribu.t.tria. 

no quadro institucional 

e <2> na centralizaçao 

As reformas promovidas na tirea financeira em 1965 com 

a criaç3o do Banco Central, do Conselho Monetário Nacional <CMH> e 

com a manutenç.lo do Banco do Brasil como autoridade monetãria 

resultaram num formato institucional peculiar. O Executivo passou 

a dispor de dois importantes instrumentos para realizar gastos, ,:. 

revelia do Congresso, sem que estivessem expressos no orçamento: 

um deles referia-se ,à vinculaçSo perene existente entre o Banco 

do :Brasil e o Banco Central via conti4" movimento, que permitia ao 

primeiro ampliar os seus empréstimos sem os limites determinados 

pelas normas bancárias~ o outro decorria da institucionalízaçSo do 

orçamento monetário e do poder do CMN de decidir sobre matérias 

de ampliaçSo dos gastos públicos sem a anuência do legislativo. Tal 

prerrogativa permitiu 

monetário. de uma 

ao CMN definir a íncorporaç:io~ via ort;itmento 

série de gastos tipicamente fiscais. As 

autoridades monet-'rias, sob o controle do CMH. passaram a dispor 

de amplos poderes para atuar em diferentes setores da economia# 

considerados Priorit.irios pelos formuladores da política econômica. 

com recursos de fontes internas e externas. Essa pr-'tica resultou 

no progressivo esvaziamento do orçamento fiscal como peça que 

deveria refletir as condiçl!les financeiras básicas do setor pdblico e 

retirou do Congresso o poder de de'fíniç3o sobre os contornos 

gerais da política de gastos. As normas de tramitac;So do orçamento 

fiscal no Congresso contribuíam nesse mesmo sentido e impediam o 

Legislativo de interferir nas Prioridades definidas pelo governo 
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federal. 

A ins:titucionalizaçSo de instrumentos de poupança 

compulsória., com a criaçlo do FGTS, do PIS .. do PASEP~ do FAS e de 

outros~ ampliou o controle sobre a massa de recursos financeiros 

e colocou em m:los do governo federal o poder de decisSo sobre o 

destino dos gastos r-ealizados com empréstimos de suas agências de 

crédito garantidos pela manipulaçlo das poupanças compulsórias. A 

centralizaç:lo f'inanceira na esf'era da UniSo ganhou corpo quando 0 

Banco Central, através da Lei Complementar n. 12~ assumiu o 

comando da política de dívida pública e passou a ter autonomia 

para ampliar o volume de títulos e responder pelos encargos 

decorrentes (1). 

Essas mudanças multiplicaram o poder federal de 

controle dos gastos pó.blicos e a possibilidade de se subtrair ao 

crivo do Congresso Nacional. A perda de participaç3o dos recursos 

ligados ao orçamento fiscal no total dos gastos realizados pelo 

poder pá.blico" o peso do orçamento monetário.. a independência com 

que se definia a política de crédito das agências oficiais~ bem como 

o trâmite na de:finic;So da peça orçamentária revelam o domínio 

exercido por poucos sobre o destino de parte substancial dos 

gastos. O resultado f oi a liberdade dos gestores de política 

econ6mica para manipular um elevado volume de recursos e atender 

os interesses da política federal a partir de decisaes tomadas no 

imbito restrito do governo e., particularmente~ do CMH. A quest:io 

foi pouco debatida e passou despercebida a muitos.. porque a 

atenç:So esteve concentrada na Reforma Tributária e seus 

dasdobramantos. 

A Reforma TributAria de 1966~ em consonAnc:ia com a 

política de controle dos fluxos 'financeiros~ apresentou 

características claramente centralizadoras e foi complement.ada com 
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as medidas definidas a partir do Al-5. O regime militar viabilizou a 

adoç3o de medidas que seriam de difícil eKecuç:lo no período 

anterior. Permitiu ao governo federal definir um novo quadro 

tribu tjrfo capaz de elevar a arrecadaç:lo da Uni1io e reduzir as 

prerrogativas de atuaç:J.o na área tributária e fiscal dos governos 

s:ubnacíonais <2> _ 

À Uni:lo coube o 

possibilidade de criar outros. 

maior número de 

bem como o direito 

impostos,. a 

de manipular 

livremente as alíquotas e os campos de incidência dos impostos de 

sua competência. A Unílo deteve, ainda., poder de determinar as 

alíquotas do ICH e de criar isenç8es nos impostos estaduais sem, 

praticamente~ a anuência dos envolvidos. Os estados tiveram vetadas 

as possibilidades de manipular as receitas, dada a proibiç3o da criar 

novos impostos ou adicionais, de definir alíquotas ou de conceder 

isenç;Ses sem acordo com os demais estados interessados. Os 

municípios, por sua vez .. ficaram limitados a apenas dois impostos e 

dispunham de pequeno raio de manobra para vencer os entraves 

dados pela estrutura tributária. Vale dizer, os governos 

subnacionais perderam autonomia no manejo da política tributâria e 

fiscal e ficaram submetidos aos ditames do governo federal. 

O movimento, entretanto, nao se completou de imediato. 

A instituh;lo do mecanismo de transferência baseado no Fundo de 

Participaçl:o dos Estados e Municípios <FPE e FPM>, voltado para 

atender financeiramente as unidades de menor nível de renda, 

permitiu a elas gozar de amplo aTluxo de recursos m.anipul«\veis 

livremente, desde que respeitassem a obrigatoriedade de aplicar so:r. 

em despesas de capital <3). O Fundo de Participaç3o surgiu como 

mecanismo para satisfazer o interesse das oligarquias regionais dos 

estados mais atrasados, garantindo o apoio dessas unidades às 

diretrizes emanadas do poder central. Por outro lado, os estados 

de maior nível de renda, beneficiados com a criaçSo do ICM, viram a 
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receita tributária crescer tSo logo surgiram os primeiros sintomas 

de recuperaç:lo da atividade econftmica e foram capazes de ampliar 

os gastos com recursos prôprios. 

A crise política de 1968. culminando com a promulgaç:Jio 

do AI-5~ marcou um momento de forte centralizaçSo poli'tica e o 

abandono da rf!t6rica liberalizante adotada até entlo. A 

consolidaçlo do sistema autorit~rio tornou possível aos mentores 

o'ficiais livrarem-se das amarras institucionais e conduzirem suas 

açtJes com graus de liberdade desconhecidos. A partir daí, a política 

econtunica poderia ser sancionada através de decretos-leis e 

portarias emanadas dos gabinetes oficiais~ com ampla liberdade 

diante dos questionamentos das bases polttkas, setores sociais 

interessados ou outras esferas de poder. lsto é, o Estado passou 

a ter maior autonomia em relaçlio ao sistema de alianças regionais 

para implementar as diretrizes do poder centraL 

O resultado imediato do novo quadro político no plano 

das finanças públicas f" oi a perda de identidade do sistema de 

transferências apoiado no FPE e no FPM. H:lo tardou muito para que 

o FPE e o FPM fossem reduzidos e submetidos a rfgidas normas, que 

condicionavam a entrega dos recursos à obediência das 

diret.rizes e prioridades. be• como dos critérios.. norftlaS e 

instru.çaes: estabelecidas pelo Poder Executivo FederaL Além 

disso# as unidades# para conseguir a liberac;So das verbas dos 

eram obrigadas 

completar os gastos 

determinados pela esfera 

correntes <4>. 

a destinar 

realizados 

federal e 

em 

a 

recursos 

Programas 

responder 

para 

previamente 

pelos g.ast.os 

A uinculac;lo dos recursos dos Fundos e das demais 

formas de transferências (impostos dnicos e 

totalmente Presos à funçaes ou despesas de 

salário-educillç:io 

capital> implicou 
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completa rigidez em sua aplic.açao. Permitindo que o governo federal 

controlasse relevante parcela dos gastos em funçlo da 

participaç:lo das transferências no total dos investimentos 

realizados Pelo tesouro estaduaL 

A adoçllo dessas medidas significou importante golpe nos 

interesses locais, visto que os recursos financeiros passaram a se 

concentrar em :Brasilía e os políticos locais perderam 0 poder 

deliberativo sobre as verbas, sendo obrigados a caminhar pelos 

corredores dos ministérios com o objetivo de influenciar a sua 

distribuiç:i.o e de obter recursos adicionais para atender aos gastos 

planejados. 

A Reforma Tribut.iria e o movimento expansivo da 

economia brasileira permitiram alcançar os objetivos de elevar o 

volume de arrecadaçlio e garantir índices crescentes de carga 

tributária em relaçlio ao PlB. O comportamento favorável da 

arrecadaçlio manifestou-se de modo desigual entre as esferas de 

governo. O domínio das matérias fiscais e tribut,ãrias garantiu à 

Uni:lio crescente participaçlio nas reéeitas:~ porque dispunh41 de 

condiçe:es para manipular os impostos~ ao passo que os estados 

f'oram cerceados em seu poder tributário. A distribuiçlo dos 

recursos tributários efetivamente disponíveis por nível de governo 

revela que, em 1966, coube à Uni:lio 40~6::! e aos estados 46,3i::. A 

situas3o em 1974 se alterou significativamente: a participaç:lo da 

UniSo atingiu 51~62 enquanto a dos estados caiu para 35#2?. (ver 

Tabela 1-1>. 

o sistema tributário colocou-se, assim~ como 

instrumento para concentrar a receit.a e para re'forçar o poder do 

governo federal de aglutinar ampla massa de recursos oficiais:. Os 

ganhos na esfera fiscal~ aliados às f'acílidades criadas com o 

controle dos fluxos financeiros# levaram a UnUio a comandar parte 
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expressiva das fontes de financiamento internas e a se 

trans'formar em responsável por sua distribuic;So ao setor privado 

e lls demais esferas de governo. Além disso, passou a assumir um 

volume crescente de encargos da competência dos governos 

subnacionais. Vale dizer~ as alterac;aes na estrutura tributária e o 

comando 

federal 

sobre recursos financeiros 

de exercer influência sobre 

deram condiçe:es 

parcela elevada 

ao governo 

dos gastos 

públicos. De um lado. a Uni~o teue liberdade para se utilizar das 

autoridades monetárias sem contar com fonte específica de 

recursos; para ampliar o crédito dos bancos e das agências oficiais 

e o volume de gastos pllblicos com o objetivo de acomodar as 

demandas de diferentes grupos sociais e de atender os setores 

considerados priorit.trios. De outro~ a folga fiscal criada com i1l 

Reforma e o controle do sistema tributário instrumentalizaram o 

poder federal para direcionar a distribuiç:lio dos recursos entre as 

esferas de governo e para atuar sobre a atividade capitalista. 

O poder de comando sobre o valor dos gastos e a 

capacidade de criar crédito passaram a ser intensamente utilizados 

pela UniJío para incentivar a acumu.laç:lo,. para atender à areas 

priorit.Arias da poUtica oficial e para contemplar os interesses 

regionais, através da criaçlo de verd.adeira parafernália de gastos 

tributários <via isençaes,. subsídios, reduçaes de base de cálculo, 

alíquotas privilegiadas, etc) e de uma política de crédito f .Acil com 

taxas de juros favorecidas. Por outro lado, a perda de autonomia 

dos governos subnacionais em matéria de polttica fiscal e tributária 

retirou a capacidade de cada unidade de se aJustar às suas 

condiçaes específicas e de responder aos gastos. As medidas de 

reduçlo das transferências do FPE~ do Imposto Ónico sobra 

Combustíveis e lubriTicantes e das alíquotas do ICM, além das 

isençses concedidas na cobrança deste imposto~ afet<illram a 

arrecadaç:lo potencial dos estados, sobretudo d.ills unidades de 

menor nível de renda,. e ampliaram a de f as agem existente entre os 



-~--

15 

ritmos da crescimento dos investimentos a da poupança fiscal. 

A crescente procura da outras fontes de 'financiamento 

foi a saída dos estados para multiplicar os gastos. A perspectiva 

de alavancagem dos gastos estaduais.. acima do que seria possível 

prever com base na estrutura tributária em vigor, passou .a 

depender de fontes de financiamento apoiadas na contrataçSo de 

recursos externos e no acesso a recursos internos controlados. 

majoritariamente, pela esfera federal. 

A possibilidade de acesso a fontes alternativas de 

financiamento permitiu aos estados superar a perda de expressSo 

da poupança fiscal e os conflitos latentes criados pela 

desproporçlo na distribuiç~o dos recursos tributários. O afluxo de 

recursos federais cumpriu papel fundamental no atendimento de 

parte dos gastos nlo cobertos com a poupança fiscal e serviu aos 

objetivos de so.ldar os interesses em jogo e de Propiciar 

investimentos em áreas priorit.érias. O endividamento com operaç:Bes 

externas e com .as frentes de crédito interno vinculadas a órglos 

públicos desempenhou papel semelhante; também serviu como 

vari.ivel para acomodar os vários interesses, para consolidar 

alianças e para superar os problemas criados com a concentraç:lo 

de poder na Unílío~ com o esvaziamento financeiro dos estados e com 

a polêmica acerca da quest.So regional surgida no início dos anos 

setenta (5). 

limitou a 

O acesso ao 

ser simples 

mercado de crédito, entretanto~ nao se 

v.álvula de escape para os estados 

livrarem-se das amarras existentes no campo tributotrio; foi usado 

como instrumento do governo federal para interferir nas diretrizes 

dos gastos estaduais. 

A coexistência de normas que fixavam restriç8es ao 
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endividamento com a aprovaç:lio de inúmeros pedidos de suspenslío 

dos limites existentes na contrataçlio de empréstimos internos e 

com as constantes au torizaçe;es para operaçses externas .. desnudam 

o caráter do controle federal e os objetivos de regular 0 uso 

dos recursos e de influenciar as decisses sobre o destino dos 

recursos contratados. 

A preocupaç:lo com o crescimento do endividamento f"oi 

expressa nas resoluç8es que proibiram pelo Prazo de dois anos. 

sucessivamente prorrogado, a emiss/lt:t Jançamentt:t de 

de qua.lquer exceto iiS que se 

destinem exclusifnunente à reali.z4çlo de operaç:3es de 

crédito Pilra ilntecipilçlo de receitil e ao resgate diis 

obrigaça·es em circu.laçlo, -observando-se como teto para o 

valor mâximo da dfvida o saldo registrado na data da entrada em 

vigor da resoluç:io aprovada <29/10.1"68) - ~ bem como nas proposiçses 

que se seguiram .à f ormulaç:lo inicial, impondo limitaç8es mais 

severas :ts operaç&es de antecipaç:lo de receita e à cont.rataçSo de 

dívidas com fornecedores~ prestadores de serviços e empreiteiros 

(6). 

O interesse do governo d-e intervir no poder de decis:lo 

sobre o endividamento e de influir no destino dos gastos revelou-se 

na abertura dada aos estados para suspender a proibiçlo~ quando 

se tratar de tft.ulos especificamente vinculados a• financiamento de 

obras ou serviços reprodu tic;os; financiamento de máquinas, 

equipamentos e implementas agrícolas ou de máquinas e 

equipamentos rodovi3rios; execuçSo de obras de saneamento b.Asico~ 

projetos de urbanizaçlo de conjuntos habitacionais de baixa renda; 

e investimentos espedficos financiados com recursos do PIS/PASEP, 

desde que apreciados pelo CHH e submetidos à delíberaçlo do 

Senado Federal. Ademais~ outros pedidos poderiam merecer 

apreciaç3o positiva seguindo o mesmo tr.Amite burocrático. 
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O peso crescente dos "fluxos 'financeiros origin-ários dos 

bancos, 6rg:los e agências oficiais federais e da recursos externos, 

em lugar das receitas tribut-ârias* alterou a estrutura das fontes 

de financiamento estadual e transf"ormou a cadeia de relaç8es 

financeiras no interíor dos governos estaduais e nas articulac;8es 

com a esfera federaL 

Ao nível das relaç8es internas dos estados .. o principal 

reflexo foi a perda de posiç:lo relativa das despesas do Tesouro no 

conjunto dos gastos realizados pelo setor público estadual. A 

reduç-3o do espaço ocupado pela adminlstraç:tio direta refletiu o 

menor poder do Tesouro em alavancar recursos fiscais e 

financeiros para responder às demandas de gastos (7). A alternativa 

foi usar a liberdade administrativa das empresas públicas e dos 

6rg3os da administraç:lo descentralizada para os 

investimentos. O f"lorescimento das oportunidades de f"inanciamentos 

interno e externo incentivou a constituiç.lio, ao nível estadual~ de 

drglos respons-áveis por aplicaç8es em áreas especlficas até ent:lo 

atendidas por secretarias estaduais. A expanslo das empresas, 

autarquias e fundaç8es., nesse sentido~ pode ser vista como o 

resultado da l6gica de f"inanciamento estadual criada a partir de 

1964 e n3o simplesmente como objetivo determinado por novas 

estratégias administrativas. 

A maioria dos 6rg:los define-se muito mais como unidade 

de gasto, com papel tipicamente público. sem condiç8es de valorízar 

o seu capital de acordo com os princípios da ordem privadiL A 

impossibilidade de se manterem com recursos pr6prios~ criou uma 

dependência quase absoluta de transferências do Tesouro ou de 

formas de articulaç:lo com ou.tras fontes de financiamento para as 

suas sobrevivências operacionais. As empresas produtoras de capital 

social básico., <energia elétrica, transporte, saneamento e 

telecomunicaç:lio)., apesar de seu Formato empresarial e de se 
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mostrarem eficazes em sustentar o .autofinanciame:nto corrente, 

nllo lograram promover os inuestimentos necessários para 

acompanhar o crescimento da economia com recursos próprios. A 

incapacidade do Tesouro de responder a essas demandas colocou as 

empresas diante da obrigaç:lo de buscar outros espaços de 

financiamento através da articulaçSo com o governo federal e da 

contrataç3o de empréstimos externos. 

Dentro dessa lógica de financiamento# as relaçaes do 

setor público estadual com os seus próprios agentes financeiros. 

os bancos estaduais, se intensificaram, em f'unçSo do papel que 

estas instituiç8es desempenharam ao expandir crédito e na 

intermediaç:lo dos repasses federais e empréstimos externos. Os 

estados usaram os seus bancos na alavancagem de recursos 

financeiros e na rolagem das dívidas~ 'fortalecendo a posiçlo que 

ocupavam como responsáveis pelo financiamento e ampliando a rede 

de relaçses no seio do setor póblico estadual. Isto contribuiu para 

potencializar o valor dos gastos e resultou em crescente grau de 

desconhecimento das contas pllblicas.. pois o exame dos balanços 

oficiais nllo permite identificar a complexidade dos fluxos 

financeiros e torna problemática a an-álise da real situaç:Jo 

financeira dos estados. 

Por outro lado~ o controle federal de ampla massa de 

recursos tribut~rios e dos fluxos 'financeiros gerou profunda 

reformulaç:io nas relaçses intergovernamantais. As mudansas deram 

um novo car.At.er às relaç6es dos segmentos que compcsem o setor 

público estadual com a Unilo, cuja característica foi dada pela 

perda de autonomia estadual e pela dependência nas decis8es 

relativas aos investimentos (8). 

As articulaçaes com a Uni:lo intensificaram-se e foram 

r-esponsáveis pelo suprimento dos recursos exigidos nas várias 
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frentes de aplic.aç:lo para acompanhar o movimento de expansJio da 

economia. A negociaç:lo de verbas e o acesso a recursos federais 

através de crédito das agências oficiais, das autoridades 

monetárias, dos convênios, fundos e programas e dos repasses a 

fundo perdido ou gastos realizados diretamente nos estados 

desempenharam papel decisivo no financiamento p!lblico e no jogo 

político das autoridades federais com as forças regionais/estaduais. 

Além disso, serviram de veículo .à! UniSo para impor regras e para 

retirar graus de liberdade dos estados no comando da polttica de 

gastos, dado que o montante a ser aplicado e a liberaç:lo das 

verbas estavam condicionados à negociaç8es em várias frentes e às 

diferentes formas de articulaç:io da esfera federal com as 

administraç:fSes diretas, com os 6rg:los da administraç:io 

descentralizada ou com o setor empresarial. 

padr8es 

Ao nível das empresas 

específicos de articulaçSo 

públicas, pode-se observar 

com a esfera federal. a) a 

formaçSo de sistemas nacionais <energia elétrica e 

telecomunicaç8es>, em que as empresas locais: atuavam~ em grande 

medida, como agentes do 6rg:io federal respons.Avel direto pela 

definíçSo das regras de atuaç3o individual e de convivência entre as 

empresas,. com influência decisiva sobre suas condiçaes de 

investimento e financiamento; b) as unidades historicamente 

identificadas com a admínistraç3o direta <transporte, saneamento e 

habitaçJo)., e presas .à fiscalidade, se constítutam como empresas 

para ter maior f acUidade de acesso às Unhas de financiamento 

oferecídas pela Uni:lio; c) as empresas ligadas ao setor PrimA!rio, 

respons.âveis por assistência técnica e extenslio rural, dispunham de 

baixa capacidade de autofinanciamento e dependiam do acesso aos 

recursos federais para viabilizar a sequência dos programas de 

gastos. Em todos os casos~ as condiçaes de investimentos estavam 

diretamente atreladas à continuidade do fluxo de recursos 

federais~ e qualquer alteraç:!io desse quadro poderia comprometer a 
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situaçllio das unidades <9>. 

Assim, a dependência de recursos com origem em 6rglos 

o'ficiais ou em operaçBes de créditos: controladas e aprovadas em 

instAncias federais abriu espaços para intervenç8es na programaç3o 

de gastos estaduais e Para a sua subordinaçJio ~ decisaes emanadas 

do poder central. 

fluxos financeiros 

A centralizaç!io 

garantiram A 

tributAria e 

UniSo formas 

o controle 

concretas 

dos 

de 

transferir ao plano econ&mico a lógica da concentraçSo do poder j.é 

plenamente delineada ao nível político. 

A questlo nSo se resume à perda de autonomia 

estadual no direcionamento dos gastos. As transf"erências vinculadas 

garantiram a possibilidade da Uni::io intervir na orientaçSo dos 

investimentos# mas 

ponto de vista 

explicam apenas parte do poder 

do financiamento.. o movimento 

federal. Do 

'fundamental 

reTere-se a dependência em relac;~o .às liberaçe:es de recursos e 

aos créditos controlados pela Uni:lío, na determinaç:lo do valor e do 

ritmo dos investimentos e, em alguns casos, até mesmo na 

capacidade do estado sustentar as despesas correntes. A 

subordinac;lo. embora refletindo a capacidade econômica do estado. 

manifestou-se em todas as unidades e n:lo pode ser creditada às 

dificuldades conjunturais; colocou-se como desdobramento lógico do 

esquema de financiamento montado a partir das reformas 

institucionais do PAES e pode ser vista como caminho para os donos 

do poder influenciarem as diretrizes de investimentos. 

A montagem do esquema de financiamento contou com 

condiçe:es externas e internas altamente favoráveis durante o 

período de crescimento acelerado da economia. Do lado externo~ o 

mercado financeiro internacional assegurou o crédito f" .ácil e barato. 

Do lado ínterno* o movimento de expans3o gar•ntiu a eleuaç::lo da 

carga tribut~ria e condiçe:es financeiras satisfatórias ,.s: empresas 
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pâblicas graças 11 oportunidade de manu tenc;Jio dos preços e tarifas 

alinhados com o nível de preços. 

a dos 

governos estaduaís e permitiram _. Uni.Ao atender às reinvidicac;aes 

regionais com a ampliaç:lo do crédito e dos recursos of'iciais. Os 

estados~ beneficiados pelo crescimento econômico e pelo crédito 

externo e com o apoio da Unílo~ garantiram a potencializaçlo dos 

gastos sem o comprometimento das receitas próprias <adminis:traç:Jo 

direta e empresas) com o pagamento de encargos financeiros. Os 

primeiros sinais de ruptura surgiram no momento em que as 

condic;8es responsáveis pela funcionalidade do esquema de 

financiamento estadual alteraram-se. 

u- OS PRJHEJROS SINAIS .E RUPTURA. 

As alteraçaes nos campos político e econômico 

ocorridas entre 1974 e 1979 demarcaram um novo momento na 

evoluç:lo do País~ com reflexos nas condic;:Bes de financiamento do 

setor público e nas relaç:aes intergouernamentais. De um lado# as 

mudanças no plano político .. com o início do processo de abertura e 

o revigoramento de prAticas objetivando a institucionaliz:aç:lo do 

regime.. ampliaram os espaços de negociaçlo e a busca de 

mecanismos uol tados para garantir um sistema de alianças capaz de 

dar sustent.ac;l.o ãs metas anunciadas pelo governo. De outro.. o 

movimento econômico delineado no II PHD, dirigido à montagem de 

novas condiçaes para a industrializaçlio brasileira mediante a 

implantaç:lo de novos setores e a correçlio dos desbalanceamentos 

da organízaç:lo industrial, explicitou o enorme es'forço financeiro a 

que seria submetido o Estado como principal responsAvel por 

manter os pilares da açlio econômica. 
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As evidências da desaceleraçlo da taxa de crescimento 

da economia e os problemas ligados .às condiçaes de financiamento 

interno necessárias .:. garantia do investimento público, ao 

desequilíbrio do balanço de pagamentos, à aceleraç:lo do processo 

inflacionário, bem como mudanças na ordem econômica 

internacional, nllo foram suficientes para remover a determinac;::lo 

oficial de levar adiante o Il PHD. (10) 

o caminho seguido foi o recurso crescente ao 

endividamento 

públicos e 

externo como forma de dar sustentação aos gastos 

de "fechar• o balanço de pagamentos. O setor 

governamental ampliou os investimentos e o valor da captac;lo de 

recursos no exterior, ocupando o espaço criado com a retraçllo do 

capital privado na determinaç.lo da demanda agregada e no total 

dos empréstimos realizados no exterior. Simultaneamente~ o governo 

beneficiou a esfera prtvada,. sobretudo a agricultura e as .áreas de 

exportaçllo e substítuiç3o de importac;&es, com a criaç:tio de uma 

série de favores 'fiscais e creditícios. além de gastos atrelados ao 

orçamento monetário. ampliando o conjunto das operaç8es ativas 

das autoridades monetárias e o poder decisório do CMH como 

articulador das diretrizes de aplicaçl!o de larga parcela dos 

recursos p(lblicos. 

As ímplicaç6es sobre as condiç&es de financiamento 

p(lblico sllo conhecidas. Em primeiro lugar,. o uso das empresas 

estatais na capt.ac;So de recursos externos, aliado ao processo de 

contençllo dos seus preços e tarifas,. provocaram a perda da 

capacid.ade de autofinanciamento desse segmento,. ao mesmo tempo 

que fragilizou sua posiç:lo 

investimentos pd..blicos e 

enquanto fonte 

abriu caminho 

de 

ao 

sustentaç:lo 

crescimento 

dos 

da 

participaç:lo estatal na contrataç:lo da dívida externa <11>. Em 

segundo lugar~ a criac;So de instrumentos voltados para a 

eliminaç:lo do risco cambial na busca de recursos externos 
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principalmente através das resoluç8es 432 e 230 - se constituíram 

num.a das vias do processo de estatizaçlo da dívida externa. Além 

disso, o aumento das operar;;8es ativas das autoridades monetárias e 

o r.âpido crescimento da entrada de recursos externos .. a partir de 

1976, levaram o governo a apelar para diversas formas de recursos 

n:io monetários na tentativa de evitar o descontrole da base 

monetária e de nlo comprometer as metas de inflaçSo. Esse 

processo de •inchaçlo• do orçamento monetário criou fontes 

adicionais de instabilidade na conduçlo da política monetária <12>. Em 

t.ercejro lugar.. a sustentaç:fio de elevadas taxas de juros no 

mercado interno e a utílizaçlo dos títulos da dívida pública par.a 

conter a expans:lio monet.illria, decorrente da entrada de recursos 

externos, provocaram o répido crescimento da dívida interna e de 

seus encargos (13). 

O resultado foi a fragilizaçllo financeira do setor 

público, em consequéncia dos crescentes encargos gerados pela 

expans:io das dívidas interna e externa; bem como pela perda da 

capacidade de au tofinanciamento das emPresas estatais; 

sobrecarregadas com os custos financeiros dos passivos em dólares 

e com os baixos reajustes de seus preços e tarifas. (14> 

O problema foi agravado com a menor participaçSo das 

receitas tributArias como fonte de financiamento do governo. A 

queda da carga tribut.Aria bruta, o valor das ísenc;Ses e o 

crescente peso das transferências ao setor Privado; devido ao 

IJ'olume dos substdios e dos encargos com a dívida interna, indicam 

que o esforço empreendido pelo setor pâblico nSo foi acompanhado 

pela ampliaç:lio de sua base de financiamento via arrecadaçlio 

tributária. Pelo contr.irio1 a UniSo manteve intacto todo o aparato 

institucional e usou a estrutura disponível para alargar o volume 

de favores fiscais ao capital privado e para atender aos setores 

considerados prioritários~ sem preocupaç:lo com alteraç8es: mais 
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abrangentes no formato tribut.ário. (15) 

As normas tributArias, que regiam as relaçses entre as 

esfer""s de governo permanece t· t. .. # ram pra 1camen e as mesmas do 

período PóS Al-5 e preservaram o poder da Unilo: de manipular 0 

sistema tributário através da criaçSo de novos impostos e da 

alteraçlo das alíquotas e da base de c.állcu.lo daqueles já 

existentes; de dar isençe:es e incentivos fiscais tendo por base os 

seus impostos e os de outras esferas de governo1 e de criar 

regras que definiam a entrega dos recursos de transferências. 

O governo federal valeu-se desse direito para tornar 

ainda mais rígidas as regras que regulamentavam as transferências 

constitucionais# e para manter a sua particípaç3io na repartic;So dos 

recursos tributários disponíveis em níveis equivalentes aos que 

prevalecer-am em 1972/1973 <cerca de Sli:: para a Unillo e 34/352 aos 

governos estaduais). Todavia~ a preocupaçlo em responder às 

demandas do Plano político.. objetivando atender aos interesses de 

recomposiçlo das alianças inter-regionais necess.érias ao proJeto de 

aber-tura e institucionali:z:ac;llo do sistema, conduziram A aprovac;Jio 

de medidas na área tributária voltadas~ Principalmente~ ao Horte e 

Nordeste, destacando-se= a) o gradativo crescimento dos 

percentuais do FPE e do FPH. através de aumentos anuais de li:: 

somados :t alíquota de 5Z em vigor após 1968, até atingir 9X; b) a 

criaç:lo de uma reserva especial para as regiees Norte e Nordeste, 

contando com 102 dos recursos do FPE, nos exercícios de 1976 e 

1977. e 20i! em 1978; c) a assunç:io Pelo governo federal dos 

valores dos créditos do lCM existentes em empresas localizadas nos 

estados do Norte e Nordeste# d) a transferência de 502 dos: 

incentivos do ICH para a área do IPJ~ com a Uni:&o assumindo esses 

encar-gos a partir de janeiro de 1977; e) a transferência para a 

Unitlo dos gast.os a cargo dos estados <502> com o crédito-prêmio 

do ICM concedido :ts exportaçaes de manufaturados. <16> 
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As alteraç8es propostas, embora sem força suficiente 

para alterar o sentido da distribuiç:io institucional de renda ou 

reduzir o Poder federal, apontaram o caminho a ser seguido caso 

fosse levado lli frente o Projeto de abertura. A recomposiç3o das 

alianças e a descentralizaçlo do poder político levariam ao 

redesenho do formato tributário e abririam espaços para melhorar 

a distribuiç3o das receitas entre as esferas de governo, tendo por 

base, sobretudo, as transferências constitucionais, que serviriam 

como instrumento de barganha na busca de apoio polft.ico às 

iniciativas do governo central. 

Os avanços na área das finanças públicas, entretanto~ 

encontraram limites nos percalços do projeto de abertura. 

associados à menor taxa de crescimento da economia brasileira e à 

fragilizaç:io de setores importantes atendidos com recursos dos 

cofres pó.blicos. O esforço de implantaçSo das metas do II PHD 

restringiu a possibilidade do governo federal abrir m:ío de suas 

prerrogativas no campo tributário e fiscal e rever as relaçses no 

seio do setor público sem uma Press:lo política incontornável. 

Os sinais da agudízaç:lo dos problemas de financiamento 

público, embora percebidos pelas autoridades econ6mícas.. nSo se 

revelaram suficientes para desencadear um programa de reformas e 

foram 1 simplesmente,. contornados através do crescente apelo aos 

recursos externos. Tal possibilidade deu fOlego ao governo federal 

para manter inalterável a programaç:lo de gastos, para ampliar a 

vinculaçSo com o setor privado e para reforçar os laços com as 

outras esferas de goyerno, independentemente de constituir~ no 

plano interno~ uma base fiscal e financeira adequada. 

Os sinais de deteríoraç.So das condiç8es de 

financiamento também se manif'estaram ao nível dos governos 

estaduais e colocaram graves entraves para se obter o volume de 



recursos necessários ao atendimento dos elevados gastos 

decorrentes do li PND. O medíocre valor da poupança fiscal, mesmo 

com o aumento das alíquotas do FPE~ descortinava perspectivas 

pouco favoráveis de gastos e nlo permitia antever qualquer 

melhoría significativa na capacídade do tesouro comandar os 

investimentos projetados. Tr-ansparecia, claramente~ o desencontro 

entr-e as estimativas de gastos püblicos e as condiç8es b.Asicas de 

seu. financiamento com base em recursos pr6prios. 

Vários elementos contribuíram na deterioraçlo da 

poupança fiscal da administraç:lio direta estadual a partir de 1974. 

A n'3o acolhida às reinvidicaç8es por melh11res condiçaes na 

repartiç:lio da receita tributária, a desacelerat;lo da taxa de 

crescimento da economia, o aumento da in f' laçao e o ct'·$<" _ente peso 

da remtncia fiscal limitaram a expans:lio da receita estadual e, ao 

lado dos maiores gastos com o serviço da dívida~ ajudam a explicar 

a sítuaç:So das finanças estaduais e os problemas de financiamento 

presentes desde os primeiros anos do Governo Geisel. 

Quanto ao setor empresarial, o uso das unidades para 

subsidiar o processo de industrializaç3o e a subordinaçlo dos seus 

preços e tarifas à política de combate a inflaç:io inviabilizaram a 

alternativa 

planejados 

de 

em 

sustentaçSo 

energia~ 

dos programas de investimentos 

transporte, saneamento básico e 

telecomunicaç8es~ apoiados na capacidade de autofinanciamanto das 

empresas. No caso dos setores ligados a sistemas nacionais~ os 

investimentos foram vinculados# basicamente, a recursos externos .. 

respondendo às preocupaç&es com o balanço de pagamentos. Nos 

demais casos, os estados buscaram 'fortalecer os laços financeiros 

com a UniSo e substituíram parcela da fonte básica de 

financiamento de setores tradicionalmente apoiados em 

transferências intragovernamentais por empréstimos negociados com 

as agências oficiais. 
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A ausência de reformas abrangentes na .área fiscal e 0 

comprometimento da capacidade de autoTinanciamento do setor 

empresarial colocaram como alternativa possível de financiamento 

estadual o fortalecimento da artículaçlo com a UniSo e o avanço 

do Processo de endividamento. Tal movimento levou os estados a 

ampliar a dependência de r.ecursos com origem na esfera federal e 

a acompanhar a tendência da sobreandivida•ent;.o característica 

de todo o setor público na segunda metade dos anos setenta. Uale 

dizer, as condiç8es de financiamento estadual descolara• dos 

recursos atrelados â estrutura fiscal e aos preços e tarifas 

públicas. Os estados deixaram de dar a contrapartida de recursos 

próprios# que perderam participaçlo relativa na determinaç:lo do 

comportamento das despesas estaduais para as verbas obtidas 

através das negociaç8es com o governo central e suas agências de 

crédito, do financiamento externo e do endividamento no mercado 

interno com o sistema bancário privado e com os bancos públicos do 

próprio estado. 

estados, 

objetivos 

As fontes de financiamento~ de 

.abriram caminho às 'forças regionais 

que se valeram os 

para atender seus 

mais imediatos e engajarem-se na opçaio de 

desenvolvimento abraçada no li PHD. Essa possibilidade, apesar da 

agudizaçlo dos problemas, revelou-se funcional aos propósitos dos 

responsliveis pela estratégia econOmíca, porque 'favoreceu a 

alavancagem do financiamento público e, simultaneamente, garantiu o 

controle federal das diretrizes dos gastos, a influência polttica 

sobre os estados de menor poder econ6mico e até mesmo a 

expansao do poder de barganha perante as unidades mais avançadas 

dependentes de financiamentos controlados desde o Planalto 

Central. 

O comando federal da política de crédito das agências 

oficiais; a liberaçSo de verbas a 'fundo perdido; a aprouaçlo de 
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limites de endividamento, os repasses de recursos de fundos e 

programas; a assinatura de convênios e acordos de cooperaç:ío; e 

outras formas de articuJac;So financeira circunscrever•m os 

espaços de atuaçlo da administraçao estadual ao sucesso das 

negociaçe:es de financiamentos decisivos para definir a realizaçlo e 

o valor dos investimentos em áreas específicas. (17) 

autonomia 

básicas no 

esquema de 

As mudanças~ 

estadual. n3o 

caráter das 

financiamento 

embora importantes para caracterizar a 

sugerem a ocorrência de alteraçtses 

relaçe:es 

estadual 

intergovernamentais, pois o 

foi semelhante aos de anos 

anteriores. O novo momento apontou~ mais propriamente. a 

consolidaç3o da tendência já delineada de se alijar os governadores 

do controle de variáveis determinantes na definh;So das diretrizes 

estaduais~ dado que os sinais de ruptura das bases responsAiveis 

pela funcionalidade das condiç8es de financiamento reforçaram o 

peso das decis8es fora do controle dos estados e a perda de 

comando sobre os investimentos. Os graus de envolvimento e 

dependência aprofundaram-se em diferentes áreas de atuaçlo 

estadual~ agravando a vulnerabilidade financeira e fragilizando as 

posiçt5es política e econOmica dos governadores. 

O descolaeent.o das necessidades de financiamento em 

relaç3o à sua base fiscal e aos recursos próprios da atividade 

empresarial prendeu os estados à continuidade: do fluxo de 

recursos federais e à ampliaçlo das operaçBes de crédito para 

sustentar tanto os investimentos como os pagamentos dos encargos 

gerados pelo endividamento pretérito. As dificuldades de 

f"inanciamento fizeram os estados reféns das negociaç8es com o 

governo f'ederal~ das condiçses favoráveis de empréstimos eKternos 

e da definiç.lo da política de crédito interno~ sobretudo das 

agências o fíciais. 
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O crescimento a taxas reais positivas do crédito das 

a CEF ~ o :BNH, o BNDE e 

Parte substancial dos 

agências of"iciais~ como o 

outro~ foi determinante 

Banco do Brasil, 

para garantir 

investimentos estaduais realizados em áreas ligadas ao setor social 

e ~ in'fra-estrutura e se constituiu em instrumento do poder 

central para cu_rr:.turar as alianças inter-regionais na busca de 

sustentaç:io ao seu projeto político e econômico. (18) 

As demais f antes de crédito ligadas a recursos 

externos. à dívida mobilí.ária, a empréstimos de instituiçe:es privadas 

e a formas de vinculac;3o com os bancos dos próprios estados 

serviram, igualmente. para completar o baixo valor da pouPança 

f"iscal e dos preços e 

apoiar a rolagem da 

investimentos estaduais 

gastos correntes. 

tarifas 

dívida~ 

e para 

públicas e foram decisiYos para 

para definir o montante dos 

suprir parte das necessidades de 

O controle do endíYidament-o nessas condiçe:es pouco 

interessava. Primeiro, porque contrariaria os interesses incrustados 

nos vários estados e seria um entrave ao processo de abertura 

ora em curso; segundo, porque restringiria o espaço para os gastos 

públicos crescerem acima das possibilidades de incremento da 

tríbutaç:lo e das receitas das empresas ptlblicas. 

O sentido mais amplo das medidas de política econômica 

centradas no setor público sugerem que o propósito do governo f'oi 

intensificar o controle dos fluxos de recursos públicos e criar 

condiçses de direcionA-los aos setores estratégicos na implantaç:lo 

do li PHD. A desuinculaç:lo das receitas fiscais promovidas com a 

criaç:lo do Fundo Hacíonal de Desenvolvimento <FHD>~ as regras 

estritas de aplicaçlo dos recursos do FPE/FPM Promulgadas a 

partir de 1975 e as normas de endividamento ilustram o desejo dos 

mentores de política econômica de inf"luenciar as diretrízes de 
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gastos do setor público e de ter aí um elemento adicional para 

enfrentar a imensa tarefa que se colocava para o governo. 

Dado o peso do endividamento na estrutura de 

financiamento estadual. é Tácil entender a import.Ancia do controle 

das operaçe:es de crédito nos Planos do governo. A Resoluç:lo 

Senado 62.. de 28.1'10/75, aparentemente. surgiu com a preocupaç:lo 

de limitar o endividamento dos governos subnacionais e fixou limites 

máximos para a dívida consolidada interna <19>. No entanto~ o exame 

mais atento revela que o objetivo (Llt.imo dos responsáveis pela 

política econômica n:lo era. necessariamente~ o controle do total da 

dívida. As normas legislativas deixaram brechas por onde as 

unidades poderiam contratar operaçses além dos limites legaís~ 

desde que aprovadas por 6rg~os feder-ais e pelo Senado Federal. 

A própria Resoluc;l.o 62 assinalava que o_~:; estados e 

municipios poderilo p/eite~r que sej;un 

temporariilmente elevados,. a Tim de re;.llzarem operaf;i!f·es 

de crl#dito especiFicamente .vinct.l1ada-.F a empreendimentos 

finilncelr.ilmente .viáveL"' e co•PaiJcneis co• os ob.ie#.iuo-.s 

e p.lano.s nacionais de desenvo.lui•ento.. ou aindJJ, em 

Cd.SOS de excepciona1 necessidade e urg~nci.rt. No momento 

seguinte. a Resoluçlo Bacen 345~ de 131'11/75~ estabeleceu a nlo 

inclus:lo como dívida consolidada~ para efeito de apuraç3o dos 

limites legais~ das garantias oferecidas pelos estados e municípios a 

stras autarquia-"' e demais entid;;,des que demonstrem.. 1 

juízo do l.anc:o Cent:r .. .l, efetiv;~s condiçd·es para sa.ldilr 

os respectivos compromi.s_.,.os. (20) 

As alteraç8es introduzidas pela Resoluç:io 93 do Senado 

Federal, de 11/10/76, caminharam no mesmo sentido e reforçaram as 

oportunidades de n3o se obedecer aos limites existentes ao definir 

.as dtvidas intralimíte e extralimite. Nas operaç&es de crédito por 
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contratos a dlvida intr alimíte poderia ser 

independentemente de autorizaçlo do Senado Federal, 

fossem respeitados os limites fixados legalmente. As 

efetivada .. 

desde que 

operaçtses 

extralimítes, assim consideradas todas aquelas realizadas com 

recursos do Banco Nacional de Habitaç:io, do Fundo Nacional de Apoio 

ao Desenvolvimento Urbano <FNDU) e do Fundo de Apoio ao 

Desenvolvimento Social <FAS>., somente poderiam se concretizar após 

o encaminhamento do pedido de autorizaçllo ao Banco Central, que, 

preliminarmente~ o examinava e o remetia à SAREM. a quem competia 

se mani'f estar sobre o reconhecimento de prioridade e de capacidade 

de pagamento do interessado. O pronunciamento da SAREM era 

submetido à apreciac;So do Conselho Monetário Nacional e, 

posteriormente~ enviado para a deliberaç:So do Senado FederaL (21>. 

Nas operaç8es com títulos da dívida pdblica mobili.iria 

os estados poderiam e'fetivar o seu lançamento~ ou ter iníciada a 

sua colocaç:§ío no mercado~ só depois de previamente autorizados e 

registrados no Banco Central. O registro da operaç'3o era concluído 

após: o exame pelo Banco Central dos aspectos 'financeiros e legais 

da operaçlo; a manifestaç::lo da SEPLAH à respeito do Plano de 

aplicaçlo dos recursos e a aprovaç:lo do CHH. Apenas nos casos em 

que se tratava de títulos para o giro da própria dfvida~ o 

lançamento era automaticamente assegurada. 

As operac;8es de crédito externo~ embora nao sujeitas a 

limites específicos, deveriam ser submetidas .:. SEPLAN para que se 

manifestasse a respeito da capacidade de endividamento do estado e 

quanto ao mérito, viabilidade e compatibilidade do empreendimento 

com os objetivos dos planos nacionais de desenvolvimento; deveraim, 

ainda~ ser submetidas ao Ministério da Fazenda a ao Banco Central 

para avaliaçlo dos aspectos técnicos e~ a partir de fins da 1979~ :. 

SEST ~ que se tornou o 6rgSo respons.ável por emitir parecer sobre 

o reconhecimento de prioridade do projeto ou programa e a 
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capacidade de pagamento do interessado. <22) 

A legislaç:Jío, a Pretexto de controlar o endividamento, 

acabou. criando normas que reforçaram as medidas, em vigor no 

período anterior., no sentido de regular o u.so dos recursos das 

operac;8es de crédito, e de pouca eficiência Para garantir níveis 

adequados de comprometimento dos governos estaduais com os 

encargos da dívida póblica. A possibilidade das unidades se valerem 

das operaçses externas. das dívidas extralimites~ do direito de 

requerer a elevaç:Jío temporária dos limites de endividamento e de 

apelarem AI descaracterizaç:Jío das garantias oferecídas ~s 

autarquias e a outras entidades do governo., provocou a 

polit.izaçSo da quest:Jío da dívida. O nível de endividamento de cada 

estado passou a estar diretamente condicionado ao poder de 

barganha e aos interesses envolvidos no processo de negociaçJio de 

cada novo pedido de operaçlo de crédito, principalmente nas 

unidades com baixa capacidade de expandir o endividamento 

intralimite. Os estados passaram a conviver com a obtenc;So de 

recursos negociados e a se sujeitarem a press8es na esfera 

política para viabilizar acordos relativos à contratac;So de nova 

dívida. <23) 

O controle dos limites de endividamento apresentou, na 

maioria das vezes, poucos resultados técnicos e se resumiu ao 

papel de instrumento de barganha política e meio para a UniJio 

manter ascendência sobre a açlo dos governos estaduais. A 

aprovaç:Jio ou n:tlio de novas operaçses de crédito estava sujeita a 

negociaç8es e ao poder da área econOmica de impor suas decisaes, 

que variavam de acordo com a força dos governadores e a 

influência deles na confíguraç:lio do momento político. 

A possibilidade de sustentar o 'fluxo de recursos 

federais e dos empréstimos permitiu aos estados superarem as 
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dificuldades financeiras colocadas pelo comportamento pouco 

favorável da base de Tinanciamento própria e pelo aumento da 

participaçlo dos encargos da dívida~ embora A custa da sério 

comprometimento da receita Tu tura. A facilidade de acesso ao 

crédito existente no período final dos anos setenta escamoteou 0 

grau de deterioraçlo a que havia chegado a situaçSo fiscal dos 

estados e a incapacidade de manter a reproduç3io dos gastos com 

investimentos e com os encargos financeiros sem um fluxo 

crescente de novos financiamentos. 

O colapso da estratégia de financiamento calcada em 

recursos externos atingiu pesadamente os diferentes segmentos do 

setor pâ.blico e levou os estados a conviver com a crise. Os 

problemas até ent~o latentes ou camuflados pelo afluxo de 

créditos tiveram desdobramentos no início dos anos oitenta e: 

colocaram em xeque a base de 'financiamento dos governos 

estaduais. A contr.açllo dos empréstimos e a f' .alência das relaçtsas 

inter-governamentais devido .à incapacidade do governo federal de 

alimentar a continuidade do f'luxo de recursos abriram séria crise 

no setor ptlblico estaduaL Sem a base de 'financiamento anterior~ 

estando os recursos f'iscais comprometidos com os gastos 

correntes e o pagamento das dívidas passadas, n:lio havia outra 

s:ai'da para os estados sen:io intensificar as relac;:aes com suas 

instituic;:e:es oficiais de crédito para dar sustentac;:ao à rolagem das 

dívidas e aos gastos. Só restava~ também, lutar politicamente para 

garantir a reuislo da repartiçSo da receita tributária e outras 

benesses da esfera federal. 

A década de oitenta caracterizou-se pela crise dos 

estados e pelo conflito com a esfer.a federal na disputa em torno 

da definiçSo dos parametros de acesso a novos empréstimos, de 

rolagem das dívidas~ de reparth;So da receita tributária e de 

liberdade na adoç2io de uma política tributaria Pf"'óPria, cujos 
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avanços e recuos f oram dados pelo encaminhamento d.a crise 

econômica e pelos passos da agenda política. 

,, 
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NOTAS 

(I) Uer OLIUEIRA, J. C. <1986). 

<2> Para a an-'lise da Reforma Tribut.éria de 1966 ver• OLIVEIRA~ F. 

A. <1991>. 

(3) As quest8es que se seguem estio melhor discutidas na 

dissertaç3o de mestrado do autor: LOPREATO .. F. L. C. (1981>. 

(4) C f. Ato Complementar n. 4-0 de dezembro de 1968 e Decreto-Lei 

n. 835 de 9.1'9/68. 

(5) A polêmica sobre o ICM e a questllo regional Toi discutida em• 

RESENDE, F., SILUA, M. C. U973>. 

(6) Cf. Resoluc;:ees do Senado Federal n. 58/68_. 791"70, 921"70 .. 53/71, 

52/72 e 35/74. 

(7) Um trabalho pioneiro sobre a ímportâncía da Administraçlo 

Descentralizada no setor Público paulista foi realizado por• 

COUTINHO.. L G. (1979). Esta mesma quest:lo para o período mais 

recente foi tratada em: BOHIHI. H. R. (1988). 

(8) RESENDE, F. <1982>. 

(9) AFONSO, J. R. R. (1985b) e (1986). 

(LO) O governo achou possível sustentar o volume dos investimentos 

estatais requeridos pelo li PHD sem alterac;8es substanciais no 

quadro fiscal ou nas demais condiç8es de financiamento. Apesar dos 

indícios j,á identificados de reduc;ao da carga tributária em rela~:tio 

ao PI.B e da deteríorac;:lio apresentada pelo financiamento via dívidas 

interna e externa. pouco ou nada se fez para alterar a situac;:lio 

herdada do período anterior. A estrutura de financiamento do setor 

público haYia atingido praticamente o seu potencial máximo e deixou 

transparecer sinais de disf"uncionalidade. Os problemas nSo levaram 

o governo a recuar de suas íntenc;e:es inicíais ou implantar 

reformas na área de financiamento. As intenc;aes básicas fCoram 

mantidas~ mesmo sem qualquer reforço adicional à sua base de 
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financiamento (eKceto a inst.ituiç~o do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento criado a partir da desvinculac;lo de verbas já 

existentes). Para a discusslo do 11 PH:D ver= LESSA, C. (1978>. 

<11> A situaç3o financeira das estatais é discutida por: WERNECK, R. 

L F. <1985), AFONSO, J. R. R. <l985al e PAULA, T. B. <1989). A 

participaçlo delas na captac;So de recursos externos é analisada 

por CRUZ, P. Dauidoff <1984>. 

<12) Ver FERREIRA, E. F. <1979). 

<13> Ver OLIVEIRA, J. C. (!985> e 0986). 

<14) Ver, entre outros• AfONSO, J. R. R., DAIN, S. (1997>~ OLlUElRA, F. 

A. 0985> e TEIXEIRA, E., BIASOTO Jr .• G. 0988>. 

<15> Ver PAULA, T. B. (1988). 

<16) Cf• a) Emenda Constitucional n. 5 de 28/6/75 .. b) Decreto-Lei n. 

1434 de 11/12/75; c> Decreto-Lei n. 1426 de 2/12/75;: d) Decreto-Lei 

n. 1492 de 6./12176 e e> o Decreto-Lei n. 1586 de 6/12.1'77. 

<17> Ver RESENDE, F. <1982), AFONSO, J. R. R. <1985c> e AFONSO, J. R. 

R., SOUZA. M. C. <1995). 

<19) O comportamento do crédito é discutido em: ALMEIDA~ J. S. 6. 

de. et aliL (1988c). 

<19> SAREH/SEPLAH <1983>. 

(20) C 'f_, respectivamente~ Resoluçlo Senado n. 62~ de 2:81'10/75., e 

Resoluc;~o BACEN 345* de 171'11/75. Os grifos slio meus. 

<21> SAREM/SEPLAN <1983). 

(22) As operaç8es de crédito externas compreendiam: os 

empréstimos em moeda contratados via Lei n. 4131, os 'financiamentos 

de importaça:es e o arrendamento mercantil <leasing>. 

(23> Para a discusslo sobre endividamento ver: RESENDE~ F.# AFONSO, 

.L R. R. <1989) e AFONSO, J. R. R. <1989). 
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CAPíTULO 11 

O COLAPSO DO FINANCIAHENTO ESTADUAL. 
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I - A CRISE DE FIHAHClAHEHTO E AS FINANÇAS ESTADUAIS. 

O segundo choque do petróleo e o salto das taxas de 

juros internacionais provocado pela mudança na política americana 

a fragílizaçSo do balanço de explicitaram~ definitivamente, 

pagamentos e ampliaram as necessidades de captaçlo de recursos 

externos. A política de crescimento com endividamento revelou todo 

o seu potencial desestabilizador e a crise cambial transf armou-se 

na restriç:lio fundamental â continuidade do desenvolvimento do País, 

contribuindo para a deterioraç:lio financeira do setor pó.blico e para 

a aceleraç:io inflacionária. (1) 

A posiçlo dos bancos internacionais de suspender os 

financiamentos voluntários e de recusarem-se a alimentar o déficit 

da conta de transaçees correntes fez com que a economia perdesse 

a condiçlo de receptora de capitais externos e fosse eliminada a 

principal fonte de abastecimento de recursos líquidos ao Estado <2>. 
O virtual esgotamento da fonte de financiamento externo e a 

obrigaç:lo de gerar os recursos a serem transferidos ao exterior 

mudaram os rumos da política econOmica e criaram a necessidade de 

redefiniçlo do padr:lio de crescimento dos anos setenta. 

o colapso do financiamento externo e as 

política econômica colocaram o Estado no 

problemas de 

epicentro 

decis8es 

da crise 

de 

e 

intern.ali:z:aram o ônus dos financiamento no setor 

pãblico, sem gerar, simultaneamente, recursos compatíveis com o 

montante de encargos financeiros de responsabilidade do governo. 

A crise 

desenvoluimentísta e 

explicitou o 

do caráter 

esgotamento da estratégia 

_,:;humpeteri.:~no do Estado, 

evidenciando a sua impotência em continuar comandando o processo 

de crescimento~ em demarcar horizontes e criar novos espaços de 
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acumulac;:3o (3). O descompasso entre os encargos externos de 

responsabilidade do setor público e .a disponibilidade de recursos 

fizeram o governo se voltar~ em (íltima instJincia,. para as fontes 

de financiamento interno .. n3o lhe restando outra alternativa senSo: 

eleYar o passivo externo do Banco Central <ampliando o processo de 

•estatizaçso• da dívida externa com o crescimento dos DRME e os 

Depósitos de Projetos) e expandir a base monet.éria; captar 

recursos internos de crédito; aumentar a colocaçlo de títulos da 

dívida mobilil:r-ia e garantir- outras formas de crescimento 4d hoc 

do passivo nlo monetário do Banco Central (4). Esse movimento 

ampliou a participaç:lo do setor público nos empréstimos globais do 

sistema financeiro e gerou a expans:io inusitada da dívida interna 

líquida do setor público <5>. 

A dívida mobiliária 'federal assumiu crescente 

import<\ncia na dívida interna líquida do setor público; mas, dada a 

sua estreita vinculac;lo com a dívida externa# perdeu o espaço que 

anteriormente ocupava como instrumento de geraçSo dos recursos 

líquidos para a ampliaçSo das operac;8es atiYas de fomento das 

autoridades monetárias (6). 

Desse modo~ o governo viu-se às voltas com a crise do 

financiamento externo e com o comprometimento das fontes de 

financiamento interno# sobretudo a dívida mobiliária# de que se 

servia para multiplicar as aplicaç8es ativas do orçamento monetário 

e superar as limitaç8es do sistema financeiro doméstico. O fim do 

papel estratégico ocupado pelos créditos externos e o 

comprometimento da dívida interna com as necessidades de 

financiamento ger-adas pelos encargos externos marcaram o momento 

da fr.a:gilizaç3o das: autoridades monetárias e colocar-am em xeque 

as bases da estrutura de financiamento responsável pela 

proliferaçSo da política de fomento e do conjunto de gastos fiscais 

embutidos no orçamento monetário. 
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Tal movimento ganhou dimens:lo com a perda do 

dinamismo das poupanças compulsórias <FSTS .. PIS, PASEP .. FAS) e com 

o esvaziamento do papel din.:imico dessa massa de recursos 

financeiros como fonte de alimentaç~o de fundos e programas e de 

Unhas de financiamento controladas pelo governo. Importantes para 

manter gastos em .ireas específicas e alimentar as relaç&es com 

outras esferas da administrar;So pllblica e com o setor privado .. as 

poupanças compulsórias sofreram claro processo de corros:lo a 

partir da desaceleraç:lo da taxa de crescimento da economia e dos 

problemas com o retorno das aplicaç8es. O caráter pró-cíclico de 

suas bases de arrecadaç:lo.. o uso da receita em empréstimos 

subsidiados e a generalizaç"lo da inadimplência tornaram 

incompatíveis a continuidade do fluxo de recursos e a manutenç!io 

da estrutura financeira do agente repassador. 

A perda da capacidade 'fiscal também contribuiu, 

decididamente~ para o agravamento das condiç8es de Financiamento 

público. A tendência de queda da carga tributária acompanhou o 

movimento de declínio da taxa de crescimento da economia~ os 

efeitos da aceleraç!io inFlacionária e a rem1ncia de arrecadaç:io 

implícita nos incentivos~ isenc;:e:es e abatimentos criados ao longo do 

tempo e usados à exaust:tio para beneFiciar os setores considerados 

prioritários na estratégia oficial da segunda metade dos anos 

setenta. (7) 

Os aperfeiçoamentos na tribut.aç:lo e a elevaç:lo nominal 

da carga tributária nSo foram suficientes para compensar os 

efeitos da recesslo e da ínflaç:fío sobre a receita tribut.éria. O 

aumento da ímposic;So de contribuiçfSes sociais ligadas .à Previdência 

Social e a criaç:io de contribuiçe:es extra-orçamentárias 

compensaram, parcialmente~ a perda de receita~ mas n:lo 

conseguiram evitar a queda do poder de financiamento fiscal e a 

reduçlo dos gastos orçamentários~ prejudicados~ ainda~ com as 
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transferências de recursos para cobrir os desequiUbrios financeiros 

do orçamento monet.irio. A di'ficuldade de suste:ntaçlo dos 

programas de gastos fiscais afetou um dos elos básicos das 

r-elaçses íntergovernamentais e os estados n:lo conseguiram manter 

as aPlicaçlSes em áreas atendidas com recursos federais, pois# como 

será visto no próximo capitulo, a Unilio garantiu a centralizaçSo 

tributáriaJ apesar das alteraçses nas transferências 

constitucionais, enquanto os estados viveram o período de mais 

baixa partícipaç:io no total dos recursos tribut.irios ef'etivamente 

disponíveis. <8> 

A deterioraçlo da estrutura de financiamento das 

empresas estatais, acompanhando o colapso da captac;So de 

recursos externos~ revelou outra face da crise do setor pUblico, 

criando obst.iculos para o governo conservar as relaç8es 

intergovernamentais em áreas de atuaç3o do setor empresarial. As 

empresas tipicamente públicas e dependentes de recursos fiscais 

foram atingidas com cortes orçamentários. O setor produtivo 

estatal perdeu condiç8es de financiamento e deixou de cumprir o 

papel dinâmico de articulaç:lio com o investimento privado e de 

complementaríedade com os gastos de outras esferas de governo. 

(9) 

O esvaziamento das f antes de financiamento público 

comprometeu o poder da Unillo de conduzir e dinamizar o processo 

de crescimento. Apesar dos instrumentos que viabili:zaram a 

concentrac;So do poder 'financeiro e o comando federal na <irea 

fiscal permanecerem praticamente intactos, ficou patente o 

esgotamento da capacidade da Uni:lo de •avançar• crédito, de 

expandir o conjunto de seus gastos e de alimentar .as relaçe:es 

financeiras intergovernamentaís. 

Por outro lado, a eleic;So do déf'ícit como mata síntese 



do programa econômico patrocinado pelo FHI 

manutenç:Jo da política do setor público de usar 

inviabilizou a 

o endividamento 

par-a ampliar- os gastos. O programa adotou o controle estrito do 

crédito interno líquido,. com metas de expans:lo monetár-ia e 

creditícia consistentes com os objetivos de reduzir as necessidades 

de financiamento do setor público~ de conter a demanda agregada e 

de gerar um superoivit comercial su f'iciente para atender a parte 

das obrigaç6es externas nllo cobertas com dinhtúro nouo (10). 

A estratégia de controle do déficit público~ na ausência 

de reformas abrangentes na estrutura de financiamento e diante do 

virtual colapso das fontes externas, preocupou-se em negar a 

pr-ática expansionista dos gastos públicos apoiada no 

sobreendividamento. O corte no crédito das autoridades monet~rias 

e das agências federais, as rest.ríç8es à contrataç3o de novos 

empréstimos~ bem como a determinaç:io de condicionar o acesso aos 

re.Jendings ao pronunciamento da SEPLAN e à emisslio dos chamados 

avisos de prioridade, buscaram 'frear a expans3o dos gastos de 

todo o setor público~ envolvendo, obrigatoriamente~ a Unilio~ os 

estados~ os munidpios e as empresas estatais. 

O FMI via na contençSo da demanda de crédito a 

principal dificuldade a ser superada na tentativa de se fazerem 

cumprir os tetos estabelecidos para os ativos líquidos das 

autoridades monetárias e as metas das necessidades de 

financiamento do setor pd.blico. Os primeiros sinais de que a 

programaçSo das metas do acordo n:lio seria respeitada levaram os 

o FHl a criticar duramente à baixa contribuiçJio das empresas 

estatais ao esforço de ajustamento e a expressar preocupaçSo com 

os governos estaduais por eFetuarem empréstimos Junto ao 

.sistemiíf bilncJrio nlilcioniil./ ;g um n/ve.J incompat/yeJ c-om o 

e..staóe1ecido no programa <U). 
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o governo respondeu ampliando 

endividamento e endurecendo as metas relativas 

o 

ao 

controla do 

setor público 

com medidas de políticas monet.ária e fiscal agressivas, que visavam 

garantir um orçamento operacional superavitãrio em 1984. Os atos 

mais expressivos f oram a fixaç:So de limites mensais à expanslo dos 

empréstimos do setor público no sistema financeiro doméstico 

(resoluçlo 831,. de 9/6/83> e a criaçSo de um 6rg:lio federal <COMOR> 

responsável pela supervis.So do movimento dos gastos ptlblicos e 

pela de~iniçlo de novos cortes nas despesas correntes e de 

investimentos do governo federal e das empresas estatais. 

o •estouro• das metas de inflaçlo restringiu a 

possibilidade de se obedecer aos limites mensais estabelecidos para 

os valores nominais de empréstimos do setor público no sistema 

financeiro doméstico. As autoridades~ preocupadas com o 

cumprimento do programa, fortaleceram a fiscali:zaç:lio das 'finanças 

estaduais e adotaram limite rlgido sobre qualquer .!ltlmento 

no endividamento dos 

J.) e.mprés timos de 

tltulos no mercadq 

e.stadtn:: e municipio.s, 

.b;~ncos jj) 

com relaçlo a' 

CO}QC.iJÇJ/o de 

interno~ e iiiJ emprt!'stímo_~ e.Jtternos, 

cobrando dos governadores eleitos em 1982 um grau de austeridade 

muito acima do que o esperado mesmo para início de governo (12). 

A renovaçlo, em março de 1984~ do acordo com o FML 

apesar da força dos governadores eleitos~ reafirmou a austeridade 

no trato do setor público e a ênfase no controle dos governos 

estaduais. A meta era reduzir as necessidades de 'financiamento do 

setor p(lblico, de modo a viabilizar um super.lvit equiviit.Jente 

peJo menos ;; O, .. ?;t.' do PIB na po_lfõiçJio do orçamento 

oper,acio.na.I do setqr pdb.Jico ~ o que exigiria um esforço de 

ajustamento da ordem de 2~8?.: do PIB. A maior contribuiçao na 

viabilizaç:lio dessa proposta viria da queda do valor do déficit dos 

estados e municípios equivalente a 1,3" do PIB~ suf'iciente para 
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gerar um orçamento operacional equilibrado do setor <13). 

As press8es a favor de 'flexibilidade no trato do setor 

público acabaram alcançando repercussaes no interior do aparelho 

de Estado e garantiram relativa liber-alizaç:lo nas metas de 

expanslo do financiamento, cujos reFlexos se evidenciaram no 

desajuste das cláusulas de desempenho da economia do segundo 

semestre de 1984. As autoridades., no entanto,. mesmo nSo sendo 

capazes de cumprir as metas negociadas com o FMI. pouco 

alteraram os rumos da política econftmica; lutaram, dentro dos 

limites colocados pelo momento polftico. na defesa do processo de 

ajustamento e obtiveram superávits prím.trios e redu.çlo do déficit 

no conceito operacional no período 1983/1984. <14) 

Ao nível dos estados e municípios # os dados mostram -

embora mereçam pouca confiabilidade sensível queda das 

necessidades de financiamento em 1983 e superávits no ano seguinte. 

<ver Tabela U-1>. ~ bem verdade que os nO.meros oficiais escondem 

parte dos créditos informais logr-ados no relacionamento dos 

estados com os respectivos bancos, nos acordos triangulares com 

as empreiteiras e nos atrasos dos pagamentos. por onde foi 

possível burlar 1 parcialmente. as restrir,;8es de acesso a recursos 

financeiros e criar condiç8es para que as unidades pudessem 

enfrentar a crise. 

Apesar das br-echas existentes~ é fundamental perceber 

que a eleiçlo do déficit como elemento nuclear- da estr-atégia de 

política econtlmica interferiu nos elementos respons-áveis pela 

garantia da base de financiamento dos astados~ os quais foram 

forçados a adaptarem-se aos par.Ametros da política 

macroeconômica e a conviver com os limites à expansSo do crédito 

interno líquido das autoridades monetc\r-ias e as necessidades de 

financiamento. A polítíca de controle do déficit limitou os 
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empréstimos do sistema bancário nacional e das agências oficiais de 

crédito, colocando em xeque o esquema de relaç8es entre as 

esferas de governo 

do endividamento 

investimento. 

e a 

para 

capacidade dos estados ampliarem o valor 

dar continuidade aos programas de 

A inviabilidade da manutenç:lo do fluxo de recursos 

financeiros na rolagem das dívidas pretéritas e na programaçllo de 

novos gastos marcou a difícil convivência com os encargos ampliados 

da dívida pública e o momento de esgotamento do padrlo de 

financiamento estadual. Os elementos que responderam pela 

amplía-c;lo dos gastos estaduais acima da possibilidade de expans:lo 

do valor dos tributos e das receitas das empresas p(tblicas 

perderam o poder de sustentaç:lio do papel ativo dos gastos e 

t-iveram que ser revistos para acompanhar as condiçtJes emergentes 

no mercado internacional e a nova orientaç:fio da poHtica 

macroeconômica. Sem os fluxos crescentes de financiamento externo 

e diante das restriçses ao crédito interno das au torídades 

monet.árias e dos: empréstimos junto ao sistema banc.árío nacional. 

os estados nSo tiveram outro caminho senlo o de cortar gastos e 

conviver com a falência das condic;Bes de financiamento. 

II - O COLAPSO •o FIHAHCIAI1EHTO ESTA.UAL 

Os sinais de debilidade do padrlo de financiamento 

estadual identificados na segunda metade dos anos setenta 

ganharam contornos precisos com a crise geral de financiamento e 

a adoçao da estratégia de política macroeconOmica centrada na 

obtençlo dos superávits comerciais e no combate ao déficit pó.blico. 

O virtual esgotamento das fontes externas~ o controle 
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do crédito interno e as barreiras li reproduç::lo das relaçaes 

Financeiras intergovernamentais elevaram a instabilidade financeira 

estadual e tornaram problemático o equac:ionamento das contas 

públicas. As dificuldades com a alavancagem de recursos creditícios 

e com o aumento dos custos da dívida Pública n:io foram 

compensadas por ganhos com outras fontes de financiamento. A 

pouca autonomia dos estados no manuseio do sistema tributário 

limitou os avanços na área fiscal como veículo de superaçSo da 

crise. Os ganhos com o aumento do FPE e das alíquotas do ICM 

foram 

queda 

virtualmente compensados 

da taxa de crescimento 

pela aceleraçllo da inflaçSoi pela 

econOmico e pelo poder da Uni:lo 

manipular a estrutura tributária, resultando em perdas reais na 

receita tributária e na distribuiçlo dos recur-sos entre as esferas 

de governo até 1984 <15). Sem a definiç3o de uma estrutura 

alternativa~ 

através de 

os estados 

formas de 

defenderam os seus espaços de atuac;So 

financiamento .;;d hoc dependentes do 

resultado de variâveis aleat.6rias 

favores junto à esfera federal 

envolvendo a 

e a fixaçllio 

negociaçSo de 

dos valores 

determinados pela política macroecon6mica para a taxa de Juros, a 

rolagem da dívida e o acesso a noYos créditoss além da possibilídade 

de acumular atrasos nos pagamentos a 6rg:los federais e nas 

obrigaçBes junto aos bancos estaduais~ empreiteiros, fornecedor-es 

e prestadores de serviços. (16) 

O valor do crédito f orçado no financiamento estadual 

alcançou níveis sem precedentes~ sinalizando o nível de profundidade 

da crise. A ausência de fontes regulares para o atendimento das 

obrigaç8es e a dependência de variáveis sobre as quais os 

governadores n:lio tinham controle~ gerou um quadro financeiro 

altamente instável, cuja linha divis6ria entre estabilidade e crise 

aberta mostrou-se tênue e sujeita a bruscas oscilaçaes. conforme 

o movimento macroeconômico e os rumos da política econOmica. 
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Superada a fase de dificuldade vivida sob a égide dos 

acordos com o FML os estados tiveram momentos de relativa 

estabilidade e recuperac;:lio dos níveis de investimento no biênio 

1985.1'1986.. graças AI oportunidade de compatibilizar o valor dos 

gastos com os novos 'fluxos de 'financiamento propiciados pela 

conju.gaç:Jio de 'f atores positivos. As receitas fiscais tiveram uma 

fase de euforia com elevac;::lo das taxas de crescimento e o 

movimento de descentralizaçlio tributária. Além disso .. a liberalizaçlo 

dos gastos federais, as maiores oportunidades de captaçlo de 

empréstimos .. a queda da inflaç:lo e os baixos custos financeiros em 

1986 também contribuíram, favoravelmente .. para o financiamento dos 

governos estaduais. Entretanto~ a brusca revers:io da trajetória 

expansionista e a mudança na perspectiva de polttica econbmica nos 

dois anos seguintes provocaram perdas na capacidade de 

arrecadaçSo estadual e levaram a outra fase de crise financeira 

aberta. 

A crise de financiamento refletiu-se sobre todos os 

segmentos: do setor pâblico estadual e interferiu na artículaç:lio 

financeira entre eles. Os indícios apontam a revalorízaçl&o do papel 

do tesouro a partir do momento em que o encaminhamento das 

negociaç8es exigidas na víabilízaç:lo da açaio estadual diante do 

deteriorado quadro financeiro .. passou a ser tarefa de cada governo 

estadual~ tendo â frente a figura do governador~ e n:lio de 6rgl.os 

isolados~ sem representatividade para sustentar os pleitos no plano 

político. 

O processo de descentralizaçlio administrativa e a 

crescente autonomia das diferentes entidades perderam fôlego e 

tiveram que ser adaptados às circunst.Ancias financeiras vigentes. A 

insuf"iciência de recursos próprios das empresas~ a f'alta de linhas 

alternativas de financiamento e~ como se verá a seguir~ os 

problemas de articulaç:lo com a esfera federal foram 
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determinantes para f'rear o esvaziamento do poder da administrac;:lío 

central. O setor empresarial e as entidades da administrac;So 

descentralizada, enfraquecidas financeiramente.. tornaram-se mais 

dependentes de recursos sujeitos à ingerência direta do• tesouro 

estadual e sofreram perda de autonomia em suas decise:es# por 

serem obrigados a sujeitarem-se a negociac;:ses sem o domínio das 

variáveis decisivas. 

Os bancos estaduais. por sua vez. estreitaram os laços 

com o governo e passaram a responder diretamente pela demanda 

de operaçe:es de crédito e pela cobertura das responsabilidades de 

encargos do setor pãblico estadual. A generalizaç:Jío do n:Jo 

pagamento dos contratos realizados com a administraç:lío direta e 

as empresas estaduais, a obrigatoriedade de lastrear o conjunto de 

suas dívidas, ou,. em alguns casos, de financiar parte dos gastos 

correntes das entidades pllblicas,. provocaram o envolvimento dos 

agentes financeiros na crise estadual e na situaçSo de insolvência 

que enfrentaram. As crescentes restríç8es de financiamento dos 

gastos programados nos anos Pós-1985 f"izeram 

aprofundarem 

estado, cujos 

abalada saúde 

o intrincado jogo financeiro no seio 

desdobramentos comprometeram ainda 

financeira das instituiç8es estaduais 

os governos 

do próprio 

mais a j.á 

de crédito. 

pondo a perder o esforço de recuperaç3o iniciado em 1984 com o 

apoio do :BACEH. Em 1987 e em 1988. os bancos acompanharam os 

problemas dos demais segmentos do setor pO.blico estadual e 

enfrentaram uma nova onda de dificuldades. A obrigaç:Jío do governo 

central de voltar a intervir nos agentes financeiros apontou os 

limites de uma política de recuperaç:lo, sem mexer com as razses 

b.isicas da fragilizac;lo do sistema dos bancos estaduais colocadas 

ao nível das relaç:aes com o próprio estado. <17) 

A realidade econômica também provocou mudanças na 

aç:lo da Unilo e nos parAmetros que nortearam as relaçses 
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íntergovernamentais:. Deixaram de existir facilidades na ampliaçl:o 

indiscriminada das aplicaç8es ativas das autoridades monetárias .. dos 

repasses de verbas fiscais e dos recursos financeiros controlados 

pela Unilo. O governo# envolvido com a crise de 'financiamento e 

obrígado a cumprir as metas monetárias# creditícias e de 

austeridade nos gastos pdblicos .. viu-se forçado a alterar o padr:lo 

de convivência com os estados. O esquema das relaç8es 

inter-governamentais perdeu funcionalidade quando se tornou invi.ãvel 

manter o conjunto dos gastos com os convênios .. com os fundos e 

com as linhas e 

alimentaç:lío das 

os programas de financiamento responsáveis pela 

aplicaçses ao nível estadual. O corte nessas 

rubricas e no crédito das agências oficiais restringiu a reproduc;:io 

das formas de articulaçSo com os governos estaduais e negou a 

organizaçSo institucional baseada no movimento de descentralizaçSo 

do setor público estadual vinculado a recursos de fontes federais. 

As administraç8es centrais~ pressionadas pelos baixos 

níveis da poupança fiscal e pela insuficiência das transferêncías 

constitucionais~ viram escassear os repasses de recursos federais 

n~o regulares e crescerem os obstáculos de acesso a operaçaes de 

crédito das agências oficiais. limitando o atendimento a v-árias áreas 

de atuaç3o. 

O setor empresarial passou a enfrentar problemas com 

os programas de gastos a partir das restriç8es de sustentaç:io 

dos vínculos orgAnicos com a esfera federal. Hos segmentos que 

comp8em os sistemas nacionais~ as empresas estaduais viveram um 

processo de debilidade financeira semelhante ao existente no órg3o 

federal. A estrutura de financiamento foi fragilizada como 

resultado do medíocre comportamento dos índices de euoluç:3o da 

receita operacional~ do corte nos empréstimos externos e do peso 

crescente do serviço da dívida, aliados ao fim das vinculaçe:es dos 

recursos 'fiscais aplicados nas âreas de energia <IUEE> e de 
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telecomunicaç8es <FHT> e no setor rodoviário <IUCL>. Os governos 

estaduais, sem a garantia das f ont.es de financiamento internas e 

externas., tornaram-se impotentes diante dos investimentos 

necessários em .áreas estratégicas de infra-estrutura. Nas áreas 

de atuaç:io das empresas estaduais identificadas~ historicamente, 

com a prestaçlo de seruic;::os pó.blicos, o corte das linhas de 

fínanciamento vinculadas a convênios e a operac;8es de crédito com 

agências federais, reforçou a ausência de recursos a serem 

aplicados em saúde" habitaçlo, saneamento,. transporte e educac;lo,. 

agravando o agudo quadro de carência de investimentos nesses 

segmentos, dado que os estados n3o tiveram condiçses de deslocar 

verbas suficientes para preencher os vazios deixados pela retraçSo 

do fluxo de recursos federais e para o pagamento dos encargos 

decorrentes de financiamentos anter-iores <18>. Nos setores ligados 

à assistência técnica e :. extensSo 

atuaçlo feder-al deixou em aberto a 

rural~ o enfraquecimento da 

def'iniçSo das aplicac;8es nas 

áreas previamente atendidas, devido à reconhecida incapacidade 

financeira das empresas estaduais atuantes nesses setores. 

O impasse nas relac;:Bes inter-governamentais transferiu, 

em primeira inst.ància~ a presslio por recursos adicionais aos 

tesouro Estaduais~ que se revelaram incapazes de compatibilizar o 

fluxo de pagamentos exigido pelo estoque da dívida com a 

manutenç.:io do volume de gastos correntes~ com as transf'eréncias 

às outras esferas da administraçao e com os novos investimentos~ 

colocando a nu a fragilidade do gerenciamento das finanças 

estaduais. Os tesouros~ as empresas e os agentes financeiros. 

envolvidos com os problemas de endividamento e sem a base de 

financiamento anterior~ perderam os poderes de alavancar recursos 

e de garantir os investimentos em áreas fundamentais e. até 

mesmo, os gastos da m4quina administrativa. 

A impossibilidade de se encontrar saída para a crise no 
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.êmbito dos estados ampliou a articu.laç::lío e a dependência em 

reLaç3o a decis8es controladas pelas autoridades 'federais. A Unilo,. 

pressionada politicamente~ viu-se obrigada a intervir mesmo 

contra os objetivos imediatos de política econOmica - e passou a 

determinar, em (tltima inst.Ancía, as condiç&es de financiamento dos 

governos estaduais por meio da assunç:iio de dívidas daadministraç:lio 

direta, das empresas e com o socorro financeiro aos bancos 

estaduais. <19) 

A transferência ao Tesouro Nacional dos encargos 

financeiros refletiu a impotência dos estados diante da crise e o 

insucesso na reconstruçlo de uma base de financiamento estável. A 

negaçlo das condiç8es anteriores~ aliada a ausência de outra 

din!imica capaz de definir condiçe:es efetivas de 'financiamento, o 

campo de atuac;lo de cada esfera de governo e as regras claras 

de articulac;:lo da União com a administraçSo direta e as empresas 

estaduais, colocaram em suspenso os investimentos atrelados a 

verbas federais e inviabilizaram o atendimento dos gastos na 

inf"ra-estrutura e na .i;rea social. 

Os estados, atropelados pelas dificuldades financeiras, 

viram aprofundar a perda de autonomia nas decis8es ref"erentes ao 

ritmo e -às condiçees de investimento~ reforçando as características 

presentes, desde hã algum tempo, nas relaçBes com a Uni:Jio. 

Todavia, a especificidade do movimento recente, responsável por 

agregar traços particulares à fase atual e por demarcar a 

mudança de carãter nas relaçBes inte:rgovernamentais. decorreu. 

fundamentalmente, da dependência do conjunto dos estados de 

decis8es federais. referentes à dívida pública~ à política de crédito 

em geral e ao acesso a novos financiamentos. para viabilizar a 

gest.:lo da crise estadual. 

O rompimento das condh;ses que .asseguraram aos 
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estados a renovaçSo autom.itica das operaça:es de crédito 

necessárias à cobertura dos encargos da dívida passada e a 

contrataçSo de novos 'financiamentos fez com que a fixac;3o dos 

percentuais de rolagem das dívidas interna e externa (vencidas e a 

vencer), a poHtica de crédito interno (sobretudo das agências 

oficiais)$ bem como a liberdade de lançamento dos tltulos da dívida 

mobiliária# influenciassem diretamente os gastos com o serviço da 

dívida e se constituissem em elementos básicos na determinaçSo do 

valor dos investimentos e na gestllo f"inanceira dos estados. Nesse 

sentido~ as políticas macroeconômicas de contenç:lo da demanda 

agregada e das necessidades de financiamento público passaram a 

definir os par3metros de atuac;3o dos governos estaduais~ e as 

quest8es referentes ã rolagem da divida e à abertura de frentes 

de financiamento transformaram-se em decis8es carregadas de 

forte cunho político. 

111 - A INCAPACIDAaE aE REFAZER O PADRiiO aE FINAHCIAI'1ENTO 

ESTAaUAL 

O governo da Nova Repó.blica~ cercado de expectativas 

de mudanças na prática polttica e na forma de condut;lo da política 

econômica~ abriu perspectivas alvissareiras no enfrentamento dos 

problemas de financiamento ptlblico. O Governo Sarnev~ no entanto. 

preso a um amplo arranJo político, nJío se mostrou capaz de 

desencadear reformas abrangentes e de frear a deterioraçJío das 

condiçBes gerais de financiamento. O virtual esgotamento do fluxo 

de recursos externos e a obrigatoriedade de se manter uma 

política consistente com elevados superávits comerciais criaram 

sérios obst.áculos às várias tentativas de política econômica 

realizadas no 

financeira do 

período e limitaram os 

setor p(lblico. De modo 

espao~";roS de reestruturaçSo 

que o governo n3o logrou 
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contornar a crise fiscal e gerar os recursos correspondentes aos 

encargos financeiros de sua responsabilidade; assim como foi mal 

sucedido na tarefa de desvalorizar a dívida interna e de reduzir as 

transferências de recursos ao exterior. 

Os problemas de articulaç3o com o mercado financeiro 

internacional e o valor das transferências de recursos reais ao 

exterior colocaram o País diante de um quadro de crise cambial 

permanente~ determinado pelo recorrente insucesso na alteraçSo 

dos rumos da negocíac;lo da dívida externa e Pela necessidade de 

manutenç:3o das diretrizes fundamentais da economia# com o objetivo 

de assegurar as divisas exigidas pelos pagamentos internacionais. 

Assim~ o alcance da crise cambial n3o se restringiu somente aos 

períodos de fracasso nas metas de super~vits comerciais e do n~o 

pagamento das obrigaçaes externas. O problema cambial extrapolou 

essa conJuntura particular. quando passou a servir de base à 

fixaç::lio da taxa de câmbio e de juros compatíveis com a 

programaç3o do setor externo. 

O comprometimento das políticas de cambio e de Juros 

com a geraçSo dos megasuperávits acirrou a instabilidade econOmica 

e criou crescentes embaraços aos devedores em moedas externa e 

nacional. De um lado, a determinaçllo desses dois preços básicos da 

economia 

elevados 

acabou indicando os 

níveis de valorizac;So 

ganhos dos exportadores e os 

do capital no mercado financeiro, 

sendo responsável por sinalizar a todos os agentes econ6micos os 

patamares desejados de rentabilidade e as margens de aumento de 

seus preços, com reflexos imediatos sobre a inflaçlo. Por outro 

lado. os valores dos juros e do cambio definiram o aumento dos 

custos financeiros do principal devedor da economia o setor 

público com a dívida externa e com as várias frentes de 

endividamento interno~ gerando-lhe um processo cumulativo de 

desequilíbrio patrimonial. <20) 
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A aceleraçlo inflacionária, por sua vez~ afetou a 

capacidade de arrecadaçSo fiscal do governo. O comportamento da 

carga tributária deixou visíveis a deterioraçlo que acompanhou 0 

descontrole da inflac;:io e o elevado comprometimento da receita 

com o pagamento de juros e subsídios.,. além dos gastos necessários 

à manutençlo do valor das export.açees <21>. Esse mesmo movimento 

atingiu as empresas estatais. O aumento da inflaçSo elevou a 

defasagem dos preços e das tarifas pú.blicas 1 comprometeu o 

reerguimento financeiro das empresas estatais e alimentou outro 

foco importante de desequilíbrio das finanças pt:J.blicas <22>. 

A deterioração da receita pública e a Percepç:io de que 

o governo seria levado a recorrer a novos ajustes fiscais e 

tarift.rtos também contribuíram no fomento das expectativas 

e na acelerac;So da instabilidade econOmica, inflacionárias 

dificultando o equacionamento financeiro de todo o setor ptlblico. 

Nessa situaçlo~ as propostas do governo de pacotes fiscais todos 

os finais de ano e de reposiçlo do valor das tarifas ptlblicas n:io 

surtiram resultados positivos e provocaram presse:es adicionais 

sobre a taxa de inflac;So. 

A continuidade dos déficits e a alta da inflac;::io 

constituíram-se nas barreiras com que se defrontou o governo na 

tentativa de conciliar as metas do setor externo com a 

estabilizac;::io da economia e a revis:io das condiç8es de desequiUbrio 

patrimonial do setor pdblico. 

A proposta do Plano Cruzado de combater os 

determinantes financeiros do dé'ficit e de buscar a reordenaçlo das 

finanças pUblicas nSo avançou diante dos percalços na negociaçlio 

da dívida externa e da incapacidade de desmontar os elementos 

internos respons,Yeis pelo descontrole das contas pú.blic:as. Após o 

fracasso do Plano Cruzado~ a ótica da política econOmica, 
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preocupada em reduzir o papel do Estado e a sua participaçAo no 

conjunto das atividades econômicas, também n3o garantiu sucesso 

no controle do déficit e nem melhores condiç8es de financiamento. 

<23) 

O governo cortou os gastos públicos e os das 

empresas estatais, restringiu a oferta de crédito das autoridades 

monet.irias e voltou a fixar limites globais rí gídos para os 

empréstimos do sistema financeiro na tentativa de reverter as 

expectativas inflacion4rias e de conter 

desestabilizaç:lo da economia <1!4). 

os crescentes 

Entretanto, o 

sinais de 

esforço 

mostrou-se inútil, porque n:lo enfrentou o problema colocado pelo 

elevado valor do passivo acumulado no passado, nem conseguiu 

reverter o processo de estreitamento das bases de financiamento 

do setor público. 

A força do ministro Haílson no uso de instrumentos 

convencionais garantiu a recuperaç~o do superávit primário (que se 

encontrava em declínio desde 1985 e havia sido negativo em 1987>. 

mas deixou claro os limites de uma poHtic.a estritamente ortodoxa 

em refazer os mecanismos gerais de financiamento pà.blico. A 

concentrac;:So das press8es dos setores Pó.blico e privado sobre a 

autoridade monetária e a falta de alternativas de financiamento~ 

f ora a expansSo da base monet.ãria e a colocac;:3o de títulos da 

dívida pública. apontaram a dificuldade do governo em atender 

qualquer movimento expansionist.a de gastos sem comprometer as 

metas monetârias e de expans:io do déficit. 

A suspenslio da moratória e o virtual esgotamento do 

processo de estatizaçlo da dívida~ ao lado da deterioraçSo da 

conta de capitais do balanço de pagamentos.. reacenderam as 

dificuldades com os pagamentos dos encargos 'financeiros externos 

e ampliaram a pressllo sobre as fontes internas de financiamento. O 
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aumento dos gastos com as correçe:es monetária e cambial da dívida 

pública# simultaneamente com a queda da carga tributária e da 

demanda real 

estreitamento 

por 

das 

base monetária, 

fontes de 

reforçaram a 

financiamento 

tendência 

público. 

de 

As 

consequéncias foram a crescente presslo sobre a dívida pl1blica e 

o aumento da liquidez da economia, com a expansllo monetária e a 

transformaç:io da dívida mobiliária em ativo quase monetário. 

contribuindo no sentido de ampliar o grau de instabilidade 

econômica. (25) 

o fracasso em refazer as condiç8es gerais de 

financiamento colocou sérias restriçe:es à reestruturaç:io financeira 

dos governos estaduais. O financiamento dos governos estaduais 

está condicionado por determinaçtses mais amplas e~ isoladamente. 

n:lo poderia encontrar uma soluç3o favorável diante dos problemas 

que envolvem todo o setor p(lblico. O esgotamento do modelo 

baseado no financiamento externo, o controle na contrataç3o de 

novas operaç8es de crédito~ a perda de dinamismo da articulaçSo do 

setor empresarial com as agências de financiamento oficiais e as 

empresas estatais~ bem como as dificuldades da Uni:io em alimentar 

o fluxo de recursos intergovernamentais~ deixaram poucas 

alternativas de financiamento aos estados. Os valores da receita 

fiscal~ dos preços e tarifas públicas~ afetados pela desaceleraçSo 

da taxa de crescimento da economia e pela alta inflacionária, n:io 

alcançaram montantes suficientes para responder .à demanda com os 

gastos correntes e de investimentos e aos encargos gerados pelo 

passivo financeiro acumulado no passado. A fragilidade da base 

potencial de financiamento e o n:io encaminhamento dos encargos da 

dívida deixaram em aberto a equac;ao financeira e o caminho de 

gest.So das finanças pt1blicas estaduais. 
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NOTAS 

(I) Uer, CARNEIRO, R. M. <1991> e BATISTA Jr., P. H_ (1987). 

<2l Uer' BELLUZZO, L G. M. (1988). 

(3) Os pontos citados foram discutidos por• FlORI, J. L. (1991) e 

<1992); MARTINS, L <1991) e <1992l; ERBER, F. <1990>. 

(4) Entre esses elementos do passivo n:lo monetário do Banco 

Central merece destaque: os depósitos das Sociedades Brasileiras de 

Poupança e Empréstimos <SBPE> e os depósitos dos exportadores 

<Res. Bacen 1208). 

(5) Ver' TEIXEIRA, E., BIASOTO Jr. G. <1988> e BONTEMPO, H. C. <1988). 

(6) Uer, CAVALCANTI, C. B. <1988) e BIASOTO Jr., G. <1988). 

<7> Ver, PAULA, T. B. (1988). 

(8) Essa questtlio será discutida no Capítulo IIL 

(9) Uer PAULA, T. B. <1989> 

<10> Uer: SAMPAIO Jr.~ P. A. <1988>; MARQUES~ M. S. B. <1989) e BACHA~ 

E. (1983)_ 

<Ul Cf. FUNDO MOHEURIO INTERHACIOHAL <1983)_ 

<12> Cf. 3a. Carta de Int.ença:es. 

<13) Cf. Sa. Carta de IntençfSes. 

<14> As autoridades econômicas, pressionadas por governadores e 

instituiç8es bancárias. permitiram certo desafogo do setor póblico. 

O governo cedeu e ampliou os espaços para novos empréstimos= a> 

proporcionou maior facilidade de acesso aos re.J endings • b) 

flexibilizou os limites mensais à expans3o do crédito fixado pela 

resoluc;3o 831; c> retirou da base de cálculo da resoluc;2io 831 as 

operaç8es externas via 63, BNH e FIHAME; d) autorizou os bancos a 

reFinanciar as amor-tiza.-;e:es e juros vencidos e n:lo pagos em 1983 e 

o principal j.ã vencido e a vencer em 1984; e) permitiu. a partir de 

agosto. a ampliaç:lo dos limites de expanslo dos empréstimos das 

instit.Ui~Ci'ts:es Financeiras. 
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<15) Uer o capítulo III. 

<16> Essa questaio será discutida no capítulo Ul. 

<17) A quest:lo dos bancos estaduais será retomada no capítulo U. 

<18) FASHAHI. E., BRAGA, J. C., SILVA .. P. L. B. (1986> discutem as 

dificuldades de financiamento nas áreas de habitaç3o, saneamento 

básico, transporte coletivo, previdência e assistência médica e 

saúde. 

<19) Ver AFONSO, J. R. R., DAIH, S. (1987). 

(20> Ver TEIXEIRA, A. <1992) e CARNEIRO, R. H. <1991>. 

(21> Ver AFONSO, J. R. R., V!LLELA, R. <1991>. 

<22) Ver• PAULA, T. B. (1989). 

<23) Ver• MIRANDA, J. C. <1992). 

<24) As tentativas de conter a expansl:o do endividamento do setor 

público f oram recorrentes ao longo de todo o período da Hova 

República. As principais medidas f oram' a> proibiç.lo de acesso aos 

relendings <cf. Carta Circular Bacen n. 1280 de 18/9/85>; b) 

medidas regulamentando o acesso ao crédito interno (cf _ Res. CMH n. 

1135 de 5/'5/86; Res. CMH 1211 de 111"86; Res. 1389 de 27 1"8/87 e Res. 

1469 de 21/3/88~ entr"e outras>. Essas medidas serlo melhor 

discutidas no capítulo referente ao endividamento. 

<25> Cf. BATISTA Jr., P. H. <1989>= •• Em resumo, nos ú.ltimos anos. e 

sobretudo em 1988, o setor pãblico brasileiro se viu conTrontado 

com acentuada reduçlo na oferta de financiamento. resultado da 

queda no financiamento externo e da diminuic;:io na demanda real por 

base monetária e dívida interna. O insucesso do Plano Cruzado e o 

abandono prematuro da moratória externa impossibilitaram uma 

recomposiçlo duradoura das fontes de fínanciamento do setor 

póblico nesse período. A aceleraç.3o da inflaç.3o.. que alcança em 

1987 e 1988 taxas nunca antes registradas, e a retomada dos 

pagamentos dos juros. sem garantia de um fluxo adequado de 

recursos externos. contribu(ram para uma profunda deterioraç1Jio 

das possibilidades de financiamento do setor pt1blico." (pag. 61r62>. 
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CAPíTULO 111 

CRISE ECON6t1lCA. DEMOCRATIZAÇiiO E 

DESCENTRALlZAÇiiO TRlBUT6RIA. 
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1 - AUAHÇO DEMOCRáTICO. SISTEMA TRIBUTáRIO E IIISTRIBUIÇliO 

IHSTITUCIDHAL IIE REHIIA. 

Política 

A adoc;l:o 

econômica e 

do 

o 

ajuste 

virtual 

recessivo como estratégia 

esgotamento das fontes 

de 

de 

f"inanciamento delinearam perspectivas desfavoráveis 

governos estaduais sustentarem a política de gastos. 

para os 

A pouca 

express:So dos excedentes orçamentários. o comprometimento das 

r-elaçtses inter-governamentais e as di'ficuldades com a captaçio de 

recursos externos reduziram o leque de alternativas de 

f'inancíamento dos estados. 

O primeiro impulso levou à crescente dependência em 

relac;;:io à negociaç3o de verbas com a Uni~o e ao endividamento 

interno com õrg::los oficiais, bancos privados e agentes financeiros 

dos próPrios estados. Entretanto, a dimens:lo dos problemas exigia 

alteraçaes no sistema tributário capazes de reverter a tendência~ 

agravada com o prenúncio da recess:&:o econômica.. de queda da 

carga tributária. 

As mudanças nas condiçses econOmicas responsáveis 

pela dinâmica do sistema tributário apontavam a necessidade de 

aJustes em sua estrutura. Era preciso recuperar o potencial de 

arrecadac;So e o peso da receita f'iscal no financiamento do setor 

público, mesmo reconhecendo resistências :. reali:z:aç11o de reformas 

profundas~ que contrariavam os interesses contemplados na 

estrutura vigente. 

O aumento da arrecadaç3o refletia apenas parte das 

discusseses a respeito do futuro do formato tributário. O processo 

de abertura política e a proximidade das eleiç8es para 

governadores e congressistas qualificados para escolher o futuro 
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Presidente da República no Colégio Eleitoral criaram 'f atos novos e 

interf'eriram no Jogo das 'forças políticas com influência sobre a 

estrutura tributária. As alteraç8es de ordem poUtica colocavam 

empecilhos à continuidade do movimento de concentraç:lio da receita 

tributária em m3os do governo federal e alimentavam as disputas 

inter-regionais. 

O sistema tributârio~ de alguma f" orma. teria que 

incorporar 

econômico~ 

as demandas 

através de 

emergentes 

medidas que 

nos campos 

objetivassem 

político 

elevar 

e 

a 

arrecadaç:lo e conciliar os interesses das três esferas de governo. 

M::So há dúvida que a defíniçlo de uma política econômica recessiva 

impunha limites à tentativa de se alcançar, simultaneamente, ganhos 

na receita tributária e melhor distribuiç3o entre as esf'eras de 

governo. As discuss8es em torno da temática tributária retrataram 

bem as dificuldades de se harmonizar as posiçses da Unílo, dos 

estados e dos municípios no novo quadro político-econOmico. 

A preocupaç:lo com o ajuste das 'finanças pó.blicas e o 

novo arranjo das forças políticas levaram os mentores da política 

econômica a promover alteraç8es no ICM, buscando atender a um 

duplo objetivo. 

Em primeiro lugar, a idéia 'foi garantir o valor da 

ar-recadaç:lo estadual através de maiores alíquotas do ICM. Em 1980, 

começou a vigorar o aumento de um ponto percentual na alíquota 

do lCM, elevando a cobrança nas operaç&es realizadas no Sul e no 

Sudeste para 15i:! e 16?. nas demais regiees do país (1). Ficou 

estabelecido, 

Sudeste. de 

passariam a 

ainda, um acréscímo de 0.5X ao ano para o Sul e o 

modo que em 1982 as alíquotas internas do ICM 

ser iguais em todo o País. A partir de 1984, como 

resultado de meta estabelecida na Carta de lntençtses enviada ao 

FH1 1 a alíquota do ICM voltou a crescer fixando-se em 17?. (2). 



Além disso.. procurou-se aumentar a arrecadaçJio por meio de 

cortes no valor dos gastos tributários. A principal medida nesse 

sentido teve por base a Emenda Constitucional n. 23# que 

determinou o fim do crddito do ICM em operaç8es isentas e acabou 

com as isenc;ses sobre mercadorias importadas# além de ordenar a 

inclus3o do IPI na base de cálculo do ICH incidente sobre 0 

cigarro .. a realizar-se de forma gradual nos três anos seguintes. 

Em 

interestaduais 

lugar~ o movimento das alíquotas segundo 

do ICM buscou atender, mais diretamente.. aos 

conciliar o aumento da arrecadaçlo com 

estados de menor nível de renda. A 

movimento poHtico em defesa de mais 

e o peso dos representantes das regi8es 

interesses políticos 

melhor distribuiçlo 

presença crescente 

e 

aos 

de 

recursos aos estados 

Norte e Nordeste levaram ao atendimento de antiga reivindicaç:Jío 

dessas unidades em favor de mudanças na sistem-ática de cobrança 

do lCM nas operaç8es interestaduais. O resultado foi uma maior 

aproximaç:Jio .\ sistemática de cobrança baseada no "ICM-destino", 

beneficiando os estados do Norte e Nordeste com a reduc;:So das 

alíquotas interestaduais~ principalmente das operaça:es com o 

sentido Sul/Norte (3). 

As medidas anunciadas nSo garantiram o crescimento da 

arrecadaç:Jio e n:lio supriram os estados com o volume de recursos 

exigido para atender ao aumento dos gastos financeiros e a queda 

de outras fontes de financiamento. Os índices de varíaç:3o do ICM 

deixam claro que as mudanças no sistema 

conseguiram reverter os efeitos do processo 

aceler.açlio da inflaçlio vividos pelo País de 1991 

tributário n:lio 

recessivo e da 

a 1984, embora 

tivessem impacto positivo ao evitar perdas maiores. A sensibilidade 

do ICH ao nível da atividade econômica fez a arrecadaç:&.o 

acompanhar o movimento conjuntural <ver Tabelas III-1 e III-2> .. 

com baixas agudas em 1981 e em 1983 e desempenho um pouco 
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melhor nos demais anos. As perdas atingiram praticamente todas as 

unidades e foram mais relevantes nos estados do Sul e Sudeste, 

devido à queda acentuada da prodw;~o industrial. 

Em 1984 ... apesar do aumento das alíquotas do ICM e da 

retomada do crescimento da economia, a arrecadaçlo global foi 

superior Jli de 1983 em apenas 4,2?. e, se comparada a 1980, a perda 

de receita foi expressiva <-10,3/D, o mesmo acontecendo caso a 

comparaç.So seja feita com 1982 (-9,.0::!). Esse comportamento é 

explicado. também, pelas característica da retomada do crescimento 

em 1994, baseada em exportaç8es - isentas de ICM -. que reduziram 

a capacidade de arrecadaç:lo dos princípais estados exportadores de 

produtos industrializados.. fundamentalmente no Sul e no Sudeste 

do País. 

Uale a pena destacar que os índices de variaç:lio real 

do ICM das regi8es Sul e Sudeste apresentaram em 1983 e 1984, 

como resultado da f' o r te contraçllo industrial veriTicada em 1983 e 

da particular forma de retomada do crescimento no ano seguinte. 

os valores mais baixos de todo o período analisado <ver Tabela 

IU-2>. Has demais regi8es o valor da receita cresceu em 1984 e 

alcançou indicadores positivos quando comparado com o montante 

arr-ecadado em 1980 ou em 1982, sem# no entanto,. anular o medíocre 

comportamento do ICH nos anos citados, ou assegurar recursos 

para os estados fazerem frente ao declínio de outras fontes de 

financiamento. 

As condiçses mais f avorAveis da economia nos dois anos 

seguintes levaram a arrecadaç:lo do ICM mesmo sem qualquer 

mudança de alíquotas no período - a viver momentos de botnn. Em 

1985, os sinais de recuperaçllo j.á eram evidentes e atingiram todas 

as regi8es. O ICM global cresceu 18,8X em relaçSo ao ano anterior 

e garantiu :.s unidades, com exceç:lo de S:lo Paulo e do Rio de 
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Janeiro# os níveis de arrecadaç:lio mais elevados da década até 

aquele momento. No ano do Plano Cruzado~ o ICM voltou a crescer: 

o ICM agregado apresentou variaç:lo de 29#82 comparado com 0 bom 

ano de 1985 e todos os estados# menos o Distrito Federal, 

ampliaram a arrecadaçllo. 

O mouimaoto favorável nlo se sustentou, ~"" ,. ~""tir" de 

1987. com a revers3o econ6mica e a .aocf:I'~EI.f"aç:Jío do processo 

inflacionário, provocando baixa na arr-e.:d<'" .-, " r*os h~- ... stos em 

todas as esferas de governo. O ICM tendência 

decrescente. Em 1987 a queda em relaç:lo ao ano do Plano Cruzado 

foi significativa <-16,3:::>. tt interessante notar que~ caso a 

comparaç:Jío seja feita com os anos anteriores, o valor da 

arrecadaç~o. na maioria dos estados, somente f'oi inferior ao de 

1986. Em 1988 o ICM exibiu novamente taxas negativas <-9,5i::) e a 

arrecadaçllo em v.irios estados uoltou a se situar em nível próximo 

.à média de 1980/1984, o que os levou a enfrentar sérios problemas 

com a receita. Apenas nas regi8es Norte e Sudeste_. principalmente 

graças a Sllo Paulo~ observou-se a sustentaç~o de parte dos 

ganhos alcançados nos três anos anteriores e um patamar de 

arrecadac;lo visivelmente acima do verificado no período recessivo. 

De qualquer modo_. a principal fonte de receita fiscal dos estados 

apresentou, com exceçlio do biênio 1985/1986, comportamento 

medíocre, n:io se constituindo alternativa que garantisse recursos 

à ampliaçlo dos gastos. 

A arrecadaç~o do ICM apresentou~ por outro lado. 

mudanças na partícipaçllo relativa entre as regi8es nos anos 

estudados (ver Tabela UI-3). No período 1980/1984, a regilo Sudeste 

f'oi a única que perdeu participaçllo, sobretudo devido à queda 

apresentada por S:lo Paulo~ reforçando a tendência j~ presente em 

anos anteriores; em 1980 respondeu por 63,7i:: do total da 

arrecadaçSo e Sllo Paulo por 41,92; em 1994 atingiu, 



65 

respectivamente~ 58,7" e 37 ~SX. A perda da regil:o Sudeste foi 

compensada por ganhos que se diluíram entre as demais regi8es. 

sem que nenhuma delas se colocasse como pólo de atraç.:lio da 

receita do ICM. A regilo Centro-Oeste* proporcionalmente, foi a que 

mais cresceu, bene'ficíando-se do avanço do setor agropecuário; mas 

o seu peso relativo continuou baixo. Em relaçlo aos estados, n:lo 

há qualquer um que mareça destaque particular. Talvez pudessem 

ser lembrados os casos de Goiás e Bahia* que acumularam ganhos. 

Mas a principal característica do processo de descentralizaçlo da 

receita do lCM foi a ampla dispers~o com que ele ocorreu. (4) 

A evoluç3o do ICM nos anos da Nova República alterou 

a tendência de distribuiç:tio regional da receita que havia se 

esboçado na fase anterior. Em primeiro lugar. S:lio Paulo~ com a 

melhor performance do setor industrial.. recuperou o seu peso 

relativo do final dos anos setenta~ retirando de outras regie:es e 

estados os avanços percentuais alcançados na fase recessiva. Em 

segundo. a regUlo Norte f oi a única que manteve a tendência de 

crescimento; mas o seu percentual ainda é muito baixo e pouco 

revel ante em termos de indícios de um processo de 

descentralizaç:lio da receita. A regiJo Nordeste., mesmo beneficiada 

com as alteraçe:es na legislaç:fío do ICH., n:fío sustentou o ganho do 

período 1980/1984 e sua posiç:lio relativa voltou a se situar em 

níveis semelhantes aos de 1979.1'1980. Alguns estados, como Paraíba .. 

Piauí e Alagoas, sofreram mais devido ao péssimo resultado obtido 

no ú..ltimo ano da série estudada. Ho Sudeste., fora Saio Paulo., os 

demais estados nlo apresentaram comportamento favoráveL em 

especial o Rio de Janeiro .. que sofreu baixas j.i esperadas em razSo 

do seu esvaziamento econOmico. No sul. a situaçlo também n-:io é 

cOmoda, sobretudo no Rio Grande do Sul., que alcançou em 1987/1988 

a pior participaçlo relativa desde h.i muitos anos. O Centro-Oeste., 

a partir de 1985_, perdeu_, sistematicamente, posiçaio relativa. 



66 

As evidências revelam que n:io foi suficiente mexer 

parcialmente no sistema de cobrança do lCH, no sentido de 

"lCM-destino", para garantir ganhos sustentados aos estados menos 

avançados. O movimento conjuntural, na ausência de investimentos 

regionais relevantes, parece ter se constituído 

determinante da dístribuic;So regional do JCM. 

no 'fator 

O medíocre comportamento do ICM foi incapaz: de 

compensar o encurtamento das outras fontes de financiamento. 

Restava., ainda, aos estados lutar pela alteraç:lo dos critérios de 

rateio de impostos partilhados <IPI, lR e Impostos Unicos> e pela 

recuperaç:lo do poder sobre outros recursos. Os representantes 

dos estados de menor peso econ0mico 1 mas com forte presença 

política e f ors:a numérica para influenciar as negociaçe:es no .âmbito 

do Congresso~ aproveitaram o momento politicamente favorável e 

usaram o poder de press3o para defender maior participaç:io no 

valor dos recursos tributários# através de ganhos no Fundo de 

Partícipaç3o dos Estados <FPEl e de outras transferências 

constitucionais. 

As al teraç8es nas normas vigentes,. em resposta às 

demandas básicas dos representantes dos estados de menor nível 

de renda~ foram no sentido de liberar o manuseio dos recursos e 

de elevar as alíquotas do FPE. A abertura política recolocou o FPE 

como instrumento para servir ao jogo de alianças e auxiliar a 

negociaç:l:o em torno de posic;8es do governo central, de modo a 

sustentar o apoio aos donos do po0der num quadro polttico em 

mutaç:Jo. Nesse sentido, esse instrumento recuperou traços do 

papel que lhe foi reservado na Reforma Tributária de 1966, quando 

foi criado com o objetivo de assegurar o apoio das unidades 

economicamente f'racas às diretrizes emanadas da esfera federal~ 

no momento em que os militares ainda n:lío haviam feito a opç:lo 

pela escalada autoritária. <S> 
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O primeiro ato aconteceu ainda em 1:980. O Decreto-Lei 

n. 1805,. de 11'10/80~ deu maior liberdade aos estados e municípios 

para manipular os recursos do Fundo Rodovic\rio Nacional, da TRU_. do 

IUCL, do JUEE e do IUM~ eliminando a exigência de planos de 

aplicaçSo e de programas de trabalho necessários até aquele 

momento. A Partir daquele ato as unidades passaram a receber, 

automaticamente_. os valores Previstos e os Tribunais de Contas, a 

ser os responsáveis pela fiscalizaç~o das aplicaç6es. O Decreto-lei 

n. 1833~ de 23/12/1980~ ampliou o processo de liberalizaç3o.. ao 

determinar o fim da obrigatoriedade das unidades apresentarem 

planos e programas de aplícaç:lo, para capacitarem-se a receber os 

valores referentes ao FPE. e terminou com a vinculaç~o dos 

recursos a categorias econOmícas (isto é, à despesas de capital ou 

despesas correntes> em todas as f'ormas de transferências. 

mantendo apenas as vinculaç8es à funçaes. (6) 

As medidas citadas marcaram importante momento nas 

relaçses inter-governamentais. F oram um corte em relação às 

condiçBes prevalecentes desde a ediçlio das proposiçses seguintes 

ao At-5~ que colocaram em m3os do governo federal a prerrogativa 

de decidir sobre a aplicac;~o dos recursos. A obrigatoriedade dos 

estados respeitarem tais diretrizes prevaleceu durante os anos do 

"milagre econOmíco'" e foi reforçada na vigência do li PHD. A ocasilio 

favorável no jogo da correlac;:So de forças ampliou a autonomia das 

unidades e garantiu o comando no manejo das verbas~ dando fim a 

um dos elementos caracterlsticos do domínio federal sobre o 

sistema tributário. Garantida a liberdade no manuseio das verbas* 

os interesses estaduais concentraram-se na determinaçlo de 

recuperar a import~ncia relativa das transferências. 

Os PróPrios pronunciamentos do Presidente Figueiredo 

apontaram a necessidade de reforçar as finanças dos governos 

subnacionais. como um desdobramento decorrente do avanço político 
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anunciado Para o seu governo. O caminho de descentraliz:aç:lo dos 

recursos havia se esboçado timidamente no Governo Geisel, mas nlo 

se concretizou. Cresciam as pressses. o primeiro resultado 

materializou-se na aprovaç3o da Emenda Constitucional n. 17~ de 

12/lê/1990~ responsável por elevar as transferências ao FPE e ao 

FPM para 114, cada um <ao invés de 9?.:), do total arrecadado com o 

IR e o IPI mantendo-se a aH quota de 2:::: destinada ao Fundo 

Especial - à raz3o de 12 em 1991, 0,5;( em 1982 e 0,5:::: em 1984. 

A posse dos novos governadores eleitos em 1982, em 

meio à política recessiva, acirrou a disputa em torno de alteraçses 

na ordem tributária. A escolha dos governadores pelo voto popular 

alterou a situaç~o política. N3o lhes seria suficiente manterem 

fidelidade ao governo federal como forma de assegurarem a 

sobrevivência poHtica.o era preciso o respaldo do voto. Abriu-se aos 

novos governadores~ de oposic;So ou nSo. a necessidade de lutar 

pela preservaç:io de seus espaços. Afinal,. a sobrevivência política 

deles • o sucesso das administraç8es estaduais passavam, 

obrigatoriamente,. pela definiç:lío das condiç8es efetivas da aç:lo 

concreta. 

As mudanças nas regras do jogo político 

evidenciaram-se nas formas de encaminhamento e aprouaçlo da 

Emenda Passos Porto. que se deram à revelia da vontade do 

governo federal e contrariaram a .tilrea econOmica do governo. O 

receio de ver comprometidas as metas de política econOmica 

acertadas com o FMJ obrigou as autoridades a barganhar por um 

menor alcance das propostas iniciais. Ainda assim. a Emenda Passos 

Porto ampliou os valores do FPE para 12~5?. em 1984 e 14i:: em 1985, 

mantendo o FE em 2~.. além de altel""ar a forma de distribuiç;lo do 

IULCL6 <7>. 

As novas regras elevaram, em curto espaço de tempo~ 
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o peso dos governos subnacionais na repartíçlío do IPI e do IR, 

base para o de 20?. para beneficiando, 

f'undamentalmente, as unidades do Horte/Hordeste que. em termos 

relativos, slío as principais receptoras desses recursos. 

O governo da Houa República marcou um novo momento 

de alteraçaes nos campos Político e econômico, as quais afetaram 

os movimentos das f'inanças estaduais e de distribuiç3o dos 

recursos tribut.irios. 

Ho plano político, a ascenslo do Governo Sarney no 

bojo de um arranJo em que era mais expressivo o poder dos 

governos estaduais e municipais, certamente, leyaria a crescentes 

demandas. objetivando alterar o formato tributário em vigor. A 

abertura Política, esboçada desde o Go-verno Geisel, alcançava ponto 

culminante com a chegada ao poder de um governo civil após longos 

anos de domínio militar. A meta fundamental do governo de 

transiç-:lío de consolidar o avanço do Processo democrático colocava 

em pauta a revis!lo do federalismo e abria espaço para novo exame 

do formato tributário. Entretanto~ as condiç8es que garantiram a 

subida ao poder do governo civil,. inviabilizaram alteraçe:es 

profundas e a ruptura de velhos interesses~ preservando a base 

fundamental em que se assentavam as relaç8es entre as esferas 

de governo. 

O Governo SarneY. ao n:lo encaminhar medidas concretas 

de mudanças e n:lio propor a abertura de um debate sobre o 

federalismo~ colocou-se vulner,.vel as press8es da mesma sorte 

que as do período anterior. Nesse sentido~ foram evidentes os 

traços de continuidade_. e n:lo se pode distinguir especificidades no 

pleito dos governos subnacíonais~ pois a tentativa de ganhos no 

campo fiscal, mormente na forma de recursos partilhados~ era o 

meio que se revelava promissor para atender ao anseio de parcela 
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por maiores capacidade tributária 

verbas. 

representados 

e liberdade no 
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no Congresso, 

manuseio de 

A import~ncia da negociaç:lio como meio do governo 

central levar adiante as proposiç8es no momento em que perdeu 

graus de liberdade no manejo político e na conduç:io da política 

econômica, ampliou a força dos governadores para defender os seus 

princípios. Os esforços da esfera 'federal para cumprir as 

diretrizes de governo criaram fatos políticos e favoreceram a 

posiç:iio de barganha dos governos subnacionais, fomentando as 

soluçtses pactuadas. que pressup8em a troca de apoio político por 

valores concretos de interesse dos governadores. 

As forças políticas defensoras de concesslo de maior 

poder 'fiscal aos governos subnacionais continuaram a pressionar 

para obter recursos adicionais# valendo-se do espaço existente no 

Congresso para aprovar outra Emenda Constitucional.. à revelia do 

poder central e contra os interesses imediatos da política 

econômica. (8) 

As determinac;:8es do plano político~ novamente~ 

contrariaram as proposiç8es correntes de política econômica. A 

ausência de soluç6es pactuadas de repartic;:ao de receita tributária 

e de obrigaç8es entre as esf"eras de governo~ acompanhando o 

movimento de distens:lo da ordem política~ colocou em posiç8es 

antagbnicas Uni:lo e estados. De um lado# havia o propósito federal 

de manter o domínio dos recursos fiscais para controlar o déficit 

póblico; de outro 1 as demais esferas de governo lutavam com o 

obJetivo de ampliar a participaçlio na distribuiç:lo institucional de 

renda. Mas~ na verdade, os problemas nllio se resumiam a esses 

elementos; os debates recolocaram velhas quest8es acerca do 

caráter do 'federalismo, da defesa dos interesses e das 'forças 
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políticas regionais~ num momento de transic;So democrática. Na 

ausência de discu.ss8es a respeito do papel do Estado e de suas 

relaç8es inter-regionais ganharam corpo antigas tradic;8es, apoiadas 

na força dos governadores e nos seu.s poderes de articulaçlio com 

as respectivas bancadas no Legislativo~ em defesa de recursos com 

origem na esfera federal. 

O jogo criado em torno das transferências 'federais e 

da repartiç.3o das receitas tributárias nlo teve soluç3o ordenada~ 

mas sim formas de encaminhamentos ild hoc como resultado dos 

ganhos alcançados com as mudanças constitucionais e dos vários 

truques tributArias de que se valeram as autoridades Tederais na 

tentativa de evitar perdas de recursos, associados ao 

comportamento da receita fiscal dado pela conjuntura econOmica. 

Desse modo., n:Jo foi suficiente aos estados e municípios 

conseguir elevar as alíquotas do FPE.,...FPM para alcançar ganhos na 

receita no período 1990/1984. A tendência de queda da receita fiscal 

da Unillo e as modi'ficaç8es em sua estrutura; geradas pela ênf"ase 

dada às receitas nlo tributárias c. tolheram o avanço das 

transferências fiscais e frustaram as expectativas de crescimento 

da arrecadaç:io estadual (9). Em outras palavras" as 

características que marcaram o comportamento da receita fiscal da 

Unia!o, impediram que os avanços obtidos no plano político tivessem 

0 alcance esperado no resultado financeiro dos governos estaduais. 

O governo federal, valendo-se do poder de manipular o 

sistema tribut.ério;, introduziu uma série de alteraçe:es com o 

propósito de sustentar o volume de suas receitas e de contornar 

a queda da carga tributAria" mesmo num quadro de desaceleraç:lo 

da atividade econômica. As novas condiç8es empurraram o sistema 

tributário :. busca de caminhos alternativos, dado que nSo seria 

possível manter o mesmo volume de recursos: a par-tir de um perfil 
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de arrecadac;,3io semelhante ao prevalecente em anos anteriores. A 

ampliaç~o do Processo especulativo na órbita financeira e 0 menor 

potencial dos impostos indiretos apontavam como caminho 

alternativo a tributaç:lo das operaç&es na esfera financeira. 

O governo promoveu contínuos ajustes na estrutura 

tributária. O primeiro deles prendeu-se à área do imposto de renda. 

O aumento do lRPF foi perseguido através• do aumento da alíquota 

máxima da tabela progressiva; da adoc;lo de medidas pouco 

convencionais, subestimando os índices de corre<;3o dos limites de 

classes da tabela do imposto e n3o adequando a tabela do IR-Fonte 

:. política salarial; da maior tributac;So dos ganhos de capital; e do 

aumento da incidência na fonte sobre dividendos e ganhos sobre 

operaç8es financeiras. Em relaç3o ao IRPJ~ a tributaç:lio 

concentrou -se nas maiores empresas, elevando-se a incidência sobre 

os rendimentos obtidos pelas pessoas jurídicas em aplicac;ses 

financeiras e sobre os lucros das instituiç8es financeiras. (10> 

Os resultados alcançados com o imposto de renda 

foram insuficientes para atender a proposta de ajuste 

macroeconOmico e levou o governo a buscar outras formas de 

elevar a arrecadaç3o. O segundo movimento de ajuste privilegiou os 

instrumentos de arrecadaç:lo n:lo partilhados com as outras 

esferas de governo. As mudanças no IOF, o apelo crescente às 

contribuiç8es parafiscais~ com a criaç:lio do Finsocial e o aumento 

da contribuiç:lo da Previdência Social, além de medidas dirigidas à 

reduçlo gradual dos incentivos fiscais e creditícios~ tiveram 

impacto importante sobre a receita fiscal da Uni:lio, contribuindo 

para a maior participac;lio das receitas n:lo tr-ibutárias na receita 

total. 

As medidas anunciadas n:lo conseguiram evitar a queda 

da receita f'iscal provocada pela crise econ6mica e pela aceleraç:lo 
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modificaçe:es realizadas na área tribut.ilria.,. as perdas seriam 

agravadas. 

Os dados sobre o valor da arrecadaçlo federal 

mostram <ver Tabelas IJI-4 e IIJ-5> .. primeiro .. o aprof"undamento da 

tendência de queda da receita.. que j.fl se havia delineado em anos 

anteriores, acompanhando o quadro recessivo da economia. Allém 

disso.. observam-se alteraçe:es 

ênfase dada .às receitas n:lio 

em sua estrutura. geradas pela 

tributárias e pelas perdas que se 

acumularam - apesar da expans:lio do IR - nos tributos que formam 

a base para as transferências; isto é.. a soma do IR e IPI, os 

impostos únicos e o salário educaçl:o sofreram baixas expressivas. 

O comportamento da receita fiscal da Uni!lo provocou 

perdas no valor das transferências constitucionais, apesar das 

alteraç8es na legíslaçlo .. em todas as regi8es do País, com exceç:lio 

do Norte, sendo nitida a tendência de queda nos índices de variaç~o 

real, sobretudo nos anos de 1983 e de 1984 <ver Tabelas 111-6 e 

m-7>. As restriçaes ao crescimento das trans'ferências n.3o 

impediram,. no entanto .. 

regi&es do valor total 

a redistribuiçllo entre os estados e as 

repassado pelo governo f'ederal. As novas 

regras sobre transferências e o movimento dos impostos~ que 

constituem a sua base de incidência - expans:lo do IR, queda nos 

impostos únicos e salário educaçlio -, fizeram com que os estados 

de menor nível de renda elevassem sua participaçlo <ver Tabela 

IU-8>. As regiaes Norte e Nordeste recebiam.. em 1980$ 

respectivamente~ 1L72 e 36 .. 1% dos repasses e.. em 1984,. elevaram 

sua parcela para 18,0i! e 41,.8::!. As unidades mais desenvolvidas do 

Sul e de Sudeste 1 por sua vez.. perderam participaçlo relativa, 

sobretudo Slo Paulo, que~ em 1980, recebia 14#0?. dos tributos 

'federais e,. em 1984, apenas 5,8~. 
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O movimento de repartiçiio dos tributos federais no 

período citado foi bastante coerente com as motiv.aç8es que, de 

acordo com a interpretaç:lo aqui apresentada~ nortearam a aç:iio do 

governo federal. As diretrizes perseguidas nas esferas política e 

econômica foram satisfeitas. De um lado~ foi possível compor 05 

interesses das unidades de menor nível de renda~ através das 

mudanças realizadas no FPE. De outro~ a Uni.:lo~ usando a liberdade 

de manipular o sistema tributário~ conseguiu evitar perdas no 

domínio dos recursos tributarias~ agindo de modo conseque:nte com 

a política de controle da demanda agregada. 

No período seguinte <1985/1988>. o principal indu tor da 

din.!imíca das transferências tributárias foi o crescimento do nível 

de atividade económica e na-o mais as constantes modificaç8es em 

suas regras básicas, mesmo considerando as alteraç&es promulgadas 

pela Emenda Constitucional n. 27. <11> 

As condiç8es mais favoráveis da economia e os 

benefícios obtidos no momento anterior contribuíram para a 

expans:lo dos recursos disponíveis dos estados. As condiçe:es 

presentes deixaram claro que já se havia superado os momentos 

mais críticos do ajuste recessivo. A recuperaç:lo dos níveis de 

atividade f oi significativa em comparaç:lo com os anos anteriores e 

garantiu o crescimento da arrecadaç:lo em 1985 e em 1986~ quando o 

PIB avançou» respectivamente, 8_,5Z e 7 ~9il.. Nos dois anos seguintes 

a realidade foi outra., devido .à abrupta revers:lo da economia e à 

aceleraç:lo do processo inflacionãrio. Mas.. ainda assim. a taxa média 

de crescimento do PIB no biênio foi positiva e permitiu valores de 

receita superiores aos prevalecentes nos anos 1980/1984. 

A evoluç~o favorAvel da arrecadaç:lo federal graças, 

principalmente, aos desempenhos do rR e IPI~ garantiu o aumento 

das transferências. O crescimento da receita fiscal da Unilo em 
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1985 f oi de 22s3i!, refletindo o dinamismo da economia e as 

alteraç8es na legislação fiscal,. que levaram à expans:So de 34,9X do 

IR: e de 43,2i! do IPL em termos reais, em relaç:tio ao ano anterior .. 

além do aumento no imposto de exportaç::rio superior a 100::!. No ano 

do Plano Cruzado manteve-se a continuidade do movimento 

ascendente. O IR sustentou índices elevados da crescimento <14,9%> 

e o IPI teve o melhor comportamento entre os componentes da 

receita tributária (6L7i::), expressando o aumento da produç:lio 

industrial e das vendas no varejo~ contribuindo para que a 

participaç:Jo do IR + IPI alcançasse 56,4X da receita total. 

O fim da euforia do Plano Cruzado, aliado à aceleraç3o 

inflacionária, marcaram os dois anos seguintes e concorreram para 

a reduç:lo da receita e dos recursos destinados aos governos 

subnacionais. Em 1987 a receita fiscal perdeu 6?.~ em termos reais~ 

em relaç:lo a 1986. A raz:lo do fraco desempenho deveu-se à queda 

de 16~5?. na arrecadaç:lo tributAria. O IR. pela primeira vez desde 

198L revelou uma evoluç:lo negativa de 25,7?. e o IPI manteve 

praticamente constante a sua arrecadaçSo~ em resposta ao 

aumento das alíquotas incidentes sobre bebidas. cigarros e 

automóveis determinadas no bojo das medidas conhecidas como 

Cruzado Il. Os recursos agregados que formam a base do FPE 

perderam valor real e em termos de participaç:lo relativa na 

estrutura da receita fiscal da Uni:lio~ mas ainda se mantiveram 

acima dos valores registrados na Fase anterior~ garantindo um 

patamar de transferências superior à média prevalecente naquele 

período. 

O baixo nível de atividade econbmica. o descontrole do 

processo inflacionário, a timidez das medidas fiscais anunciadas ao 

1'inal de 1987 e a demora na adotaç:lo de proposiç6es para reduzir 

os efeitos da inflação sobre o recolhimento dos impostos e para 

conter a queda da tríbu taçllo~ contribuíram para acentuar a queda 
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da receita fiscal da UnUio em 1988, que chegou a alcançar 12_,37. em 

relaç:lo ao ano já pouco expressivo de 1987. Esse resultado teve 

reflexos negativos no valor das transferências~ que voltou a cair_, 

embora tenha se mantido acima da média do período recessivo. (12> 

As indicaçe:es acima mostram que a contribuiç3o efetiva 

das transf'erências federais para a expans:lo da receita estadual 

ocorreu em 1985 e em 1986.. n3o sustentando esse efeito din~mico 

nos dois anos seguintes. Em termos de distribuiç:lo relativa.. as 

alteraçaes nas alíquotas do FPE asseguraram aos estados de menor 

nível de renda os ganhos de partícipaç:lio delineados desde o final 

do Governo Figueiredo_, dando dimensSo concreta no campo tríbu t.ário 

às alteraç8es no plaho político. 

As observaçses acerca da evoluç3o do ICM e o 

movimento das transferências constitucionais ajudam a explicar a 

dificuldade dos governos estaduais de valerem-se de recursos 

fiscais ampliados <com exceç3o de 1985 e de 1986>~ para compensar 

.a perda de outras fontes de financiamento decorrentes do 

esvaziamento dos fluxos de recursos externos e de verbas com 

origem na esfera federal. 

Os governos estaduais~ ao contr.ário do que 

transparece à primeira vista1 nlo lograram qualquer avanço na 

distribuiç3o dos recursos tribut.Aríos entre as esferas de governo 

no período 1980t"1984. Os dados indicam que os estados. mesmo 

parcialmente vitoriosos em seus objetivos no plano Político. 

perderam participaçl:o~ em favor da Unílo, na repartir;l:o dos 

recursos tribut-ários efetivamente disponíveis~ caso se os compare 

com os do período 1974/1979. Ho biênio 1983/1984. a Uni:lio alcançou 

os maiores índices de controle dos recursos fiscais desde a 

Reforma Tribut.âria de 1967 (541 4:-! em 1983 e 52~8X em 1984) e os 

estados~ em contrapartida.. tiveram os tndíces mais baixos (31..4~ em 
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1983 e 32,8" em 1984). Vale dizer s a liberdade de mexer no sistema 

tríbutãrio deu margem à Uni3o para suavizar as perdas, 

praticamente inevitãveiss decorrentes do processo recessivo e 

elevar sua paf"ticipaçllo no valor da arrecadaç:lo total (ver Tabela 

III-9)_ 

Os estados~ por sua vez. pensados no seu todos nSo 

tiveram oportunidade semelhante; a impossibilidade de atuar sobre o 

sistema tributário e o comprometimento do principal tributo ao 

movimento da conjuntura, impuseram maior rigidez ao valor da 

arrecadaç~o~ fazendo com que as perdas se acumulassem no 

período 1980/1984 e ocorresse o aumento da concentrac;::io dos 

recursos em poder da esfera 'federal. 

Os estados conseguiram.. nos anos seguintes.. pela 

primeira vez, depois de longo tempo~ avançar alguns pontos na 

distribuic;-lo dos recursos tributários disponlveis entre as esferas 

de governo e frear o processo de concentrac;lo da receita fiscal. A 

presença política dos interesses estaduais concentrados no 

Congresso abriu espaço para a ampliaç:lo de suas reivindicac;8es e 

para alcançar um momento de descentralizaçl:o tributária, atingindo 

35.1io! dos recursos tributários disponíveis em 1985 e 38,2?. em 1986. 

Mas~ superado o momento f avorAivel,. a aceleraç:lo inflacionAria e a 

crOnica instabilidade económica do Pals agravaram a debilidade do 

conjunto do setor público e os estados voltaram a perder 

participaç3o na distribuic;So da receita tribu tãria em 1987 e em 

1998. 

A intensificaç:lo do processo de deterioraç::lio do setor 

público em 1987/1988, com reflexos nos estados e nos agentes 

financeiros estaduais, acirrou a disposíç:lo de luta dos que 

defendiam ganhos adicionais na distríbuiç:io da receita f'iscal em 

favor dos estados. A queda da receita estadual,. provocada por 
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perdas reais no ICM e nas transferências tributárias~ alimentou a 

inquietaç3o dos interesses ligados aos estados na Assembléia 

Constituinte e forneceu os elementos que galvanizaram os esforços 

na defesa intransigente por maiores regalias. Apesar das alteraç8es 

promovidas no 

t.r ansf erências .. 

sistema tributário,. sobretudo no sistema de 

a base tributária estadual n3o conseguia superar 

os pr-oblemas criados com a crise da economia e as restriç8es 

decorrentes do corte do crédito externo e das fontes de 

financiamento interno. Assim.. era difícil pensar que o descolamento 

das condiç6es de 'financiamento estadual de sua base tributária, 

ocorrido em anos passados, pudesse 

fiscal mostrou-se fragilizada pelo 

ser revertido. A .arrecadaç:lo 

medíocre comportamento da 

economia; somente teria condíç8es de responder pelos encargos 

financeiros ampliados com cortes expressivos nas despesas 

correntes e de investimentos e com altos custos políticos, o que 

os governadores relutavam em aceitar. 

ll - CONSTITUINTE' A COMCLUS:IO DE UH PROCESSO. 

A Constituinte. em seu capitulo tribu t.irio. refletiu os 

anseios das forças políticas defensoras de mudanças nas relaç8es 

envolvendo a Uní:lo e as outras esTeras de governo e entre os 

poderes Executivo e Legislativo. Os princípios básicos que a 

nortearam fo.ram dados pela dísposiçJio~ de um lado~ de promover a 

descentralizaç:lo tribu t.iria e~ de outro~ de coibir a liberdade do 

governo federal de manipular as quest8es ligadas à área 

orçamentária e intervir na capacidade- de arrecadaç:lo dos governos 

estaduais e municipais. 

A agenda para os debates na área tributária era 

conhecida, reproduzia os interesses compartilhados pelo conjunto 
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das f'orças políticas atuantes no Congresso ao longo dos anos 

oitenta. Os sucessos obtidos. embora importantes. n:lo conseguiram 

atender aos anseios dos que gostariam de ver aumentado 0 poderio 

econômico dos seus estados e assegurada a reproduç:lo dos 

espaços políticos já conquistados. A Constituinte colocou-se como 0 

momento decisivo na consolídaç3o dos avanços anteriores e no 

posicionamento dos governos estaduais e municipais diante da 

repartiç:lío dos recursos tributários. A aspiraçl:o dos constituintes 

era aprofundar as reformas realizadas nos anos oitenta e devolver 

aos governos subnacionais a liberdade de definir as suas próprias 

políticas tributária e de gastos~ desatreladas da vontade federal. 

A luta dos congressistas reproduziu~ praticamente~ os 

mesmos embates Já vívidos por ocasi3o da aprovaç.:lio das Emendas 

Constitucionais 23 e 27. As discuss&es na Constituinte mantiveram o 

mesmo sentido e n:lo conseguiram ir além do nível alcançado no 

Congr-esso em momentos anteriores; reproduziram velhas questaes, 

com força nova. Afinal, as transformaç6es no pacto de poder e o 

novo projeto de sociedade esboçado com a ascens:io de um governo 

civiL ampliaram os espaços políticos para a renovaçlio das regras 

definidoras do sistema tributário e deram vigor às reinvidicaçaes 

regionais~ levando ao aprofundamento das proposic;8es a favor dos 

governos subnacionais. 

A dispu ta recaiu sobre a competência e a repartíç::lo 

das receitas tribut.ãrias. sem que se explicitasse qualquer debate a 

r-espeito da idéia de f ederalísmo e do ideal de relaç8es entre as 

esferas de governo a serem perseguidas. Em outr-as palavras, a 

discussSo do capitulo t-ributário voltou-se, apenas., à parte fiscal 

das relaçaes entre as esferas de governo e não se preocupou em 

estabelecer par.ametros que permitissem orientar a aç:io de cada 

uma delas e encaminhar soluçaes para os problemas que 

abrangessem mais de uma esf"era de governo. A ênfase na quest3o 
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fiscal deixou fora de regulamentaç3o a açlo referente aos fluxos 

financeiros# envolvendo a questlo da dívida, fundamentais ao 

entendimnto do complexo problema das reLaç8es intergovernamentais 

nos anos oitenta. 

o texto constitucional respondeu expectativas 

criadas em torno da reuislo das normas básicas reguladoras das 

reLaçaes entre as esferas de governo. A garantia de mais recursos 

tributArias aos governos subnacionais: e as restriç8es à liberdade 

do governo federal foram objetos de intensas negociaç8es e se 

colocaram como elementos que asseguraram a identidade entre o 

'formato tributário e o novo período da vida política brasileira. <13) 

A mera descriç:io dos impostos atribuídos a cada esfera 

de governo indica o sucesso na meta de melhor distribuir a receita 

tributária. A Constituiç3o definiu como impostos federais os 

incidentes sobre importaç:io <ID e eKportaç:lo de produtos <IE>~ 

sobre os produtos industrializados (JP]), sobre a renda e proventos 

de qualquer natureza <IR>. sobre as operaç8es "financeiras <IOF>. 

sobre a propriedade territorial rural <lTR>, além do imposto sobre 

grandes fortunas <IBF>. Aos estados e Distrito Federal atribuiu 

compet@ncia para instituir impostos sobre: a) transmiss:lo 

"causa-mortis• e doaçSo; b) operaç8es relativas à circulaçlo de 

mercadorias • sobre prestaçBes de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e de comunicaçlío (ICMS>; c) 

propriedade de veículos automotores <IPUA);: e d) adicional de até 

5:<: do IR incidente sobre lucros,. ganhos e rendimentos de capitaL 

Aos municípios, por sua vez, couberam os impostos sobre: a) 

propriedade predial e territorial urbana <IPTU); b) transmiss:io 

"inter-vivos• <ITBD; c) vendas a varejo de combustíveis líquidos e 

gasosos~ exceto óleo diesel <IUU); e d) os serviços de qualquer 

natureza~ exceto os incorporados a o lCMS <ISS>. 
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O resultado ampliou o potencial de arrecadaç:lo e o 

raio de atuaç:lo dos governos estaduais com recursos próprios. A 

alteraçlo mais significativa f'oi a incorporaç:io dos impostos llnicos 

e do imposto sobre serviços de transportes e de comunicaç8es à 

base tributAria do ICM 1 além do imposto sobre heranças e doaç8es 

e o adicional sobre o IR. Os municípios também foram beneficiados~ 

porque mantiveram os impostos que já lhes pertenciam e 

incorporaram o ITBJ e o IVV, afora a maior liberdade para a 

cobrança das contribuiçees de melhoria. 

A Uni:io perdeu capacidade tributAria. porque incorporou 

apenas o imposto sobre grandes fortunas. de baixo potencial 

tributário, e abriu m:lo dos impostos ô.nicos e dos impostos sobre 

serviços de transportes e de comunicaç8es. Porém, a principal 

sangria nas finansas federais f'oi dada pelos critérios de repartiç~o 

das receitas tributárias. 

A Constituiç::Jo def'ine que a UnHlo deverA entregar do 

total da arrecadaç:lo do IR e do IPI, 21~5~ para o FPE~ 22~5~ para o 

FPM e 3~ a serem aplicados em programas de 'financiamento ao 

setor produtivo das regi8es Norte, Nordeste e Centro-oeste. Além 

disso~ devem ser destinados aos estados 10X do IPI, para compensar 

as perdas decorrentes da isençlo do ICMS para os produtos 

industrializados vendidos ao exterior.. e 20?. do produto da 

arrecadac;~o de qualquer imposto que a Uni~o vier a instituir como 

resultado da competência residual que lhe cabe. 

A Constituinte aprovou, por outro lado, artigos 

ímportantes~ que limitam o poder do governo federal de atuar- nas 

.áreas tribut.i:ria e fiscal e de interferir diretamente na capacidade 

potencial de arrecadaç:lo dos estados e municípios. 

Primeiro, fixou regras que proíbem à Uni:lio instituir 
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isenç8es de tributos fora de sua competência~ abrindo a 

possibilidade das diferentes unidades manipularem, com relativa 

liberdade~ os próprios tributos e utilizarem a capacidade tríbut:iria 

disponível com o objetivo de incentivar atividades de seus 

interesses. 

Segundo~ deu autonomia aos governos estaduais para 

determinar o valor das alíquotas do ICHS.. independente da 

arbitragem da Uni:lo. 

Senado Federal. <14) 

Senado cercearam a 

respeitadas 

A autonomia 

liberdade do 

as prerrogativas atribuídas 

dos estados e os direitos 

governo federal de intervir 

ao 

do 

na 

principal fonte de arrecadaçllo estadual e colocaram o Legislativo 

como inter-locutor 

Senado detinha o 

central nas decis&es 

papel de árbitro dos 

referentes ao ICMS. O 

atritos provocados por 

disputa de interesses entre as diferentes regi8es e de interventor 

na definiç3o das alíquotas para evitar os efeitos danosos da 

decis:iio de um estado sobre os demais. 

Terceiro~ a Uni:!io perdeu a atribuiç3o~ assegurada pela 

antiga Constituiç:io~ de criar restriç8es à entrega e ao emprego 

dos recursos das transferênc:ias constitucionais, eliminando o 

instrumento usado para intervir na definiç:llo dos gastos ao nível 

dos governos estaduais. 

Finalmente. promulgaram-se regras mais rígidas 

regulamentando a possibilidade de criaç:fio de empréstimos 

compulsórios <15). Eles devem ser de'fínidos por lei aprovada no 

Congresso e~ nos casos de cobrirem investimentos pó.blicos~ a 

Constituiç:fio exige respeito ao princípio tributAria da anualidade e 

determina a vinculaç:lio dos recursos à despesa que fundamentou 

sua instituiçS:o. 

As regras aprovadas foram objeto de intensas 
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negociaçeses e contemplaram ampla gama de interesses. Os políticos 

ligados aos estados de menor nível de renda,. conseguiram ampliar 

as transferências de recursos feder-ais e dar liberdade aos 

governadores para decidir sobre a aplicaç::lo das verbas. Os 

objetivos das unidades mais industrializadas também foram 

acatados, via a maior autonomia na definiç:lo da política tribut.ir-ia 

e de ganhos 'fiscais capazes de ampliar a independência na 

articulaç:lo de uma política de investimentos. Uale dizer.. a 

negociaç:lo logrou atender a grande parcela dos interesses 

partidários e regionais consolidados no Congresso e contou com o 

apoio de diferentes forças políticas. 

A preocu.paç~o dos responsáveis pela política econômica 

e de pessoas ligadas à .area tributária com os e 'feitos perversos 

sobre as finanças da Unilo .. obrigada a ceder :as outras esferas de 

governo 47:0:: da receita do IR e 57X do IPI. n:fio teve eco no 

Congresso. A aprovaç:lio das medidas foi assegurada por amplo 

acordo político, prévio .à votaç:lo plenária .. e coroou o trabalho dos 

congressistas nos anos oitenta,. empenhados em rever as relaç8es 

inter-governamentais. 

o desenrolar da votaç:&o do tema tribut.ário no 

Congresso apontou duas evidências: de um lado, a vitória das 

forças políticas reponsáveis pela sustentaç:fio da idéia de se obter 

melhor dístríbuiç:Iio dos recursos fiscais via critérios de reparth;:Iio 

de recursos 'federais; de outro. a de que parece ser consenso que 

n:lo há praticamente nada mais a se caminhar nesse sentido. Os 

menores espaços reservados à aç.Uo federal bloqueiam o caminho 

das transferências e colocam outras queste:es para se pensar 

dinamicamente as relaçses entre as esferas de governo: envolvendo 

o aumento da carga tribu t.iria e a redefiniç:lo de impostos; o corte 

das transferências negociadas e a revis:io sobre os enc.argos de 

competência de cada esfera de governo; as conversaç8es sobre os 
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fluxos financeir-os e a capacidade de endividamento das esf'eras de 

governo; e a estrutura de gasto. Enfim~ é preciso ampliar 0 debate 

a respeito da idéia de federalismo e do que se espera da aç:lo de 

cada esfera de governo. 

O caminho escolhido pelos trabalhos constitucionais~ ao 

restringir as discussaes à dimens:io estritamente f'iscal~ deixou em 

aberto várias quest8es a serem enfrentadas antes de se alcançar 

condiç8es mais favoráveis para o financiamento do setor público 

estaduaL Os ganhos com a Constituinte r e "f orçaram as finanças 

estaduais~ mas n3o parecem suficientes para resolver os problemas 

de financiamento, nem para estabelecer regras duradouras de 

convivência intergovernamental. O elevado peso na arrecadaç3o do 

IR e do IPI dos recursos partilhados e a n:io discuss:lío sobre a 

repartiç:io dos encargos alimentaram e deram vida à relac;lo 

conflituosa entre as es'feras de governo vivida ao longo da década, 

potencializando o grau de instabilidade das regras tributárias. A 

Unii:o, através da chamada •operac;:lo desmonte• e de •truques• 

tributários~ buscou se contrapor às alteraça:es efetivadas e criou 

embaraços para os governos estaduais alcançarem ganhos no total 

dos recursos disponíveis. 
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NOTAS 

(1) Cf. Resoluçlio n. 1.29, de 29/9./79, do Senado Federal. 

<2> Cf. Resoluç3o n. 364, de 1/12/83, do Senado Federal. 

<3> As alíquotas do ICM eram as seguintes: 

EXERCõCIO HORTE/HORDESTE/CENTRO-OESTE SUDESTE E SUL 
Interna Interest. Export. Interna lnterest. Exp. 

1979 15?. 15'- 13;( 14~ 14'- 13?. 
1980 16?. 16?./11?. 13?. 15?. 15?../Hi::/lOJ:: 13;( 
1991 16;( 11?. 13?. 15,5;( 11?./9,5?. 13:'( 
1982 16?. 11?. 13:'( 16?. Uh/9% 13?. 
1983 16;( 11?. 13?. 16?. ll%/9i:: 13?. 
1984 ) 17?. 12?. 13'- 17?. 12%/9?. 137. 
observaç6es: 
(a) em 1980 .. até 22/4, vigoraram as alíquotas de 16i! nas operaç:8es 
internas e 15~ nas interestaduais; a partir de 23/4 as alíquotas 
interestaduais foram reduzidas para Ui~:: e lOi'. nos casos em que as 
mercadorias foram direcionadas para os estados do NO/NE/CO, 
incluindo o ES. 
b) nos demais anos prevaleceram alíquotas menores nas operaç:8es 
interestaduais de mercadorias direcionadas aos estados do 
HO/NE/CO, incluindo o ES. 

(5) A partir de 1979 (cf. DL 1723/79), com a inclus:lo dos 

territórios na partilha da Reserva Especial para os estados do 

Nor-te e Nordeste <R:EENHE), criada pelo DL 1434/75, os estados 

perderam esses recursos. 

(6) A discuss:io sobre os critérios de distribuiç:5o dos recursos 

partilhados realiza-se em' SOCOLIK.. H. <1986>. 

(7) A Emenda Constitucional n. 23.. de l/12/83. destina a 

arrecadaç:lo do lULCLG e demais gravames incidentes sobre os 

r-eferidos produtos (inclusive as alíneas) da seguinte forma• 40% à 

Uni3o .. 40?. aos estados, Distrito Federal e territórios e 20i:: aos 

municípios. Essa distribuiçlllo entrou em vigor a partir de 1988; 

antes; as ponderaçses das cotas-partes eram gradativas~ a saber: 

Federal 
Estadual 
Municipal 

1983 
60?. 
32;( 

8?. 

1984 
56~ 

29,3?. 
14~77. 

1985 
52?. 
32?. 
16~ 

1986 
48?. 
34,77. 
17 ,3?. 

1987 
44~ 

37,3?. 
18,7?. 
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(8) A Emenda Constitucional n. 27 ~ aprovada em :1985~ determinou 

fundamentalmente' a) o repasse integral da TR:U aos estados e 

municípios. em partes iguais; b> a alteraç3o na "forma de 

distribuiçlo do ISTR~ cabendo à Uni3o 30?.~ aos estados 50% e aos 

municipios 204, ao invés da situaç:lo anterior em que 80% cabia à 

Uni:lo e 20?. aos estados; c} a elevaç:lo das alíquotas do FPM de 16i:! 

para 17?. do total arrecadado com o IR e o IPL 

<9> Ver AFONSO, J. R. R. Cl85bl. 

<10> Uer SILVA, M. T. da <1984) e OLIVEIRA, F. A. <1985). 

<11> Ver AFONSO, J. R. R. (1989). 

<12) Ver os textos referentes ,:. política fiscal ln= CARNEIRO. R. M. 

<org.) <1986>, (1987>, (1988) e CARNEIRO, R. M., BUAIHAIN, A. M. (org.) 

<1989). 

<13> A discuss~o da questlo fiscal na Constituinte pode ser 

encontrada em diversos trabalhos. entre eles• RESENDE. F., AFONSO. 

J. R. R. <1988) e Cl989l; UARSAHO, R. <1988); PISCITELll, R. B. (org.) 

<1988); TEIXEIRA, H. 6. (org.) <1988). 

<14> Prerrogativas do Senado Federal def'inídas na Constítuiç~o· 

a> resolw;:io do Senado Federal# de iniciativa do Presidente da 

República ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria 

absoluta de seus membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às 

operac;aes e prestaç8es. interestaduais e de exportaç3o <Art. 155. 

paragr . .2, IU>; b) é facultado ao Senado Federal estabelecer 

altquotas mínimas nas operaç8es internas <Art.l55, paragr.2. V, a); 

fixar aHquotas máximas nas mesmas operaçt'Ses para resolver 

con'flito específico que envolva interesse de Estados .. mediante 

resoluc;:io de iniciativa da maioria absoluta e aprovada por dois 

terços de seus membros <Art.155~ paragr.2: .. u .. b). 

<15) Os empréstimos compulsórios somente podem ser criados por 

motivo de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência e 

no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante 

interesse nacíonal <art.14B>. 
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CAPíTULO lU 

FINANCIAMENTO DOS TESOUROS ESTADUAIS. 
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1 - EVOLUÇ30 •As DESPESAS CORRENTES. 

O exame dos balanços estaduais n:rio permite entender 

toda a dimens:l!o e complexidade da crise estadual~ mas reflete bem 

os problemas do setor público e esclarece parcela fundamental da 

situaç:lo financeira efetiva dos estados. A administrac;a:o direta, 

mesmo com o processo de esvaziamento vivido nas últimas décadas# 

mantém um espaço na dinAmica das finanças estaduais superior à 

sua responsabilidade direta pelos gastos~ em funç:fio da influência 

dos recursos originários do Tesouro no comportamento das 

despesas públicas e do papel que exerce na definíç~o das condiç8es 

de articulaç:rio com o governo federal. as agências oficiais de 

crédito e os vários órg:ios estaduais. (1) 

Além disso~ a crise do setor público. apesar de 

debilitar a saúde financeir-a estadual, revalor-izou o papel do 

Tesouro, pois coube ao governo estadual~ tendo à 'frente a figura 

do governador, encaminhar as questees de 'financiamento e de'finir a 

estratégia para en'fr-entar a ausência dos fluxos financeiros 

dominantes no período anterior e o processo de negocíaç:io da 

dívida. 

A impossibilidade dos vários 6rg:lios garantirem novas 

frentes de financiamento elevou a dependência em relaç:Jo a 

recursos decorrentes da interveníência direta do Tesouro. No 

entanto~ as dificuldades 'financeiras da administraçlo direta, no 

entanto~ mostraram a inviabilidade de conciliar a manutenç!lo dos 

gastos correntes e dos encargos financeiros com novos 

investimentos e com o socorro a entidades descentralizadas e ao 

setor empresarial# refletindo a crise do conjunto do setor público 

estaduaL 
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Mesmo com a cr-ise o aumento da participaçllo dos 

governos estaduais na distribuiç~o dos recursos tr-ibu táríos n~o é 

facilmente aceita e tem sido questionada com base em críticas que 

atribuem os problemas ,.inanceiros à aç:lo deletéria de um poder 

público clientelista e de uma máquina administrativa ineficiente, 

respons.áveis pela expanslo desenfreada das despesas correntes em 

consequéncia da malversaç:lo de recursos, da inchaç:So '-"' quadro de 

funcionários e do desperdício crOníco de verbas. 

Os argumentos acima foram largamente utilizados para 

ínvalidar a atribuição de maíor peso tributário aos governos 

estaduais. A distríbuiçlo dos recursos f oi vista como sinOnimo de 

perda de eficiência e de racionalidade administrativa e a crise das 

finanças estaduais~ como retrato acabado da incapacidade de gest:io 

dos recursos pó.blicos. 

Os críticos nem sempre aprofundaram as discuss6es 

sobre os problemas estaduais~ mas agiram como se a crise, 

envolvendo todas as unidades, pudesse ter suas rafzes na 

corrupçllo e na malversaç:tio de verbas. Tais problemas existem e 

devem ser enfrentados com urgência, pois é indiscutível a 

necessidade de se recuperar a dignidade no trato da coisa pó.blica. 

Todavia~ atribuir a tais fatores peso suficiente na explícaçllo da 

crise estadual significa desconsiderar o movimento geral das 

finanças públicas. 

Ademais, concentrar a força do argumento nessas 

"palavras de ordem", favorece o nllo esclarecimento de quest8es 

fundamentais e empobrece o debate político, corroborando a 

perpetuaç:lo dos privilégios incrustados nos gastos públicos e a 

inexistência de discussses sobre a divis3o de recursos e encargos 

entre as es'feras de governo. A posiç~o dogmática contrária a uma 

distribuição mais equitativa dos recursos tribut.ârios em nada 
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contribuiu na definiçSo das diretrizes básicas do federalismo num 

País continental e com enorme 

estados,. nem ajudou a pensar 

f' alimentar dos serviços públicos. 

diferenci.açlo 

formas de 

econômica entre os 

superar a situaçaio 

A instabilidade do quadro econ6mico e o agudo processo 

inflacionário~ na década de oitenta~ tornaram a administraç3o 

pública extremamente complexa e amplíaram os obst.flculos para o 

atendimento das crescentes demandas sociais num quadro de 

restriç8es :a captaç:lo de novos recursos financeiros. A saída via 

cortes ainda mais profundos de gastos certamente enfrentaria 

enormes resistências no plano político, e seria ingenuidade esperar 

que viesse a ser implementada como .ato isolado,. sem discuss:lo do 

papel do Estado e dos rumos da aç::io do setor público ao nível 

estadual. 

O momento particular dado pela abertura política após 

anos de regime militar e a incapacidade de se repensar a estratégia 

de atuaç:lo do Estado criaram perspectivas pouco favoráveis quanto 

à promoç3o de ajustes nos gastos correntes suficientemente 

pro'fundos para gerar um volume de poupança fiscal necessário à 

compensaç3io da perda dos fluxos financeiros existentes até o início 

dos anos oitenta. 

Apesar das evidências indicando a deterioraç:lio das 

condiç8es de financiamento corrente em praticamente todas as 

unidades, nlo é fácil fazer afirmaç6es categóricas a respeito do 

descontrole dos gastos correntes, considerando apenas • 
manutenç3o da máquina administrativa e dos serviços públicos~ se• 

a inclu.s::lo de g.ast.os co• a dfvida pd.blica. A relaç:lo 

"despesas correntes/despesa orçamentária• <DC/DO) foi oscilante na 

maioria dos estados e poucos deles apresentaram particularidades. 

Talvez seja o caso de citar S3o Paulo .. pela regularidade durante o 
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período~ com os gastos correntes mantendo-se Próximos à média de 

731!. o Maranh3o, pela queda importante na participaç:lo dos gastos 

correntes no período posterior a 1985, e outros oito estados <AC, 

PI# PE, AL, BA, GO, DF e SC) nos quais foi mais visível o crescimento 

da participaç3o relativa das despesas correntes no total dos 

gastos no Período 1985/1988 em comparaç::io com a média dos anos 

1990/1994 <ver Tabela IV-1>. 

A partir da relaçSo DC/DO, por outro lado. n:Jio se 

pode inferir um padr:lio de comportamento que permita diferenciar 

os estados ou regi8es de acordo com a renda; podendo-se. apenas, 

constatar, como regra geral, o elevado nível das despes.as 

correntes, mesmo quando se exclui o serviço da dívida. 

Os gastos com pessoal f oram alvo de enorme polêmica; 

o alto peso que ocuparam nas receitas correntes (média de 45,5i:: 

no conjunto dos estados no período 1980/1988) contribuiu para 

avívar as paixses do debate em torno do número de f'uncionários e 

propagar a idéia de que foram os responsáveis imediatos pela difícil 

situaçl:o financeira dos estados. Os dados, nesse nível de antllise, 

n:lio permitem afirmac;Ses categóricas sobre a contribuiç:io dos 

gastos com pessoal 

real das despesas 

na crise financeira dos estados. A evoluç:lo 

com pessoal <ver Tabela IU-2) aponta um 

movimento colado à conJuntura econômica, com queda em 1981~ 1983 

e 1984, recuperaç:io no biênio seguinte e nova baixa em 1987 e 1988. 

A oscilaç:io das despesas com pessoal indica que o controle 

exercido sobre os índices de reajustes permitiu a utilizaç:io da 

folha de pagamento como variável de ajuste nos momentos mais 

agudos e que o achatamento salarial funcionou como arma para 

contornar os descontroles financeiros, de modo que os gastos com 

pessoal tiveram papel passivo na dinâmica das despesas estaduais, 

embora representassem parcela elevada das despesas correntes. 
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sempre conseguiu manter a 

de pessoal/receita corrente• 

as condic;:tSes particulares de 

dístribuiç3o dos gastos em cada estado (crescendo~ por exemplo, 

com a expans:lo dos investimentos na área social) e com a reaç:lo 

da receita fiscal :t conjuntura económica1 sem que se possa definir 

uma tendência~ caso se tome o conjunto dos estados (ver Tabela 

IU-3). Ao nível regional, os dados sugerem um maior 

comprometimento da receita estadual com despesas de pessoal# nos 

três últimos anos da série_. no Nordeste e no Centf"o-Oeste, 

ocorrendo índices mais estáveis no Sul e no Sudeste. 

Assim, nSo parece convincente a associat;:lo entre 

gastos com pessoal e crise estadual, como se os problemas de 

financiamento dos anos oitenta tivessem at suas raízes. Ha verdade~ 

os governos estaduais conviveram com situaçtses semelhantes 

durante anos e tais despesas n:lio se mostraram potencialmente 

explosivas enquanto foi viãvel obter financiamento recorrendo às 

'fontes de recursos à disposiç::lo dos governos estaduais. 

11 - MARGEM .E AUTOFINANCIAHENTO CORRENTE_ 

revela-se 

O grau de dificuldade financeira dos tesouros estaduais 

mais claramente com o exame da margem de 

autofinanciamento corrente (MSA> dada por receita eTetivil 

menos despesas correntes <sem a inclus~o dos gastos com a 

dívida pú.blica) destacando-se o saldo disponfvel para os 

governos estaduais financiarem os gastos com o serviço da dívida e 

com os investimentos~ após a subtraç3o das daspasas de 

manutenç3o da máquina administrativa e dos serviços públicos. (2) 



-· 
93 

Os dados da relaçlo "-margem de autoFinanciamento 

correntel"receita indicam que os estados 

conseguiram~ praticamente em todos os momentos, cobrir as 

despesas correntes (exceto gastos com a dívida) com a receita 

f"iscal e gerar um saldo positivo,. embora seja visível 0 elevado 

comprometimento dos recursos apenas com a sustentaçSo das 

atividades correntes (ver Tabela IU-4). 

A evolw;:io do índice acima c i+ ~ ~"'"" .:i: C .. - ---,hou o 

movimento da economia, com perdas contínua~ ,, 
·' .:.i tOS mais 

rigorosos de ajustamento e recuperaçSo~ em 1984 • 1985, como 

resultado do crescimento econômico • do aumento das 

transferências constitucionais aos estados. A ampliaç:io dos saldos 

disponíveis, no entanto, teve fôlego curto. Várias unidades 

apresentaram sinais de maior comprometimento da receita com os 

gastos correntes já em 1985~ talvez pressionadas pela necessidade 

de ampliar os gastos para viabílizar despesas comprometidas pelo 

severo controle exercido sobre os governos estaduais em 1983/1984. 

Em 1986~ a expans3o da receita tributária~ favorecida pelo Plano 

Cruzado, permitiu aos estados financiarem níveis mais elevados de 

despesas e manterem valores de MGA positivos (com exceç:tio de 

Alagoas>~ embora se observe queda na relaç:lo MGA/RE na grande 

maioria dos estados. Nos dois anos seguintes, avançou a 

deterioraçlio das condiç6es de financiamento corrente dos tesouros 

estaduais~ devido à instabilidade da situaç3o econômica e o valor da 

MGA voltou a cair. 

As perdas nos índices da relaç3o MSA/RE sugerem um 

agravamento das condiçt5es de financiamento corrente no período do 

Governo Sarne~. A descoordenaç3o dos ritmos de crescimento das 

receitas e despesas.. ao lado do fraco desempenho do ICM e das 

trans-ferências constitucionais a partir do "fracasso do Plano 

Cruzado (mostrados no capítulo anterior>~ trouxeram crescentes 
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dificuldades para os governos lidarem com a administraç3o pública. 

O financiamento dos gastos correntes passou a exigir maior parcela 

da receita efetiva e caíram~ proporcionalmente~ os saldos 

disponíveis par-a serem aplicados no serviço da dívída e em 

investimentos. 

o movimento de deterioraç3o da capacidade de 

financiamento atingiu um número elevado de estados e algumas 

unidades enfrentaram obst.iculos para administrar o dia a dia nos 

últimos anos da série <1980.11988>. Vé\rios estados do Nordeste. 

apesar de beneficiados com o aumento das transferências 

constitucionais~ tiveram a situaçtlo agravada, Alagoas enf'rentou 

condiç8es prec-árias de financiamento e déficits correntes em 1986 

<-2,3~) e em 1987 <-10#1%)~ voltando a apresentar MGA positiva em 

1988; a situaçlo também f oi problemjtica no Ceará e no Rio Grande 

do Norte.. com os governos sendo obrigados a recorrer a recursos 

de terceiros para cobrir gastos correntes,. o Maranh3o é um caso 

isolado., porque viveu momentos favoráveis no período Sarney e 

conseguiu elevar a MGA em relaç:iio li média dos anos anteriores. Ho 

Centro-Oeste~ Mato Grosso e Goiás enfrentaram situaç8es graves. 

com restr-iç8es para cumprir até mesmo as obrigaç8es correntes. No 

Sudeste, sao Paulo e Minas Gerais conservaram um quadro 

relativamente estável; mas o Rio de Janeiro n:lo conseguiu manter 

os gastos correntes com a receita própria e foi obrigado a 

financiar em 1987 e 1988, respectivamente .. 12,1~ e 14,6X dos valores 

aplicados nessa rubrica. Ho Sul, Paraná e Santa Catarina viram a 

capacidade de financiamento corrente se deteriorar nos tíltimos 

anos da série, enquanto o Rio Grande do SuL após viver momento 

delicado no triênio 1983-'1985 - com déficit em 1985 -, manifestou 

sinais de recuperaç:fío nos anos seguínt.es. 

Os problemas envolveram um número expressivo de 

estados e nlo podem ser atribuídos simplesmente à generalizaç:~o 
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UI - O SERVIÇO .A .iUUA, LIMITES li AÇliO DOS ESTA.OS. 

O exame dos gastos com o serviço da dívida revela o 

agravamento das dificuldade de financiamento dos tesouros 

estaduais. O baixo valor da HGA ou mesmo a ocorrência de dé"fícits 

no atendimento dos gastos correntes limitou a liberdade de atuaçlo 

dos governos estaduais e provocou entraves à cobertura das 

despesas com o serviço da dívida (juros + amortizaç8es) e com os 

investimentos. <3> 

Os dados sugerem que o serviço da dívida ampliou sua 

participaç3o no valor das despesas orçamentárias, ganhando impulso 

com a crise financeira internacionaL a partir de :1982.,. e 

mantenve-se em nível elevado nos .anos seguintes, .apesar da queda 

observada em 1986 <ver Tabela [U-5). 

Tal movimento n~o f oi transparente em todos os 

estados e apresentou oscilaç8es em funçllo do sucesso ou nllo em 

se conseguir f armas de rol agem e de negociaçllo das dívidas. No 

Norte, o peso do serviço da dívida na despesa orcamentária <SD/00) 

nlo alcançou nível elevado, sendo expressivo apenas no Amazonas. 

No Nordeste e Centr-o-Oeste, os encargos financeiros tiveram uma 

participaç:!lo maior em estados como Ceará, Paraíba, Alagoas.,. Bahia e 

Mato Grosso do SuL Ho Sul e Sudeste viveu-se situaç.!io 

semelhante. Em Slfio Paulo a parcela da despesa orçamentária 

comprometida com o serviço da dívida foi relativamente baixa e os 
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anos mais crfticos foram os do triênio 1983/1985, quando, em média, 

o seu peso alcançou 8 .. 5:(, mantendo-se nos anos seguintes ao nível 

de 5.8~. Em Minas Gerais a participaoç3o da dívida mudou de patamar 

em 1983 e permaneceu próxima a ele <média de 16X> nos anos 

restantes da década. O Rio de Janeiro surpreendeu pela estabilidade 

e pelo baixo índice (média de 10,1?.) do serviço da divida na despesa 

orçamentária. Ho Rio Grande do Sul e em Santa Catarína. os 

encargos com a dívida dobraram no período estudado e atingiram 

patamar expressivo <sobretudo no RS>, comprometendo outras 

formas de gastos. 

O problema, no entanto, estava na incapacidade dos 

estados realizarem os pagamentos sem comprometerem outras 

formas de gastos. O serviço da dívida, na grande maioria dos 

estados~ ocupou parcela elevada ou até mesmo superou o valor 

(quando existente) dos saldos disponíveis após a cobertura dos 

gastos correntes <SD/HSA, ver Tabela (V-6). 

Vale a pena dedicar maior atenç~o ao exame desses 

dados. Hos estados do Acre~ Par-á, Amap.ái, Rondônia, Roraima, 

Maranh3o, Piauí, Sergipe e Distrito Federal,. o serviço da divida 

apresentou valores relativamente baixos " n9o chegou a 

comprometer parcela expressiva da MSA. Nos demais estados, a 

situaç2ío foi menos favorável. O Ceará e Alagoas mostraram um 

quadro financeiro deteriorado porque.. desde 1983, deixaram de 

apresentar saldos correntes positivos em mais de um ano; e nos 

outros, o serviço da dívida quase sempre superou a MSA. Os 

estados da Bahia, Santa Catarina, Paraná,. Mato Srosso e Mato 

Grosso do Sul viveram situaç8es semelhantes, com os encargos da 

dívida superando os saldos correntes em pelo menos dois dos três 

últimos anos da série. 

A situaç3o financeira do Rio de Janeiro e do Rio Grande 
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do Sul permite entender o baixo raio de manobra dos governadores 

para administrar os seus estados. Houve déf'icit corrente em alguns 

anos e em todos os demais os gastos com o serviço da dívida 

superaram os saldos correntes disponíveis. A dificuldade 'financeira 

do Rio de Janeiro n~o é coisa recente~ mas a situaç:io se agravou a 

partir de 1986, enquanto o Rio Grande do Sul, aparentemente, 

conseguiu alguns ganhos levando-se em conta a queda da relac;:So 

SD/MGA nos dois últimos anos <1987.1'1988), mas, ainda assim, os 

gastos com a dívida superaram largamente a MSA. Em S:iio Paulo e 

em Minas Gerais o indicador também apresentou sinais de 

deterioraç.lo nos anos posteriores a 1993 e chegou a atingir níveis 

expressivos no período. No caso de S~o Paulo, o comprometimento 

da MSA com a dívida se manteve relativamente estável e alcançou o 

valor médio de 50:.!. Em Minas Gerais o serviço da dívida ocupou 

parcela ainda mais elevada da MGA. com ex-ceç:lo de 1988, chegando a 

superá-la em 1983 e 1987. 

O comprometimento da HGA com o serviço da dívida 

aponta, de um lado, a vulnerabilidade do poder estadual em 

comandar os gastos com os valores da poupança fiscal e. de outro~ 

o papel da negociaç:io em torno da rolagem da dívida e da política 

de atrasos no pagamento dos encargos financeiros.. das 

contl""ibuiçtses sociais, do FGTS,. dos empreiteiros~ dos 'fornecedol""es e 

dos prestadores de sel""viços, como val""iáveis centrais na lu ta para 

conter o tr~de-ofT entre gastos com dívida e com investimentos. 

111 - IHUESTIHEHTOS E PROBLEMAS BE FIHIIIHCJIIIHEHTO. 

A discuss:lo a respeito das condiç8es de financiamento 

dos investimentos parte do exame do valor da MSA e do serviço da 

dívida como val"'iáveis determinantes da capacídade estadual de 
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alavancagem de novos gastos sem elevar o endividamento. 

O baixo valor dos saldos correntes disponíveis e o 

vírtual esgotamento dos recursos próprios com o pagamento do 

serviço da dívida desvelam as barreiras enfrentadas pelos tesouros 

estaduais para sustentar os investimentos no momento em que o 

governo definiu o controle sobre a contrataç:Jo de novas operaç&es 

de cr~dito e a reduç3o do déficit público como metas de política 

econômica. A insuficiência <ou total ausência> de recursos próprios 

no atendimento dos planos de governo colocou na capacidade de 

acesso a recursos de terceiros o caminho possível de financiamento 

das aPlicaç8es. 

gastos 

Os 

com o 

tesouros estaduais 

serviço da dívida 

dependeriam da reduç:io dos 

e das brechas existentes no 

controle federal sobre as fontes de financiamento para garantir a 

continuidade dos investimentos. Os recursos de terceiros foram 

responsáveis por assegurar elevada parcela dos gastos com 

investimentos e com o serviço da dívida~ ou até mesmo financiar 

parte dos gastos correntes. A partir de 1985~ sobretudo em 1987 e 

em 1988~ ampliou-se o peso dos recursos de terceiros em relação 

ao valor da receita ef"etiva <ver Tabela IV-7> e aos gastos com 

investimentos e com o serviço da dívida (ver Tabela IV-B>. em todas 

as regi8es do País~ apesar das tentativas dos responsáveis pela 

política econOmica de restringir a contrataç::lo de novos 

financiamentos e dos elevados custos 'financeiros das operac;Bes. 

A ampliaç3o dos recursos de terceiros~ no entanto.. n3o 

se traduziu em crescimento semelhante no valor dos investimentos. 

Estes apresentaram comportamento irregular e acompanharam as 

oscilaç8es da economia (ver Tabela [V-9>. Nos anos iniciais da 

década~ a liberdade concedida aos governos estaduais pela política 

econômica garantiu índices de evoluç:lo positivos dos investiment-os 
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públicos e o 

aprofundamento 

significativas no valor e na participac;:lo 

provocaram quedas 

dos investimentos na 

despesa orc;:amentária. 

A dimensao da crise é conhecida e atingiu todas as 

regi6es_, sendo poucos os estados <AP ~ HT e MS> que conseguiram 

evitar a brusca contração das aplicaç&es em 1983 e em 1984. Em 

S:io Paulo a queda dos investimentos .. quando comparada a 1982, foi 

de 29,2% em 1983 e 26,5% em 1984; no Rio de .Janeiro a redw;~o foi 

maior~ chegando a 82~2?. em 1983 e a 70~47. em 1984. Nos dois anos 

seguintes houve recuperac;ao devido à influência favorável de 

alguns f atores: a melhoria das condiçtses econOmicas a partir de 

meados de 1984 e o relaxamento do controle federal sobre os 

gastos, aliados ao f ato do biênio 1985/86 ter sido a segunda 

metade do mandato dos governadores eleitos em 1982 (quando 

tradicionalmente cresce o volume dos gastos>~ além da 

especificidade do ano de 1986 dada pelo Plano Cruzado. Em 1987 e 

1988~ a tendência foi de queda dos investimentos~ em pelo menos um 

dos anos# para quase todos os estados afetados pela crise do 

endividamento em 1987 e pelo descontrole inf"lacion.ário. <4> 

O mais importante~ talvez.,. n3o tenha sido o movimento 

conjuntural, mas a mudança que ocorreu na composiç:lio da despesa 

orçament.ãria com a perda de participaç:!lio dos investimentos no 

total dos gastos estaduais, acompanhando a tendência que também 

na esfera federal <ver Tabela 10-10). Apesar do alto peso relativo 

dos recursos de terceiros. as aplicaç8es no período da Nova 

República nlllio alcançaram, na maioria dos estados, o mesmo 

patamar do triênio 1980/1982, em raz:lo do maior comprometimento 

da receita com os gastos correntes e com o serviço da dívida. (5) 

o exame mais atento da relaç:lo "investimentos 
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totaisrdespesa orçament.1ria• <IT .rDO> comparando-se a média 

estadual dos anos 1985/1988 com a de 1990/1982 revela 

particularidades que diferenciaram o comportamento das regiaes e 

dos estados. No Norte cresceu a participaç:lio dos investimentos na 

despesa orçament.1ria. Ho Nord.este os dados sugerem que todos os 

estados# com exceç3o do Haranh:!io# perderam capacidade de 

investimento. Os estados de Pernambuco, Bahia# Alagoas e Ceará 

f"oram os que apresentaram as perdas mais expressivas, sobretudo 

se for considerado apenas o últímo biênio da série. Alagoas 

enfrentou a pior situaç:ío entre as unidades da regi:lo# com baixos 

níveis de investimento desde 1982 e com um quadro ainda mais grave 

no período pós 1985. quando a média dos índices JT /DO alcançou 

apenas 5~13?.. O Maranh:lo - coincidentemente - foi o único em que 

essa r-elação apresentou expressivos índices de crescimento nos 

anos do Governo Sarney. Ho Centro-Oeste~ também ocorreram 

perdas~ embora sem atingir valores tao signi"ficativos. No Sudeste as 

condiç8es se diferenciaram: os estados de Minas Gerais~ Rio de 

Janeiro e S:l!io Paulo experimentaram~ desde 1986~ os maiores índices 

de investimento de toda a série.. considerando tanto os indicadores 

de evoluç3o como de participaç3o na despesa orçamentãria. No Sul 

os três est.ados sofreram perdas, mas em condiç8es di"ferenciadas: 

o Paraná "foi o menos afetado; o Rio Grande do Sul teve sérios 

problemas .. principalmente nos anos do Governo Jair Soares quando a 

situaç3o "financeira do estado se deteriorou a ponto de alcançar 

resultado corrente negativo em 1985. Hos .anos seguintes a 

renegociac;:io do serviço da dívida deu. fôlego ~s finanças do estado 

e permitiu o crescimento dos investimentos~ mas sem atingir os 

níueís de participaç3o do início da década. Santa Catarina viveu a 

situac;"3o mais delicada_; os problemas financeiros af"etaram 

"fortemente os investimentos a partir de 1982, expressando-se de 

modo visível na relaç3o IT .IDO, que caiu de uma média de 34?. nos 

três primeiros anos da série para um valor inTerior a 10::C: no l1ltimo 

biênio (1987/1999)# bem como nos indicador-es de evoluç:lo# qu.e "foram 
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medíocres, atingindo índices de 31 em 1987 e de 33 em 1988, 

considerando-se 1980 igual a 100. 

O comportamento descrito acima~ principalmente nos 

três Ul tímos anos da série, alterou a distribuic;:lo dos investimentos 

entre as regi8es' apenas no Norte e no Sudeste cresceu a 

partidpaçllo relativa no total dos investimentos estaduais (ver 

Tabela IU-11>. enquanto as demais regie:es sofreram perdas 

relevantes. Vale dizer, a crise de financiamento afetou de forma 

desigual as capacidades estaduais de alavancagem de novos 

investimentos. As unidades de maior poder econômico <SP, MS e RJ) 

conseguiram manter elevados níveis de gastos e contribuíram para 

aumentar o grau de concentrac;3o dos investimentos ao nível 

estaduaL mesmo com a deterioraçaio das condiçaes de financiamento 

e com a maior dependê:ncia de recursos de terceiros. Vários outros 

estados~ embora de forma diferenciada~ viveram situação delicada' 

foram enredados pela deterioraç:lo das condiçe:es de financiamento e 

peLa crescente dependência de recursos de terceiros. embora 

exper-imentassem queda dos níveis de investimento na segunda 

metade dos anos oitenta. 

A deterioraç:lo das condiçaes de financiamento dos 

governos estaduais tornou o mecanismo de ampliac;~o da dívida 

fundada praticamente inevitável (ver Tabela lU-12). As pressaes dos 

dirigentes estaduais contra a polftica das autoridades da área 

econômica de restringir a rolagem da dívida e de conter a expans:lo 

do crédito eram enormes; dificilmente poderiam ser rechaçadas sem 

contrariar a base de sustentaç:lio do Governo Sarney e impor aos 

estados perdas n:lio aceitáveis no plano político~ pois se tratava de 

uma crise envolvendo todos os estados~ apesar da diversidade de 

c:ondiçses econômicas e dos distintos níveis de problemas. 
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NOTAS 

(1) Ver MEFP/SFH/DTN <1990) para um exame completo dos dados 

dos balanços estaduais. 

(2) A Margem de Autofinanci.amento Corrente é definida como= 

receita efetiva - despesas correntes* sendo que: 

a) receita efetiva = receita total - operaçtses de crédito; 

b) no valor das despesas correntes n-aio est:io sendo considerados 

os encargos com a dívida. 

(3) Considerou-se como serviço da dívida os valores dos 

pagamentos realizadas com os encargos e .aaort.izaç&es das 

dívidas interna e externa. Uale dizer, os encargos da dívida foram 

subtraídos das despesas correntes como normalmente slio 

apresentados nos balanços estaduais - e somados às amortizaç8es, 

para se obter o gasto total com a dívida. 

(4) Uer em OLIVEIRA~ F. A. et alii. (1988) o capítulo reTerente às 

finanças dos governos estaduais de autoria da ProT. Z~lia Cardoso 

de Mello. 

<S> Os dados apresentados nas contas nacionais mostram que a 

queda da participaç:lo dos investimentos no total dos gastos, na 

esfera 'federal, no período 1985,..1989, foi mais acentuada do que a 

dos governos estaduais. 
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CAPíTULO U 

AS EMPRESAS ESTATAIS ESTADUAIS. 
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I) DIHENSSO DO SETOR EHPRESARIAL ESTA.UAL. 

O comportamento do setor empresarial estadual~ além 

de ser pouco estudado, n3o tem merecido atenção na análise da 

crise de financiamento dos governos estaduais (1). A falta de 

in f ormaç8es parece se constituir no f ator responsável por- esta 

lacuna. H3o há um acompanhamento sistemático e atualizado das 

contas das empresas estaduais_,. inviabilizando a 

relaçe:es e dos fluxos financeiros do conjunto 

estaduaL (2) 

investigaç:lo das 

do setor público 

O trabalho "Estatísticas do Setor Público• do IBSE é a 

única 'fonte de informa.çBes disponível, metodologicamente 

consistente1 do conjunto de empresas e estados. divididas por 

setor de atividade. 

As informaçaes do IBGE, apesar de deTasadas, de não 

per-mitirem acuidade no tratamento das relaç8es 

intragovernamentais e de nlo inspirarem confiança para se discutir 

a evoluç:l!io dos ínvestimentos,. permitem analisar a situaç:::io 

financeira das empresas estatais estaduais <segundo os estados e 

os setores de atividade> na fase de ajustamento da economia 

brasileira e de colapso do financiamento estadual <3>. Os dados 

mostram o envolvimento das empresas na crise do setor público e a 

origem de outro foco responsável por alimentar os problemas de 

financímento dos governos estaduais~ pois a instabilidade do quadro 

econômico criou barreiras à recuperaç:::io dessas empresas, que 

deixaram de contar com a possibilidade de aportes suficientes de 

recursos dos tesouro estaduais e de rearticulaç:lio com os fluxos 

financeiros com origem na esfera federal. 

Devido à ampla abertura setorial dos dados do IBGE, 
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por optou-se 

alguns de 

instituiçaes 

trabalhar com 

menor express:io 

financeiras em 

de modo que 

apenas cinco 

e excluindo 

funç:io de 

setores. agrupando 

as inf'ormac;a:es das 

suas características 

particulares, 

constituídos, 

setor I 

os dnco setores f'icaram assim 

energia elétrica; 

setor li serviços de utilidade Pública (que compreendem os 

serviços de ;igua e esgoto .. de gás e limpeza urbana),; 

setor lU transporte, serviços e comunicaçaes; 

primilirio; setor IV 

setor U 

civil. 

indústrias extrativa,. de transformaç:io e de construç:lo 

Os dados revelam o tamanho do setor empresarial e a 

divef""sificaç:lo das frentes em que atuam. Destaca-se o 

número de entidades distribuídas entre sociedades de 

mista, empresas públicas e órg:los 

empresariaL Segundo o IBGE$ eram 

autárquicos com 

481 unidades em 

elevado 

economia 

atividade 

1981 e, 

praticamente, todos os estados contavam com número expressivo 

delas. 

As empresas de energia elétrica constituem, de longe, o 

setor mais relevante, sendo responsáveis por cerca de S2:t::: da 

receita total da atividade empresariaL A seguir, est.:fio os serviços 

de utilidade póblica e de transporte, com 18,2" e 14,n::. 

respectivamente. O setor de serviços (7 ,0?.) e o setor primário 

(3~27.) s~o menos expressivos~ quando se usa como base de 

comparaçSo o valor da receita empresarial. 

A atividade empresariaL embora presente em todos os 

estados, acompanha, obviamente, o perfil da distribuiç.:Jio regional de 

renda. Ela se concentra <ver quadro A> na regilo sudeste, 

sobretudo em S:lo Paulo. Particularmente, desponta a expressiva 



concentraç3o das 

alcançou nível 

considerados. 

despesas financeiras na 

muito acima do existente 

regi:lo 

nos 
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Sudeste~ que 

outros itens 

Destaca-se.. também, <ver o quadro B> a relevância das 

empresas no conJunto do setor público estadual em todas as 

regi8es do País. O montante de suas receitas operacionais é bem 

superior à r-eceita tributAria das demais esferas de governo e o 

valor da despesa com pessoal está próximo ao realizado pela 

administr-aç3o direta. Sabe-se~ ainda, -que o setor empresarial é o 

responsável por parcela relevante da dívida pública e dos 

investimentos realizados pelo governo estadual. Um estudo do caso 

de S3o Paulo mostra que 

elevada parcela do total 

as empresas estatais estaduais ocupam 

das receitas e despesas públicas do 

estado, sendo responsável diretamente por 90:! dos investimentos, 

em média, no período entre 1978 e 1985. (4) 

JJ) COHDJÇSES DE AUTOFINAHCIAHEHTO OPERACIONAL~ 

A análise das condiç8es de autofinanciamento 

operacional das empresas estatais estaduais mostra que vários dos 

órg~os criados com o processo de descentralizaç3o administrativa, 

definem-se muito mais como unidades de gastos, com papéis 

tipicamente públicos, sem condiç8es de valorizaç:lío do capital de 

acordo com os princípios da ordem privada e dependentes de formas 

de articulaç:So com o tesouro estadual e/ou com a administrac;:io 

federal para desenvolver as suas atividades correntes e de 

investimento. 

A condiç:lo operacional das empresas estatais estaduais 

revelou amplo espectro de situaça:es, de acordo com o estado e o 
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QUADRO A 

ATIVlDADt fM?RESARlAL - 1981 

----------------------------------------------------------------------------------------------------
: REC.OPERACIONAL : DESPESA TOTAL : OESP .PESSOAL : OESP .FINANCEIRA 

----------------------------------------------------------------------------------------------------

NORTE 2.5l l.bl 2.2! 

NORDESTE 15.0! 11.3% 11.21 

CENTRO-OESTE 7 .Jl 5.ól 8.6I 

SUDESTE 57 .Ol 65.4% 51.ól 

SUL IS.ll 16.27. 19.9% 

FRASll 100.0% 100.0! 100.01 

FONTE: 1BBE - Estatisticas Economicas do Setor Publico 

QUADRO B 

PARTICIPACAO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL NO SETOR PUBLICO ESTADUAL 

AOM.CENTRAlllADA 

RECEITA TRIBUTARIA 
DESPESA PESSOAL 

AOM.DESCENTRALIZADA 

RECEITA TRIBUTARIA 
DESPESA PESSOAL 

ATIVIDADE EMPRESARIAL 

RECEITA TRIBUTARIA 
DESPESA PESSOAL 

NORTE 

1326.! 
$417.1 

133.8 
15!.4 

NORDESTE 

$2,068.3 
$1,315.0 

127!. 7 
1472.7 

$8,057.3 
$1,101.4 

FONTE: !BBE - Estatísticas Etooooicas do Setor Publico 

SUDESTE 

$9,003.4 
$3,933.4 

$889.0 
-u,o2b.3 

$32,217.2 
$3,556.6 

.bk 

7.4l 

l.ól 

71.0! 

17.4% 

100.07. 

Cr$ bilhoes correntes 

SUL 

$2,901.7 
$1,524.0 

1309.9 
1353.6 

i10,S96.9 
U,1BL2 

CENTRO-DESTE 

1171.9 
$409.Q 
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setor analisado, mas apontou algumas tendências básicas do setor. 

A capacidade de financiamento de cada segmento Foi influenciada 

pelo uso das empresas como instrumentos de política econômica .. via 

o controle das tarifas, com os objetivos de combater a inflaçllo. 

de apoiar a açio do capital privado e de atender a interesses 

públicos de caráter social. Nos momentos de crise econômica e 

inf"laç:io alta. como os que marcaram os anos analisados, as 

empresas perderam a autonomia de aç:lo de anos anteriores e 

'foram compelidas a assumir a face de entidades públicas. Com 

efeito, a capacidade de autofinanciamento operacional tem de ser 

vista a partir da lógica de atuaç3o das empresas estaduais, 

baseada na defesa dos interesses públicos e no apoio ao capital 

privado, condicionada pelo momento particular de crise econômica. 

Esses problemas colocaram a nu a ruptura das condiç8es de 

financiamento e afetaram o comportamento das empresas estaduais .. 

no que diz respeito a novos investimentos e à manu tençlo dos 

gastos correntes, contribuindo para agravar o quadro de 

deteríoraç:ão financeira dos governos estaduais. 

A análise de algumas variáveis responsáveis pela 

di na mica do au tofinanciamento operacional r-evela os pr-oblemas das 

empresas estaduais no período e a necessidade de fontes 

alternativas de financiamento. (5) 

As dificuldades, pelo lado das receitas, transpareceram 

na queda da particípaç:lo dos recursos operacionais no valor das 

receitas totais ao longo dos anos estudados em todos os setores 

<ver Tabela U-1>. A principal causa desse movimento n:lo parece ter 

orígem na contínua perda real de receita das empresas com a 

atividade corrente. Os índices de evoluçao real das receitas 

operacionais <ver 

conjuntural~ com 

Tabela V-2) tenderam a acompanhar o movimento 

perdas concentradas principalmente em 1983 e 

crescimento em outros anos. 
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pessoal 

Pelo lado dos gastos a evoluçaio real da despesa com 

como princípal determinante das despesas operacionais 

(despesas com pessoal + insumos e serviços) - mostra que (ver 

tabela U-3> os gastos cresceram até 1982, e apresentaram uma 

tendência de queda nos dois anos seguintes. em resposta à poHtica 

salarial definida a partir 

comportamento, presente em 

estados~ corroboram a idéia 

dos 

todos 

de 

acordos com o FML Tal 

os setores e na maioria dos 

que# ap6s 1982... as empresas 

tenderam a ajustar os gastos às condiç8es da economia e n:ío 

houve traços marcantes que levem a colocar as despesas com 

pessoal como responsáveis, naquele momento, pelo agravamento da 

situaçao das empresas. 

Há~ entretanto, diferenças sensíveis de comportamento 

entre os estados e os setores. Ao nível regional, as evidências 

indicam que. nos estados de menor nível de renda. sobretudo do 

Norte e do Nordeste, os índices de gastos com pessoal foram mais 

elevados do que os da maioria dos demais estados em todos os 

setores de atividade. embora unidades importantes. como o Rio de 

Janeiro~ tenham apresentado índices bem próximos. 

O exame por setor de atividade indica a existência de 

grande variaçSo do peso dos gastos com pessoal no valor das 

despesas operacionais <ver Tabela V-4). Em energia elétrica os 

índices foram baixos. tal ocorreu nos serviços de utilidade pUblica; 

mas cresceram nos demais setores, até atingir níveis expressivos 

no setor primário~ em funç~o de suas próprias características 

operacionais. Essa diferença na estrutura de gastos fez com que a 

crise provocasse efeitos variados nas empresas de acordo com o 

seu setor de atividade. Nos setores 1 .. H e~ em menor grau, no III~ 

a política salarial e o aumento dos gastos financeiros levaram os 

gastos com pessoal a perder participaç3o relativa no valor total 

das despesas <ver Tabela U-5)_ Nos demais setores essa tendência 
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n:lo se apresentou de modo t::lo claro .. em razlo desses segmentos 

concentrarem elevada parcela de Sllas despesas em pessoal e 

como será visto adiante - terem menores gastos financeiros. 

A capacidade de autofinanciamento operacional 

despesa operacional/receita operacional (ver Tabela V-6) - mostra 

a situaçSo das empresas 

os setores analisados. 

e as diferenças de comportamento entre 

Os dados nSo deixam explícita uma 

tendência de deterioraç~o das condiça:es de aut.o.,.inanciamento 

operacional a partir da crise econômica .. porque afetou de modo 

diferenciado as várias unidades e setores, sem configurar um 

movimento definido. 

Ho setor de energia elétrica o resultado operacional 

foi positivo em todos os anos e estados (com excec;:lio do Maranh:io 

em 1983 e em 1984>. Entretanto~ estudos específicos do setor 

apontam as dificuldades das concessionárias estaduais, a partir do 

crescente controle dos recursos financeiros setoriais <via RGR e 

RSG> em m:ios da Eletrobrâs e das expressivas perdas no nível real 

de tarifas e na taxa de remuneraç~o do setor após 1978. Essa 

taxa~ que foi de UX nesse ano# caiu para 7,5X em 1979 e_. desde 

ent:io, permaneceu sempre abaixo da remuneraç:io mínima estipulada 

legalmente em 

comprometimento 

IOX ao 

das 

ano 

receit.as 

(6). H a maioria dos estados o 

com atividade operacional 

mostrou-se elevado e a margem disponível para atender outras 

obrigaçtses 

dependente 

situou-se em nível baixo_. ficando o investimento 

de recursos fiscais e creditícios. Os índices de 

comprometimento da receita mais elevados foram os do Norte e do 

Nordeste, seguidos pelos do Centro-Oeste. Has outras regi8es~ os 

índices também foram elevados nas empresas situadas no Rio de 

Janeiro, em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul. Somente em S:lio 

Paulo, em Minas Gerais e no Paraná pOde-se constatar alguma folga 

de recursos para a cobertura de outros gastos. 
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A performance do setor de utilidade pública foi pior do 

que a das empresas de energia elétrica. O grau de comprometimento 

da receita com os gastos operacionais revelou-se superior em 

todos os estados e regitses.. além da elevaçSo do número de 

unidades com déficit operacional. Mesmo nos estados com condiç8es 

mais favoráveis <SP~ MS, ES e PR> o superávit foi bem inferior ao 

que se verificou em energia, apontando as restriçe:es para a 

sustentaç:io.. com recursos próprios, dos gastos com o serviço da 

divida e com os investimentos. 

No setor de transporte, serviços e comunicaç8es 

ocorreu déficit operacional na maior parte dos anos em quase 

todos os estados. Poucas unidades (SP, PR, RS, AM e DF> 

conseguiram manter o superávit ao longo do período.,. mesmo assim 

com níveis elevados de compromatimento da receita. 

Ho setor Primârio os gastos operacionais superaram, 

por larga margem~ as receitas operacionais em praticamente todos 

os estados <com exceç!ío de MS~ SE, PR>, durante o período 

estudado. A ocorrência dos déficits n3o parece estar associada a 

um movimento conjuntural determinado pela política de 

ajustamento, e sim às condil;8es básicas de financiamento do setor. 

Finalmente, no setor que engloba as indd.strias 

extrativa, de transformaç::i:o e da construçSo civil, os problemas de 

financiamento operacional também foram visíveis# pois a grande 

maioria dos estados enfrentou elevado comprometimento da receita 

operacional ou déficit, envolvendo unidades como S:i:o Paulo e 

Paraná. 

As observaçe:es acima realçaram características 

importantes do financiamento das empresas estaduais. Chama a 

atenç:io, inicialmente, a incapacidade de expressivo nUmero de 
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empresas responderem até mesmo pelos gastos operacionais e, 

incorrerem em déf'icits permanentes. Tal característica revelou-se 

com maior Torça no setor primário, mas também marcou os setores 

III e V. Ho setor n~ a capacidade de 'financiamento das empresas 

com recursos provenientes da atividade produtiva pareceu 

esgotar-se no atendimento dos gastos operacionais,. n"lo restando 

fôlego para atender a outras "frentes de despesas. No setor de 

energia elétrica~ por sua vez,. os dados indicam que a ordem de 

tarifas uniformes e de equalizaç:lio de remuneraç:lo determinada 

pelo sistema nacional controlado pela Eletrobrás garantiu 

resultados operacionais positivos, embora à custa de crescente 

debilidade das concessionárias estaduais que~ a partir de 1980/1981~ 

viram os seus recursos própríos praticamente comprometidos com o 

serviço da dívida, ficando o investimento dependente de recursos 

creditícios e fiscais. A retomada dos fluxos fiscais, dada a crise 

financeira dos governos estaduais~ iria, inevitavelmente, recair na 

esfera federal (7>. 

Em 

transpareceu o 

resumo, em parcela 

papel de unidades de 

importante das 

gastos vinculadas 

empresas 

a outras 

formas de Tinanciamento que n:lo os recursos próprios. Al~m disso, 

as evidências apresentadas pelas inf'ormaç8es disponíveis sugerem 

que a baixa margem <ou a inexistência) de recursos das empresas, 

depois de descontados os gastos operacionais~ nlo deve ser 

creditada às condiçBes da crise econômica, porque n:lo houve uma 

tendência clara de deterioraç:lo operacional nesse período. As 

evidências indicam que as características da situaç:lo operacional 

das empresas devem ser buscadas~ basicamente, na própria lógica 

de atuaçll!o das diferentes unidades e nas formas de articulaç:lo 

com a admínistraç:lo direta e com a esfera federal. 
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un ENCARGOS FINANCEIROS E PRESS.O SOBRE A ESTRUTURA 

ORÇAHENTáRJA DAS EHPRESAS ESTADUAIS. 

O exame das despesas "financeiras agrega outros 

elementos e aponta, de modo mais claro, as dificuldades de 

financiamento do setor empresarial estaduaL As condiç8es do 

mercado financeiro internacional e a crise interna elevaram os 

gastos financeiros e dificultaram o financiamento das empresas_ 

A evoluçSo real das despesas financeiras (ver Tabela 

V-7} apresentou contínuo movimento de expans3o nos cinco setores 

e 1 praticamente, em todos os estados~ alcançando~ em 1983/1994, os 

valores mais elevados_ O resultado foi o crescimento da 

participaçlo das despesas financeiras na despesa total (DF ~"DT) das 

empresas estaduais para níveis particularmente críticos em alguns 

casos <ver Tabela U-8). Em termos gerais~ os setores de energia 

elétrica (a média dos índices Df/DT nos três últimos anos da série 

superou 40;.! em onze estados) e serviços de utilidade pó.blica <a 

média citada superou 60?. em quase todos os estados) foram os 

mais atingidos com os gastos financeiros. seguidos pelo setor til. 

Nos demais setores# o peso dos gastos 'financeiros não foi tão 

elevado. embora 1 em alguns estados, os níveis também tenham 

alcançado patamares expressivos, sobr-etudo em 1983. 

observar a 

operacionais 

A tendência apontada acima pode ser confirmada ao se 

participaçlo 

<ver Tabela 

das despesas financeiras nas receitas 

U-9). Os dados demonstram o crescente 

peso dos encargos 'financeiros nos cinco setores e a sombria 

realidade das empresas para garantir o 'financiamento corrente. Ho 

setor de energia elétrica. os encargos 'financeiros superaram.. em 

vários estados.. o valor da receita operacional, especialmente nas 

unidades do Sul.. do Sudeste <exceç:lo do RJ) e do Centro-Oeste. Ho 
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setor de serviços de utilidade pública o problema foi ainda mais 

grave, porque todos os estados <exceto AC~ PA e SE> apresentaram 

gastos financeiros duas,.. três ou mais vezes superiores à receita 

operacional. No setor III. os estados em situaç3o mais delicada 

foram o Rio de Janeiro e S:io Paulo, muito provavelmente em funç:lo 

das operaçaes de crédito contratadas pelo metrO, enquanto,.. nos 

demais segmentos confirmou -se o movimento descrito anteriormente 

de que as empresas atuantes na .área se valeram menos dos 

empréstimos como fonte de financiamento. 

Ao nível regional os dados sugerem que o problema dos 

encargos financeiros. apesar de atingir todas as unidades e regi8es 

do País, manifestou-se de forma menos intensa nas empresas do 

Norte e do Nordeste. Estas, na maioria das uezes, n3o es:t:lío entre 

as: detentoras de maior grau de participaçlo das despesas 

financeiras na despesa total e na receita operacional, 

especialmente nos setores I. III .. lU e U; ao passo que no setor 11 

as diferentes unidades <com exceç:lo de Al) apresentaram elevado 

patamar de endividamento. 

Individualmente, pode se destacar a sítuaç3o de S:So 

Paulo entre os que mais dispenderam com os gastos 'financeiros nos 

cinco setores. seguido por outros estados como Minas Gerais~ Rio 

de Janeiro, Rio Grande do Sul e Paraná. Has o importante .. talvez, 

não seja apontar empresas ou estados isolados e sim salientar o 

caráter geral da expansão dos encargos financeiros, bem como os 

reflexos dessa elevada dívida na situaçlo financeira das empresas 

com o acirramento da instabilidade econômica da segunda metade 

dos anos oitenta. 

As limitaç8es a capacidade de "financiamento podem ser 

melhor avaliadas ao se observar que as empresas estaduais n:lio 

têm força para responder, com receitas próprias~ pelas despesas 



115 

oper.acíonais somadas às financeiras (ver Tabela V-10>. 

Ho caso das empresas de energia elát.r-ica e de serviços 

de utilidade pó.blica~ descontados os custos citados acima# somente 

existe margem Para cobrir outras despesas em func;:io dos saldos 

positivos de correç:io monetária~ que alcançaram valores próximos à 

receita operacional dos setores. Nos demais segmentos~ o peso dos 

encargos financeiros apenas reforçaram o quadro já descrito, 

quando da análise do resultado operacionaL e reafirmaram as 

restriç8es dessas empresas Para financiar gastos com recursos 

próprios. 

As dificuldades no atendimento dos gastos correntes 

exigiriam uma investigaç3o cuidadosa das formas usadas pelas 

empresas para financiar os investimentos ou até mesmo as 

atividades operacionais. Isto implicaria desvendar as articulaç8es 

com o governo estadual e com a esfera federal,. além da discuss:lo 

sobre o movimento das operaç8es de crédito. No entanto., os dados 

disponíveis n:iio permitem um exame mais acurado desses elementos., 

mas. apenas, algumas ílaç8es a respeito das transferências e a 

análise dos indicadores de endividamento retirados do balanço 

patrimonial. 

IV> TRANSFERêNCIAS E &RAU .E EHDIUiaAHENTO. 

Os indicadores de receitas e despesas mostraram a 

dependência das empresas estaduais de outras fontes de 

financiamento para garantir os investimentos ou mesmo a 

sobrevivência operacional. A incapacidade dos tesouro estaduais de 

responder ao total dessas demandas uia transf"erências,. obrigou as 

empresas a buscar recursos na articulaç3o com o governo federal 
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e na contrataç:3o de empréstimos. 

O jogo de fluxos financeiros entre as empresas, o 

governo estadual e a Uni~o ganhou um grau de complexidade maior 

do que os dados, na forma como est::lo disponíveis, podem retratar. 

Os números mostram que nos setores I e Il as trans'ferências 

estaduais praticamente inexistiram; 'foram pouco expressivas no 

setor U; ganharam alguma dimens:lio no setor III e s6 ocuparam 

papel realmente ímportante no setor lU. O repasse às empresas. no 

entanto~ ocorre muitas vezes por vias (por ex. aumento de capital, 

assunção de dívidas, pagamentos de pessoal, super-faturamento de 

serviços, etc.) nlo contabilizadas como transferências, de modo que 

os dados apresentados n3o explicitam a real dimens:!lio das relac;e:es 

intragovernamentaís, principalmente em momento de crise, quando as 

empresas perdem grau de autonomia financeira (ver Tabela V-11>. 

Os valores das transferências da esfera federal 

também reYelaram pouca coisa e, praticamente, só existiram no 

setor primário~ onde, somados aos repasses estaduais. responderam 

por parcela significatíYa da receita da área em vários estados <ver 

tabela V-12). Neste setor~ as empresas. como foi visto~ nlo se 

autofinanciaram e dependeram de formas de articulaç:rio com os 

governos federal e os estaduais, 

determinar os seus limites de atuac;lo. 

via transf erê:ncias. para 

No entanto, os valores das transferência, estaduais e 

federais: foram insuficientes para atender a demanda de recursos 

financeiros das empresas estaduais e abriram espaço â ampliaç3o do 

nível de endividamento. Os indicadores de endividamento, retirados do 

balanço patrimonial.. revelam o aumento substancial do uso de 

recursos de terceiros como fonte de financiamento das empresas 

<ver Tabela V-13> ~ principalmente via a contrataç3o de empréstimos 

e financiamentos <ver Tabela V-14). 



117 

Os setores de energia elétrica e serviços de utilidade 

pública considerando a relaçl:o •círculante + exigível a longo 

prazo sobre o passivo total• apresentaram os níveis de 

endividamento mais elevados, superando~ em média, a casa dos 507. 

na maioria dos estados. Hos demais segmentos. a situaçJo nlo se 

mostrou muito diferente e o grau de endividamento também foi 

expressivo, revelando a deterioraç:io da estrutura passiva das 

empresas estaduais em todos os setores e regi8es do País. 

Os indicadores de endividamento, entretanto., nllo 

apresentaram uma tendência definida. Ocorreram situaç8es bastante 

diversas, dependendo do estado, da regilo ou do setor a ser 

considerado., mas sempre com alto grau de endividamento das 

empresas estaduais, sugerindo elevada dependência de créditos das 

agências oficiais (estaduais e federais) e de avales em operaç8es 

externas e internas, para as empresas definirem o montante dos 

gastos e o potencial de atuaç:lio em várias áreas de atividade. 

O elevado endividamento fez com que as empresas 

dependessem cada vez mais da continuidade da oferta de crédito e 

das condiçses favoráveis de reciclagem das operaç8es passadas 

para manter o valor dos gastos. As mudanças na situaç~o 

econômica e as barreiras à renovaç~o das operac;8es de crédito 

internas e externas criaram obstáculos para as empresas gerirem 

os problemas de endividamento e sustentarem os níveis de gastos. 

Vale ressaltar que as restric;8es internas de crédito.. e a n:fío 

renovaç3o dos empréstimos dos órg:lios oficiais e dos empréstimos 

externos com aval federal provocaram a inevit..âvel contraçSo dos 

gastos e o aumento da inadimplência. No plano estadual. a Perda de 

autonomia financeira levou o setor empresarial a estreitar os elos 

com os respectivos tesouro estaduaís, através d.a press::lo a favor 

de repasses e da assunç:lo de dívidas, e a amplíar o valor das 

operaça:es não honradas com os agentes de crédito estaduais, 
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envolvendo. nas dificuldades,. o conjunto do setor público estadual. 

Como os governos estaduais já se encontravam em aguda crise, as 

pressses acabaram por desaguar nos cofres federais, com a Uni:io 

assumindo parte das obrigaçBes das empresas estaduais através de 

créditos for"iados,. ou ampliando o valor dos repasses fiscais. 

U> RESULTAao PATRIHOHIAL. 

A deterioraçio da estrutura passiva das empresas 

estaduais refletiu-se nos resultados patrimoniais negativos 

observados nos diferentes setores durante o período. O exame dos 

dados de lucro (prejuízo) em relaç:lo ao ativo total <ver Tabela 

V-15> e à receita operacíonal <ver Tabela U-16) mostra a difícil 

situaç:io dos vários segmentos. Apenas o setor de energia elétrica 

apresentou resultados positivos na maioria das unidades, apesar da 

queda de rentabilidade ou mesmo da ocorrência de prejuízo em 

alguns estados (AC, AM~ CE, RH~ SP~ SC e RS) em pelo menos um dos 

anos 'finais do período estudado. Ho setor de serviços de utilidade 

pública a regra b-ásica foi o acllmulo de Prejuízos nesses anos. Hos 

demais setores o quadro de deterioraç:l:o mostrou-se ainda mais 

grave, pois n:iio s6 ocorreu prejuízo em praticamente todas as 

unidades e anos~ como os valores atingiram níveis expressivos do 

ativo total das empresas. 

A deterioraç:lo patrímonial das empresas alcançou níveis 

alarmantes e apontou um quadro de difícil revers:lo diante da 

instabilidade macroeconômica e da falta de perspectiva de soluç:iio 

dos problemas de financiamento do setor público. A política 

econômica centrada no controle do déficit público e a definiçllo de 

taxas de câmbio e Juros compatíveis com elevados superávíts 

comerciais reforçaram a deterioraç:lo da situaç3o financeira e 
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corroeram a base de 'financiamento das empresas estaduais. 

A crise do mercado financeiro internacional e o corte 

das operaç8es de crêdito no plano interno restringiram 0 acesso 

das empresas aos recursos necessários 

financeiros decorrentes do estoque da 

programas de investimentos. Sem novos 

à cobertura dos gastos 

dívida e à definiçlo dos 

empréstimos o caminho 

possível foi cortar gastos e incorrer em sistemáticos atrasos nos 

pagamentos aos credores internos e externos~ aos fornecedores e 

aos empreiteiros. al.ém de barganhar formas de favorecimento na 

rolagem e na negociaç!io da dívida. como meio de garantir níveis 

aceitáveis de despesas. 

A política de sobrevivência, no entanto. n:fio garantiu a 

redefiniç:~o das condiçses de financiamento das empresas estaduais. 

A retomada dos gastos passou a estar vinculada à revis:lo das 

bases de articulaç~o com os governos estaduais e federal. Ao nível 

estadual~ as perspectivas das r-elaçe:es intragovernamentais nlo se 

delinearam e só poder3o ser definidas quando se encontrar a saída 

para os problemas financeiros dos estados. Por outro lado. a crise 

de financiamento do setor público tambl!m erodiu a base de 

articulaç:lio das empresas estaduais com a esfera federal# deixando 

em aberto o financiamento dos sistemas nacionais <energia elétrica 

e telecomunicaçe:es>~ dos segmentos dependentes de linhas de 

crédito controlados por 6rg3os oficiais (transPorte. saneamento e 

habitaç:lio> e do setor Primário vinculado a repasses federais. 

o problema das empresas estaduais~ sem o 

encaminhamento das quest8es citadas~ tendeu a se agravar com a 

crescente instabilidade econOmica na Hova República, 

transformando-se em um fator a mais de desequilíbrio e de 

agravamento do déficit público. O financiamento dos investimentos 

teve como alternativas possíveis a busca de novas operaç8es de 
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crédito~ o n:io pagamento dos encargos financeiros vencidos e o 

apelo a atrasos com fornecedores e empreiteiros~ de modo que .as 

questses em torno da dívida passaram a definir os caminhos a 

serem trilhados e o fOlego das empresas. 
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NOTAS 

<D Um esforço nesse sentido foi realizado por AFONSO~ J, R. R. 

<1985b) • <1986). 

<2> Ho caso de Sao Paulo~ há um acompanhamento sistemático das 

contas das empresas estatais estaduais no IESP/FUHDAP~ Possível 

graças ao levantamento de informaçe:es realizado pela Secretaria de 

Planejamento do Estado. 

(J) Cf. I.BSE - Estatísticas Econômicas do Setor Público, Atividade 

Empresarial~ Tomo 6. Os dados utilizados na pesquisa foram 

retirados de tabulaç8es especiais, que permitiram excluir os dados 

das instituiçees financeiras na abertura por estado. 

(4) Ver BOHIHL M. R. C1988). 

(5) O estudo de WERNECK~ R L F. U985) revela di'ficuldades 

semelhantes para as empresas estatais federais. 

(6) Ver AMARAL Filhoi J. B. de S. <1991> pg. 246. 

<7) IJer AMARAL Filho, J. B. de S. <1991> e PAULA~ T. B. <coord) 

(1989)~ capítulo 3: Regulaç3o Estatal e Financiamento do Setor 

Elétrico no Brasil 1950-1987 ~ de autoria de Sérgio Prado. 



CAPíTULO UI 

FINANÇAS PdBLICAS 

E 

BANCOS OFICIAIS ESTADUAIS. 

122 



123 

I - GOVERNOS. aAHCOS ESTAaUAIS E CRISE aE EHDIUJaAHEHTO 

A análise das finanças públicas estaduais nos anos 

oitenta n-3o pode prescindir do exame dos bancos estaduais CBEs) 

como fonte de financiamento dos estados para sustentar os gastos 

correntes# os investimentos e o serviço da dívida. A estreita 

relaç~o com o setor Pdblico torna difícíl fazer inferências sobre 

incompetência e má administração nos BEs~ a partir de exames 

realizados à luz de uma ótica exclusivamente privada. H:io se pode 

ignorar que vários 6rg~os est:lo longe de ser exemplos de eficiência 

administrativa e n3o est:io imunes a operaç8es duvidosas ou mesmo 

fraudulentas. Apesar disso, é símplismo 

corrupção e a m.á gerência para explicar 

período recente. (1) 

a 

demais privilegiar 

situaç:lo dos B:Es 

a 

no 

A vinculaç3o dos BEs com o governo e as empresas 

estaduais n:io é nenhuma novidade e assumiu múltiplas facetas no 

decorrer do temPo. As raízes do estreito envolvimento operacional 

dos ::B:Es com os empréstimos aos governos estaduais encontram-se 

na segunda metade dos anos setenta. A opç:lo de crescimento com 

endividamento deu oportunidade aos estados de intensificar as 

relaçaes com os seus bancos e de potencializar a alavacagem de 

recursos financeiros. Entretanto~ esse movimento ganhou corpo nos 

anos oitenta, quando cresceram os empréstimos para atender às 

dificuldades de financiamento dos governos estaduais e o impacto 

deles no resultado operacional dos agentes financeiros. 

O crescimento das operaç8es financeiras realizadas com 

empréstimos e repasses de agências federais conferiu às 

instituiçe:es de crédito estaduais elevada partícipaç:lo nas operaçe:es 

com o próprio estado e garantiu a base de articulaç:lio entre 

bancos e governos. Certamente~ as operac;ses com os BEs n3o se 
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restríngiram àquelas com recursos de origem federal. Os governos 

valeram-se do comando político sobre os BEs e os usaram para 

carregsr os títulos da dívida mobiliária nao colocados junto ao 

setor privado e para tomar empréstimos com o objetivo de atender 

aos gastos públicos e aos problemas emergenciais. (2) 

Os bancos serviram de instrumento Para compensar as 

perdas ocasionadas por f atores estr-uturais (ligados à distribuiç~o 

institucional de renda e à eros!lo da base tributária) ou por queda 

momentànea de arrecadaç!liio. Isso significou que os governos 

estaduais transferiram às instituiçaes parte de suas dificuldades 

de financiamento. 

governos 

Todavia, 

estaduais 

comprometimento dos 

o papel de 

n3o Provocou 

bancos com 

fonte de financiamento dos 

a expans:lo inexorável do 

o setor público na segunda 

metade dos anos setenta. De um lado, as taxas de crescimento da 

economia permitiram manter a participaç:lio das operaç8es de crédito 

com o setor privado; de outro, as condiç8es operacionais no 

mercado interno e a intermediaçao de recursos externosi bem como 

as facílídades dos estados ampliarem o montante das dívidas com a 

contrataç:io de empréstimos e o lançamento de novos títulos 

mobiliários, garantiram a rentabilidade das aplicaçses bancárias e a 

rol agem do passivo financeiro governamental. Vale dizer, a 

viabilidade de manutenç:ío das oportunidades de financiamento ao 

setor público, apesar da deteríoraç:lio das finanças estaduais e dos 

elevados custos de rolagem da dívida., sustentou as relaçBes entre 

bancos estaduais e governos, sem comprometer as posiçses ativa e 

passiva das instituiçses. 

Hesse sentido, os problemas dos BEs no relacionamento 

com os governos já estavam potencialmente presentes. e s6 n:lio 

ganharam transparência porque foi possível garantir a rolagem da 
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dívida pâblica estaduaL 

O colapso das condiç8es de financiamento público e a 

mudança dos rumos da política econômica int.erTeriram nos 

elementos b.ásicos respons.áveis por sustentar a dinAmica até ent:io 

existente na artículaç!lo entre governos e seus agentes financeiros 

e provocaram a visível deterioraç:io dos bancos nos anos oitenta. 

Alguns sinais surgiram com a Perda de qualidade dos 

atívos das 

processo de 

instituic;ses financeiras. A 

reestruturaç:lio financeira 

crise desencadeou um 

das empresas Privadas 

nacionais e estrangeiras que. em curto espaço de tempo, deixaram a 

situaç:io de devedoras e se transformaram em credoras líquidas do 

sistema financeiro. O capital Privado conseguiu adaptar-se e 

promover ajustes para reduzir o grau de endividamento, livrar-se 

dos passivos dolarizados e gerar saldos a serem aplicados no 

mercado financeiro, enquanto o setor público teve a sua situaç:io 

financeira agravada, porque intef'"nalizou os efeitos mais perversos 

da críse e n:io gerou renda suf'iciente para arcar com os encargos 

assumidos (3). Tais condíç8es ampliaram o grau de vulner""abílidade 

dos BEs que perderam parte das operaçaes ativas mais favoráveis e 

ficaram presos a aplicaçe:es de risco e de liquidação duvidosa 

voltadas ao setor público e às empresas incapazes de se enquadrar 

no movimento de reestru turaçSo desencadeado pelo capital privado. 

A questão central prendeu-se~ 

deterioração financeira dos 

disponibilidade das fontes 

governos estaduais, 

de financiamento 

no 

a partir da n~o 

responsáveis por 

reciclar a dívida e por garantir a expans:io dos gastos públicos 

acima do valor assugurado pelos recursos próprios estaduais 

(poupança fiscal e receita das empresas). 

A incapacidade dos estados ampliarem os gastos com 
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empréstimos em 6rg:ios federais levaram à maior 
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expans:io dos 

demanda de 

operac;:ees com as instituiçses de crédito do pr6prio estado. Além 

disso.. os agentes financeiros estaduais foram usados para manter 

os esquemas de sustentaç3ío de parcela fundamental dos títulos da 

dívida mobiliária estadual e para suportar a onda de inadimplências 

por parte dos 6rg~os públicos e empresas privadas sem condic;:ses 

de reciclar as dívidas e cumprir os compromissos financeiros. 

O caixa das instituiç8es estaduais de crédito cumpriu o 

papel de apêndice do Tesouro e as aplicaçees responderam, 

preferencialmente~ aos objetivos das autoridades de levar adiante 

os seus programas de governo. 

O colapso do mercado financeiro internacional e as 

mudanças na política econOmica~ a partir da definição do quadro 

político de novembro de 1992~ com o enquadramento das finanças 

estaduais nas medidas de controle do déficit público ditadas pelo 

FHL agravaram os problemas da articulaç:lo dos bancos oficiais com 

as administraçe:es e as empresas estaduais. Os limites para se 

operar com empréstimos externos e as restrisBes 

resolw;3o 831 do BACEN, proibindo a expansllo das 

impostas pela 

operaçses de 

crédito internas com os governos e as empresas estaduais~ além 

dos tetos estabelecidos pela autoridade monetária~ restringiram a 

reciclagem plena do valor das dívidas públicas bancárias e elevaram 

0 grau de inadimplência das operaç-8es contratadas com os governos 

estaduais. (4). 

As restriç8es a operaç8es externas e o controle sobre 

os recursos 

alternativas, 

internos deixaram os 

sen::J:o usarem os espaços 

governadores com poucas 

disponíveis na articulaçtio 

com os agentes estaduais de crédito para superar os momentos 

críticos de contraç~o das frentes de financiamento. Os agentes 
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financeir-os estaduais~ apesar da queda do valor dos empréstimos 

em termos reais, ampliaram a participaç:io no total dos empréstimos 

concedidos aos governos subnacionais. Os dados apresentados no 

capítulo referente ao endividamento <ver Tabelas UII-1 e Ull-2) 

mostram a perda de participaç~o do conjunto dos principais órg3os 

'federais (BB, BNH~ BNDES, BNB, BASA e CEF) no total dos empréstimos 

e financiamentos internos concedidos aos governos subnacionais - de 

67,1?. em 1980, para 50~1i:: em 1981,; 46,8?. em 1982:.; 49,8F.: em 1983 e 

43, 7::! em 1984. Enquanto os õrg~os ligados aos estados <Bancos 

Comerciais, Investimentos, Desenvolvimento e Caixas EconOmicas 

Estaduais) elevaram a import~ncía de seus empréstimos de 20,.5i! em 

1980 para 38~7i:: em 1991, recuando para 28,9?. em 1982 e voltando a 

crescer em 1983 <31A~O e em 1984 (41.4i::>, reforçando a vinculaç:lo 

com o quadro "financeiro estadual e concedendo cores vivas aos 

problemas de compatibilização das posiçe;es ativas e passivas dos 

agentes financeiros. (5) 

As ínstituiç8es, para sustentarem as operaçses com o 

setor pó.blico estadual, foram obrigadas a captar recursos de 

curto prazo a preços elevados no mercado, alé:m de terem que 

recorrer com frequência aos empréstimos do Banco Central para 

'fechar o cai><a. As alteraç5es da composição do passivo e o 

aumento do custo médio de captaç:Jo reTletiram parte dos 

compromissos criados para atender à demanda das operaç8es o-ficiais 

e para apoiar a rolagem das dívidas nllo honradas~ reforçando o 

quadro de deterioração operacional dos bancos. 

Assim, a análise da situaç!io patrimonial retratou n:io o 

comportamento potencial do agente financeiro tomado isoladamente, 

mas a sua inserç-aio como parte de uma unidade - o setor público 

estadual -, num quadro de ruptura das condiçses de financiamento_, 

responsável por alterar as bases em que se assentava a dinâmica 

das relaç6es entre os governos e os bancos. 
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O exame das aplicaç8es indica o grau das relaçBes com 

os governos e a impossibilidade de se pensar a situaç:io dos BEs de 

forma isolada da própria sorte dos respectivos estados. Os dados 

da Tabela UI-1 mostram que a participaç~o dos governos no total 

das operaç8es de crédito realizadas pelos bancos estaduais já era 

elevada em 1981 quando a média para o conjunto dos bancos 

alcançou 63,4i!., e 49,2?. 

com o desdobramento 

com 

da 

a exclus~o do BAHESPA -

política recessiva. Em 

e cresceu 

1982. o 

comprometimento com os governos atingiu 66~8?.. em resposta aos 

maíores gastos no ano eleitoral e às dificuldades de se conseguir 

fontes de financiamento alternativas. Nos dois anos seguintes, 

mesmo vetada a expans:liio dos empréstimos ao setor público, a 

simples reciclagem das operaçaes~ assocíada à retraç:lo da demanda 

de crédito por parte do setor privado, fez com que o peso do 

governo no total das oper.aç8es realizadas pelos bancos alcançasse, 

respectivamente, 7L2~ e 77 .oro:. (6) 

Os números mostram ainda que n3o há diferenças entre 

os estados com níveis de renda distintos em relaç:So à interaç:lo 

com o banco estadual. A quest"lo afetou praticamente todas as 

unidades. Fora o BEMAT. o BAHESPA é a instituiçllo mais comprometida 

com aplicaç8es voltadas para o setor póblico e o responsável por 

elevar a média do conjunto do sistema (7). Próximos à situaç:!io do 

BAHESPA encontravam-se instituiçses ligadas a estados de 

diferentes condit;:aes econômicas <MA~ PB, PE, PI, RH, 60 e 

HG/Cr-edireal) e havia outro grupo com índices menores (AM. AC. BA, 

CE, SE, ES, RJ, PR, RS, SC e DF>.. mas nem por isso menos 

signif'icativos. O BAN:RORAIMA e o BEHSE eram as únicas instituiçe:es 

que, praticamente, só expandiram as operaç8es com o setor público 

depois de 1982: e mantiveram índices bastante abaixo da média 

nacional. Os valores indicados no caso do BEMGE sugerem uma 

situaç!lo particular e restrita à con'figuraç:io dos bancos of'iciais 

em Minas Gerais. A presença de dois bancos comerciais estaduais -
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BEM6E e CREDIREAL - tornou possível concentrar as operasses com 

o setor püblíco no CREIREAL e liberar o :BEMGE para articular 05 

interesses estaduais com o setor privado. 

O quadro acima revela que n3o é possível pensar a 

quest~o dos agentes 'financeiros como simples resultado de má 

.administraç:lo~ nem restrito a unidades de menor poder econômico. A 

interaç~o com o BEs extrapola a dimens.:io econômica do estado e se 

configura como constitutiva do desenvolvimento das finanças 

públicas nos anos oitenta. Este é um ponto básico# que envolve a 

própria dimens:io do conceito de finanças públicas estaduais. 

Obviamente, n~o se pode querer comparar as r-elaç8es pertinentes a 

um estado como S:Jio Paulo e o poder de alavancagem de recursos 

de um banco com a força do BANESPA~ com outros estados e órg:los 

menores e fora das principais praças financeiras do País. Mas cabe 

chamar atenç:!lío para o conceito restrito do que se convencionou 

denominar de 'finanças públicas estaduais e para a perda de 

qualidade das análises que n:lo incorporam a discuss:lio a respeito 

do envolvimento dos BEs. 

Por outro lado~ a concentraç:io dos empréstimos no 

setor público Toi acompanhada contrastando com a tendência 

observada nos bancos comerciais privados - pela maior participaç:lio 

das operac;6es de crédito na estrutura ativa dos bancos (ver 

tabela OI-2). Esse movimento Tragilizou a posiçllo dos agentes 

financeiros em funç3io do peso das aplicaç8es de retorno duvidoso e 

ampliou o grau de vulnerabilidade do passivo dada a obrigatoriedade 

de buscar o Funding de tais operac;ses em condiç8es pouco 

f avor~veis. 

O elevado índice alcançado pela relaç::!!io entre o ativo 

total e o património líquido~ em comparaç3o com os demaís 

segmentos dos bancos comerciais~ ílustra bem a fragilizaç~o da 
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posiç:lo atíva dos BEs com o crescímento das operaç;S:es de crédito 

voltadas ao setor público (ver Tabelas Vl-3 e UI-4>. O agravamento 

do quadro econômico e a f aléncia das condiçaes de financiamento 

criaram dificuldades para o setor público honrar os compromissos e 

elevaram o risco de deterioraç~o da situaç~o patrimonial dos BEs~ 

Pois as razaes para n~o se resgatar as operaçaes eram as mesmas 

que impediam a capítalizaç"lo das instituiçaes. Os índices da relaç:ío 

entre crédito em liquidaç~o e PatrimOnio líquido <ver Tabela UI-5> 

deixam a nu a instabilidade dos agentes atingidos pela degeneraç:So 

de seus ativos. Os valores~ já elevados em 1981/1982, cresceram 

com a política de contingencíamento do crédito nos anos seguintes. 

Mesmo assim~ há indícios de que pouco refletiam o quadro de 

deterioração existente, dado que parcela substancial dos débitos 

não pagos não foi alocado nessa rubrica com o acordo tácito do 

Banco CentraL (8) 

r-ol agem 

A necessidade de sustentar as novas operaçSes~ a 

das dívidas não pagas e as aplic:açaes em títulos 

mobiliários estaduais levaram os BEs a elevar a colocaç~o de papéis 

como lastro dos empréstimos e a oferecer taxas de remuneraç:lio 

acima do mercado para contornar os problemas de caixa. O Banco 

Central, em meados de 1982.. deu autorizaç3o aos BEs para emitir 

CDBs~ em caráter extraordinário, e para realizar empréstimos 

extralimites a seus estados. Essas autorizaç8es, dadas a quase 

todos os BEs, realimentaram os elos com os governos e 

referendaram o aumento das taxas e o encurtamento dos prazos 

na captação de recursos. 

A 

voltadas ao 

colocaç:lo de títulos 

setor público e 

para lastrear as 

o aumento das 

oper-ac;ses 

taxas de 

operacionalízaç:lo no mercado 

respons.iveis pelos problemas 

f' oram f atores citados como 

dos agentes financeiros <9>. O 

argumento sugere que os custos com o aumento dos depósitos a 
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prazo no Passivo representaram perda fundamental no resultado 

operacional dos bancos. Apesar de correto~ é preciso qualificar 

melhor o argumento para nlio se incorrer no erro de superestimar 

os seus efeitos desestabilizadores, perdendo a vis:!io mais 

abrangente dos problemas criados com o envolvimento dos BEs no 

financiamento estadual na crise. Em 1981, a participaçDo dos 

depósitos totais no passivo atingiu a média de 20,4X, alcançando 

níveis superiores a 30~ em apenas cinco unidades <BANACRE, 

PRODUBAH, BAHESE, BEM6E e B:AHERJ); em outras quatorze unidades os 

índices foram inferiores a 207. (ver Tabela Vl-6). Nos dois anos 

seguintes, o peso dos depósitos no passivo das instituiçtses caiu 

para 16,2X e l3.3i::, voltando a subir ligeiramente em 1984 OS,OiO. 

A queda~ sem dúvida.. se deveu ao menor valor- dos 

depósitos à vista~ em decorr-ência da política econOmica e da 

acelef"aç3o inflacionária; mas o seu peso ainda f" oi expressivo na 

maioria dos estados, pelo menos até 1982 <média de 77 ,8%), caindo a 

seguir <65.4:>.: em 1983 e 56,4:>.: em 1984) devido à expansao dos 

depósitos a pr-azo nos bancos situados em mer-cados financeir-os 

mais avançados <CREDIREAL, BEMGE, BAHERJ, BAHESPA, BESC e 

B:AHRISUL). Os dados mostram que o impacto criado pelos depósitos a 

prazo ainda era r-estrito para elevado ndmero de instituiçSes e 

insuficiente para explicar a real sltuaç:lo patrimonial dos bancos. 

Porém, chamam atenç:!io os casos do BEA, BES e PRODUBAH, onde o 

valor dos depósitos a prazo no ano eleitoral f oi responsievel por 

mais de 70~ dos depósitos totais e pelo aumento da par-ticipaç:lo 

desta rubrica no passivo, contrariando a tendência observada nas 

demais unidades (ver Tabelas UI-6 e Vl-7). 

O resultado pouco f avoril:vel dos depósitos totais 

reduziu o espaço que antes ocupavam como Tunding das operaçaes 

de crédito (ver- Tabela UI-8> e levou os BEs a buscar fontes 

alternatívas para atender ~s necessidades de caixa~ pois as per-das 
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nao foram compensadas pela c.apítalizaç:lo dos bancos via 

crescimento do patrimônio líquido. Os problemas enfrentados pelos 

BEs e a incapacidade dos respectivos governos de realizar aportes 

de capital resultaram, na média, na queda da participação do 

património líquido na composiç:lo do passivo no período de 1981 a 

1983, com ligeira recuper.aç:iío em 1984, apesar de algumas das 

principaís unidades do sistema <BEMSE.. BAHER.J, BAHESPA, BAHESTADO, 

BANRISUL e BRB) n:lo acompanharem a tendência geral nos primeir-os 

doís três anos citados (ver Tabela IJI-9). 

As obrigaça:es por empréstimos e repasses~ por sua 

vez, ganharam espaço na composiç:!io do passivo e foram o caminho 

por onde os bancos compensaram as perdas verificadas com outras 

fontes de recursos no Período recessivo. A dependência em relaç~o 

a taís recursos cresceu de 40,6% em 1981 para 46,2% em 1982, 

atingindo 62 .. 5?. em 1984 <ver Tabela U(-10), refletindo, basicamente, 

o comportamento de três fontes de financiamento de que se 

valeram os BEs. 

Primeiro~ os repasses de ínstituiç8es oficiais mantiveram 

o peso como funding das operaç8es de crédito e chegaram até 

mesmo a crescer no período eleitoral (ver Tabela UI-11>. O valor 

dos repasses o'ficiais como lastro das operaç8es de crédito 

estreitou o raio de manobra das instituiçl5es, por tef'em sido 

tolhidas em sua margem de ganhos em f'azl!lio dos spreads 

previamente estabelecidos e no grau de liberdade para direcionar as 

aplicaç8es, dado que os recursos daquela rubrica vinculam-se a 

áreas específicas e sl!lio controlados pelos agentes federais de 

crédito. 

Segundo, os repasses e os empréstimos do exterior 

perderam o papel de fonte potencial de captaç:lo de recursos, 

devido à a menor liquidez internacionaL e trouxeram problemas de 
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caixa para os bancos~ sobretudo par-a as instituiçaes de menor 

POrte com laços tênues junto à comunidade financeira. Nos casos 

de bancos de grande porte~ como o BAHESPA~ os recursos externos 

ainda foram significativos e explicaram parte da alta partícípaç:lo 

das obrígaç8es de empréstimos e repasses em seu passivo (65,6i:: em 

1982>.. bem como a média do conjunto do sistema~ que seria bem 

inferior com a exclus:io do BANESPA. Mas o agravamento da crise 

internacíooal e a dependência em relaç3o ao Processo de negociaç!lo 

da dívida externa criaram novas barreiras para os BEs atenderem 

.às necessidades de caixa.. ampliando o peso dos repasses oficiais e 

das operaçe-es junto ao Banco CentraL 

daquela 

Finalmente, 

rubrica na 

o elemento determinante do 

estrutura passiva dos BEs 

crescimento 

foram os 

empréstimos do Banco CentraL Já em 1982~ a deterioraç~o do caixa 

das instituíç8es e a articulaç:lo política em torno das eleiç8es 

levaram 

avalista 

à ampliaç:io dos 

da política de 

saques no Banco CentraL que se tornou 

expans3o 

sustentar parte das aplicaçtSes 

de crédito e 

mantidas Pelos 

responsável por 

BEs <ver tabela 

UI-H!). H:io se explica a situaç~o de algumas instituh;Bes em 1982, 

como o BEA e BEG <com patrimônio líquido negativo>~ sem a 

conivência do Banco Central. Preso a interesses de ordem política 

deixou de exercer controle sobre a aç:iio dos bancos estaduais e os 

liberou para atender à demanda de recursos de unidades com 

capacidade de financiamento comprometida. 

Os problemas já vividos pelas instituiç8es financeiras e 

o agravamento da situaçj;o em 1983 com o movimento generalizado 

de inadimplências~ as dificuldades de reciclagem das operaçses 

contratadas com o setor público e os compromissos com o 

pagamento dos contratos do ano anterior tornaram maior a 

dependência em relaç3o aos empréstimos do Banco Central para 

sustentar o caixa e garantír a solvência de parte signí'ficativa do 
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sistema de agentes financeiros estadu..ais. 

As dificuldades com a estrutura do .ativo e passivo dos 

BEs refletiram-se, obviamente .. no quadro sombrio dos indicadores de 

rentabilidade <ver Tabelas IJI-13, VI-14, IJI-15 e IJI-16). Os BEs 

apresentaram, em geral.. comportamento medíocre, principalmente 

quando comparados com os elevados lucros dos bancos Privados 

nacionais em 1981 e em 1982 (a relaç:~o •Jucro líquido/patrimônio 

líquido'" atingiu, respectivamente~ 0.287 e 0.200 e a relaç:lo "lucro 

líquido/ativo total'" foi de 0.026 e 0.023, segundo dados do lBMEC). 

Mesmo os bancos dos estados economicamente mais poderosos 

exibir-am balanços decepcionantes.. sendo que dois deles.. BEMSE e 

BAHRISUL.. ao lado do BEA, BEG e BAHPARA, obtiveram resultado 

operacional negativo. O caso B:EMGE possui características próprias~ 

porque as 

articulaç::io 

dificuldades~ 

do governo 

possivelmente~ 

mineiro com 

tiveram or-igem 

o financiamento 

na 

dos 

investimentos privados da segunda metade dos anos setenta e na 

crise desencadeada pela revers:ío das expectativas de crescimento 

da economia na fase de maturaç3o dos empreendimentos. 

A complexa situação financeira dos BEs~ no entanto, 

revelou-se apenas parcialmente nos r-esultados de 1982. As 

consequências da prática bancária predatória realizada no ano 

eleitoral e o estreitamento da vinculaç3o com os estados, a partir 

do momento em que o governo enrijeceu o controle das fontes de 

financiamento à disposíç3o dos estados provocaram aguda 

deterioração da situaç~o dos ::BEs em 1983~ apesar do esforço de 

saneamento de várias instituiç8es. Os dados mostram que, nesse 

ano# doze instituil;8es <BEA, BAHEB, BAHDEPE# BAHDERH~ CREDlREAL, 

BEMGE~ BAHERJ, BAHESTADO, BANRISUL, BESC, BEG e BEMAT) tiveram 

resultado operacional negativo e um número ainda maior - tr-eze -

amargaram prejuízo_ Mesmo bancos com rentabilidade positiva~ como 

é o caso do BAHESPA, apresentaram desempenhos medíocres em 
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comparaç:lio com outros segmentos do mercado. O BANACRE, 0 BAHESE, 

o BAHESTES e o BRB, por sua vez, revelaram índices mais f avoráve:is. 

Os valores alcançados pelo BANPARA devem ser- vistos com cuidado 

devido às distorçe:es geradas pela baixa qualidade do patrimônio 

líquido, praticamente anulado pelos prejuízos de anos anteriores. 

Este, aliás, nl!io é somente um problema do BANPARA; a má 

performance e o acúmulo de prejuízos resultaram em baixo grau 

de capitalizaç3o das instituiçe:es financeiras ou na ocorrência de 

patrimônio líquido negativo nos casos do BEA e do BES. A situaç~o 

mostrava-se grave, porque em v a rios bancos o patrimônio líquido 

era insuficiente para cobrir o valor dos créditos em liquidaç»:o, e o 

governo estadual. principal acionista# naio tinha condiçaes de 

caPitalizar a instituiç3o. 

As evidências. desde o início de 1983, de que as 

dificuldades seriam enormes levaram os governadores recém eleitos 

a negociar tratamento privilegiado com o Banco Central. O resultado 

de alguns bancos indicava que, caso Tossem seguidas as regras 

b.âsicas do mercado, a insolvência seria inevitável, e isso somente 

poderia ser evitado na eventualídade do Banco Central - vale dizer, 

o governo central decidir peLa sobrevivência da instituiç~o. A 

negociaçao era política e delicada para os governadores.. pois se 

encontravam em posiç.:fio de fragilidade diante dos responsáveis pela 

política econômica. Tal situaç:io ajuda a entender porque os novos 

governadores, apesar de legitimados pelo voto .. encontraram 

dificuldades para fazer frente à política federal de controle das 

finanças estaduais. A frágil situaç.lo de grande número de bancos, 

mesmo de estados mais avançados$ exigia cautela nas críticas e 

negociaç:lo nas brechas disponíveis, para evitar o colapso dos 

agentes financeiros e maiores dificuldades dos governos estaduais. 

A possibilidade aberta pelo CMH, através da resoluç3o 

796 de janeiro de 1983, para os bancos comerciais privados 
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utilizarem 5::! dos depósitos sujeitos ao recolhimento compulsório na 

aquisiç:lio de CDB dos BEs~ objetivando a renovaç:io dos empréstimos 

concedidos~ mostrou-se insuficiente para atender a demanda de 

recursos. Anunciava-se~ claramente, que o socorro do Banco 

Central seria decisivo para que os BEs pudessem enfrentar a 

situaçio em que se encontravam. Em 20 de junho do mesmo ano, o 

Banco Central decidiu enviar ao CMN proposta de absorç!lo dos CDB 

e RDB emitidos pelos agentes financeiros estaduais. A proposta 

aprovada no CMH (res. 797) dava garantias de resgate aos bancos 

pr-ivados compradores desses papéis, liberando recursos do depósito 

compulsório, bem como permitia a compra dos títulos pelos próprios 

bancos emissores também com recursos do compulsório. A operação 

socorro, como contrapartida às liberaç8es, impôs exigências de 

novas políticas administrativas, de controle operacional e de 

congelamento de cartas patentes, ampliando o controle sobre os 

agentes financeiros~ a ponto de alguns dirigentes reclamarem do 

procedimento do Banco Central, caracterizando-o como um pr-ocesso 

de intervençllo bra-nca. 00) 

A presença do Banco Centr-al, apesar de evitar a 

insolvência dos bancos estaduais em situaç:io mais crítica, pouco 

contribuiu para a melhoria efetiva do desempenho verificado em 

1983. A situaç.a!o dos bancos estaduais exigia um posicionamento mais 

decisivo por parte das autoridades econômicas. Abriam-se duas 

alternativas de tratamento do sistema dos bancos comerciais 

estaduais: a intervenç:io nas instituiçBes cujas condh;8es 

operacionais apontavam agudo quadro de deter-ioraç::iJo ou a criaç-:tio 

de um programa de saneamento com apoio e recursos do Banco 

Central, com abrangência suficiente para recuperar a capacidade de 

atuação dos 6rg3os. 

A soluç:lo técnica, coerente com o programa de 

ajustamento patrocinado pelo FMI, indicava o caminho da intervenç:iío 
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como forma de manter a meta para o déf'icit p(íblico e evitar a 

ampliaçlo dos financiamentos do Banco Central. Todavia. a 

inviabilidade política da: uma soluçao de tal profundidade contr.ária 

aos interesses dos governos estaduais, j.á submetidos a medidas 

rigorosas de contenç:lo das necessidades de financiamento. apontava 

o "socorro" como caminho provável para atender às dificuld-ades 

enfrentadas pelos bancos. 

Uale salientar a dimens:lo e o caráter político do apoio 

do Banco Central. A insolvência e os problemas dos bancos 

estaduais acrescentaram nova dimensSo à questlo da dependência 

dos governos diante da Unilo. De um lado, a operacionalizac;3o dos 

:SEs exigia aportes de recursos do "Banco Central,; por outro_, a 

delicada situaç:lio dos órglios fínanceiros era vista pelos governos 

como problema estadual_, isto é_, o car~ter da discuss3o nSo se 

restringia à dimenslo bancária e transformava-se em quest.So 

Política. cujo encaminhamento dependia da articulaçSo envolvendo o 

respectivo governo e a UniSo. A questlo dos BEs tornava-se um 

elemento a mais na mesa de negociaçSo e servia como trunfo do 

dirigente federal para barganhar apoio político em decis&es 

fundamentais para o projeto de governo ou. envolvendo interesses 

pessoais. 

A aprovaçSo pelo Conselho Monet.Ario Nacional_, em .abril 

de 1994_, do programa de recuperaçlo econtlmico-flnanceira dos BEs 

PROREF deixou claro o caminho escolhido pelas autoridades 

econ6micas. A proposta era de negoci.açlo e tinha por objetivo 

regularizar os compromissos com o Banco Central e o Banco do 

Brasil_, isentando da multas e encargos sobre insuflciência de 

reserva monetária e empr4-stimos de liquidez os bancos que se 

enquadrassem em determinados p.-ramatros de austeridade. A rigidez 

do programa em sua primeira verslo e o constrangimento político 

das instituiçaes, caso nSo cumprissem as metas acordadas, 
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determinaram.. possivelmente, a aceitaç:Jío imediata de apenas sete 

bancos• BEMAT, PARAIBAH, BAHDEPE, BAHESTADO, BESC, BEA e BEMGE; 

mas, desde ent:Jío, outros nove aderiram. 

O programa de saneamento, mesmo sendo import.ante na 

administ.raç3o dos problema& cotidianos de caixa, ntio era suficiente 

para os BEs saírem da crise. Afinal, o custo de carregamento das 

operaçses de crédito concentradas no setor pó.blico e a herança de 

administrac;8es anteriores representavam pesado Onus para as 

instituiçees financeiras. Os balanços apresentados ao final do ano 

de 1984 revelaram sinais de recuperaç:So da situaçlo operacional e 

patrimonial, em relaç3o ao péssimo desempenho do ano anterior. 

Alguns bancos alcançaram !""e sul tados f avor.ivais, mas a situaçao do 

conjunto do sistema era problemática• nove obtiveram resultado 

operacional negativo e cinco prejuJzo, sendo que três deles 

(CR:EDIREAL., BEMSE e :SAHERJ) ligados a estados de nível de renda 

elevado. A atuaç3o do BACEH e a assunçao de parte das dividas dos 

bancos haviam contornado os problemas mais imediatos para euit.ar a 

insolvência das instituic;Bes bancárias. Has a questlo central, dad .. 

pel.a articulac;lo entre os bancos e a 'falência do financiamento 

estadual, nao havia sido tocada e até mesmo se intensificou nos 

.anos de maior controle sobre os estados. O quadro er.a inst.Auel e 

todo o sistema de bancos estaduais viuia no Tio d1 nilf.ll.lhil, 

vulnerê\vel a qualquer alteraçao no mercado financeiro ou nas 

relaç8es com os governos est.aduais. 

11- NOVA REPOaLICA E VELHOS PROaLEHOS. 

A recuperaçao dos BEs, que .. penas se esboçara no ano 

anterior, ganhou maior transparancia em 1985. O pior momento da 

crise havia sido superado e as condic:8as de rent-abilidade eram 
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fatores contribuíram para 
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que as do Passado recente. v•rios 

a melhoria d.as suas sit.uaçses 

operacional e patrimonial: o processo de saneamento financeiro; as 

medidas de contençlo de despesas realízadas independentemente do 

acordo formal com o Banco Central; a recuperaçlo da capacidade 

de pagamento do setor privado; e as facilidades de rolagem da 

dívida externa com a definiçlio das regras de acesso aos 

reJendings e aos recursos do B.anco do Brasil no exterior. Por 

outro lado., a difícil situaçSo das finanças estaduais e a política de 

controle do déficit obrigaram os governadores a promover cortes 

nos gastos acima dos tradicionais ajustes realizados no início de 

cada gest:fio e a buscar reerguer os segmentos do setor pll.blico 

comprometidos no período anterior, contribuindo par• uma ligeira 

recuperaç3o do patrimOnio líquido dos bancos. As restric;Ses 

impostas pela resoluçlo 831 levaram ~ reduçlio do valor real dos 

empréstimos concedidos aos estados e viabilizaram índices mais 

baixos de exposiç3o das instituiç&es <com base na relaçSo entre 

ativo e patrimGnio l(quido~ ver Tabela Ut-3>. 

Além disso., a taxa de crescimento da economia em 1984 

e em 1985 favoreceu a expans:lo das operaç&es de cr6dito ao setor 

privado e a captaçSo de recursos em situ.açlo mais favorável. Os 

depósitos totais ampliaram a participaç:lo na estrutura do passivo., 

impulsionados pelos depósitos li vista com elevado peso em 

número expressivo de unidades e pelo crescimento dos depósitos 

a prazo.. sobretudo nos bancos situados am praças financeiras de 

maior porte~ como o CREDIREAL. o BEMGE~ o BAHERJ.. o BANESPA# o 

BANESTADO e o BANRISUL. Com isso .. os: dep6sit.os totais recuperaram 

a import3ncia do início da década como Funding das operac;aes de 

crédito <ver Tabela Ul-8>. 

Os f atores básicos respons-áveis pela instabilidade dos 

BEs .. no entanto .. continuaram presentes • influenciar•m o 



140 

comportamento do sistema. Algumas das principais unidades 

enfrentavam dificuldades: o BEM6E, o BANER:.J. o BAHEB e o CREDIREAL 

apresentaram resultado operacional negativo a os dois 4ltimos 

amargaram prejuízo. O aumento da ParticipaçSo dos empréstimos 

concentrados no governo <Tabela UI-1> e o peso que ocupavam no 

valor do ativo total <Tabela Ul-2) indicavam que as operaç&es com 

o setor público continuavam a ser f ator determinante da situac;So 

dos bancos, pois nlo se lograra recuperar a capacidade de 

financiamento público e nem reverter a deterioraçlo das finanças 

estaduais, apesar dos sinais de crescimento da receita fiscal e da 

contenç:lo do déficit público nos dois últimos anos; eram visíveis a 

vulnerabilidade e o risco potencial de desestabílizaç:So do sistema. 

A promulgaç:So do Plano Cruzado e a queda da inflaçlo 

atingiram a rentabilidade do sistema banc6rio e incorpor.-ram novos 

elementos~ que marcaram o comportamento das instituiçaes. A 

ameaça de grandes prejufzos que rondou o sistema bancário trouxe 

problemas para os BEs atenderem a reciclagem de recursos do 

setor pllblico e abriu a perspectiva de crise~ caso se confirmassem 

os resultados dos primeiros meses do plano de estabilizaç~o-

operaçses 

Os 

de 

BEs foram 

crédito ao 

favorecidos com 

setor privado 

a expansl:o das 

• o processo de 

remonetizaçlo da economia permitlu o avanço - inédito na década -

dos dePósitos totais em relaçlo ao passivo <Tabela UI-6> e ao valor 

das operaçaes de crédito <Tabela Vl-8). Mas esses elementos nlio 

foram suficientes para os BEs se adaptarem As novas feiçaes do 

mercado e atravessarem o momento pouco f.avor•vel. A queda das 

taxas de Juros e da rentabilidade dos tftulos Públicos, 

pr-evalecente na maior parte do ano, impós perdas elevad-as aos 

agentes financeiros com maior volume de depósitos li vista e com 

recursos de terceiros n11o remunerados em tran•ito <11>. 
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Os problemas se agravaram com a decislio do governo 

de tributar as aplicaçe:es de curto prazo. a partir de outubro de 

1986, com o propósito de desincentivar o mercado ADM_, de 

concentrar as aplicaç&es no financiamento das LBC a de alongar os 

prazos de captaçSo e empréstimo. As novas regras do mercado 

geraram uma crise de liquidez e atingiram fortemente os b.ancos 

estaduais que tinham nesses tttulos lastro importante para as 

suas aplicac;e:ass sobretudo na rolagem das operaçSes com o setor 

pO.blico. Os ef' eitos sobre cada um dos bancos é de dificil aualiaçlo
6 

mas é possível entender a sua importAncia a partir da proposiçSo 

apresentada por César Maia, Q tJJtimo trimestre de 96 teve 

c•racter/stic~s agrav.:~das Pela tent~tiva dq governo de 

reduzir ,} m/nima proporç-lo o nn~rcado e~berto com base em 

cheqt~es administrativos, que opera com l11stro em t/tu.Jos 

prlvsdos. Como se sabe, Pllrte _..,.;gniFice~tiva da captaçlo 

inorg.lnici1; na margem, dD-"" ÔilflCQS estaduaL< Slt i1Ptliil~l <e 

se apt~is.J na emisslo de CDis, interna aos seu_< sístemss, 

carregam.Pnto pr&prio 

tribut.a-çlo adotada a partir 
'"'' 

de J 

institttiçlo 

de Outubro 

irm/1. 

de 86 

com que um banco como o B11nerj ti41esse perdido entre 

CJI.B.•"ADH e C.DB mais do que o trip.lo de seu compulso$rio em 

qu astP trin t.rt diil.s <12). 

As mudanças no mercado financeiro num momento 

econômico crucial de desregulaçlo das circunstâncias vigentes no 

decorrer do ano~ alíado ao aumento da taxa de juros e ~ brusca 

reuerslio das expectativas a partir da divulgaçSo do Cruzado II. 

criaram dificuldades para os bancos manterem o Tunding das 

operaçe:es já contratadas em condiç8es compatíveis de estabílidade. 

A perda de competitiuidade do mercado de ADM~ com os recursos de 

curto prazo dirigindo-se às LBC sem tributaçlo~ e a grave crise de 

liquide% levaram os bancos .a aceitar a prefixaçSo de tax41!s de 

Juros cada vez mais elevadas~ de modo a acompanhar a expectativa 
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de inflaçlo crescente e a gar~mtir o financiamento das operaçses 

ativas. 

A reversSo das expectativas e o rápido crescimento das 

t.cu<as de Juros também criaram dificuldades à administ.raçlio 

bancAria ao provocar o aumento do valor da inadimplência do setor 

privado., sobretudo do segmento das micro# pequenas e médias 

empresas~ que suspenderam os pagamentos e buscaram a 

renegocia~Jio dos seus empréstimos. 

O quadro de debilidade das instituiç8es financeiras 

ganhou outro importante ingrediente com a quebra dos 

compromissos financeiros e com a onda de inadimplência gerada pela 

aguda crise das finanças públicas estaduais. A resoluçao do 

governo de proibir novos contratos de financiamento com os 

agentes financeiros públicos nlo bastou para evitar situaç3o 

semelhante .à ocorrida em 1982. A deterioraçlio do quadro econômico 

arrastou as finanças estaduais e comprometeu a posiçlio dos 

bancos., com uárias inst-ituiç15es sendo levadas de roldSo~ em posiçSo 

patrimonial insustentável e com capacidade operacional mantida por 

injeç8es de recursos do Banco Central. 

A crise era profunda. pois nSo se tratava de um 

momento particular explicado apenas por problemas circunstanciais 

de falta de liquidez e passíveis de correçlo com mudanças 

marginais de Política econômica. A situac;:So de uârias unidades era 

preocupante desde longa data. A dimensSo da crise era o resultado 

do processo de perda de rentabilidade e de det.erioraçSo 

patrimonial~ que vinha se arrastando há alguns anos em Paralelo 

com a carros-lo da capacidade de financiamento dos governos 

estaduais. Pouco se fez para reverter essa situaçlo. Os gouernos 

estaduais~ principais acionistas~ nlio tiveram estrutura financeira 

para suportar qualquer programa de recuperaça:o. A ac;:lo do Banco 



Central; através do PROREF .. deu fôlego .às unidades 

potencial <BANESTADO, BAHRISUL e BEMGE) e Permitiu 
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com 

que 

melhor 

outras 

carregassem a crise Por um período mais longo, como foram 05 

casos do BAHEB, CREDIREAL e BEMAT ~ mas n:lo conseguiu conter 0 

quadro de deterioraç:lo patrimonial presente desde os anos iniciais 

da década. 

A crise n3o tinha condit:;ses de ser resolvida no ambit.o 

interno do setor ptlblico estadual e exigia a intervençlo do Banco 

Central, sob a ameaça de se alastrar e envolver outros segmentos 

do mercado. O primeiro passo da poUtica de salvamento compreendeu 

a intervençlo em cinco unidades: BAHERJ .. BESC,. BEC, BEMAT e BEM; e,. 

posteriormente.. em outras três• CREDIREAL, BAHEB e BAHPARA* 

através do regime de administ.rac;:So especial - definido pelo DL 2321 

de 25/2...-87 -, em que os estados mantém o domínio., apesar da 

perda tempor41ria do controle. 

A criaçaio de um sistema especial para conduzir a açSo 

do Banco Central.. af ast.ando a hip6tes:e da liquidaçSo extrajudicial e 

de privati:z::açSo do sistema dos bancos estaduais. revelou os limites 

do poder federal e o caminho das negociaç8es. O objetivo era 

afastar os efeitos mais profundos da crise e dar aos governadores 

recém-eleitos condíç8es de governabilidade. A busca de apoio 

político por parte do Governo Sarney e o espaço Privilegiado de 

negociac;:lo dos governadores eleitos pelo PMDB compuseram o pano 

de fundo da soluçlo encontrada pelas autoridades par.a resgatar a 

capacidade dos novos dirigentes administrarem a crise das finanças 

estaduais. Os governadores estavam interessados em JJmp1r o livro 

de débitos a tiveram nas conversaç8es em torno dos BEs o momento 

adequado. A intervanc;:lo permitiu a Tedera.l;zllçlo de parta das 

dfuidas e livrou os estados dos compromissos imediatos 

comprometedores do Fluxo de caixa. 



A intervençlo nlo revelou 

dos bancos estaduais. Mais 

a 

uma 

dimenslio 
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exata dos 

problemas 

interesse do jogo político e outras unidades 

vez. prevaleceu o 

em difícil situaçlio 

Foram preservadas em comum acordo com os governadores. De 

qualquer modo~ a aslio do Banco Centr.al representou um marco nas 

finanças estaduais porque retirou. pela primeira vez, do dom(nio do 

governo local o controle sobre a operacionalizaçlo dos agentes 

financeiros. Os interventores, interessados 

consideravam a principal c•usa da situaç:lo 

em rever o 

financeira dos 

que 

BEs, 

atacaram a forma de interaçlo com o setor público e defenderam 0 

maior rigor na fiscalizaçlo. O Banco Central procurou ampliar as 

formas de controle e racionalizar a operacionalizaç:So dos agentes 

em situaçSo delicada, mas nSo avançou qualquer proposta de 

reforma financeira* que dificilmente poderia ser levada adiante por 

um governo sem amparo po](tico. 

A intervenç3o nos BEs coroou o processo de 

deterioraç:Jio da capacidade financeira e do poder de atuaçlio dos 

governos estaduais nos: anos oitenta. O episódio, como parte de um 

movimento mais amplo com ressonancias nas outras esferas: do 

setor póblico estadual, refletiu o menor poder de avançar novos 

investimentos e de sustentar a qualidade dos serviços pO..blicos 

essenciais, como~ também, as perdas na capacidade de manutençSo 

do patrimOnio e de controle dos fluxos financeiros no interior dos 

estados. 

O ato do Banco Central. embora fundamental para 

atender aos problemas Imediatos, nao foi suficiente para contornar 

a crise e acolher as demandas dos governadores recém-eleitos. O 

complemento da açSo do governo federal aconteceu com a 

promulgaç:io da Lei 7614~ de 14/7/87~ de rolagem da dívida dos 

estados e municípios, e com o programa de saneamento dos BEs 

realizado ao final do ano. 
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O programa foi explícito ao definir o ato do Banco 

Central como uma das faces do movimento para atender ~ Prec.irio~~ 

condiçl!lio do setor público estadual. reconhecendo a estreita 

articulaç:fio existente entre governos e bancos e a necessidade de 

apoiar a ambos para se alcançar resultados fauor.Aueis. Como 

afirma o documento aprovado no CMH <...> a es trttit a reJ 1çlo 

entre os 

Tinanceirils, 

tesouros estadttaís 

maniFestada sttbretudo 

institt~iç8es 

da ttxist#ncla 

de concentrilçllo de crtldito dtt.SSIIS Jn_~::tituiç6'1!S Jtlnto aos 

seus respectivos .itcionistas ma.Jorit.-rios, ou 6rgl/os e 

entidades i1 eles vincuiildlls fil.z com qtle qualquer 

anormitlldade n1 sittlaçlo Finllnt:eira do tesouro est11dua1 

ilfete, diretilmente, a Jiquidez do _.::eu principfiiJ credor. O 

t.Joto CHN 340/97 (referente ao Programa de Apoio Financeiro aos 

estados e municípios,. através da Lei 7614> cuidou d8s questt:Tes 

que milis diretamente ii:Fetam os te_,.ouros estadUilis e 

municipais. No entanto, permanecer;,m squeJJíls qu# dizem 

respeito ~-" instituiç611S estaduaJs, - principais credores -

m.ils que, peJo e.'lt'Posto no p.ar.lrr1go anterior, estJio 

estreltlilmente reJa-ciC'ntlldos com t:'S: tesouros estitduilis. <13> 

A idéia bAsica era recuperar e capitaliZai"' as 

instituiç5es financeiras~ através~ fundamentalmente, de dois tipos 

de açses abertas às instituiç8es financeiras em Regime de 

Administraçlo Especial ou nSo. O primeiro~ dedicado à 

refinanciamentos dos empréstimos contraídos com o Banco Central, 

facultando~ ainda, a íncluslo de parcelas vencidas e a vencer ,até 

31/U!/87, referentes a operac;Ses contratadas com base na 

Resoluc;So 63 e a operaç8as autorizadas pelo 'tem JU da Resolur;So 

87 do Senado <14>. O segundo, permitia aos estados colocar títulos 

junt-o ao mercado financeiro e u tiliz.ar os recursos obtidos no 

pagamento de débitos do governo ou na capitalizaçlio do agent.• 

financeiro. 
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O tesouro estadual. em ambos os casos.. assumia a 

dívida e ampliava o seu grau de endividamento. num momento em que 

a capacidade da pagamento era altamente prac~ria. 

comprometendo-se com o pagamento ao pó.blico (quando o estado 

usar a coloc.aç:lo de títulos> ou ao Banco do Brasil, intermediário 

nas operaç8es de ref'inanciamento. Ha contrataçSo das oparaçses o 

estado o'farecia como garantia o valor da receita futura. através 

da <...> ces.slo do dir~~tito ao crédito reliltivo As cot.Rs ou 

pilrceJ;.s de receitil.s que lhe seJam constitucion•lmentff 

as.segurad;,.s <15). Tal proposiçSo criou mais um espaço legal de 

intervençlo nas finanças estaduais e um novo caminho de 

negociaç:lo, diante da Perspectiva de que os estados nlo seriam 

capazes de cumprir os compromissos ora acertados. 

As restriçSes financeiril:s dos governos estaduais 

delimitaram o espaço de atuaç:lo disponível no saneamento dos BEs. 

A abertura para os governos quitarem os débitos com os JEs 

parece ter sido utilizada até o ponto em que era fundamental para 

recuperar a capacidade operacional dos agentes financeiros. De 

resto, manteve-se a prática de rolagem da dívida~ o que g-arantia~ 

por si só~ a continuidade do elevado peso das operaçaes de crlll!dito 

concentrad.as no setor Páblico. 

O programa alcançou parte dos objetivos a que se 

propunha. A análise dos dados de 1988, em comparaç:lo com 1987, 

permite ver traços inequívocos de recuperaçlo patrimonial e de 

rentabilidade do conjunto dos BEs apesar das dificuldades 

enfrentadas, por exemplo~ pelo CREDIREAL, BANACRE e BEP 

favorecendo a suspenslio do processo de intervençSo de algumas: 

unidades já •m 1988. 

Todavia. a instabilid•de econômica gerada pelo f"racasso 

das polftica:s: govern•mentais~ o menor nível de atividade~ a 
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aceleraç2o inflacionária e a reintroduc;:lo do controle do déf'icit 

como instrumento nuclear da política oficial ampliaram os sinais de 

fragilizaç:lo financeira dos governos estaduais e criaram entraves .:,. 

recuperaç:lo dos agentes financeiros. 

A tentativa das autoridades estaduais de sustentar os 

gastos~ apesar das barreiras impostas pela queda d.a receita fiscal, 

pela proibiçJ:o ll:s agências oficiais à expansao do crédito ao setor 

ptlblico e pela presslo das despesas financeiras~ deixou como 

praticamente única opc;Jo • estreita aproximaç3o com as 

instituiç8es financeiras dos próprios estados para a colocaçlo dos 

títulos da dívida p!lblica estadual ou para novas operaçaes de 

crédito» aproveitando as brechas da legislaçloo vigente. O valor das 

operaç.e:es de cr4:dito dos BEs concentradas no setor público atingiu 

78% em 1988. Além disso, os agentes financeiros estaduais: foram 

responsáveis por um terço do total dos créditos concedido aos 

governos subnacionais em 1988 e ampliaram tal participaçlo para 

46% no ano seguinte, compensando o baixo montante das oper•c;:aes 

realizadas com as agências federais, que depois de alcançarem uma 

participaçlo de 67 ,1?.,. no primeiro ano da década, responderam por 

30X em 1988 e apenas por 4,9?. em 1989. 

A 

obrigatoriedade 

presença da 

os 

OPeraçaas 

tít.ulos da 

incobr.iveis e 

df vida mobiliária 

a 

com 

problemas de colocac;So no mercado desnudaram a fragilidade dos 

agentes financeiros estaduais envolvidos com a difícil situaçlo de 

financiamento dos estados. o prec.ério quadro econOmico,. a 

concentraçlio das operaçses de crédito num único cliente e o peso 

das dívidas mobiliArias potancializaram ~ possibilidade de crise diante 

das dificuldades dos bancos reciclarem o conjunto das operaç8es 

ativas ligadas ao setor pó.blico,. comprometendo,. praticamente~ todas 

as unidades e exigindo a intervenç-l.o do Banco Central e do governo 

federal para sustentar a situaçSo operacional de v4rias 
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instituiçses. 

A crise latente e a falta de credibilidade dos BEs 

refletem o frágil equilíbrio financeiro dos estados, a incapacidade 

de manutençlo do fluxo de recursos necess.arios para assegurar o 

valor de suas operaçaes ativas .. bem como a dependência em relaçSo 

ao governo federaL via a assunçJ:o de dívidas, para evitar o 

colapso da situac;lo financeira dos governos estaduais. Vale dizer, a 

decis~o de m-anter o 'Sistema de bancos estaduais nas condif;ses em 

que atuaram nos anos oitenta foi possível, apenas .. com acertos e 

negociaç8es no plano poHtico. abrangendo as esferas federal e 

estadual, o Congresso Nacional e os interesses da preservaç:lo do 

caráter federalista do País. 
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NOTAS 

<I> Ver COSTA, F. H. <L9SB> e WORLD BANK <1990). 

<2> Ver MUNHOZ, D. G. <1990) e HASSIF, L. <1990). 

<3> Ver ALMEIDA1 .J. S. 6. de. et. alii <1988>. 

<4> As resolw;8es sobre empréstimos e dívida pública interna 

ser-llio discutidas no capftulo referente ao endividamento. 

<5> Ver o capítulo VII. 

<6> Os dados disponíveis referentes às •operaçSes de crédito com 

o governo• incluem as três esferas de poder., porque nllio foi 

possfvel uma abertura maior. lnformaçe:es coletadas na ASBACE 

asseguraram que as operaç8es com o governo estadual 

representavam, de longe, a parcela mais representativa. 

<7> Ho caso do Banespa, as operaç8es com empresas federais têm 

algum peso. 

<8> O trabalho do World Bank coloca esta quest:io: "Even 

considering that st.at.e banks down larga amoun'ts of bad debt in 

1997. the Yersion of their financia! conditions presanted here is 

probably better than the reality;~ for two reasons• First~ until 

.Iune 1988, loan provisioning or reclassification was allowed only 

after repayments were overdue by more than 180 days on 

unsecured loans and b" more than 450 days on secured loans. 

Hence» when a payment was overdue by less than 450 days on a 

secured loans~ the bank could not provision for doubtful debts 

and was still obliged to accrue interest income on th.at. loan. 

Sec:ond~ banks were not permited to consider any credit. to the 

government sector as doubtfoul. Therefore~ it is likely that the 

Ioan portf'olios are overvalued and the equity positions even 

smaller than shown." <vol 1~ pag. 3> 

<9> As matil!irías da revista Balanço Financeiro repetiram esse 

argumento recorrentemente. 
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<tO> Ver Balanço Financeiro n. 39. 

(1:1) Uer em CARNEIRO~ R. M. <org.) <1987) e (1988)~ os textos sobre 

o setor financeiro de autoria de Fernando Nogueira da Costa. 

<12) C f, MAIA, C. <1987>, 

<13) Cf'. Programa de Saneamento para os Bancos Estaduais 

aprovado pelo CMH em 14/12/87; Folha de SSo Paulo, 15/12/87_, p.ag. 

A-28. 

<14-) O ítem lU da Resoluç:io 87 do Senado afirma• •suprir recursos 

para atender, em car.:.ter excepcionaL as contrataç.Bes de crédito 

necess.árias ~ assunçSo.. diretamente pelos tesouros estaduais e 

municipais~ de débitos de fornecedores .. prestadores de serviços ou 

empreiteiras de obras junto à rede banc.ária~ desde que devidamente 

caracterizadas as dívidas como decorrentes de contratos firmados 

por tais empresas com 6rglos governamentais para a realizaçJio de 

investimentos pt1blicos:•. 

<15) Ver nota <13). 
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CAPíTULO UII 

FINANÇAS ESTADUAIS E ENDIUIDAHENTO. 
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I - ENDJUIDAHEHTO E POLrTJCA ECOHOHJCA RECESSIVA. 

Apesar da relevancia da quest:lio do endivid.amento e das 

intensas negociaç8es que a cercam~ pouco foi feito para melhorar 0 

conhecimento do quadro efetivo das dfvídas: acumuladas pelos 

estados. Os dados disponíveis. oriundos de dif'erentes fontes e nSo 

compatíveis entre si., 

sobre as receitas 

nlo permitam conhecer o valor dos encargos 

e as despesas estaduais e dificultam 

sobremaneira (quando nlo inviabilizam) o diagnóstico das restrh;Ses 

impostas pelo endividamento~ além de comprometer a identificaçlo 

das relaçe:es entra os governos e os seus principais credores. 

O obstáculo inicial encontra-se na variedade de f'rentes 

por onde os estados contrataram operaç8es de crédito (1>. O 

processo de descentraliZ.a!iSO administrativa e a ampla gama de 

órg:los e programas 'federais repassadores de recursos geraram 

dif"erentes 'formas de composiç:So do endividamento., com o 

envolvimento dos tesouros, das empresas e autarquias. sem o 

controle pleno das autoridades estaduais e sem o registro do total 

das operac;Bes ao nível dos balanços. Estes registram apenas as 

operaçSes envolvendo a administraç:lo direta e as autarquias 

(illtravés da contratac;:Jio direta e avale:s) e esclarecem pouco as 

relaçaes dos tesouros com os demais ôrglos do setor pl1blico 

estadual1 referentes ao pagamento dos encargos ou à assunc;So de 

dívidas nos casos de inadimplência do ôrgSo respons.Avel pela 

contrataçSo da operaç:lio de crédito. 

O Janco Central também registra o endividamento com 

informaçses fornecidas pelos governos estaduais e os agentes 

financeiros sobre o valor e o saldo das operaç&•s contrAtadas. Os 

valores n•o coincidem com os dados apresentados pelos balanços e 

s$o pouco confi.tveis como indicadores da efetiva situaçSo de 

endividamento e:stilldual, porque n3o abrangem o conjunto das 
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endividamento estadual, porque nao abrangem o conjunto das 

cperaçses que.- potencialmente~ oneram os tesouros estaduais, pois 

s6 contém as dívidas contratadas por empresas com o .aval dos 

tesouros e nlo h41 controle ao nível do setor público estadual 

como um todo. Além dísso, o levantamento n3o capta um conjunto 

de prilticas corriqueiras no manuseio da dtuída pdblica~ como o 

adiamento na inscriç:lio da dívida e o recurso :t operaçses 

triangulares envolvendo bancos e empreiteiras. Adiciona-se, ainda. o 

f ato de nem todos os estados conhecerem o estado real de suas 

dívidas com o FGTS e a Previdência Social. gerando a ocorrência de 

erros imponderâveis nos valores registrados. 

Vários estados~ certamente. contam com empresas 

capacitadas financeiramente para arcar com os custos do serviço 

da dfvida. Mas n:io se pode esquecer que os tesouros estaduais, 

como principais acionista,. s3o.. em última inst3ncia,. os devedores 

responsAueis pelos encargos decorrentes da in,adimplência de outros 

segmentos. A falta de um quadro analítico com o conjunto da dívida 

do setor público estadual e das inter-relac;aes com os agentes 

financeiros oficiais e privados n:lo permite compreender o potencial 

de instabilizaç3o criado Pelo serviço da dívida. 

Os problemas apontados deixam claras as restriçSes 

para se obter um conhecimento satisfat6rio do endivid.amento. Os 

dados do balanço e do Banco Central parecem nao captar o estoque 

real da dívida existente e escamoteam as relaç8es de endividamento 

intragovernamentttis e com os agentes financeirosi n:lo obstante, 

permitem consideraçs:es sobre o moviment.o geral das condiçses de 

endividamento e de sua influência no equacionamento financeiro dos 

estados. 

Conforme foi demonstrado anteriormente~ o valor dos 

empréstimos f oi decisivo na aualiaçlio da capacidade de financiamento 
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e do poder de gasto dos governos estaduais diante da insuficianc:ia 

de recursos fiscais e de receita Própria das empresas públicas. A 

possibilidade dos governos estaduais recorrerem à contrataçlo das 

operaç&es de crédito mostrou-se f'uncional, enquanto foi possrvel 

garantir a continuidade do fluxo de recursos financeiros para 

saldar os compromissos gerados pela dívida passada e para o 

financiamento de novos gastos. 

O colapso da estratégia de financiamento do setor 

pó.blico baseada em recursos externos e a brusca mudança nos 

rumos da política econOmica promovida por Delfim Hetto~ com a 

adoçllo do programa de ajustamento uolunt.Ario., deram um novo 

caráter à discusslo do endividamento. A eleíçlo do controle do 

déficit p!lblico como elemento nuclear da política econômica levou o 

governo a rever sua posíç:lio diante do processo de endividamento 

característico dos anos anteriores e a alterar a forma de 

enfrentar a quest:&o. O contingenci.amento .à expans:lo da divida 

p(tblica interna~ que até ent:lo havia se colocado como posiç:lo mais 

retórica do que efetiva.. teria que ser ref" orçado.. para atender à 

nova orientaçlo da poUtica econômica.. dando origem a outra etapa 

no tratamento do endividamento. 

As 

p(lblico " as 

metas macroecon6micas 

mudanças nas condiçaes 

de 

de 

contenç:lo do déf"icit 

fínanciamento do setor 

público Tizeram o governo dar ênf" ase ao controle do endividamento 

e nlo apenas ao uso dos recursos.. como ocorreu no momento 

anterior. A nova orientaç:lo de política econOmica colocou os 

estados diante da dificuldade de enFrentar o valor dos gastos 

pó.blicos e a elevaç:lio do serviço da dívida com o contingenciamento 

do crédito. Os estados teriam de cobr-ir parte dos jur-os e 

considerar os obstâculos na renovaç:So das operaç8es de crédito 

como indicadores das decisees de investimentos, de modo a 

compatibilizar o valor dos gastos p4blicos com o balanço líquido 
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dos recursos de terceiros após a def"iniçlio das regras de rolagem 

da dívida e de acesso a novas operaç8es de crédito. 

Os governos estaduais, presos à recursos de terceiros, 

seriam obrigados a ajustar a política de gastos em proporçSo 

equivalente à escassez dos recursos de financiamento e ao 

pagamento do serviço da divida, elevado pelo encarecimento dos 

encargos externos e pelo aumento da taxa de juros interna 

decorrente da polttica sustentada pelo Banco Central. 

A resistência dos governadores em aceitar a política de 

corte nos gastos públicos, certamente criaria obst.6culos a medidas 

cont.r~rias a seus interesses imediatos de reciclagem das dívidas e 

de contrataçSo de créditos suplementares. Tal posit;.lo descortinava 

um vasto campo de atrito com os formuladores de política 

econômica~ pois colocava a política estadual em choque com os 

objetiyos macroeconômicos. 

Os governadores P4iU"'deram parcela apreciável de seu 

tempo e de sua energia política para encontrar saídas que 

permitissem contornar os problemas do endividamento e viabilizassem 

um cronograma de gastos compatível com as expectativas de aç:lo 

dos estados. As negociac;ses em torno da dívida e das oportunidades 

de novas operaç8as de crédito assumiram papel decisivo na atuaçlio 

dos estados, no jogo de interesses, nas manobras políticas e nas 

formas de presslo definidoras das relaç8es entre a Unilo a os 

governos estaduais, além de abrir brechas para acordos com 

obJetivos de acomodar as diretrizes da área econômica, as 

preocupaçaes das autoridades estaduais e a vontade do Congresso. 

Os anos oitenta foram palco de vários lances dessa 

luta sem vencedores.. que resultou em m.aior ou menor gr.au de 

ef'et.ividade no controle do endividamento~ em f"unçSo do processo de 
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negociaç.lo~ da resistência dos governadores e do grau de autonomia 

com que as autoridades lograram conduzir as medidas de política 

econOmica. As pressaes e a preocupaçllo com a viabilidade das 

condiç8es de f'inanciamento estadual obrigaram as autoridades, em 

v.érios momentos~ a relaxar os limites. a aceitar a desobediência e a 

esquecer as regras existentes, de acordo com as conveniências 

políticas e os interesses,. seja de estados isolados, seja do seu 

conjunto. 

A saída possível foi dada pelo desenho do jogo de 

forças políticas em cada momento específico~ alterado ao sabor das 

circunstancias conjunturais. Nesse sentido,. a década de oitenta 

presenciou o esboço de posiç8es inst.éueis, numa sequência de 

momentos, onde ora prevaleceram as det.erminaçses 

macroeconOmicas~ ora se contemplaram os interesses estaduais. Os 

momentos mais agudos de crise~ quando cresceu o risco de 

comprometimento da ar;3io estadual com desdobramentos nos campos 

político e administrativo# levaram sempre à posiçe:es negociadas a a 

n:lo se respeitarem as regras inst.itucion.ais vigentes~ como forma 

de se resguardar o próprio sentido de federaçlo existente no País. 

O complexo jogo de interesses presente em 1981-'1982. 

no momento em que se definiam os caminhos do proJeto político do 

País, criou obst4culos para se levar adiante as decis8es da ~rea 

econômica e para se enquadrar os estados nas regras de contençSo 

do crédito anunciadas por Delfim Netto. As indicac;Ses sugerem que 

foi possível, apesar da queda verificada em 1981~ eYitar o movimento 

recessivo ao nível estadual~ até 1982, valendo-se da relat.iva 

liberdade dos estados de fugir ~s rest.riç&es da polft.ica econ&mica 

e de ampliar 

momento de 

as necessidades de financiamento. caracterizando um 

claro 

macroeconOmica 

atuaç:lo. 

e a 

desajuste entre a perspectiva de poUtica 

defesa dos governadores de seus espaços de 
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Os governos estaduais Foram capazes de assegurar 0 

acesso às fontes de crédito e de garantir -os recursos para 

reciclar a dfvida e aumentar os gastos, contando com o apoio da 

atuaçlo do governo federaL A preocupaçSo em apoiar os interesses 

estaduais para garantir o sucesso do projeto das Torças poltticas 

no poder colocou entraves ~ açSo mais contundente da 4rea 

econômica no controle do crédito, de modo a inibir as facilidades e 

a obstruir os caminhos por onde f'oi possível negar a política 

recessiva. 

Ap6s novembro de 1982, definidos os nomes dos novos 

governadores e o Colégio Eleitoral respons.ãvel pala escolha do 

futuro presidente da Repó.blica, os membros da equipe econômica 

ficaram livres para levar adiante as propostas de aprofundamento 

do controle das necessidades de financiamento do setor pd.blico. A 

assinatura dos acordos com o FMI e o reconhecimento de que os 

governos estaduais n11io acompanharam os objetivos macroecon!Omicos 

levaram à adoç:lio de rígidas medidas para conter o endividamento 

estadual e dar consistência ao programa de ajustamento. (2) 

O governo inovou em relaç:lio ao controle do 

endividamento do setor público. A ResoluçSo 831, de 9.1'6/83* alterou 

o enToque usual (marcado pelas Resoluçaes 62 e 93) e passou a 

controlar a instituiç:lo fornecedora do crédito ao determinar ao 

:Banco Central que fixasse, periodicamente, tetos para as operaç&es 

de crédito das inst.ituiç8es f'inanceiras e das sociedades de 

arrendamento mercantil realizadas com o setor 

sançe:es ~quelas que desrespeitassem as normas 

teve o mérito de f .acilitar a fiscalizaçlo e de 

pl1blico, 

legais. A 

impondo 

medida 

permitir maior 

controle dos empréstimos realizados pelos sistemas financeiros 

ptl.blico e privado aos governos estaduais. A possibilíd.ade de usar o 

instrumento leg.al, sem concesse:es de ordem política, colocou em 

mSos das autoridades aconómicas poderes para perseguir as metas 
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macroeconômicas. O governo, visando reduzir o volume da dívida em 

termos reais, passou a fíxa..-. tetos mensais que, frequentemente, 

sequer cobriam o valor da correç:io monetária ou da cambial. o 

rigor observado. ao se determinar os limites de expansao das 

operaç8es de crédito, gerou certa paralisia na açlio do setor 

póblico, devido ~ necessidade crítica de cortar gastos no montante 

exigido pela retraç:lio dos empréstimos. <3> 

O movimento delineado acima revelou-se na variaçSo da 

oferta de crédito aos estados e municípios durante o período 

citado. Os empréstimos e financiamentos concedidos aos goyernos 

subnacionais <ver Tabelas Uli-1 e VU-2:> cresceram, 

significativamente, em termos reais, em 1981 <19,.1") e 1982 <5l~9X), e 

foram decisivos na explicaç3o do comportamento dos gastos~ As 

operaçe:es realizadt~s pelas instituiçaes p(lblicas - responsáveis por 

90~ da oferta total de crédito apresentaram taxas de 

crescimento expressivas~ em 1981 <20~4?.), e superiores ll das 

instit.uiç8es privadas <B.-9:-!>. Ho ano seguinte, embora superadas pelo 

aumento de :159,7~ das operac;8es privadas, sustentaram índices 

elevados de expans3o dos empréstimos (40,0~) e tiveram importante 

papel no financiamento de áreas específicas. 

A composiç3o da oferta de crédito <ver Tabela Ull-3> 

sugere alguns dos caminhos percorridos pelos governos estaduais 

para burlar as restriç8es a nível macroeconOmico e par.- assegurar 

os elevados gastos do período. Primeiro, a intensificaç.Jo das 

relac;Ses com 

importante das 

os agentes 

necessidades 

estaduais 

da crédito 

permitiu suprir 

e compensar a 

contraçSo dos empréstimos de todas as inst.ituiçses federais - com 

exceçAo do BHH;CEF - verificada em 1981. Segundo~ a f'lexibiliz:açSo 

da política de crédito~ em 1982., e a preocupaç:lo com as inJunçaes 

políticas no ano eleitoral levaram à retomada dos empréstimos das 

agências f'eder-ais~ ao mesmo tempo em que se mantiveram os 
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empréstimos concedidos pelas instítuic;Ses estaduais. A única 

exceçlo importante foi o Banco do Brasil, que conservou a 

restrir;So dos empréstimos e, rapidamente~ perdeu participaç:lo 

entre as instituic;6es responsáveis pelo crédito ao setor pdblico 

estadual. Terceiro_,. os altos gastos, realizados em 1982~ contaram 

com a contribuic;:So das institu.içees de crédito privadas, que 

ampliaram o valor e a participaç.lo (de 10~ para 17~) no total dos 

empréstimos ao setor público estadual. FínalmenteJ o avanço dos 

empréstimos ocorreu <ver Tabela UII-4), sobretudo.. entre as 

operaç8es intralimites., enquanto as extralímítes perderam peso no 

período (caíram de 49#9::::! para 29,1?. do total dos empréstimos>, 

indicando a disponibilidade de margem de endividamento <ou .a total 

ausência de controle) e refletindo~ talvez~ a disposic;:lo da política 

ofidal de díficul tar o acesso ao crédito diretamente sob o seu 

comando. 

O alcance da proposta das autoridades econbmicas pode 

ser visto na queda abrupta do volume total das contrataç&es 

efetuadas pelo conjunto dos governos estaduais (ver Tabela VII-5>~ 

decorrente, principalmente, da reduçSo dos empréstimos e 

financiamentos, em 1983,. <-46~1?.> e 1984 <-St,no, concedidos pelas 

instituiç8es pó.blicas e privadas. 

Por outro lado~ a baixa na oferta de crédito foi 

acompanhada por mudanças de particip.açlo entre as instítuic;&es 

financeiras responsáveis pelos empréstimos. Ocorreu maior 

concentraçXo das operaçe:es com os bancos comerciais estaduais 

chamados a honrar parte dos compromissos financeiros dos estados 

e a suportar o ônus de nlo verem saldados os seus empréstimos 

<ver Tabela VU-3>~ com reflexos nef'astos sobre as suas 

capacidades operacionais e com a fragilizaç3o crescente do setor 

público como um todo (3). Ao mesmo tempo~ cresceu o peso das 

operaçaes por antecipaçlo de receitas • as oparaç&es extralimites 
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recuperaram parte da Part.icipaçSo que haviam perdido nos dois anos 

anteriores <ver Tabela UII-4>. 

As operaçaes com a dCvida pó.blica mobiliária tiveram 

movimento semelhante ao dos empréstimos e contrataç8e:s. Nos anos 

de 1981 e de 1982, elas se constituír.am em um espaço a mais para 

os estados garantirem os recursos e sustentarem os gastos 

públicos. As características das operac;Bes com tltulos da dívid,a 

mobiliAria certamente nSo ofereceram as mesmas oportunidades a 

todos os estados~ sendo que apenas os de maior poder econ6mico 

tiveram facilitado o acesso ao mercado de capitais, o que 

justificou a concentraç3o dos títulos, basicamente, em mlos de Slo 

Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio 6rande do Sul. Entretanto., 

as circunstâncias do momento levaram outros estados de pouca 

expressao econômica e sem tradi-ç"lo no mercado mobiliário a 

promover emiss8es em busca de f"inanciamento dos gastos realizados 

em 1982 e a comprometerem-se com encargos financeiros 

crescentes. O maior volume de títulos. aliado à volta da correç:lo 

plena a partir do abandono da política de pré-fixac;:lo monet"ria e à 

colocaç.lo maciça de títulos da dívida pd.blica federal~ contribuiu 

para elevar a taKa de juros interna, o que resultou em gastos 

mais expressivos com a rolagem, e o estoque da dívida mobiliária 

que~ 

3.114 

em ddlares, passou de 

em 1981 e US$ 3.886 

US.$ 2.299 milh8es em 1980 para US$ 

em 1982. Os acréscimos, em termos 

nominais, em cru:zeir-os chegaram a 174,32: em 1981 e 150.,32 em 1982~ 

enquanto as variaç&es anuais do 16P;DJ alcançaram. 

respectivamente, 95,2:;! e 99,7X. Ho momento seguinte, as emissses 

de titulos foram suspensas em sua maioria, mantendo-se 

praticamente o mesmo volume de papéis em circulaçlo, de modo que 

0 crescimento da dívida mobiliãria apenas acompanhou a valoriz41çao 

nominal das OTH <ver Tabela UII-6). 

Os governos estaduais, no entanto, nao enfrentaram a 
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contraç:.lo de recursos apenas nas ope:rac;8es internas. Até 1982, a 

preocupaç:So com os problemas do balanço de pagamentos levou as 

autorfdades a incentivar a captac;lo de empréstimos no mercado 

externo, dando permisslo aos estados e municípios de operar com 

recursos da Resoluç3o 63. Este instrumento~ apesar do elevado 

custo de financiamento, serviu de saída diante da política de 

controle do crédito interno. O colapso do mercado financeiro 

internacional, a partir do setembro negro 6 reduziu a possibilidade 

de empréstimos externos~ cujos valores sofreram profunda inflexlo 

e passaram a depender dos relendings, liberados somente com 

base nos iltdscts de prioridade concedidos pela Secretaria de 

Planejamento (5). 

A impossibilidade de manter o volume de captaçao de: 

recursos internos e externos afetou o conjunto dos gastos 

estaduais e, particularmente~ o valor dos investimentos. Foram 

notórios os problemas de caixa corrente e os atrasos sem 

precedentes nos pagamentos a empreiteiros e fornecedores~ a 

instituiç8es 'financeiras# a agentes oficiais de crédito e a credores 

exter-nos. 

A presslo dos governadores e dos segmentos afetados 

pelo acúmulo das contas dos governos estaduais em atraso nlío 

parecem ter sensibilizado~ de imediato.- as autoridades econômicas. O 

acordo com o FMI e a relativa autonomia com que se conseguiu 

conduzir a polítiC-a aconOmica foram decisivos para manter a rigidez 

das metas e para obter resultados no controle do endividamento 

coerentes com as determinaça:es macroeconômicas. 

T odavía, o risco de comprometimento da aç3o do setor 

p6blico particularmente dos governos estaduais: - e a pressSo do 

setor privado contra a ampliaçlo da inadimplência impeliram o 

governo a encontrar meios da contornar os problemas imediatos .. de 
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modo a evitar desdobramentos indesejáveís da crise nas es'feras 

política e administrativa. 

O Banco do BrasiL através do Aviso GB 588, cobriu os 

atrasos nos pagamentos dos encargos gerados pela incapacidade das 

entidades públicas assegurarem a rolagem da dtvida externa. A 

partir de agosto de 1983, o governo criou, ainda, o Aviso MF 30 que 

consistia em empréstimos-ponte, com o objetivo de refinanciar o 

p.assivo externo de 6rglos públicos, enquanto nSo se concluissem as 

negodaçe:es dos reJendin9-"'· Os Avisos MF, concedidos aos estados, 

atingiram o valor de US$ 295,2 milhtles em 1983 e superaram a casa 

dos US$ 520 milh8es no ano seguinte. constituindo-se num 

importante instrumento contra o aprofundamento da escassez de 

recursos do setor pltblico <ver Tabela Uli-7). (6) 

O governo foi igualmente obrigado a intervir no lado 

interno para contornar os momentos mais agudos da crise estadual. 

IJ.Arios bancos estaduais somente sobreviveram graças aos recursos 

do Banco Central p..ara atender .\s exigências imediatas de caixa e a 

definiçlo de um programa de apoio financeiro. Por outro lado. 

observou-se um processo de esvaziamento da abrangência da 

Resolw;ao 831 ao longo de 1984, com início em março.. quando os 

financiamentos r-ealixados via FIHAME deixaram de compor o saldo 

das operaç8es sujeitas aos limites estipulados na mencionada 

resoluçS.o, beneficiando as empresas estatais e os segmentos: da 

administraç:lo indireta dos governos subnacionais. Em maio., os 

contratos celebrados sob a égide da Resoluç:lo 63 também deixaram 

de compor a base de c.álculo dos limit.es de expansSo das operaç&es 

de crédítot favorecendo a regularí:zac;:lo das relaçe:es dos governos 

estaduais com os seus respectivos agentes financeiros, principais 

responsAveis pelos repasses dos créditos externos, e com outros 

agentes privados. Ho mês seguinte~ f oram retirados do controla da 

831 as operaç&es lastreadas por recursos apartados pelo BNH. 
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A Resoluç.:lo 831 passou, assim, a regular somente as 

operaç6es de crédito com o BHDE <exceto FIHAME), com o Fundo de 

Assistência Social <FAS> e os demais empréstimos banc.irios 

realizados com recursos internos. Em termos dos governos 

estaduais, ísso n:&o era necessariamente pouco,. porque os 

empréstimos estavam altamente concentrados nos agentes 

"financeiros do próprio estado e em outrtls ínstituiç8es bancárias 

oflciaís. 

o relativo esvaziamento da citada resoluç:io n:io 

significou o abandono das preocupac;8es com a expans2o das 

necessidades de financiamento. Simplesmente~ procur.aya-se 

contornar os problemas imediatos e os e f eítos perversos criados 

com o rigoroso controle sobre a expanslo das operaç8es de 

crédito~ elevando a capacidflilde de oxigena-çJio dos governos 

estaduais e permitindo que superassem os momentos mais agudos do 

processo de ajustamento. 

A política económica. embora tenha alcançado sucesso 

momentAneo no objetivo de conter a expansao das necessidades de 

financiamento, nSo enfrentou a questS.o crucial dada pelo elevado 

estoque da dívida estadual# cujo valor se expandiu ao longo do 

período <ver Tabelas UII-8 e UII-9>. Em 1981/1982, as facilidades 

para ampliar o volume de contrataç8es, aliadas às condiç8es 

adversas de taxas de Juros nos mercados interno e internacional, 

resultaram na expans:lo do valor da dívida. Nos dois anos seguintes, 

apesar do controle na cont.rataçSo de empréstimos, o estoque da 

dívida apresentou índices de variaçSo real positivos <caiu em termos 

de d6lares em raz:lo do particula-r comportamento do cambio), 

deuído, em grande parte~ ao incremento da dívida gerada pela m.Axi 

de fevereiro de 1983 e ~ desvalorizac;lo cambial acima do índice 

geral de preços. 
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O crescimento da dívida ampliou a dimensSo d• crise 

fiscal dos estados e reforçou sua posiçlo como elemento b.Asico na 

din.imica dos governos estaduais~ sObretudo em face das 

di'ficuldades da arrecadaçlo fiscal e da deterioraçSo das condlçaes 

financeiras das empresas pdblicas e dos agentes estaduais de 

crédito. 

O aumento do valor da dívida estadual f'oi acompanhado 

por mudanças em sua composic;lo. A dívida eKterna - respons.ivel 

por J4,4X do total da dívida acumulada pelo conjunto dos estados 

em 1980 - perdeu participac;lo em 1981/1982~ voltando a crescer nos 

dois anos seguintes, em todas os estados e regi8es do País, 

atingindo o maior índice de toda a década, enquanto a participaçSo 

da dívida interna, equivalente a 67,6:::: em 1980, caiu para 61,1;( em 

1984 (ver Tabelas VII-10 e Uli-11>. 

Os números acima escondem "" características 

particulares e as diferenças entre estados e regiSes. Ho Horte, a 

dívida externa f'oi importante apenas no Amazonas,; no Pará o índice 

foi baixo e inexistiu nos demais estados. No Nordeste~ o 

comprometimento com operaçses externas foi elevado e os estados 

apresentaram índices acima ou pr6ximos à média nacional <casos da 

Bahia e de Pernambuco)i com a única exceç:lo de Sergipe~ que nlo 

acompanhou as demais unidades da regiSo e mostrou-se menos 

sensível ao movimento do mercado internacional. Ho Centro-Oeste, o 

financiamento externo ocupou lugar de destaque no Mato 6rosso do 

Sul e em Soi~s. com índices superiores :. média nacional 

praticamente em todos os anos do período 1980/1984, enquanto o 

Mato Grosso apresentou valor baixo em 1980 <9 .. 5:-t:>.. crescendo ao 

longo do tempo até atingir 4G~5X em 1984. No Sul e no Sudeste. 

entre os estados mais comprometidos com a dívida externa estavam 

Paraná~ Minas Gerais~ Esprrit.o Santo e Santa Catarina.. sendo que 
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SSo Paulo,. Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul apresentaram valores 

menores~ bem abaixo da média nacional.. possivelmente~ porque parte 

relevante das oper.açBes eMtermts foi realizada por empresas 

estaduais e n:lo aparece nas estatísticas disponíveis. 

A ausência de dados do setor p(tblico estadual como um 

todo esconde inf'ormaç8es interessantes e dificulta o entendimento 

da situaçSo de cada estado. Todavia, a simples citaç:lo das unidades 

mais compromissadas com operaçe:es externas ílustra o alcance dos 

embaraços provocados palas alteraç8es no mercado financeiro 

internacional e as dificuldades dos estados conviverem com as 

mudanças nas condiç8es de contrataçllo e nos custos da dívida 

externa. 

Ainda ao nível da estrutura da dívida# é preciso 

destacar a participaçlo das operaç8es extralimites no total da 

dfvida interna~ na maioria dos estados, e a importancia de que este 

f ato se reveste. Ho Horta, no Mordeste. no Centro-Oeste <MS e 

MT># e mesmo em estados do Sul e do Sudeste como Espírito Santo., 

Paran.á e Santa Catarina. o elevado peso das contrataç&es 

extralimites <ver Tabelas Ull-12 e VIJ-f3) reflete a politizaçlo do 

processo de negociaçlo e o controle federal no direcionamento da 

dívida p(tblica ocorrido à sombra das Resoluç&es 62 e 93. <7) 

A dependência em relaçlo à liberaçlio de recursos de 

órgSos pUblicas federais levou os governadores a perder autonomia 

política e poder de decisSo sobre parcela expressiva dos gastos 

póblicos. pois ficaram submetidos a toda sorte de pressaes e 

chantagens poltticas em troca da aprouaçlo de novas operaç8es, 

consolidando as regras do toma .I.S d.§ eiS~ ttpico das relac;ses 

intargovernamentais que têm marcado o federalismo brasileiro. O 

controle desse valioso instrumento deu às autoridades econltmicas 

o poder de usar o crédito das agências of'iciais como uari.iuel de 
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ajuste do valor dos gastos estaduais los diretrizes 

macroecon6micas. 

O saldo do Período mostrou um quadro pouco promissor. 

O conjunto dos segmentos do setor público estadual deixou 

transparecer claros sinais de deteriorac;So financeir.a~ e os cortes 

dos gastos correntes e dos investimentos nSo foram su'ficientes 

para garantir condiç8es fauor.âveis de financiamento. Uale dizer~ o 

valor dos gastos estaduais foram fundamentalmente determinados 

pelo tratamento dispensado ao serviços das dívidas interna e 

externa e pela capacidade de contrataç3o de novas operaç8es de 

crédito. A definiç.:lío dessas vari.âueis, dependentes em boa medid• da 

política federal.. delimitou a euoluçSo das contas dos governos 

estaduais. 

A promulgaçlo da Resoluç:lo 991~ em dezembro de 1984 

(em lugar da Resoluç3o 831># autorizando a renovaçlio de somente 

90jl! do principal das operaç8es vencidas e n~o líquidadas em 1984 e 

vincendas em 1985$ além de proibir novos mô.tuos exceto os 

realizados com o BHH~ o FIHAME e as operaçaes: realizadas com base 

em duplicatas de vendas mercantis e de amparo li exportaçlo ~ 

deixou clara a preocupaçSo de se dar continuidade. embora em 

termos menos rígidos. ao controle do endividamento do setor páblico 

(8). A dificuldade estaria$ certamente. em conciliar os objetivos 

macroeconômicos de controle do déf'icít com os interessas estaduais. 

11 - A FRA61LIZAÇll0 •as COII.IÇsES .E FJIIAIICIA"EIITO 

ESTA.UAL 

O arranJo das forças políticas. com o Tim do regime 

militar~ e as circunst.:lincias particulares que conduziram " posse do 
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Soverno Sarney retiraram graus de Uberdade da política econ6mica 

e deram maior poder de barg411nha aos governadores: na defesa dos 

seus interesses. O princípio da negocíac;So ganhou impulso e a 

deterioraçlo das condic;e:es de financiamento p4blico reforçou a 

import-incia das regras da endividamento como variAvel estratégica 

na determinaçSo da situac;So econômica estadual e como f ator 

decisivo na definic;llo de apoios e acordos políticos entre o governo 

federal e os governadores, intermediados por representantes no 

Congresso Nacional. 

A ausência de reformas, capazes de rever as condic;8es 

de financiamento do setor põ.blicof e o objetivo de conter, a 

qualquer custo, o déficit ptlblico levaram o governo a insistir na 

estratégia de controlar o valor do endividamento e de di'ficultar a 

captaç:lio de novos financiamentos. 

Os problemas do mercado internacional e das relaç8es 

do Pals com a comunidade financeira nlio deixavam dúvidas quanto a 

continuidade da escassez de Unhas de financiamento externo e de 

roJ.J oYer da dívida. As regras de atendimento dos compromissos 

externos seriam mantidas atravAis do Processo de rolagem interna 

da dívida externa~ com base no acesso aos reJendings e aos 

desembolsos dos Avisos MF 30~ sujeitos à negociaçlo com a esfera 

federal e aos parametros da polttíca macroeconômica. Os espaços de 

financiamento dos estados foram ainda mais limitados a partir da 

virtual paralizaçlo das operaç8es de re.Jendings após 1986 (ver 

Tabela Vll-14),. quando os Avisos MF tornaram-se~ praticamenteA a 

única alternativa de re'financiamento de seus passivos externos. (9) 

A primeira equipe econOmica do Soverno Sarney manteve 

rigoroso controle sobre as políticas monetária e creditícia e sobre 

as normas que regiam o endividamento do setor pã.blico,. reafirmando 

os limites do financiamento estadual e os empecilhos à recuperaçao 
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dos baixos níveis de investimentos verificados no período anterior. 

Os governadores# apesar da disposic;J.o dos mentores da 

política econômica, buscaram ampliar as margens de gastos~ 

conseguindo flexibilizar as normas de rolagem e de contrat.açSo de 

novas dívidas incluídas na ResoluçSo 991 e assegurar a rolagem de 

100% do principal e das encargos da d:vida nSo paga em 1984 e 

do principal a vencer em 1985# bem como a possibilidade de 

celebraçlo de operaçses de crédito lastreadas por recursos do 

BHH. do FIHAME e do BHDES~ ou contratadas diretamente junto ao 

BNDES~ ao llHH# à CEF # ao BNB. .ao BHCC ou ao BASA.. além das 

operac;&es Por antecipaç.So de receita 

aprovadas, praticamente, liberaram 

empréstimos, que, somados aos 

orçament,jria {!))_ As regras 

a contrataç3o de novos 

ganhos na receita 'fiscal., 

contribuíram para aumentar os gastos estaduais em 1985. 

A política de f'lexibilizaçSo no controle do endividamento 

foi parcialmente revista com a mudança da equipe econOmica. A 

legitimidade alcançada com o Plano Cruzado e a Preocupaç:lo com os 

valores do d6f"icit público, a partir da reestimativ.a elaborada no 

início do ano.. levaram .à divulgaç3o de regras mais rígidas no 

controle do endividamento estadual, apesar da n:lo existência, no 

plano macroeconOmico, de interesse na def'ensa de uma política 

creditícia contracionista. A preocupaç!io b.ãsica parece ter sido 

controlar o crédito das instituiç8es estaduais e as operaçaes de 

curto prazo, visando impedir a repetiç:lo dos problemas 'financeiros 

enfrentados pelos estados e os respectivos agentes 'financeiros, 

ap6s as eleiç8_es de 1982. (10) 

Objetivando atenuar os f"luxos de caixa dos gov•rnos 

estaduais, o governo federal garantiu a rolagem plena da dívida 

interna e facilitou o uso dos recursos da 63 depositados no Banco 

Central (11>. Mas, simultaneamente, decidiu manter em 75X a rolagem 
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da dívida externa e procurou conter a expans:Jio do endividamento. 

congelando, aos níveis de 30 de Abril de 1986, os empréstimos. os 

adiantamentos <exceto os de clmbío>, os repasses <exceto de 6rgaos 

oficiais> e as garantias, de qualquer natureza~ de instituiç.Ses 

financeiras oficiais estaduais e bancos federais <BB~ BHB .. Meridional, 

Banco de Roraima e BNCC) aos governos estaduais, municipais e 

respectivas entidades da administraç3o direta e indireta.. assim como 

as operaçe:es por antecípaç:lo de receita orçamentjria, as com base 

em duplicatas de vendas mercantis e as de amparo à exportaç3o 

<Resoluçl.o 1135 .. de 2/:':i/86). 

As medidas restritivas .. no entanto, nlo se comPletaram 

de imediato, porque deixaram de lado os Principais agentes federais 

<CEF s BHH e BNDES> respons-áveis pela oferta de crédito aos 

governos estaduais. Afinal~ o obJetivo nlo era o controle rígido da 

política de crédito; e o crescimento das receitas públicas abria 

espaços à operaç8es de longo prazo. 

O .agravamento da situaç:río econAmica e a definiçAo do 

quadro eleitoral fizeram as autoridades reverem a posiçllo inicial e 

adotarem medidas mais rigorosas de controle do endividamento e da 

rolagem da dívida. A Resoluçlo 1211~ de 24/U/86~ determinou que os 

estados somente poderiam renovar atd 90i! do principal das 

operaçSes com vencimento a partir de 2/1/87 e vedou t.odas as 

operaç&es de crédito com o setor público. exceto as antecipaçaes 

das receitas orçamentárias e as operaçaes: contratadas com base 

em duplicatas de vendas mercantis e de amparo .à exportaçSo. 

A tentativa de estancar o endividamento estadual logo 

foi superada pela realidade econômica e política de fins de 1986 e 

início do ano seguinte. A rápida reversSo das expect;~tiuas 

econ0micas1 com o dll.b~c.ltl do Plano Cruzado~ .-. aceleraç:lo do 

processo inflacion.Ario e o estouro da taxa de juros tornaram os 
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estados incapazes de sustentar o valor dos pagamentos exigidos 

pelo serviço da dívida e de renovar as suas operaçSes de crédito 

dentro das regras operacionais em vigor. A consciência d.-s 

dificuldades financeiras e o apelo poUtico de se preservar as 

relaçees inter-governamentais conduziram as autoridades 

construçlo de uma base legal pr6pria para atender J.s questaes 

emergenciais colocadas pela incapacidade dos governos estaduais 

gerirem os seus problemas de endividamento. 

A crise estadual alcançou níveis sem precedentes e 

provocou o redesenho da articulaç3o com a esfera federal~ criando 

espaço para o atendimento das reivindicaç8es estaduais. A 

construçlo dos instrumentos legais~ responsflveis pelo socorro 

financeiro aos governos estaduais~ 

Ministro Funaro e compreendeu 

teve 

um 

início ainda na gestSo do 

conjunto de proposiçtses 

suficiente para permitir ampla revisllio do problema do endividamento. 

através da reciclagem das dívidas estaduais~ municipais e de seus 

agentes financeiros. Primeiro~ o Banco Central foi autorizado a criar 

uma linha especial de rerinilnciamento il bancos comerciais. de 

ínve:stimentos e de desenvolvimento~ destinada a acolher as 

operaç8es de antecipaç3o de receita orçament..iria e outros 

empréstimos intralimites <12). Segundo, o Senado Federal aprovou 

uma norma permitindo, em excepcional~ a elevac;lo 

tem por Ar ia dos límites de endividamento com o fim esped "fico da 

atender ao serviço da dívida, ao financiamento de déficits relativos 

a despesas correntes e à assunçSo de dfvid.as de operaçe:es 

triangulares com empreiteiros e fornecedores (13). Terceiro. a Lei 

7614, aprovada pelo Congresso em 14/7/87, autorizou a realizaçlio 

de operaçaes de crédito do Banco do Brasil, por conta do Tesouro 

Hacional. com a finalidade de atender ao serviço da dívída interna 

vencida e a vencer até dezembr-o de 1987 e aos recursos 

neces:s.irios para cobrir o déficit relativo a despesas correntes de 

exerctcios financeiros anteriores e de 1987, condicionando as 
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operacses citadas .à aprovaç~o .. pelo Ministro da Fazenda, de planos 

de saneamento financeiro apresentados pelas unidades. Finalmente, 0 

Banco Central passou a ter uma atuaçlo mais direta e até mesmo 

responder Pela sobrevivência de v.ãrias instituic;:e:es ao criar 0 

regime de administraçSo especial e ao definir um programa de 

saneamento dos bancos estaduais <1<4). 

As medidas citadas f oram o resultado de largo acordo 

político e tiveram o obJetivo de delinear o caminho vi.ãvel por onde 

superar a fase aguda da crise~ assegurando as condiç8es básicas de 

convivência entre as esferas de governo dentro dos princfpios 

federalistas. O plano analítico no qual se desenvolveram era 

desvinculado das determinaç8es mais imediatas de política econômica, 

n3o se subordinando às preocupaçe:es conjunturais de contençlo do 

déficit público e sim aos interesses voltados para a recuperaçl:o do 

poder dos governadores de administrar a crise. Os custos políticos 

de um posicionamento alternativo indicavam que~ na prática~ nlo 

havia soluçao possível fora do atendimento das reivindicaçees 

fundamentais defendidas palos governos estaduais. A crise colocou a 

nu a falência da capacidade estadual de administrar os seus 

problemas financeiros e sua dependência em relaçao ao governo 

federal na busca de caminhos alternativos. A possibilidade de 

renegociaçlo de parte do valor das dívidas e a mudança no perfil 

de seu pagamento. através da assunçS:o de parcela da dívida pela 

UniSo~ foram as saídas encontradas para garantir um programa 

básico de gastos pó.blicos. 

Todavia, a discusslo de um programa abrangente da 

dívida estadual- envolvendo solut;8es globais c:ompactuadas entre o 

governo federal e o conjunto dos estados~ esbarrava no movimento 

conJuntural. O apoio aos estados naio teve uma conotaçaio de 

proposiç8es gerais e de longo pra:zo. pois o programa era visto 

como .-cidllnte de- P#rcurso e ameaça à estratégia ec:on6mica, 

• 
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nSo indo além de encaminhamentos de car.áter puramente 

emergencial~ negociados individualmente e com f(l!ego apenas 

suficiente para os estados superarem o momento mais crítico da 

crise. 

O atendimento favorecido aos estados afetou as metas 

do déficit público e trouxe problemas na implantaç:So do Plano de 

Consistência MacroeconOmica. A preocupaç:So com o destino da 

política econOmica levou o Ministro Bresser a responsabilizar os 

governos estaduais pela expansllio das necessidades de financiamento 

e a defender o contingenciamento dos empréstimos banc4rios ao 

setor público. com o objetivo de restringir o alcance potencial das 

proposiçe:es aprovadas. A tentativa de manter as metas originais da 

programaç:So econOmica fez o Ministro Bre:sser editar novas regras 

de controle de endividamento~ bloqueando as operaç5es com os 

órgl'os financeiros estaduais e parte dos bancos federais em 

termos semelhantes aos da Resoluçl'o 1135 além de reduzir os 

espaços disponíveis à novas operaçBes e de determinar o 

congelamento dos empréstimos lastreados por repasses de 6rg~os 

federais. contratados diretamente junto à CEF ~ ao BHDES~ ao BASA, 

ao BHCC ou por antecípaçaes de receita .. aos níveis de 31/7/87 U5). 

Além disso, proibiu qualquer outro programa da empréstimos ao 

setor público, fora os j.i existentes nas instituiç8es oficiais ou os 

destinados à rolagem da dívida_. reprimindo a pr.6tica do BACEN de 

repassar recursos ao Banco do 

reempréstimos a governos estaduais. 

Brasil no exterior para 

A iniciativa do Ministro Bresser enfrentou enorme 

resistência diante do quadro de dificuldades e da abrangência da 

norma recém aprov~da, desencadeando forte presslio dos 

governadores, que alertar~m para o risco de colapso em ~reas 

ligadas a fontes específ'icas de fin~nciamento. As autoridades foram 

obrigadas a relaxar as restriçaes e a amplíar as brech~s possíveis 

' 
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de novas operac;ses de crédito, incluindo, além das antecipaçaes de 

receita' as operac;8es com recursos do FlNSOCJAL e do Programa de 

Estradas Vicinais do BHDES; as operaç8es de refinanciamento das 

dívidas vencidas e vincendas até 31/12/87 com a CEF ~ o BNDES e o 

Banco do Brasil, fundamentadas no Programa de Apoio Financeiro 41 

Estados e Municípios; as operac;&es com o BNDES e a CEF 

reconhecidas como prioritárias pelo Ministério da Fazenda.; e, ainda. 

liberaram os empréstimos realizados com a CEF e o BHDES do 

contingenciamento do crédito estabelecido em fins de agosto (16). 

A mudança da equipe econGmica e da própria estratégia 

de enfrentamento dos problemas econOmicos abriu espaço ao uso de 

polfticas fiscal e creditícia mais rigo-rosas, objetivando reverter a 

onda de instabilidade e a ameaça de hiperinflaçlo. A preocupaçlo 

dos responsoiveis pela política econômica de eliminar os sinais de 

descontrole do déficit público determinou novas alteraçaes no 

tratamento dispensado ao endividamento. o Ministro Mailson 

recolocou a questlo da obrigaç:lo dos estados responderem por 

parte dos encargos da dívida. permitindo a rol.agem plena apenas do 

principal do valor contratado e Proibindo a realizac;lo de novos 

empréstimos. sem exceçaes relevantes; passou a empregar. também, 

a norma legal que permitia bloquear repassas e transferências a 

estados em atraso nos pagamentos ::., esfera federal. sobretudo aos 

inadimplentes com os Avisos MF <17). 

O aperto financeiro a que foram submetidos os estados 

nos primeiros meses da política do Teijlo com arroz lembrou a 

aç:lo do ex-ministro Delfim Neto e o período de vigência da 

Resoluçlo 831. Entretanto. o momento e as circunst.lincias do jogo 

político resultaram~ mais uma vez,. em certa flexibilizaçlo d•s 

regras em vigor. após meses de conturbada convivência entre a 

ãrea econOmica e os representantes estaduais <18). 
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O infernal jogo de regulamentaç8es oficiais~ onde ora 

se congelavam os saldos de empréstimos e proibiam novos contratos 

e ora se estabeleciam exceç8es capazes de esvaziar as restriç&es 

anteriores, revelou a falta de uma política apta a fazer frente ê; 

deterloraçlo das condic;aes de financiamento e à fragilidade 

financeira dos governos estaduais. As tentativas de controle do 

crédito e de fixaçao de barreiras à rolagem da dívida esbarraram 

sempre no valor potencial do serviço da dívida e na ameaça de 

corte abrupto de gastos caso persistissem as restríçaes legais. 

Sobrou como opç3o aos sucessivos responsáveis pela área económica 

lançar seguidas resoluçses,. mantidas por prazos variáveis e 

abandonadas quando cresciam as pr-ess8es poHt.icas, para serem 

retomadas ao surgirem novas evidências de descontrole do déficit 

público. 

As dificuldades de .alavancagem de crédito e o pequeno 

raio de manobra dos estados para burlar o controle federal 

ficaram expressos no baixo volume das cont.ratac;e:es efetuadas 

pelos governos estaduais nos anos da Nova República. Os (ndices de 

evoluçSo real das contrataç8es f'oram inferiores~ na média. ao de 

anos anteriores, e poucos estados <CearA, Rio Grande do Norte, 

Paraíba, Slo Paulo e Paraná> conseguiram fugir à tendênda 

presente no conjunto do País (ver Tabela UJI-5). As evidências 

indicam que os estados nlo contaram com f acílidades de 

contrataçlo de novos financiamentos; e os: encargos gerados pelo 

estoque da dívida foram respons.iueis por parcela substancial das 

contrataç8es~ tendo sido poucos os recursos efetivamente livras 

para as unidades abrirem outras frentes de investimentos. 

O controle ao crédito revelou-se, sobretudo, no 

medíocre comportamento dos empréstimos e financiamentos 

concedidos aos governos estaduais:. Apesar da variaç3o anual 

positiva ocorrida no ano do Plano Cruzado <4.9)::) e em 1987 <154,9i!>, 
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devido ao programa de socorro .às finanças estaduais. o volume de 

operaçe:es contratadas f"icou muito abaixo daquele efetivado no 

perfodo anterior; os tndices alcançados deixam claro o quadro de 

restriç:lío creditícia (ver Tabelas UII-1 e VIl-2>. 

As instituiçaes oficiais, a partir da 1987, perderam 

participaç:io na oferta de crédito aos governos estaduais, em 

decorrência do menor peso relativo dos empréstimos dos agentes 

federais, resultando no aumento da participaç:lo das instituiçaes 

privadas. A queda só n:lo atingiu nlveís mais elevados devido ao apoio 

do Banco do Brasil, como agente do Tesouro Nacional, aos estados e 

municípios em 1987 e aos financiamentos da CEF em 1988. 

O acesso restrito aos recursos federais levou os 

governos estaduais a buscar fontes alternativas para fazer frente 

às obrigaçeses de caixa. Os resultados imediatos foram o rápido 

crescimento das contrataça:es realizadas com os seus próprios 

agentes financeiros~ que se tornaram responsáveis por 33~3" do 

total dos empréstimos concedidos em 1988 e 46X no ano seguinte,. e 

o aumento das operaç8es de crédito com as instituiç8es privadas. 

Estas~ que no momento anterior haviam alcançado índice médio 

próximo a 15X na oferta de crédito~ atingiram valores inusitados em 

1987 (36,.02X>,. 1988 (34,.68:!) e 1989 <49.13~>~ gerando,. certamente, um 

aumento significativo no custo médio de captaç3o dos recursos <ver 

T abala Ull-3). 

As operac;Ses com tttulos da dívida mobili.Aria fed•ral 

ocuparam parte do vazio deixado pelos empréstimos e f'in,anciamentos 

e se constituíram em outra fonte de captaçlo de recursos,. 

dif"erenciando a estratégia de atuac;.lo dos princípais estados. No 

Norte, no Centro-Oeste e em alguns estados do Nordeste. a dfvida 

mobili.éria praticamente nlio teve express:Jo. enquanto em outras 

u.nídades do Nordeste~ como Piaul, CearA. Rio Srande do Norte. 
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Paraíba e Bahia~ mesmo sem a facilidade de colocaçlo dos títulos no 

mercado, a dívida mobiliária f'oi usada nesse período, basicamente, na 

rolagem dos títulos j4 existentes, dado que (com exceçlo do RH> 

sequer acompanhou a evoluç.lo do ISP-DI. Has unidades do Sul e do 

Sudeste., como Minas Gerais, Rio de J'aneiro, S:lo Paulo e Rio Grande 

do Sul <responsáveis Por mais de 90~ do total da dívida>. o 

lançamento de títulos respondeu por Parcela preponderante do 

valor total das contrataç8es e foi um dos meios de que as 

unidades se valeram para fugir ~s limitaç8es de crédito, elevando o 

valor real da dívida em cruzeiros e em dólares (ver T abalas Vll-15 

e Ull-6). 

A utilizaçlo da dívida mobiliária e a sua import-Ancia 

entre as fontes de captaç.lo de recursos incorporaram elementos 

adicionais de instabilidade à gestlo da dívida estadual, porque a 

tornaram mais sensível ao movimento especulativo~ sem que os 

estados contassem com os instrumentos de que dispunha a esfera 

federal para atuar sobre as regras básicas desse jogo monet4rio 

<19>. A ampliaçSo da dívida mobiUária elevou o risco de rolagem dos 

títulos e deixou as administraçaes estaduais ao sabor das 

alteraçses da política monet4ria e do valor da taxa da juros 

definida pelo Banco Central. 

Apesar dos contínuos atos limitando o acesso ~ 

contrataçlo de recursos.. o valor do estoque da dívida cresceu 

como consequência da forte instabilidade econOmica, da aceleraçlo 

inflacionAria e da incapacidade das illutoridades lidarem com 11s 

ques:taes postas pelo processo de endividamento <ver Tabelas Ull-8 

e Ull-9). A simples reciclagem da dívida pretdrita, em boa medida, 

assegurou o seu crescimento e fragilizou a situaçSo financeir.a 

estadual~ deixando estreita margem aos estados para buscar 

s:olut;e:es que lhes permitissem ir além da mera luta para evitar o 

colapso das finanças públicas. 
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A deterioraç:lo das condiç8es de financiamento estadual 

revelou-se, primeir-o, na f"orça com que se rearticularam as 

relaç8es entre os governos e seus agentes financeiros, 

responsáveis por garantir elevada parcela dos empréstimos aos 

órglos estaduais e por arcar com a responsabilidade de rolagem da 

dívida mobiliária estadual. Nos casos de dificuldade de colocat;So 

dos títulos no mercado e de rolagem da d1vida, os estados foram 

obrigados a utilizarem-se de seus agentes financeiros para 

C.iirregar os títulos. Estes .. sem condiç&es de bancar o valor da 

dfvida., apelaram às operaçe:es de rede:sconto do Banco Central, 

incorrendo em elevados custos "financeiros* fragilizando-se, 

novamente.., e ampliando o 

público estadual, 

risco financeiro do conjunto do setor 

realizadas" 

financeira 

Além disso, 

sobretudo a 

dos governos 

o carAiter das 

partir de 1987" 

estaduais. A 

operac;:e:es de crédito 

denunciou a fragilidade 

menor participaç:la dos 

créditos de agências o'ficiais, expressos na queda das operaçses 

extralimites~ levou as antecipaçaes de receita orçamentAria ' a 

ocupar um peso no total dos 

concedidos aos setores públicos 

empréstimos 

estadual e 

e 'financiamentos 

municipal jamais 

observado em anos anteriores: 28~5X dos empréstimos em 1985j 37 ,8X 

em 1986; 604 em 1987; 57,2X em 1988 e 972 em 1989 <ver Tabela 

UII-4>. 

operaç8es 

Caso se considere 

de antecipaç:lio de 

o conjunto das contrataçses~ 

receita também ocuparam papel 

as 

de 

destaque em várias unidades do Norte.., do Nordeste e do 

Centro-Oeste e até mesmo do Sul e do Sudeste, onde o Paran.é. a, 

em alguns anos,. S:rio Paulo. Rio de .Janeiro, Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul valeram-se desse instrumento como alternativa 

diante da contraç:rio das outras fontes de financiamento <ver Tabela 

UII-H». 
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O apelo a operaçses de crédito de curto prazo~ com 

correçlo monet.1iria e taxas de juros incompatíveis com a evoluçSo 

da receita fiscal.. desnuda a prec.1iria base na qual se assentou a 

equaçlo 'financeira dos governos estaduais. A .aceleraç:io 

inflacionflria e a instabilidade econômica alimentaram os f atores 

responsáveis pelo descompasso entre a receita e os gastos e 

potencializaram 

mantidas pela 

a deterioraçlo 

captaçSo de 

das condiç6es de endividamento. 

recursos com prazos e custos 

incompatíveis com a segurança fin.anceira das unidades. Em outras 

palavras. o encurtamento no giro dos empréstimos estaduais veio 

associado â de f as agem entre os custos de rol agem dos empréstimos 

<calculados com base nos elevados valores das taxas de juros a 

dos níveis de correçaio monetária prevalecentes numa economia 

próxima à hiperinHaça;o> e o valor da receita estadual~ depreciada 

pelo processo inflacionârio e pelo baixo nível de crescimento da 

economia. O resultado apontava. claramente. para uma perspectiva 

de incapacidade de pagamento ou de custos ampliados de 

financiamento, que somente poderiam ser atendidos com a contraçSo 

dos gastos na:o financeiros. Isto seria factível no primeiro, talvez 

no segundo ano. mas havia pouca possibilidade de que os 

governadores, seguindo o ciclo político dos gastos. provocassem, 

deliberadamente. cortes expressivos nas despesas no perlodo final 

de mandato. A resistência dos estados em promover ajustes 

rigorosos para enfr-entar os crescentes custos financeiros, 

sinalizava a ocorrência de crises abertas nas finanças públicas. 

A dificuldade de sustentar o "fluxo do serviço da dívida 

fez com que se generalizasse o uso do n.:lio pagamento das 

obrigaçaes como saída para o financiamento de outros gastos. Os 

atrasos com empreiteiros... com fornecedores, com a Previdência 

Social, com o FGTS e das obrigaç8e:s com o BHDES, com a CEF e com 

os demais agentes oficiais de cr4dit.o, além das instituiçaes da 

próprio estado, tornar-am-se práticas corriqueiras e ocuparam papel 
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destacado em praticamente todos os estados. 

Os compromissos com as operaçaes externas 

mantiveram-se, em boa medida.. com os desembolsos dos Avisos MF • 

deixando os estados.. praticamente, de reembolsar os valores 

adiantados pelo governo federal a partir de 1986 .. com o virtual fim 

dos re1endings <os pagamentos dos Avisos MF 'foram da ordem de 

3X do total dos desembolsos). O valor dos Avisos MF atrasados 

reflete o embaraço dos estados em equacionar a questlo do 

refinanciamento da dívida externa .. de pouco valendo a insistência do 

governo federal_, sobretudo na gestlio do Ministro Mailson, de coibir 

a inadímplência e de regularizar a situaçlo. As negociaçses em 

torno do pagamento dos valores v&ncidos e do percentual da dívida 

vincenda foram sempre tumultuadas e constituíram-se em pr'oblema 

a ser resolvido no relacionamento com a es'fera federal <ver 

Tabelas l.III-7 e UII-17). (20) 

A incapacidade de gest2io da crise 'financeira no Ambito 

do pr6prio estado trans'feriu ao Tesouro Nacional e à autoridade 

monet.Aria parcela das obrigaç&es estaduais.. passando a exigir o 

envolvimento mais direto do governo federal via assunç3o ou 

reYisJío dos termos das dívidas públicas interna e externa. Por 

outro lado. deslocou o encaminhamento da quest:lo para o jogo 

político.. delineado ao sabor da conjuntura~ onde se definiam a 

forma e o alcance da intervenc;lio federal no socorro aos governos 

estaduais. Até o momento, as aç&es foram pontuais e indispans~veis 

para a reposiç•o do fluxo de pagamentos de curto prazo em 

condiçses compatíveis com a capacidade dos v.oirios estados.. mas 

insu-ficientes para garantir uma perspectiva futura de nSo 

comprometimento das finanças públicas. 

Os entraves colocados pelo endividamento est:Jio longa 

de ser triviais e dependem do encaminhamento a ser dado aos 
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problemas imediatos da economia brasileira. Nlo parece razo.ivel 

acreditar que os governos est.aduais consigam,. isoladamente, 

superar as restriç8es de financiamento derivadas do elevado ntvel 

da posiç:lio das dívidas acumuladas no decorrer dos anos (T abalas 

Ull-18 UII-19>. Eles nllo têm controle sobre variáveis 

determinantes do valor da dívida e nem os instrumentos para 

alterar os rumos da política aconómica. Enquanto o governo federal 

e o Banco Central puderam lançar mSo de várias: medidas com 

reflexo no valor e nas condi«;Ses de rolagem da dívida federal,. os 

estados nlo dispuseram de meios semelhantes de atuaç:lio sobre o 

estoque da dívida, sendo levados a desviar parte de suas receitas­

para acompanhar- o movimento especulativo comandado pela esfera 

federalp a conviver com os gargalos impostos pelo serviço da dívida~ 

bem como a conduzir suas ac;8es de acordo com os resultados 

alcançados Pelas negociaç8es em torno do refinanciamento da dtuida 

externa* das operaç6es de saneamento e do valor dos atrasados. 

O apelo a favores e a negociac;&es com a Uni:lo foi a 

saída ao alcance dos governos estaduais para superar as fases 

mais críticas de dificuldades de financiamento. Nesse sentido~ o jogo 

poli'tfco dos governadores nlo deve ser visto como esp(lrio, mas 

como legitimo instrumento de barganha de que se valeram as 

autoridades no enfrentamento da dívida. 

O jogo polftico~ embora legítimo., desenvolveu-se em 

condiç&es perversas. Os governos estaduaís, enfraquecidos 

economicamente e dependentes da Unilo para sustentar as condic;aes 

básicas de financiamento, tornaram-se presas f .âceis do processo de 

negociaçSo. O apoio f'in.anceiro foi usado pelo governo federal como 

elemento de troca na busca de apoio político e implicou a perda de 

autonomia dos governadores, determinada: pela incapacidade de 

definir o ritmo dos investimentos e de escolher livremente o 

caminho de suas articulac;8es políticas e partidárias~ bem como pelo 
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jogo de alianças no Congresso. O movimento~ logicamente, 

manifestou-se de forma desigual., ganhando concretude nas açaes 

desenvolvidas ao nível de cada estado. O processo de negociaç8es 

individuais, que marcou o entendimento sobre a dívida pã.blica, abriu 

espaço .à injunc;8es de ordem política e econOmica que variaram 

segundo o cacife político e o poder econOmico das diferentes 

unidades. Por outro lado, os problemas com a gestlo da dívida 

pública também se distribuíram de forma desigual entre os estados. 

Aqueles com maior poder econômico contaram com condiçaes 

relativas menos desfavoráveis para vencer os períodos mais críticos 

do aperto financeiro, em funçlo da capacidade de alavancagem 

financeira e da facilidade de acesso ao crédito. As demais unidades_. 

sem meios semelhantes. tiveram,. basicamente, que estreitar os 

vínculos com a Uniaio e/OU amargar o aproTundamento da crise 

financeira da administraç3o direta e o comprometimento dos seus 

agentes financeiros. 

A f alta de perspectiva em relaç3o a uma poHtica capaz 

de enfrentar o problema do endividamento e a performance pouco 

f avor.ivel da economia brasileira indicam que a equaç3o financeira 

determinada pela dívida continuarA a impor limites à açlio dos 

estados. S:lo poucas as chances de se encaminhar o problema sem 

que se contemple um processo geral de revisllo do v.alor e das 

condiçaes de pagamento da dívida dos estados. 
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NOTAS 

H> Uer, para uma discusslo das que:st8es colocadas a seguir~ os 

trabalhoso RESENDE, F., AFONSO, J. R. R. <l988b) e AFOHSO, J. R. R. 

<l989bl. 

(2) Uer SAMPAIO Jr., P. A. (1988). 

(3) De acordo com várias circulares do BACEH~ a posir;;:lio inicial 

para fins de acompanhamento das operaçses sob controle da 

Resoluc;So 831 foi considerada a dos saldos atualizados em 31/5/83~ 

incluindo os encargos de juros e a correc;So monetária ou cambial 

devidos até aquela data. N:lo eram considerados para efeito das 

sansaes estipuladas pela 831 os excessos decorrentes~ num Primeiro 

momento, ex-clusivamente, da apropriac;lo de juros e da correçtlio 

monetária postecipada ou da variaç.lo cambial, desde que n:lo tenha 

havido, no período, novas contratac;:e:es ou renovac;ses de operaçaes 

controladas. O BACEN incluiu~ ainda~ em outros momentos, as 

parcelas de operaç8es: contratadas antariormente A vigênci.. da 

mencionada resoluçlo. 

(4) 

(5) 

Ver o capítulo referente aos bancos estaduais. 

O valor dos reJendlngs em 1983 e em 1984 alcançaram, 

respectivamente.. US$ 130,.1 milhaes e US$ 682A milhaes. Para um 

melhor tratamento desta questlo ver: BIASOTO .Jr, 6. <1988>, 

sobretudo, p.ãg. 189 a 206. 

(6) A criac;lio dos Avisos MF deu origem a dois tipos de dívida 

externa: a dívida vencida, correspondente :t:s obrigaç8es na:o pagas e 

honradas pelo Tesouro Nacional,. transf'ormada em dívida interna, 

embora ainda denominada em moeda estrangeira; e a dfuida vincenda .. 

correspondente aos valores devidos aos: credores: externos e 

regidos pelos prazos e condiç8es determinados em seus contratos 

originais. A discusslio deste ponto está em: BIASOTO Jr, G. et alii 
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(1990). 

(7) A concentrac;Jo dos empréstimos extralímit.es em habitaç:io e 

saneamento b.ásico coloca os gastos nessas àreas dependentes de 

recursos negociados~ remunerados e sujeitos a interferências 

poHticas, desviando as receitas fiscais para outras esferas de 

aplicaçlio. Para uma discuss:lio dessa idéia ver• AFONSO, J. R. R. 

U988c> e AFONSO, J. R. R., SOUZA, M. C. (1995). 

(8) Em relaçlio às operaç8es externas~ a resoluc;:lo determina que: 

qu.;~ndo .:t renovaç.!lo de oper.açtJ·es iiO amparo dest;;, 

resoluç#o constituir nQ.vo crlldito ctn» base na J'teso.lt1çJio 

63 os recursos u tili.z.ado_t::. Pi!tril o Fin;~nciamento respectivo 

deveriiD ser Dbjeto de dep.,·sito no .1/.acen, registra-do em 

moedil estrilngeira. 

(9) Cf. Resoluc;lo 1010~ de Resoluç3o 1012, de 

14/5/1985. 

UO> Uer.. em OLIVEIRA~ F. A. et alii~ o capítulo sobre as finanças 

estaduais de autoria de Zélia Cardoso de Mello. 

(11) C f. Resoluç:lo 1801 .. de 30/l/1986, e Resoluç;lo 1107.. de 6/3/1986. 

Esta~ alterando a Resoluçl!o 1010~ eliminou a obrigaçSo das 

instituíç8es financeiras realizarem depósitos registrados em moeda 

estrangeira no BACEH .. quando a renovaç:fío das operaçaes constituir 

novo crédito com base na Resoluç:lio 63. 

<12) Cf. Resoluçlo 1309,. de 23/4./1987. 

<13) Cf. ResoluçJo 87 do Senado Federal, de 30/6/1987. 

<14) 

(15) 

que, 

Uer a respeito o capítulo ref•rente aos bancos estaduais. 

Cf. Resoluç3o 1389,. de 27/8/1987. A resoluç:fío estabelece <illinda 

para efeito de apuraç:llo dos saldos, nlio deverj ser 

considerada a apropriaç:lo de encargos, desde que vincendos e nlio 

exigíveis. 

através 

Como exc:eçe:es,. define as operaç8es realizadas pela CEF. 

do FAS, destinadas :. c:onstruç:fío,. à ampli.aç#Jio e à 

recuperaç:lio de presídios. 

(16) C f. Resoluç8es 1399 e 1400, de 29/9./1987, sendo r-evogada a 

R:esoluçio 1211~ de 24/U/86. 
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(17) 

(!8) 

(19) 

Cf. Resoluçlio 1464, de 26/2/1988 e Resoluç:Jio 1469, de 21/3/88. 

Cf. ResoluçAo CMN 1501, de 27.1'7/88. 

A dívida mobiliilria estadual .acompanhou. basicamente, a 

evoluçllo dos titulas federais, com exceç:Jio dos anos de 1987 e 

1989. Em 1987, o programa de apoio aos governos estaduais fez com 

que alguns estados., sobretudo SP, MS, RJ e RS, ampliassem o valor 

da dívida mobiliária. Em 1989.,. o crescimento superior da dívida 

estadual deveu-se lils alteraçe:es determinadas pelo Plano UerJio, 

quando os estados foram obrigados a substituir seus títulos de 

pré-'fixados para Pós-fixados, acarretando imPortante aumento nos 

custos da dívida. O crescimento anual das dívidas federal e 

estadual, em termos nominais .. ocorreu da seguinte forma' 

ANOS 

FEDERAL 

ESTADUAL 

1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 

154,6:::: 223,5% 254,9% 346,1:::: 124,7% 331,3:0: 1342,3% 2428:0: 

150,4% 158,7:.: 218,0:::: 293,5% 83,4:::: 549,9?. 861,1?. 3019,4?. 

(20) Cf. BIASOTO Jr .• 6. et alii (1990), onde se discute a import.Ancia 

dos Avisos MF e o seu peso na estrutura de financiamento dos 

estados. 
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CAPíTULO UIII 

O CONTROLE DAS FINANÇAS ESTADUAIS= 

IHPASSES E RESISTêNCIAS. 

<A TíTULO DE CONCLUS§O). 
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O panorama das finanças estaduais sob o autoritarismo 

caracterizou-se pelo controle federal sobre as diretrizes 

tribut.árias# pela centralizaçlo política e pelo esvaziamento dos 

alicerces fundamentais do federalismo. As transformaçses no pacto 

de poder, que começaram com o prtJcesso de distençlo política, 

passaram pelas eleiçses diretas de 1982, pela escolha de um 

presidente civil e culminaram com o aml.ncio da Const.ituiçlo de 1988, 

provocaram alteraçaes neste quadro. 

As mudanças ao nível das 

constituíram uma das faces do processo de 

finanças estaduais 

democratizaç:So e de 

revis:lo do pacto político. A det.erminaçSo federal de controlar os 

gastos públicos e de intervir na liberdade fiscal dos estados 

perdeu o momentum ~ e os estados ganharam força para 

questionar a presença da Unilo~ bem como para lutar por melhor 

participaçl.o na distribuic;:ío da receita fiscal. 

A volta à normalidade democrática~ reafirmando velhos 

traços da tradiç:lo política brasileira, implicou o fortalecimento dos 

governadores e do poder regional com reflexos na distribuic;So 

institucional de renda e no poder fiscal dos governos subnacionais. 

Os estados recuperaram prerrogativas perdidas no período anterior 

e passaram a dispor de condíç8es mais favoráveis para a defesa de 

seus objetivos, tendo à frente os governadores, que retomaram o 

lugar de peças centrais no jogo político e de interlocutores nas 

decise:es envolvendo queste:es fiscais e financeiras. 

O avanço democriltico e o crescimento político das 

autoridades estaduais criaram uma nova realidade, que serviu de 

base e legitimou a luta das forças regionais na procura de 

caminhos para assegurar os seus espaços de ;;atuaç:lo, diante de um 

governo federal obrig.ado a negociar e a se expor em busca da 

apoio e entendimento no Congresso Nacional. Os interesses regionais 
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re.articularam-se e trouxeram de volta características 

marcaram o período anterior ao movimento militar. 

que 

foram 

das 

As implicaç8es do novo arranjo 

limitadas pela crise econômica e Pelo 

finanças pl1blícas. Os estados~ 

político# no entanto. 

quadro de debilidade 

embora fortalecidos 

politicamente.. ficaram Prisioneiros da armadilha 'financeira em que 

estavam envolvidos. A escolha do déficit p(lblico, como elemento 

nuclear da política econOmica.. e o colapso das fontes de 

financiamento levaram-nos os a conviver com a perda de autonomia 

no encaminhamento das decíse:es econômicas e a depender de 

decis8es de .ambito federal para assegurar condiçse:s de gerir a 

crise das finanças p!lblicas:. 

O controle das autoridades econOmicas sobre vari~veis 

decisivas na de'finiç:lo do quadro econômico e na política de gastos 

estaduais acirrou o debate em torno das questaes referentes à 

rolagem da dívida e aos limites de endividamento. Os instrumentos~ 

aparentemente técnicos* ganharam enorme sensibilidade política e 

foram objeto de intensas negociaçses. As proposiçaes implementadas 

refletiram a altern.ància do jogo de forças entre os governos 

estaduais e as autoridades econômicas em defesa de seus objetivos 

específicos de expans:Jio dos gastos e de controle do d4flcit 

público. Prisioneiro do jogo poUtico e obrigado a negociar~ nlo 'foi 

suficiente o governo definir metas austeras e consistentes com a 

polftica macroeconOmica, porque~ em v:.rios momentos~ 'foi 

pressionado a abrir m:Jio das metas estabelecidas para atender aos 

interesses estaduais. Nos momentos agudos de fragilizaç:lo 

fínancaira e de incapacidade dos estados manterem o serviço da 

dívida pública. a Uni:io f"oi obrigada a desconsiderar as metas de 

política econOmica e a criar meios de socorrer os estados para 

evitar-lhes a insolvência financeira e garantir-lhas condiçaes da 

sustentaç3o~ mesmo que a níveís inferiores. dos gastos correntes e 
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dos investimentos# escapando, assim, do bnus que representaria a 

int.ervenç:io federal. 

O caminho alternativo~ embora economicamente possível~ 

teria escassa viabilidade, pois colocaria em risco princípios da forma 

de organizaçlio política do País. As constantes alteraçaes fizeram 

com que na formulac;:lo da política econOmica fossem consideradas 

tanto as proposiçses das autoridades econOmicas como a 

governabilidade dos estados. 

A crise de financiamento e a índefiniç:rio do quadro das 

relaç8es intergovernamentais exacerbaram a dimens:lo política da 

negociaç:io de verbas. As liberac;aes de recursos e de crédito 

oficiais passaram a compor verdadeiro balc:lio de negócios. Os 

governadores. ameaçados pela inviabilidade financeira de seus 

estados e obrigados a negociar individualmente a rolagem de dívidas 

e o acesso a linhas de crédito ou recursos oficiais~ foram 

pressionados a f azar concessees políticas e a apoiar teses de 

interesse do governo federaL 

A fr.igil sítuaç:lo financeira dos estados debilitou o seu 

poder de barganha~ influenciou o:s arranJos poltticos e abriu 

espaços ~ toda sorte de press8es. colocando em m:lios da Uni:lio um 

poder de arbitragem econômica acima do que se poderia prever com 

a perda de suas prerrogativas no campo poHtico e com o fim do 

regime militar. 

As condiç8es se diferenciaram,. obviamente. de acordo 

com a capacidade econômica e a força política das 

governadores de estados mais fracos~ tragados 

tornaram-se presas fáceis das decis8es da esf'era 

levar adiante programas bãsicos de investimentos 

para garantir o custeio da administraçSo. J" os 

unidades. Os 

pela 

"federal 

ou até 

crise. 

para 

mesmo 

estados mais 
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avan4iados, como S:So Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Rio de 

Janeiro e Paraná,. desfrutaram de maior autonomia de decis3o sobre 

os investimentos, mas nem por isso deixaram de estar presos à 

esfera federal,. pois dependeram dela para negociar o endividamento 

e para definir o valor e o ritmo dos seus investimentos, sobretudo 

em gastos na .área social subordinados a negoçiaç8es de verbas e 

de crédito oficial. 

Os governadores usaram o poder político dos estados e 

o controle que exercem sobre suas bancadas no Congresso para se 

contraporem à Unilo: em cada decis:io importante para o Governo 

FederaL de cunho econômico ou estritamente poUtico,. os interesses 

estaduais foram barganhados pelo apoio parlamentar, indispens.ival 

para a constituiç:io da maiori-a. 

A aparente contradiçSo entre o avanço do poder 

político dos governos estaduais e a força da presença federal 

abriu espaço ao impasse e às dificuldades que permearam as 

relaç8es da Unilo com os governos estaduais .. onde ora 

prevaleceram os interesses poHticos e o poder estadual em resistir 

ao ajuste a qualquer preço~ ora as autoridades econOmicas 

conseguiram levar adiante as propostas de controle dos gastos 

põ.blicos. mesmo com a forte oposiçllo dos governadores. 

A crise do setor público colocou na ordem do dia a 

disputa entre as esferas da governo e o impasse para se chegar a 

uma posiç:lo a respeito do programa de combate ao déficit ptlblico e 

das possibilidades de financiamento dos governos estaduais. A 

inviabilidade de uma posiçlio consensual fez com que as questa:es 

fossem definidas no plano poUtic:o, consoante as articulaçtse:s em 

cada momento particular e em resposta ao poder das "forças 

envolvidas de defesa dos seus interessas. 
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interesses das 

de ajustamento 

volunt.ério no início dos anos oitenta explicitou as dificuldades de 

enquadramento dos estados na proposta de controle dos gastos 

públicos. A determinaç3o de refrear a expanslo dos gastos 

do projeto político do governo. o esbarrou na concretizaç:ío 

compromisso de liberalizaç~o política e a proximidade das eleiç8es 

reativar velhos pactos e de de 1982 reacenderam o objetivo de 

recompor alianças. como forma de fa:zer frente aos novos tempos~ 

em que a açSo política nSo mais seria sustentada somente com base 

no autoritarismo. 

A import,.ncia das eleiçees diretas de 1982 na 

institucionalizaçlo e na consolidaçlo do Projeto político defendido 

pelas forças no poder desde 1964 levou o partido oficial a valer-se 

de instrumentos fiscais e financeiros para angariar apoio eleitoral~ 

num momento em que estava em jogo a sua sorte política~ seja na 

luta Para sustentar a hegemonia no Ambito dos estados - mantida~ 

até aquele ano, pelo Processo de nomeaçlo dos governadores -. 

seja na definíç:lo dos rumos do regime militar, delineada na disputa 

pela maioria no Colégio Eleitoral respons41Yel pela indicaçlo do 

próximo presidente da Repd.blica. O governo federal favoreceu os 

governos estaduais~ principalmente aqueles em que a penetraç.lo do 

partido oficial era maior 1 através do aumento das transferências de 

recursos nlo regulares e da permiss:lo para amplíar os gastos com 

a contrataçllío de novos empréstimos, via Resoluçllío 63~ com os 

agentes federais e com os drglos financeiros do próprio estado. 

As índicac;Ses sugerem que os estados tiveram 

consentimento para expandir os gastos~ em 1981 em 1982~ muito além 

do que poderiam ser sustentados com o valor das receitas 

próprias. A coincidência entre o período de Final de governo e o 

momento das eleiç8es populares de governadores contribuiu para 
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influenciar e JustiFica-r a complacência com que as autoridades 

federais presenciaram a expanslo dos gastos, apesar da Tragilídade 

financeira dos governos estaduais. A nlo explicitação do acordo com 

o FMI deixou claras as limitaçses impostas pelo quadro polftico e 

permitiu entender porque as proposiç8es de política econômica nl:o 

se revelaram de todo coerentes até 1982. 

A superaçlo do momento eleitoral abriu caminho ::. 

formalizaçlo do acordo com o FMI e eliminou as amarras políticas 

que cerceavam as autoridades económícas no objetivo de aprofundar 

o controle das necessidades de financiamento do setor público. As 

finanças estaduais f oram enquadradas nas propostas acordadas com 

o FMI e os governadores recém-eleitos n.lo puderam evitar o rígido 

processo de ajustamento no decorrer de 1983 e de 1984. 

Os protestos dos governadores foram praticamente 

desconsiderados no processo de enquadramento das finanças 

estaduais, apesar do novo quadro político criado com as eleiç8es 

ter fortalecido o poder dos governadores e ampliado os espaços de 

barganha junto ao governo federal e ao Congresso Nacional. A 

autonomia com que as autoridades econômicas se moveram conduziu 

ao recrudescimento dos controles e a perda do raio de manobra 

dos governadores no comando das finanças públicas estaduais. 

O enquadramento das finanças estaduais nSo se deu 

sem atritos. Os governadores, impulsionados pelo poder outorgado 

nas eleiç8es diretas e pela crise financeira, buscaram no Congresso 

a redef"iniç:lo das condiçees de distribuiçlio institucional de renda e 

conseguiram a aprovac;So da Emenda Constitucional n. 23 <Emenda 

Passos Porto>. ampliando a participaçlio dos estados na arrecad.açSo 

do Imposto de Renda e IPI. 

As evidências no plano político anunciaram o limiar do 
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processo de mudanças da forma de relacionamento do poder federal 

com os interesses estaduais representados no Congresso Nacional -

articulados pelos governadores e suas respectivas bancadas - e as 

fissuras no pacto de poder até ent~o existente. 

O av.anço no plano político~ no entanto, contrastou com 

a força com que as autoridades levaram adiante as determinaç8es 

da POlítica econOmíca. A manu tençlo do ajuste econômico centrado 

no controle do déficit e a subordinaçlo quase que absoluta aos 

interesses do FMI impuseram rest.riç8es a quaisquer medidas que 

reduzissem o domínio federal sobre os recursos tribut.ãrios e 

comprometessem as metas de déficit público. 

A preocupaçSo com o déficit Público fez as autoridades 

econômicas manterem rígido controle sobre o aumento do volume 

das operaçaes de crédito~ proibirem a rolagem integral da dívida 

pública e realizarem cortes no valor das verbas 'feder-ais. O 

estreito raio de manobra dos estados nlio deixou outro caminho aos 

governadores senlio o de cortar os gastos pó.blicos~ cumprindo as 

metas determinadas pelo ajusta económico. O domínio federal sobre 

as fontes de financiamento de que os estados se valiam para 

ampliar o valor dos gastos além do que era possível# via receita 

pr6pria e das empresas. deu às autoridades econOmicas um Poder de 

arbitragem sobre os gastos até ent-:lo desconhecido em momentos 

anteriores e força para envolver as 'finanças estaduais na lógica 

recessiva. Entretanto# o grau de atLtonomia com que se moveu o 

governo militar na implantac;:lo do programa econômico# no entanto# 

n.lo conseguiu frear a influência crescente dos gouern.adores 

eleitos pela oposiç1ío. Os 

fin•nceiramente, moviam-se 

ampliavam 

recessivo. 

• resistência 

governadores~ mesmo estrangulados 

com desenvoltura no plano político e 

contra .. continuidade do programa 
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Ho ano de 1984* acirrou-se a coexistência conflituosa 

entre os interesses da política econ6mica e a posiçl.o estadual. De 

um lado,. as autoridades mantiveram as condiçe:es básicas do 

programa de aJustamento e nl.o abriram mllio das medidas contrárias 

à expanslo das necessidades de financiamento e do controle da 

inf'laçlo através dos mecanismos tradicionais de polCtica econômica. 

Por outro lado,. os reflexos negativos sobre a situ.açlo financeira 

dos estados e a ameaça de ver comprometido o relacionamento 

pol: ti co com 

flexibiliz:açl.o 

os governadores 

de certas metas e 

levaram as autoridades 

ao afrouxamento do grau 

à 

de 

ajustamento, permitindo aos estados rolar a maior parcela dos 

encargos 

evitando 

federal. 

financeiros e contornar as dificuldades mais emergentes, 

a inadimpl41ncia generalizada e o risco de intervenç:io 

A adminístraç~o direta e as empresas pó.blicas 

estaduais apresentavam visíveis sinais de asfixia financeir.-. Os 

cortes dos gastos_, apesar de elevados~ foram insuficientes para 

compensar a queda da arrecadaçlo e as restriçaes de acesso ao 

crédito. ocasionando atrasos generalizados nos encargos pó.blicos. 

Cresceu o volume de restos a pagar. os atrasos nos pagamentos 

das empresas estaduais generalizaram-se e foram criados sérios 

problemas de relacionamento com os agentes financeiros, sobretudo 

com os bancos ofkiais do próprio estado. O aumento do grau de 

inadimplência~ as dificuldades com a captaçSo de recursos externos 

e o menor saldo dos repasses federais colocaram em xeque a s.aó.de 

das entidades de crédito estaduais com problemas em seus fluxos 

financeiros. Estas foram obrigadas a captar no mercado, com taxas 

de juros elevadas~ os recursos exigidos no financiamento de suas 

operaç&es, além de terem de recorrer a acordos com o Banco 

Central para evitar a intervenç3o. 

Os sinais de resistêncía no plano político ganharam 
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transcorrer dos meses, mesmo com a 

traçadas nos acordos com o FHJ. As 

autoridades econOmicas sofreram pressaes, dos governadores e das 

instftuiç8es financeiras atingidas pelo crescente grau de 

inadimplência, para definir condíç8es mais favoráveis de rolagem das 

dlvidas e para permitir um certo desaf"ogo das finanças estaduais. O 

governo acabou cedendo e propiciou melhores condiçl5es na 

contratac;lo de noYos empréstimos: a) deu mais faciLidades de 

acesso aos recursos dos bancos internac:ionais atraué:s dos 

re.Jending;. b) flexibilizou os limites à expansao do crédito 

controlado pela Resoluçlio 831, retirando de sua base de cálculo as 

operaçees externas via Resoluc;1io 63 e os empréstimos com 

recursos do BHH e do FIHAME; c) concedeu aos bancos <Resoluc;Bes 

923 e 926) autorizac;3o para o refinanciamento das amortizar;;e:es e 

dos juros vencidos e nlio pagos em 1983 e do principal já vencidos 

e a vencer em 1984; d> permitiu, a Partir de agosto, a ampliaç3o 

dos limites mensais de expans:lo dos empréstimos das instituiçe:es 

financeiras. As medidas citadas representaram. na práticil. um 

significativo esvaziamento do alcance da Resoluç:lio 831 e a 

possibilidade de ampliaçSo dos gastos, dado que foram asseguradas 

as bases de rolagem de 100~ das amortizaç8es a vencer em 1984 e 

maiores facilidades de acesso ao crédito. 

A garantia de rolagem da divida, a possibilidade de 

acesso ao crédito e a pequena recuperaçlo da receita fiscal 

permitiram certo desa'f ogo diante da crítica situac;:So de 1983. A 

retomada da taxa de crescimento da economia, baseada nos 

expressivos saldos da balança comercial, deu amplitude ao 

movimento e assegurou algum fôlego para elevar os gastos em 

relaçlo ao ano anterior. Cresceram as resistências para a 

manut-enç:lo da lógica recessiva e intensificaram-se as contradiçl!Jes 

entre a posiç:lo do governo de reafirmar as Proposh;&es de 

políticas monetária e fiscal restritivas e o processo de 
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liberalizaçSo política. 

as 

autoridades econOmicas nSo pode ser analisado de modo linear~ com 

o propósito de se encontrar um ganhador. O momento deve ser 

visto como o límiar das mudanças no relacionamento das esferas de 

o jogo da forças entre os governos estaduais a 

governo~ dentro de um quadro específico, marcado pela crise e pela 

particular situaçio financeira dos governos estaduais. Os avanços 

no Plano político deixaram claro que as 

envolvendo as finanças estaduais, teriam que 

interlocutores com vontade política. Isto 

decisaes econômicas. 

ser negociadas por 

é, o sucesso das 

autoridades em 

simultaneamente~ 

controlar os 

com o germinar 

gastos estaduais ocorreu, 

das condiç8es que negam esse 

próprio poder~ através do fortalecimento político e do peso dos 

interesses ligados aos governos estaduais, seja no confronto direto 

com o governo federal possível para os representantes de 

estados economicamente fortes - seja na força de articulaç3o no 

interior do Congresso NacionaL com a influência que os 

governadores exercem sobre as respectivas bancadas. 

As mudanças nas relaç8es de poder e a resistência em 

retardar mais a reali:zaç$o das obras já inviabili:zadas nos dois 

primeiros anos da gest3o iniciada em 1982 deixavam antever a 

dificuldade de se manter uma situac;lo semelhante no momento 

seguinte. O advento da Nova Repâ.blica e as especificidades do 

momento político., voltado para consolidar o processo de transiç:lo 

democrática, enTati:z:aram a busca de novos espaços de negociaç:io e 

a formaç.lo de um quadro de alianças para sustentar politicamente 

a aç:lo do governo. O lugar estratégico dos governadores no jogo 

de alianças permitiu viabilizar parte das metas comprometidas nos 

dois anos anteriores. A garantia de meios mais f' avorâveis :. 

ampliaçio dos gastos estaduiiis era crucial para a sobrevivência 

política dos governadores, o que colocav.a questaes a serem 
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discutidas pelo governo civil~ articuladas ao encaminhamento da 

política econOmica. 

A 

alteraç:aes no 

especialmente, 

mudança de governo criava 

quadro vigente 

possibilidade de se 

nos dois 

a perspectiva 

últimos anos 

a desencadear um programa 

de 

e, 

de 

obras mais promissor. Os governadores eleitos em 1982 deveriam se 

valer dos momentos político e econômico favoráveis para elevar o 

valor dos gastos, tendo por base os ganhos tribut.irios da fase 

anterior e a maior taxa de crescimento da economia. 

A correlac;.lo de forças~ por outro lado, era favorável 

aos governos estaduais na busca de novos ganhos tributários e de 

maior facilidade na rolagem da dívida. O apoio do Congresso a; 

Emenda Airton Sandoval e a autorízaçlo de rolagem plena da dívida 

interna criaram vantagens adicionais para os estados comandarem os 

seus gastos. Os anseios~ ao nível político. de alteraçaes na 

distribuiçSo do poder 'financeiro entre as esferas de governo 

colocaram o Governo Sarney diante do debate sobre a quest:io 

tributária, com a obrigaçSo de oferecer proposic;:Bes que 

respondessem ~ tais aspfraç8es. A ascensSo da Nova República~ no 

bojo de um pacto político em que o exercício do poder se realizaria 

de forma mais descentrali:zada~ deu ensejo a novas press8es no 

sentido de alterar o formato tributárío~ de modo a refletir o 

conjunto de forças políticas atuantes. 

Os estados. gozando de condíç8es f' avoráveis para 

defender os seus interesses~ fizeram crescer as dificuldades do 

governo 'federal em levar adiante propostas de austeridade ~ 

revelia dos dirigentes estaduais. O descompasso entre as diretrizes 

de poUtica econOmica e o comportamento real dos gastos deix•vam 

antever os impasses a serem superados. O Ministro Dornelles n:So 

conseguiu eTetivar as Proposic;:8es contrárias à rolagem integral da 
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dívida e :t contrataçlo 

res:triç8es de gastos 

de novos empréstimos, nem definir as 

Congresso. protelando, 

Quando anunciadas em 

anunciadas em 

por longo tempo, 

julho, estiveram 

necess-'rio para conter o déficit. 

discurso realizado no 

as medidas de corte. 

longe do que seria 

O Ministro Funaro enfrentou problemas semelhantes no 

tratamento com os governos estaduais. A lu ta por melhores 

condiçe.es tributárias. o acesso a operaç8es de crédito e a 

possibilidade de rolagem plena da dívida constituiam questses 

básicas no equacionamento financeiro dos estados, e n.lo tiveram 

encaminhamento positivo em 1985. O governo federaL envolvido com a 

administraç:fio dos interesses políticos, cedeu :ts press8es e n.So 

conseguiu ditar regras de austeridade. Os governos subnacíonais 

valeram-se do momento e expandiram os: gastos, em 1985. muito 

além do crescimento da receita e tornaram-se os principais 

responsáveis pelo aumento do déficit Público verificado no ano. 

indicando a força com que as unidades voltaram a expandir o gasto, 

passados dois anos de forte contraç:io das despesas. Hem mesmo .a 

tentativa de conter o endividamento externo, com a proibiç:io de 

acesso dos governos aos re1ending.s: e com a limitaç:lio de 75~ na 

rolagem da dívida externa. tiveram resultado~ pois as entidades 

pàblicas elevaram o grau de inadimplência e se valeram dos Avisos 

SB 588 e MF-09 para cobrir os compromissos extenos n=rio pagos. 

Além disso~ o poder de barganha dos estados e dos 

munictpios viabílizou a luta por recu.rsos tributários adicionais. Os 

ganhos previstos com o pacote fiscal de novembro de 1985 foram 

considerados insuficientes e as press8es a favor da aprovaçlo da 

Emenda Airton Sandoval eram fortes. O Governo Sarney. coagido. 

enfrentou dificuldades para limitar o raio de aç:io dos governos 

estaduais e municipais e n:io conseguiu delinear os marcos gerais de 

uma poUtica capaz de harmonizar esses interesses com os do 



198 

governo 'federal. 

A fragilidade política do governo e a necessidade de 

costurar uma ampla rede de alianças colocaram obstoiculos a 

práticas concretas. A n3o existência de medidas de encaminhamento 

dos problemas financeiros das unidades agravou a disputa entre as 

esferas de governo. Os governos subnacionais impuseram 

resistências para abrir m3o das reivindicaçaes contidas na Emenda 

Sandoval, contr..irias aos interesses mais imediatos de política 

económica.,. e.,. após marchas e contramarchas.,. conseguiram aprovar a 

emenda, elevando os recursos fiscais dos governos subnacionais, 

embora n:lio na forma original. 

Os estados viviam perspectivas favoráveis de expans:lo 

das receitas. graças à retomada da taxa de crescimento da 

economia e aos ganhos com as transferências constitucionais. 

Todavia~ pesavam sobre eles as dificuldades financeiras provenientes 

do elevado grau de endividamento. A retomada dos gastos ocorreu~ 

em grande medida~ à custa da expans3o do déficit e do 

endividamento~ bem como do n:lo pagamento de dívidas contraídas no 

momento anterior e honradas Pelo Governo Federal. 

finanças 

Esse 

pt1blicas 

quadro financeiro balizaria o comportamento das 

estaduais no ano seguinte. A expectativa de 

gastos era crescente. em razSo do ano eleitoral~ e havia pouca 

clareza quanto .à capacidade dos estados responderem~ com os 

ganhos esperados na receita# ao volume de gastos e à 

responsabilidade dos custos com as dívidas públicas interna e 

externa. A velha tradiçlo da política de gastos anunciava 

horizontes sombrios com expans:tio das despesas e das dificuldades 

de financiamento~ com repercussses imediatas no déficit do setor. 

A incapacidade do governo aprofundar as reformas a 
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partir do anúncio do plano de estabilizaç:lo e os 

evidenciados pela reestimativa do déficit público com a 

dos dados de março e abril~ contribuíram para 

encaminhamento das questaes no Plano das finanças 

problemas 

divulgaçlío 

que o 

Públicas 

estaduais privilegiassem medidas.. já conhecidas, de restriç8es ao 

crédito e 

estados 

de controle do endividamento. A constataç:lo de que os 

atingiram, no início do ano.. o teto do endividamento 

permitido para todo o ano de 1986. levou as autoridades a delinear~ 

com maior rigor. as regras de atuaçSo dos governos estaduais .. na 

tentativa de evitar a repetic;::io de f atos semelhantes ao ocorrido 

no ano eleitoral de 1982, quando o descontrole nos gastos provocou 

o comprometimento da saúde financeira de várias unidades e de 

suas instituiçees financeiras. 

I! nesse sentido que se deve entender o esforço do 

Ministério da F a:z:enda. principalment.e a partir da criaç:lo da 

Secretaria do Tesouro. de limitar a liberdade dos estados. No mês 

de abril, foi anunciada a decislo de se manter em 75i:: a rolagam da 

dfyida externa e de se garantir a rolagem Plena da dtvida interna 

como meio de atenuar os problamas de fluxo de caixa. O governo 

procurou. ainda, conter o endividamento estadual interno. n:io 

permitindo a colocaç:lo de O.T.E com Prazo inferior a um ano, além 

de restringir o acesso das unidades aos depósitos em moeda 

estrangeira no BACEH e de impedir as operaçees de crédito com o 

setor bancário~ inclusive as antecipaç8es de receitas. a nSo ser em 

casos considerados relevantes Pela STH. 

O conjunto das medidas deixou clara a determinaç:Jío 

das autoridades de frear os gastos dos governos estaduais e de 

obstar a repetíçSo do quadro de desequilíbrio financeiro observado 

no período pós-eleitoral de 1982. A legitimidade alcançada com o 

Plano Cruzado deu ao governo ~orça para buscar ~ormas de 

controle mais rígidas das ~inanças estaduais, objetivando pressionar 
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as unidades a combater os déficits e a definir melhores condiç&es 

de administraç:io das dívidas. 

A postura revelou a determinaç3o do governo de 

conter os gastos e a disposiç11iio de reverter o quadro de 

liberalidade do ano anterior; mas enfrentou resistêncías dos 

governadores, receosos de nlo poderem dar continuidade aos 

programas de açlo e de serem obrigados a contrair os gastos em 

ano eleitoral. Apesar das críticas, o Ministério da Fazenda manteve 

as medidas restritivas e n!fio cedeu lts press8es contra a fixaç:lo de 

limites de rolagem da dívida externa e aos pedidos de apoio ou 

formas de compensaç:lo aos estados. 

O sucesso alcançado nessa taref"a. no entanto.,. somente 

pode ser entendido em razlo dos efeitos favoráveis do Plano 

Cruzado. O rápido crescimento da economia e a baixa taxa de 

inflac;So permitiram a expanslo das receitas públicas muito acima do 

esperado. Ademais~ catram os custos financeiros com as dívidas 

interna e externa. Isto permitiu. aos governos estaduais 

atravessarem o ano de 1986 sem os transtornos de anos passados~ 

o que n.:lio signi'fica que os problemas financeiros tenham sido 

resolvidos. As difículdades~ decorrentes em grande medida dos 

problemas com o estoque de dívidas~ mantiveram-se sem 

encaminhamento. A propícia situaç:lo das receitas e a queda dos 

encargos 'financeiros viabilízaram o atendimento das demandas de 

curto prazo~ ou seja~ os #"luxos financeiros puderam ser honrados 

sem problemas de descontinuidade. Vale dizer~ o crescimento das 

receitas estaduais e a menor pressSo dos custos das dívidas 

asseguraram aos estados condic;e:es de responder pelos encargos 

fínanceiros e de elevar os gastos em raz::lo da situaç3o particular 

do País durante o período de crescimento rápido e de baixas taxas 

de inflaçlio. 
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Os governos estaduais, premidos pelo momento eleitoral 

e encorajados pelo crescimento das receitas, elevaram os gastos 

de acordo com as expectativas de ganhos e, ~ ravelia das 

restriç8es federais, valeram-se das inst.ituiçBes 'financeiras oficiais, 

assim como das operaçaes de antecipaç:lio de receitas, para atender 

:.s demandas por recursos adicionais. A decislo equivalia a 

abandonar qualquer proposta de ajuste financeiro e a privilegiar as 

realizaçaes comprometidas no período anterior, incorrendo, por 

vezes.. até mesmo em casos conhecidos de orgias e descalabros 

administrativos comuns no País em ano eleitoral. 

As dificuldades econOmicas a partir do Cruzado li e o 

ressurgimento dos problemas prévios ao plano de estabilizaçlo~ sem 

que se tenha encaminhado as soluçtses dos elementos fundamentais 

responsáveis pelas dificuldades f'inanceiras dos governos estaduais# 

criaram o quadro propício à reaparis:lo do estrangulamento 

financeiro que parecia superado em :1986. O estoque de dívidas e as 

operaç8es de antecipaçlo de receitas tiveram os seus custos 

elevados em decorrência do aumento da tax:a de juros e da 

aceleraçaío das corresses monetâria e cambial~ criando problemas 

para os estados assegurarem os fluxos financeiros exigidos nos 

pagamentos dos encargos da dívida. 

Por outro lado# a situaç:lio financeira dos governos 

estaduais deve ser vista. também# como resultado da conJuntura 

singular criada pela r.épida deterioraç3o das condh;Ses econômicas 

ap6s as medidas do Cruzado 11. As taxas de crescimento da economia 

experimentaram queda acentuada em razSo da baixa nos 

invastimentos e no consumo corrente. com reflexos imediatos na 

arrec.adaç:lo do ICM~ que sofreu Perda no primeiro trimestre de 

1987 de 25X.. em termos reais1 em relaç:#lo ao último trimestre do 

ano anterior. A retraçSo da receita contrastou com o crescimento 

do peso dos gastos correntes herdados pelos governadores 
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recém-eleitos e com a rigidez na folha de pagamento imposta pelo 

gatilho salarial num momento de aceleraçSo inf"lacionária. 

A intervenc;lo em alguns bancos estaduais tornou a 

situac;:io ainda mais grave. A estreita vinculac;!io da administraç::io 

estadual com as suas instítuiç8es financeiras trouxe dificuldades 

para os estados honrarem os desembolsos financeiros. 

As circunst.Ancfas da crise financeira revelaram o •tio 

da navalha• em que viviam as finanças estaduais. Apesar da 

austeridade imposta em 1983 e em 1984 e do crescimento econOmico 

observado nos dois anos seguintes~ a crise ressurgiu com grande 

ímpeto no início de 1987. Sem dúvida1 a r.ipida reviravolta da 

situac;io econOmica após as medidas do Cruzado Il e as condiçaes de 

gastos existentes no ano eleitoral explicam parte da crise 

financeira. mas nlio Permitem entender as suas raízes mais 

profundas. Nesse sentido~ a crise nlio poderia ser vista meramente 

como conjuntural~ dada pelo agravamento do fluxo de pagamentos 

criado com o aumento da taxa de jur-os e das correç8es monet.iria 

e cambiaL O problema financeiro ultrapassa a determinaçSo imediata 

e deve ser estudado em seu caráter mais geral, à medida que se 

percebe que a dívida acumulada pelos estados somente é 

administrável em momentos particulares. quando se combinam 

condiçees favoráveis. Isto é. o valor das dívidas obriga os estados 

a conviver com a possibilidade de crise financeira aberta, ainda que 

a situaçllo de curtíssimo prazo possa ser considerada satisfatória 

dentro do quadro de dificuldades existentes. Mudanças marginais 

nas condiç8es de enfrentamento do serviço da dívida colocam os 

governador-es diante da necessidade de rediscussSo das condiçses de 

pagamento e de barganhar novos favores da UniSo. 

O custo do endividamento. ao final de 1986, deixou os 

governos estaduais Presos a uma grave crise financeira, 
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inviabilizando a polftica de austeridade na rolagem da dívida que 0 

Ministério da Fazenda procurou seguir no tempo do Cruzado. A 

manut.enc;::tio das medidas restritivas à ampliaçlo das operaçees de 

crédito e o controle do endividamento colocaram os dirigentes 

estaduais diante de uma realidade financeira com a qual somente 

poderiam conviver caso optassem por ajustes draconianos. A 

alternativa foi pressionar por novas regras de convivência com a 

dívida;r- de modo a dar algum fôlego aos governadores recém-eleitos. 

A indefinic;3o de uma estratégia de polftica econômica 

capaz de responder à situaç:So criada após o Cruzado li fez com 

que o raio de manobra das autoridades f' os se reduzido à 

administrac;:.:lo da conjuntura e criou dificuldades de resistência às 

press6es das várias frentes. O governo acabou cedendo às 

reivindicaçtses de renegociaç:So das dívidas de importantes setores e 

nlo pôde se negar a oferecer saídas à crise financeira estadual. 

A posiçlo do governo era de fragilidade diante do 

complexo conjunto de questaes a serem en-frentadas. O Presidente 

Sarney, enfraquecido politicamente com o fracasso do Plano Cruzado 

e em face da retomada descontrolada do processo inflacion.ârio~ foi 

levado a uma ampla negociac;So de apoios Políticos~ com o intuito de 

lhe permitir atravessar um período delicado de seu governo e de 

influenciar o delineamento da futura Constituiçlo do País. Nessa 

caminhada o Presidente nlo poderia desprezar o marcante f ato 

político dado pela vitória do PMDB~ partido que dava sustentac;So ao 

governo~ nas eleiçaes de novembro de 1986, em 22 estados. Os 

governadores situavam-se, desde logo, como interlocutores 

privilegiados. Seria preciso negociar o resPaldo político para manter 

as bancadas estaduais sob controle e para enfrentar os problemas 

na Constituinte 1 num momento em que o governo nada tinha a 

o"ferecer em termos de projeto político-económico que pudesse 

aglutinar os vários interesses. o espaço de manobra das 
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autoridades económicas era estreito em relaçSo às demandas dos 

governos estaduais; e Pouco restava ao governo Para alcançar os 

seus objetivos, senSo apelar ao fisiologismo e ãs formas de 

controle da Unilo sobre as finanças estaduais através da 

manipulaç3o das regras e dos limites de endividamento. As inJunçses 

no plano político indicavam o caminho da revislo das regras de 

rolagem das dívidas estabelecidas no ano anterior e a criaçlo de 

condíçtJes 

problemas 

mais favoráveis para 

financeiros, evitando-se 

desdobramentos da crise. 

os estados 

o risco 

enfrentarem 

incalcul.ivel 

os 

dos 

O delineamento geral das condiç8es a serem propostas 

pelo governo tornou-se transparente ainda na gestao Funaro, mas 

nlo houve tempo hábil para a definiç~o da proposta. A queda do 

Ministro Funaro e a nomeaç~o de Bresser Pereira inaugurou outra 

fase na conduç~o da política econômica. Porém. a crise de 

legitimidade pela qual atravessava a governo limitava a aç:io 

econômica e .a expunha a presse:es de diferentes interesses. que 

dificilmente poderiam ser contornadas~ sobretudo no momento em 

que os objetivos políticos do Presidente eram contrariados pelo 

movimento da política econOmica. 

As relaçses com as finanças estaduais sintetizaram os 

impasses e barreiras Para se levar adiante· o projeto da equipe 

econômica. O Ministro Bresser Pereira. diante das pressaes exercidas 

no Ambito do próprio PMDB. manteve o mesmo encaminhamento da 

crise financeira estadual previsto na gest3o de Funaro. Os limites 

de rolagem da dívida f oram elevados e se flexibilizou o acesso a 

recursos dos órg3os 'federais. para fazer face aos problemas mais 

imediatos de caixa, enquanto se discutia o projeto de lei enviado ao 

Congresso sobre as normas ger-ais do saneamento financeiro de 

estados e municípios. que previa a assunç:lo de dívidas estaduais 

pelo Banco do Brasil e a al terar;:liío no perfil de seu pagamento. 
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A aprovaç.lo da Lei n. 7614. em julho de 1987 ~ foi o 

caminho encontrado 

estadual.. apesar da 

para superar 

resistência do 

a fase mais aguda da crise 

próPrio Ministério da Fazenda 

que manifestou apreens:lo com o crescimento das necessidades de 

financiamento e a superaç:lo das previsses iniciais sobre o déficit_ 

Na reuni:fio ministerial de 27 de agosto. o Ministro Bresser defendeu 

a posiçSo de que os governos estaduais e as prefeituras das 

capitais eram os principais respons.âveis pelo déficit público e 

propôs o congelamento das operaç8es com o setor público. 

As reaç8es foram imediatas. Autoridades estaduais de 

diferentes origens alertaram para as dificuldades criadas com as 

restriç8es de acesso aos 6rg.3os oficiais~ que, somadas aos 

problemas com a captaçJio de recursos externos em razJo da 

moratória~ impediriam os estados de cumprir com compromissos 

previamente acertados. As press8es, novamente~ surtiram efeito, 

resultando na alteraç:lo das regras nas operaçses de empréstimos 

ao setor p(lblico na reuniJio do Conselho Monetário Nacional, em 22 

de setembro. O recuo tático do Ministério da Fazenda,. equivalente a 

tornar sem e'feito parte relevante das medidas restritivas impostas 

em fins de agosto, deixou explícitos os entraves de se manter a 

de:terminaç:lo de conter a expans:lo do déficit público, num quadro 

de estreitamento das bases de financiamento e de elevado poder de 

barganha dos governos estaduais. 

A preocupaçSo com o déficit pl1blico no ano seguinte 

levou o Ministro Bresser a insistir no controle das finanças 

estaduais e a defender a rolagem de.. apenas~ 75~ do total da 

d!vída interna no orçamento de 1988. obrigando as unidades a 

responder pelos juros e encargos a vencer. Ho entanto~ ao sinal de 

austeridade s-e 

negodaç8es com o 

bancos estaduais~ 

contrapOs o encaminhamento favorável 

Banco Central referentes li intervençlo 

além da expansSo das transferências 

das 

nos 

nlio 
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regulares em favor dos estados. 

O momento nllo er-a propício a decis8es de força. As 

relaç8es entre a Uni:So e os governos estaduais acabaram atendendo 

a amplos interesses políticos e resultaram do consenso possível. a 

partir das posiç8es colocadas constantemente no debate. O chefe 

de governo ganhou pontos decisivos no esforço de garantir o 

mandato de cinco anos e~ Para isto~ foi fundamental o processo de 

negociaçSo desenvolvido junto aos governadores do PHDB. Estes~ por 

sua vez~ foram favorecidos porque conseguiram sobrepassar o 

período mais crítico da crise financeira estadual sem a adoc;;:lo de 

medidas drásticas com custos políticos elevados. Ho plano da 

poHtica econOmica, as medidas contribuíram para a ampliaçlío do 

déficit pt1blico em relaç3o ao ano anterior (5,46i!), tendo como 

principais causas o crescimento da participaçlo dos estados e 

municlpíos <1 .. 55~> - a maior nos últimos quatro anos - e do Governo 

Central (3,357.., contra 2,0:( em 1986>. 

As condiç8es do déficit público anuncíaram, desde logo, 

as diretrizes do momento seguinte e anteciparam os conflitos entre 

os objetivos das autoridades econ.Omicas e os interesses dos 

governadores. A elevada instabilidade econàmica e a iminência do 

processo hiperin'flacionário deram força ao novo Ministro da 

Fazenda, Hailson da Nóbrega, para adotar uma dura política de 

controle das necessidades de financiamento dos governos estaduais, 

através da imposiç:lio de limites de acesso ao crédito <Resoluç::io 

BACEH n. 1469) e de restriç8es 111 rolagem da dívida pública. 

As medidas citadas.. aliadas à contraçJio real da receita 

tributária e ao aumento do custo de carregamento da dfuida, 

geraram um quadro de dificuldades nas finanças estaduais a 

agravaram o processo de deterioraç:lo das condiçSes de 

financiamento corrente e de investimentos. A saída dos estados 
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para superar as restriç8es impostas pelas autoridades econOmicas 

e para manter algum raio de manobra nos programas de ac;11o foi o 

enfrentamento aberto às decis8es federais e a c:ontestac;ao no 

plano político. Isto~ no entanto~ nao evitou cortes nos gastos 

públicos. O resultado mais imediato f oi a suspensSo do pagamento 

da URP dos servidores estaduais e a adoçSo de regras salariais 

que~ difícilmente~ acompanharam o ritmo da inflac;So. Além disso, 

caíram os níveis de investimentos estaduais* com excec;So das 

unidades mais importantes <S.Io Paulo. Rio de .Janeiro e Minas Gerais 

além do Maranh3o), cujos aumentos de gastos apoiaram-se no 

peso político dos governadores - lideranças no enfreotamento das 

decisses federais e no valor crescente do endividamento. 

principalmente dos créditos informais. 

Ho plano polftico~ o período caracterizou-se pelo 

confronto dos governadores com os ministros da área econômica em 

defesa de seus espaços de atuaç:lo. O movimento refletiu as 

condiçe:es renovadas em que se basearam as relaçe:es entre as 

diferentes esTeras de poder~ alicerçadas na correlaç3o de f orças 

políticas agora existentes. Os governos estaduais reagiram às 

limitaç:aes impostas pela Resoluc;llo 1469, conseguindo brechas para 

financiamentos nas áreas de saneamento básico e habitaç:lo popular, 

através de recursos de origem federal. Por outro lado, os 

governos apelaram ao nlío pagamento das dívidas externas 

contraídas com o aval da Unilo~ elevando o valor dos Avisos MF. Tal 

procedimento desencadeou enorme polêmica com o Ministro Nailson e 

o levou a decretar, valendo-se de antiga legislaçlo~ o congelamento 

dos repasses do FPE e de recursos de empresas estaduais. O 

confronto mais acirrado ocorreu com o governo paulista~ que teve 

bloqueadas contas de empresas estaduais. Após se arrastar pelos 

caminhos burocráticos. o problema foi solucionado somente com a 

intervençSo do Presidente Sarney. que acabou cedendo aos 

interesses estaduais. 
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A deTiniç:Jio da distribuiç:lo institucional de renda nos 

trabalhos da Assembléia Constituinte trouxe outros desdobramentos 

à disputa dos governadores com as autoridades federais. O novo 

quadro tributário provocou a reaç:io do governo federal por 

manter a tendéncía, já observada nas Emendas Passos Porto <1983> 

e Airton Sandoval <1985), de elevar a participaçlo dos governos 

subnacionais no volume dos recursos fiscais, sem definir a priori 

formas de distribuiçSo dos encargos. ~s autoridades alertaram para 

as dificuldades fiscais da Unillo com o esvaziamento tributário 

patrocinado pela Constituinte e para os riscos de comprometimento 

das metas do déficit público. 

A resposta dos Ministros 

desconsiderando a realidade política~ foi 

da área econOmica, 

forçar a definic;lo de 

regras na proposta orçament.éria de 1989, que reduziam os gastos 

do governo central e atribuíam maiores encargos aos governos 

subnacionais,. sem levar em conta as diferenças regionais e de poder 

econômico entre as várias unidades. 

A proposta do Orçamento Geral da Uni:lo <OGU> de 1989 

contemplou cortes nas verbas repassadas aos governos subnacionais 

- movimento conhecido como •operac;:lio desmonte" -, com o objetivo 

de transferir encargos até entlio mantidos com recursos de origem 

federaL Além disso.. estabeleceu o pagamento de 25~ das dívidas 

externas a vencer em 1989 e 25?.: do estoque da dívida já vencida 

até 1988 e que vinha sendo financiada pelo governo federal. 

Os governadores e as forças políticas ligadas aos 

interesses estaduais reagiram contra a proposta federal, 

argumentando que~ caso aprovado o OGU nos termos assinalados~ os 

estados veriam anulados os ganhos com a reforma tribut.:iria em 

funç:lo da •operaç.l.o desmonte• e ainda seriam asfixiados com o 

pagamento da dívida externa. O enfrentamento atingiu ní\o'eis 
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inusitados. S:lo Paulo.,. Por exemplo. manteve a rota de colisSo com 

as autoridades econômicas trilhada, anteriormente~ devido :. 

disputa em torno do lançamento de novos títulos da dívida p(lblica 

e do bloqueio de recursos de empresas estatais paulistas pelo nSo 

pagamento da dívida externa -.,. programando no orçamento de 1989 o 

pagamento de~ apenas, lOY. da dívida vencida e a vencer. 

A pressSo dos interesses estaduais no Congresso foi 

decisiva na nao aprovaçlo da proposta e de sua substituiçJío por 

condíçees mais favoritveis. A •operaç3o desmonte" perdeu muito da 

força inicial1 e a questlo da rolagem da dívida f oi definida em 

termos mais brandos pelo substitutivo da Comiss:lo Mista do 

Orçamento, estabelecendo o pagamento de 6~5X do serviço da dívida 

vencida e a vencer em 1989 nos estados do H01 NE e CO e de 10~2~ 

nas unidades do Sul e do Sudeste. 

As evidências~ mais uma vez~ apontaram as dificuldades 

de se levar adiante soluçt.ses n3o negociadas no enfr-entamento do 

déf'icit dos governos estadu.aís. Ao nlvel polttíco~ o restabelecimento 

do processo democrático e o 

nas articulaç8es 

poder de barganha 

interlocutores 

ampliaram o 

peso dos 

de definiç3o 

dos estados 

medidas contracionistas contrárias aos seus 

econômico~ a fragilizaç3o 'financeira estadual 

governadores como 

do pacto político 

e a resistência a 

interesses. No plano 

limitou o grau de 

aprofundamento das propostas e aumentou o risco de se gerar um 

caos administrativo, caso os controles fossem rigidamente mantidos. 

O resultado da disputa entre as esferas de governo 

revelou-se verdadeiro Jogo de empurr~ ~ sem vencedores. As 

vantagens. todas eFêmeras. f'oram determinadas por circunst.Ancias 

do momento político-econômico. Quando a Uni.:tío se viu pressionada 

pela ameaça de colapso da economia, encontrou forças para deFinir 

caminhos mais duros de ajuste e de controle das finanças 



210 

estaduais. Os estadosf por outro lado~ resistiram e pressionaram 

para garantir as frentes de gastos e o apoio financ:eiro federal 

nos momentos em que se tornou inviável administrar a crise, 

transferindo :. Uni:iío a responsabilidad-e de cobrir os desequilíbrios 

de suas contas. 

O processo de redistribuiçlo da receita tributária e o 

descontrole das finanças estaduais~ todavia, nlo parecem ser os 

responsáveis fundamentais pela incapacidade do governo em alcançar 

sucesso com as políticas macroeconOmicas de estabílizaçlo e de 

recuperaçlo das taxas de crescimento da economia, num quadro de 

restriçaes externas e de centralizaç3o de parte ponderável da 

dívida no setor público. O movimento, na verdade, mostrou que 

existem poucas possibilidades de se obter meios 

controle das contas estaduais~ enquanto nlo se 

estrutura de financiamento públíco e 

permanentes de 

recompuzerem a 

as relaç8es 

intergovernamentais~ pois a crise dos estados é parte de uma crise 

maior envolvendo o conjunto do setor público. Assim~ a soluç:Jio 

possível do problema de financiamento pó.blico terá que ser pensada 

globalmente e envolveril a redefiniçlo dos encargos de cada esfera 

de governo# dos seus recursos tributários e das relaç8es 

fntergovernamentais; de modo a se ter clara a responsabilidade 

pelos serviços de energia, de telecomunicaç8es. saó.de, habitac;:lo, 

etc. Tais acertos n:lo se constituem em tare"f a de fácil realizaçlo. 

sobretudo num País com enormes di"ferenças regionais de renda e 

que vive um processo de descent.ralizaç:lo de receita e de 

renovaçlo das forças com poder de influenciar as resoluç8es 

abrangendo os interesses estaduais. 

A incapacidade de se definirem saídas para a crise do 

setor público e de se repensar a di:stribuiç:l.o dos encargos e dos 

recursos tributários alimentou as relaç8es conflituosas entre as 

esferas de governos e criou impasses que deram cores vivas li 
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cumprir as metas def'inidas por uma 

no controle do déTicit público. Nessas 

condiçSes~ as perspectivas que se abrem no futuro imediato indicam 

um quadro com alteraç8es pouco expressivas~ enquanto n3o se 

encontrar uma saída para a crise de financiamento de todo o setor 

público. As regras das disputas entre as esferas de governo, 

embora variáveis ao sabor das circunstlncias políticas e econômicas~ 

estSo delineadas nos seus contornos mais gerais e 0 seu 

entendimento pressupe:e a compreens:lo da din.:Jimica responsável pelo 

caráter federativo do Estado brasileiro. A possibilidade de 

enfrentamento político e o poder de influência no Congresso~ 

dentro de um regime democr.ático, permitem aos estados 

arregímentar forças para negociar favores fiscais~ a rolagem da 

dtvida e os interesses de seus bancos e empresas, com o propósito 

de garantir os espaços de atuaç:lo e de contornar os problemas de 

insolvência financeira_ Esse tipo de saída~ tal como ocorreu em 1987, 

é o caminho lógico decorrente da realidade polttica brasileira e a 

express:io singular da resistência e da autoridade dos governos 

estaduais de transferir à esfera 'federal a parcela da crise que 

n:io consegue ser digerida no .\mbito dos próprios estados. Aliás. 

essa prática, corriqueira nos anos oitenta, n:lo é nova e se 

mostrou eficiente nos anos trinta, quando o governo central 

interviu e passou a gerir os complexos regionais em crise. Essa 

realidade, embora contrarie a vis:io daqueles que se preocupam 

apenas com os números do déficit do setor público, atende a 

amplos interesses no plano político. 
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TABELA íl - 1 

NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO DO SETOR PUBLICO 

CONCEITO OPERACIONAL 
! sobre o PlB 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------

19B1 1982 1983 1984 1985 1986 1981 1988 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------

fGTAL 6.2 ),) 4.4 2.7 4 '3- 3.6 5.5 4.5 

iiJVER~O CENTRAL 1.9 ' o . .),,;_ ' ' ,,, 1.1 LB 2.1 ,},,) 3.1 

:STADüSI~UN!CIPJOS 1.5 1.6 0.3 [0.4[ o. 9 0.9 1.6 0.3 

;~PRESAS ESTATAIS 2.9 3.8 2.9 1.1 2.3 1.4 1.1 0.8 

.~OENClAS DESCENTRALIZADAS {0,1} 0.3 o.o (0.1) (0.1) (0.01 (0.1) (0.21) 

)REVWENCIA socrAL ' o o •• (0.3) o. 1 0.1 (0.2) (0.3) 0.2 0.4 

~iJNDDS E PROSRAMAS {0.1) i LO) 0.2 0.3 (0.3) (O.S) 10.61 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE; EACEN 
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TABELA IH - 1 

.'\RRECADACAO DO lCM - VARIACDES PERCENTUAIS REAIS 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ESTADOS i 9íH!19SO 1982/1981 1983/1982 1184/1983 1984/1980 198411982 198Si 1984 198b/198S 1987/1986 1988í 1987 1988/1985 
---------------------------------------------------------------------------------
.NORTE 

E 
ZONAS 
A 
DUNIA 
PA 
AlM 

.NORDESTE 

,UJ 
!RA 
í.NüíHE 
lliiBA 
iiMH.BUCD 
\SOAS 
WIPE 
liA 

i. Sü!lESTE 

NRS 6ERitlS 
• .SANTO 
O JANEIRO 
3 PAULO 

S!Aü SUL 

RAIA 
A.CATAR!IA 
S. SUL 

:&.CENTRtHl 

,TQ GROSSO 
.• SR.SUL 
I LAS 
Sl.PEDERAL 

IASIL 

-2.51 

-?.:X 
53.7l 
-6.6X 
29.51. 

.4! 

-6.5! 
-Lll: 
-2.4% 
-2.H 
-1.1! 
2.BZ 

39.7! 
4.0% 

-5.11 

-s.rn 

-5.8! 
-20.44 
-5.34 
-8. 7'1. 

-33.21: 
6.51 
ó.ll 

19.8! 

-S.Sl 

' "" ,,u. 

3.01 
11.31 

6.2! 
44.9% 
83.1& 
76.0X 

6.1! 

12. 51. 
4.n 

10.01 
2.1l 
1.7!. 
4.0! 
4.Bl 
6.8! 
7.2l 

4.2% 

3.U 
1L4l 

4.5% 
un: 

LI< 

-4.6l 
5.2! 
S.2l: 

S. 91 

12.84 
2.2~ 

4.4! 
23.n 

4.3! 

-4.SI 

-18.8% 
-7.(!% 

-3.6~ 

3.5! 
-lO.!H 
-l.H 

-i .2! 

-1b.4Z 
-lS.H 
-11.8! 
-14.3~ 

-5.1! 
-12.H 
-9.2l 

-16.2! 
l.ll 

-1J.6l 

-18.Sl 
-16.5! 
-17.01 
-14.4% 

-1o.n 

-5.1! 
-20.1% 
-lLOl 

.91 

S.Ol 
-.51 
ó.S! 

-11.8! 

-12.ó! 

JNTE DADOS BRUTOS: BDLETfH fiO lCH:SRFJMF 

lb.Sl: 18.6! 

-1.5! -14.ól 
HI.St 8.3I 
14.11. 8.3% 
22. n 1e2.1X 
15.7Z 76.4I 
16.U 161.il 

7.82 6.51 

9.5! -5.9! 
11.4% -2.4! 
8.9! 3.2! 

-1.6! -1l.7! 
-6.7% -11.8"! 
3.7% -2.6! 

-5.4! 2S.7Z 
1!.4! 3.8! 
13.4! 16.6! 

2.2Z -17 .3! 

10.0! -12.9! 
9.8! -18.8l 
7.0% -12.1% 

-1.1! -19.0! 

4.0! -8,0! 

S.J! -5.91 
6.9! -16.3! 
.ll -6.0! 

13.7l 26.3! 

30.6! 6.31 
15.4! 24.9! 
12.4! 33,01 
2. 9l 34.6! 

4.21 -10.3! 

10.9! 

-21.7'1. 
10.3! 
10.01 
27.0! 
3.2! 

14.81 

.Ol 

-8.5! 
-5.7! 
-3. 9l 

-15.6! 
-11.4! 
-8.9! 

-14.E 
-6.6! 
14.6! 

-13.7! 

-10.7! 
-8.3! 

-11.2! 
-15.3! 

-7.4'/; 

2.4I 
-J4.6l 
-10.9! 

14.8:1.: 

4J.Jl 
14.8! 
20.0l 
-9.3! 

-9,0! 

DEFLATOR: IGP/DI 

23.9! 

20.8! 
25.6! 
21.8! 
31.61 
2.5! 

-1.n 

15.91 

27.31 
lá. Si. 
14.Sl 
18.51 
15. H 
19 .!.! 
15.4! 
10.7! 
14.51 

19.2% 

23.91 
24. 2l: 
8.6! 

20.61 

10.1! 

19.1! 
32.6! 
16.01. 

14.42 

14.6l 
B.Ol 
9.6! 

24.71 

18.8! 

-----------------------------------------
47.H 

39.n 
55.9'.! 
33.9! 
58. 4I 
4Ul 
52.41 

23.61 

3B.H 
44.14 
32.31 
27 .ál 
27 .5! 
2b.n 

12.0! 
2B.O! 
17.6! 

32.3! 

25. 71. 
3B.lt 
32.6! 
33.67. 

25.4l 

26.2l 
31.3! 
12.1! 

26.17. 

22.2l 
2).9! 
-2.3! 

-10.2{; 

-21.1! 
-1LU 
-8.ll 
-8. 5l 

-19.6% 
-26.3! 

-17.64 

-2!.9! 
-22.7l 
-13.22 
-12.ll 
-20.9! 
-16.ék 
-15.4! 
-19.0% 
-16.5! 

-15.4)'. 

-10.21 
-27.5! 
-20.9[; 
-14.7l 

-17.9I 

-17.4! 
-12.34 
-20.9! 

-18.91 

-16.6! 
-6.9i; 

-23.3! 
-12.84 

-16.3% 

-17,H 

-3.3! 
-15.2! 
-26.0! 
-7.1l 

-10.5! 
-J.JZ 

-16.54 

-S.Sl 
-19.64 
-ll.U 
-14.71: 
-12.1l 
-17.3% 
-39,7! 
-17.84 
-15.02 

-5,5% 

-15.1! 
-22.4Z 
-7.5t 
-1. 9! 

-15.Sl 
-18.6! 
-ll.U 

-17.41. 

-10.0! 
-22.Jl 
-15.1! 
-24.44 

8. 7! 

6.1! 
17 .61. 
-9.0l 
34.7! 
-6.4! 
8.7! 

-14.9! 

-S.ll 
-10.4! 

1.n 
-4.3! 

-11.4! 
-12.44 
-42.9! 
-1~.BI 

-18.6% 

5.81:. 

-4.1! 
-22.2! 

-3.0l 
11.94 

-11.91 

-12.3! 
-6.31 

-14.11 

-15.6! 

5.01 
-11.64 
-16.7! 
-35.6! 

-1.7l 



TABELA !I! - 2 224 

ARRECADACAD DD !C! - INDICE DE VAR!ACAD REAL 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
!9BO 1981 1982 1183 1984 1985 1986 1987 1988 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Mi NORTE 68 66 7l 69 81 100 147 132 109 

97 103 106 86 83 IDO 139 110 !06 
UNAS 74 65 72 67 ao 100 156 139 118 

76 70 75 72 82 100 134 l1l 91 
,OlHA 27 41 60 62 76 100 158 115 m 
'A '' 52 95 84 98 100 147 118 94 
1l~A 3! 50 89 88 102 100 152 112 109 

!Aü ,~íJRDESTE 81 81 86 ao 86 100 124 102 '' 
~NHAO 8' ' 76 86 72 79 100 138 104 95 
jj 88 87 91 77 86 100 141 111 90 
lA 84 82 91 80 87 100 132 115 102 
.NORTE 100 98 100 86 84 100 128 112 96 
mA 98 96 98 93 86 100 128 101 89 
NA!80Cü 86 89 92 81 84 100 127 106 88 
&DAS 69 96 101 92 87 100 112 95 57 
s·D~ j,' ao 83 89 71 83 100 128 104 85 
lA 75 71 76 77 87 100 118 96 81 

·lHO SUDESTE 101 9J 97 82 84 100 1'' '· 112 106 

iAS 8ERAIS 93 87 90 73 81 100 126 113 96 
'lRJTO SANTO 99 79 88 73 81 100 138 100 78 
l DE JA~EIRG lOS 99 104 86 92 100 133 105 97 
1 PliULU 103 94 " 84 63 100 i34 114 112 

liAO SUL " '. BB 90 80 83 100 125 103 88 

RANA 89 Bb 82 78 84 100 1'' "' 104 88 
>TA CATARINA 90 84 88 71 75 100 131 115 94 
6, SUL 92 n 97 86 86 100 122 97 86 

S.CEWTRO-DESTE 69 70 76 77 87 100 126 101 84 

,JQ ERilSS!J 75 50 57 61 ao 100 159 117 105 
.l!RDSSD SUL 74 79 81 Bü 93 100 122 114 88 

!lAS 69 i3 76 81 91 100 128 98 83 
STRHG FEDERAL 60 71 88 78 ao 100 98 85 64 

lASIL 94 89 92 ôl 84 100 130 109 98 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JNTE DADOS BRUTOS: BDLETI!I DO ICM,SRF/MF DEFLATOR: !8PIDI 



TABELA lll - 3 22~ 

ARRECADACAO DO ICM - PARTICIPACAO RELATIVA 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1980 19Bl 1982 1983. 1984 1995 19Bb 1987 1988 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
IAü NORTE 1.67 1.72 1.81 1.97 2.20 2.29 1.60 2.79 2.53 

E .05 . 06 • 05 . 05 . 05 . 05 .os . 05 • 05 
IüNAS .77 ~~ ... .76 .ai . 93 • 98 1.18 1.15 1.17 
A .73 .77 .n .81 .aa • 90 .93 1.02 .84 
DDNTA .09 .14 '19 .23 .27 .JO . 37 • 40 .41 

1PH ,02 .01 ,04 ·" ,04 .04 .04 .04 .OJ 
ATM .01 ,i)2 .03 ,i)3 ,03 .03 " .03 .03 ""' 

ilAiJ NDRDESTE 11.56 12 .za 12.49 13.26 13.64 13.38 12.75 12.55 11.58 

lANHA O . ;,o .48 ~'! . ~· .49 • 52 .56 • 59 .53 • 54 
\UI .34 .-36 .36 .35 .37 .36 .;o --,-;,! .33 
\Rii 1.30 1.35 1.42 1.44 1.50 1.45 1.48 1.53 1.50 
J.NOR!f .53 . 55 • 54 • 53 .50 . ;o .49 .51 .48 
IAJBA .71 .73 .71 .78 .69 .68 .66 .63 .61 
iNAKBUCO 2. 75 3.(10 2.99 3.01 2. 99 3.00 2.93 2.72 2.67 
180AS . 70 L03 1.04 l. 08 . 98 . 95 . 82 .8,3 .55 
~GIPE .39 .43 .44 .43 .46 .46 .46 .44 .40 
liA 4.33 4,35 4.47 5.17 5.63 5.43 4.92 4.78 4.49 

WlO SUDESTE 63.68 62.00 61.92 59.82 58.67 58.87 60.04 60.61 63.:13 

~AS G:ERiliS 9.24 9.21 9.13 8.49 8. 96 9.35 9.05 9.70 9.09 
PlRITO SMHfl 1.88 1.58 1.69 1.61 1. 70 1. 78 1.87 1.64 1.41 
O DE JAN:E!RD 10.69 10.72 10.74 10.20 10.47 9.59 9.80 9.26 9.47 
I} PrflULD 41.87 40.48 40.36 ~q ~~ 

•'' < w! 37.53 38.16 39.29 40,01 43.37 

GfliO SUL 18.l3 18.91 18.47 18.e2 19.79 19.00 18.35 17.99 17.01 

BANA &. 29 6.41 5. 86 6.36 6.60 ;.62 6.44 6.35 5.91 
NT4 C4T4R!NA 3.6] 3.56 3.59 3.28 3.37 3.76 3.80 3.98 3.58 

B. SUL 8.43 8.94 9.01 9.1a 8.l3 8.61 B.JO 7 ,;o 1.n 

_&.CENTRO-OESTE 4.76 5.09 ~.31 6.13 6. 70 6.45 6.27 1!.07 5.54 

lfD GROSSO ,9] ·" .70 .86 1.08 l.ll 1.37 L21 1.21 
.fiROSSO SUL 1.11 1.25 1.23 1.40 1.55 1.41 !.32 1.47 1.26 

liAS !.9! 1.15 2.15 2.b3 1.84 1.b2 2.58 2.37 2.22 
.ST!llTO FEDERAL .81 1.04 1.24 !.25 l.2J 1.30 .98 !.02 ,85 

\f.ISIL 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
lUTE: BOLETIM UO JCn I SRF I MEFP 
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niBEL~ rli - 4 

D.ECUCM DA RECEITA OA UNIAO PúR NATUREZA - REG!HE DE CflllA 

CRESCIMENTO REAL ANUAL 

DISCRIMíNACAO 1982 1983 1984 1986 1997 1988 1984/82 1988/85 

FISCAL {1+2) -10.86 9.41 -3.56 -7.02 22.29 20.93 -6.01 -12.26 -10.33 -17.53 

:L TRIBUTA-RIA -7.49 7.44 -15.10 -6.34 2ó.51 23".61 -16.52 -7.19 -Z0.48 -22.53 

MP .RENDA -.oa 7.62 1.20 7.sa 34.94 H.S7 -25.74 -11.00 8.95 -17.57 

-9.35 1.09 -24.72 32.38 43.30 61.H -1.57 -22.05 -49.10 -23.27 

.DF 13.62 .70 -44.49 20.93 -27.67 34.53 -16.40 -42.97 -32.87 -52.32 

!UEE 6.16 8.39 -15.90 -19,74 B.7S -35.3b -28.32 -11.45 -32.50 -40,83 

-10.37 5.22 -10.51 24.78 3.23 26.3J. -29.70 -9.26 11.66 -36.21 

WCLUl -44.83 -5.12 -31.78 -26.34 -7.89 6.59 129.11 -2.26 49.75 123.92 

IfíP,ll'iPGRT. -24.69 -14.94 -18.35 -17.84 15.82 38.8& 23.15 s.oa -32.91 -27.05 

lM?.EXPGR7. -69.40 -71.13 943.95 -25.37 102.96 -78.71 -34.20 -32.55 679.12 -55.62 

HIP.SERV.CflM. ' I I 54.61 -15.90 -14-.08 t -27.74 

UTRAS RECE!iAS -21.87 17.02 37.47 -8.53 12.75 14.18 22.70 ~21.68 25.75 -3.'10 

FINSOClAL -.94 16.90 31.81 -12.95 -3.39 t -15.90 

·-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
,TES: ilepartamento do Tesouro Nacional e Banco Central do Brasil 
!ator: l1W/D1 11edio 
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TABELA lll - 5 

E!ECUCHD DA RECEITA DA UN!AD POR NATUREZA - REGIME DE CAI! A 

EVOLUCIIO REAL 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
01SCRIMINACAO 1980 1981 1992 1983 1984 1985 1986 1987 1968 
·------------------------------------------------------------------------------------------------------------

FlSCAL 11+2) 94 Bl 11 88 82 100 121 114 100 

:C.TRIBUTf!RlA 100 93 99 84 79 100 124 103 96 

:l'lP, RENDA 63 63 68 69 74 100 115 85 95 

IPI 150 '" 137 103 70 100 1'' 159 124 • ..;o '· 
!üF 180 205 206 114 138 100 135 112 64 

lUEE 118 126 136 115 92 100 135 97 80 

w~ 11 82 87 78 97 100 126 89 81 

IUCLL6 413 228 216 147 109 100 107 244 239 

HlP.H!PORT, 201 151 129 105 86 100 139 107 101 

l~P .HPDRT, 72 22 6 b6 49 100 21 14 9 

llTRAS RECEITAS 77 60 71 97 89 100 114 110 110 

F!NSOCIAL ' I 86 86 100 132 115 111 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

?ARTICIPACHO (%) NA RECEITA FISCAL 

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 

' lP! /REC.F1SCAL 49.4 53.0 5o.a 4U 47,8 53.; 56.4 49.5 55.1 

I REC.FlSCAL 26.6 29 .a 29.3 30.8 35.7 39.3 37.4 2U 37.4 

1 f REC.FlSCAl 22.8 23.2 21.4 16.7 12.2 14.3 19,0 20.0 17.7 

TR.REC /REC.FISCAL 23.4 20.5 22.0 31.3 30.B 28.4 26.8 35.0 31.2 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
NTES: Deçartaaento do Tesouro Nacional e Banco Central do Brasil 
tl.ünr: lSPJlH medío 



TABELA llf - 6 na 

TRANSFERENCIAS CONSTITUCIONAIS DE RECURSOS FEOERAfS 
INDICES DE VARlAC~O REAL 

·~-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

JTADO 1980 1981 1992 1983 1984 1985 1987 1988 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
l80 NORTE 56 54 59 53 67 100 98 89 

45 47 53 45 65 100 " ao 
lONAS 72 71) 

,_ ,, 65 70 100 93 78 
1 65 58 65 60 68 100 111 99 
JüNlA 54 51 56 50 74 100 99 95 

'A 34 34 37 35 63 100 a; 54 
AIM 53 58 63 56 64 !00 101 43 

lAG NORDESTE 
,, 
I" 71 )) 67 6B 100 108 96 

ANHAO 7(! 64 75 65 69 l()i) 114 99 

li! 75 77 79 66 73 100 113 9b 

íiA H- 73 75 &5 67 100 lOS 95 

.~ORTE 74 61 76 65 67 100 116 99 

A!BA 12 68 74 04 74 100 103 89 

NAM.SUCU 72 64 10 62 64 100 91 84 

18DAS 68 69 H 65 68 100 1!3 99 

êlPE 67 b6 --" bl 66 100 114 99 

ll~ 90 81 90 79 10 100 101! 96 

H4D SUDESTE 144 89 9l 82 78 100 111 100 

'lêS 6tRAlS 102 77 84 12 16 100 100 89 

llRIHl SiiNTO 102 82 89 71 72 100 98 81 

O DE JANEIRO 144 83 90 78 71 100 115 107 

J PAULO 222 113 124 104 88 100 131 118 

SlAO SUL 134 98 103 88 " 100 112 104 

RI\NA 145 112 105 92 74 100 114 109 

lHA CATARINA 125 96 112 90 84 100 104 95 

S. SUL 129 84 96 82 78 100 114 104 

:&.CENTRO-DESTE 97 88 96 74 85 100 111 102 

!TO SROSSO 84 92 91 74 103 100 110 100 

~ .SiWSSO SUL 100 102 120 11 81 100 " 90 

I! AS 100 81 90 75 78 100 119 10b 

íSTRITO FEDERAL 12() 76 85 79 73 100 102 110 

\ASIL 92 " 81 70 72 100 107 96 

·--~~----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JNTE DOS DADOS BRUTOS: REVISTA DE FlNANCAS PUBliCAS - DEFLATOR IGP/Dl 
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T~BELA li1 - 7 

TRANSFERENCIAS CONSTITUCIONAIS DE RECURSOS FEDERAIS 
VARiACOES REAfS 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ESTADOS 198111980 198211981 198311982 1984/1983 1984/1980 1984/1982 19S5i1984 1988i1987 1988!1985 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
3JAG fiü!Hf -3. JZ 9.7! -10.2! 26.5! 20.3! 13.6! 48.21 -9.8Z -11.2! 

RE 3.0! 13.6! -1s.Jl 43.91 42.6! 21.B! SS.Ol -14.2% -19.7Z 

~lONAS -2.9! 4.34 -11.0! 7 .lt -3.5! -4.7! 13.3! -16.2! -21. 9! 

RA ~w.n 13.1l -9.3% 13.8! 5.4l 4.3! 46.4! -10.5! -.8! 

~OONlA. -4.7% 9.1! -9.3! 46.3! JB.ll 32.n 3S.4! -3.74 -s. 11 

APA ~.3! 9.8! -6.9! 80.3:1. 83.ól 67 ,8! ó9.4l -.61 -16.0! 

qAJMA 9.31 8.31 -10.8! 14.1! 20.3:1. 2.0! ss. 1l -B.3I -7.0! 

5IAú NORDESTE -5. 9l 8.8! -13.0! 1.91 -9.31 -H.!l 46.0! -10.81 -4.0! 

RANHAD -9.1l 17 ,9! -13.87. 6.0! -2.07. -8.6! 45.4% -13.0! -LO! 

AUI ' ,. 
[., < ~ 2.U -16.6! 10.8! -2.9I -7.5% 37.4:1. -15.5! -4.3! 

ARA -.SI 2.2! -13.5:1. 3.4! -9.41 -10.6! 49.81. -11.8! -!,8! 

6.NDRJE -6. 9l 9.9! -14.1! 3.2% -9.51 -11.6! 49 .SI -14.1! -.n 
RAlBA -5.6k 9.0! -12.6! 15.2! 3.6! .n 34.8Z -13.:3.;( -10.8! 

PNAMBUCO +J.n 9.2! -10.9! 2.6! -10.9Z -8.6! Sb.ll -11.0! -16.2! 

ABOAB .9! 7.5! -12.4! !.8! -.4! -8.2! 47 .n: -12.91 -1.3! 

R6lPE -1.61 10.0! -13.31. 4.B! -1. n. -lf.2I SO.Bl -12.7! -.Sl 

H lA -9.8l 10.21 -12.2:1. -11.0% -22.3% -21.92 42.7! -9.2! -3. 9! 

E!AG SUDESTE -3B.3k 9.27. -15.27. -4.2:(. -45.3! -18.8! 27 .n -10.31 -.21 

NAS GERA:lS -24.1! 9.4! -14.4! 6.3! -25.27. -9.0! 30.87. -10.2! -10.51 

PlR!TO SANTO -19./l lf.4t -20.0! .3! -29.5! -19.81 39' 5! -18.0! -19.3! 

f.l DE JANEIRO -42.5! 8.2! -13.71 -8.úl -SO.bl -20.61 !0.21 -7.3X 6.BI 

D PAULO -49.21 9.41 -15.8! -!S.Ol -60.2! -28.41: 13.1% -10.1l li.B! 

&JAD SUL -27.2:\ S.4! -14.7! -11.5~ -42.0! -24.51: 28.4! -7.1% 3.8I 

1RANA -23.21 -6.4< -11.6! -19.7! -!9.0! -29.0! 34.71 -4.2i. 9.2l 

1NHI CATARINA -23.3! !7.1! -19.6! -6.4i: -32.41: -24.8! 18.4l -e.az -4.8! 

6. SUL -34.JI 13.31 -14.11 -S.ll -39.81 -19.0! 29.0! -9.1l 3.5! 

:&.CHHR1HJEST -9.91 9.1l -21.2! 14.9! -12.2I -10.6! 17.17. -8,Sl 1.7l 

\TO GRDSSD 3.7! -1.01 -18.5% 39.9% 22.7Z 14 .OI -3.41 -9.2! .21 

.• GROSSO SUL 2.0i. 17.3! -40.7! 14.01 -19.1l -32.4{; 23.81: -) .1! -9.7! 

H A-S -19.51 11. 9I -lb.BI 3.3Z -22.61 +LOX 28. 7I -U.Ol ó.Ol 

:STRHO FEDERA -36.41 10.87. -7.11 -7 .Oi.: -39.21 -13.7! 3ó.BX s.n.: 10. 5! 

tASll -19.01; a.n -14.1! 3.61 -21.61 -11.0! 38.14 -10,61 -4.11 

·-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JNTE DOS DADOS BRUTOS: REY1SJA DE FINANCAS PUBLICAS DEFLATDR: IIBfíDI 



TABELA I'' 'l - 8 230 

DlSTRIBlHCAO REGIONAL DAS iRANSFERENCIAS CONSTITUCIONAIS 

-~----~---------------------------------------- -----------------------------------------------------------
:STADO 1930 1981 1982 1983 1984 1985 1987 19f:IS 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------
lAQ NORTE 11.n 14.0! 14.1! 14.8! 18.0% 19.31: 17.8~ li. 9l 

' " 1.9% 2.0:4 2.0! 2.7! 3.U 2.7! 2.6% - i,,,. 

ZONAS 2.94 3.4% J.Jl 3. 41: J. 5% J. 7! J.ll J. Ol 
A 3.Bi. 4.2Z 4.4! 4. 7! s.n 5.5! 5.6! 5. 7! 
Dílli!A 1.4% 1.7! 1./Z 1.8l 2.5! 2.47. 2.21 2.4! 
PA l.Oi. 1.3I 1.31. 1.4! 2.4! 2.8! 2.2% 2.5l 
AlMA 1.1! l. 5% 1. 51. 1.5! 1.7:( 1.9% 1.8! 1.9! 

IAQ NOROESTE 36.11 41.94 42.0! 42. 5! 41.6::: 44.2! 44.41.: 44.3! 

ANHAG A,37. 4.31. 5.21 5.2:1: 5.4% 5.6l 6.04 5.8% 
Ul 2.il 3.6% 3.4Z 3.3% 3.5J; 3.5% 3. n: 3.5% ,,, 4.8% ;.n 5.5! S.bl 5. 5! 6.0! 6.H 6.0! 

-.NORTE 2. 6~ },(i)'; 3.1! l.ll 3.1! 3.3! 3.6% 3.41 

:AlBA 3' 17. 3.6! 3.61: 3.n 4.1l 4.0! 3. 9l 3. 7% 

:NAHBUCü 4.9! 5.4! ' " 5.7! 5.6); 6.4! 5.6% 5.6! 
~. ~" 

ílWAS ~ 1'/ 2.87. 2.6! 2.9! 2. 9! 3.1! 3.31 ., "'! ... ..,~ "''"" 
:SlPE 2' 3i. z.n 2.8); 2.al 2.Bi. ., "' J,H, 3.3I -:5.2% 

ll4 9.0! 10.0% lO.H 10.4% a.9! 9.2! 9, ll 9 "l'J ... 

liAO SUDESTE 32.0% 2~.4! 24.5% 24.2% 22.3! 20.6~ 21.4! 21.57. 

~AS 6ERA1S 10.3% 9.5% 9./.ll 9.6! 9.8! 9.3! 8.7! a. n 
~rR!TO SANTD 2.0! vn 2.0! L9I 1.8! l.S! 1.7% 1.5% 

Q DE JANEIRO 5.8% 4.1l 4.1l 4.1% 3.ó'l. 3.7I 4.0! 4.1! 

J PAULfi 14.0! s.n a.a! 8.6! 7 .n ~.8! 1.n 7' 1l 

GIAO SUL 12.4% 11.1% lO.al 10.7! 9.2l 8.5! a. 9! 9 .2l 

RAWA ~.zz 5. Ol 4.3! 4.4! 3.4% 3,3! 3.5! 3.BZ 

NlA CAJARIRA 2.81. 2.67. 2.8! 2.6! 2.4! 2.07. 2.0! 2.0% 

a. SUl 4.4! 3.61 3. 7! 3.7l 3.4X 3.21 3.U 3.4! 

:S, CENHW-DE.STE 7 .7'1. 8.6! 8.6! 7.8! a.o! 7 .3! ].bl 7.81: 

1Hl SROSSO 1.9% 2.6~ 2.4! 2.21 3.0! 2.1! 2.21 2.2! 

:.GROSSO SUL 1.5% 1.9! 2.0i. 1.4i: 1. Sl. 1.4); 1.21 1.3Z 

HAS :ux 3.51 3.04 3.5% 3.51 3.3% 3.61 3.6! 

iST!l!Hl FEDERAL .n .61 .6! .61 .;z .bl .5! .n 

~AS!L 100.01 100.0% 100.0! 100.0! 100.0! IOQ.OZ 100.0! 100.0! 

~-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

JNTE: REVISTA OE flRANCAS PUBLICAS 
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T~BELA III - 9 

RECURSOS TR!BUTAR!OS EFETJVA"ENTE DISPONIVElS POR NIVEL DE GOVERNO 

----------------------------------------------------------------------------------------------
PART!CIPACAO PERCENTUAl 

ANOS ----------------------------------------------------------------------------
UNI AO ESTADOS MUNIC!P!OS TDTAL 

----------------------------------------------------------------------------------------------

1957 42.7 46.0 11.3 100.0 
1958 45.7 44.7 9.5 100.0 
1959 43.3 47.9 8.9 100.0 
1%0 43.2 48.2 8.5 100.0 
1961 41.8 49.7 8.6 100.0 
1962 39,6 48.9 11.:1 100.0 
1963 41.9 46.0 12.0 100.0 
1964 39.6 48.5 11.9 100.0 
1965 39.0 48.1 12.9 100.0 
196& 40.6 46.3 13.1 100.0 
1967 36.8 45.1 18.2 100.0 
196fl 40.:1 42.5 17 .o 100.0 
1969 45.8 39.7 14.5 100.0 
1970 45.7 39.6 14.8 100.0 
1971 47' 7 38.3 lUl 100.0 
1972 49.6 36.5 13.9 100.0 
1973 50.4 36.2 13.4 100.0 
1974 51. h 35.2 13.1 100.0 
1975 51.6 35.1 13.2 100.0 
1976 52.4 33.9 1J.b 100.0 
1977 52.0 33.9 14.2 100.0 
1978 49.7 35.4 14.9 100.0 
1979 49.2 35.4 15.3 100.0 
mo 52.9 33.3 13.9 100.0 
19!:!1 51.9 33.4 14.7 100.0 
1982 52.2 33.9 15.0 100.0 
1983 54.4 31.4 14.2 100.0 
1984 ;2.e 32.8 14.5 100.0 
1985 48.8 35.1 16.1 100.0 

I9Eb 43.7 39.1 18.2 100.0 
1987 46,3 3b.5 17.2 100.0 

------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: apud. AFONSO, J.R.R. (1989al, p.61 
ühs: al 19B5/19B7 = previs:aa 

b) recursos disponíveis de cada esfera governatental compreendem a arrecadacao 
propria que per1anece et seu poder, mais os recursos trihutarios transferidos 
por outros níveis de governo. 
c) nao sao consideradas as transterencias governaaentais negociadas ou nao regulares 
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TABELA lV - 1 

DESPESAS DE CUSTEIO ! DESPESA ORCAHEHTARIA 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1980 1981 1182 1983 1984 198~ 1986 1987 1%8 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
'TE 42.45 49.31 51.01 52.87 49.93 50.2 49,84 48.8 49.76 

E 54.66 50.53 45.91 56.01 48.84 54.2 59.79 01.35 56.34 
llDNAS 43.38 49.87 42.29 50.33 48.68 39.39 38.75 36.86 38.5 

:A 34.86 46.25 48.86 47.34 48.27 39.76 39.54 42.45 42.12 
IPA ~") ! • ..... ~~ 56.06 b3.6 55.29 47.24 47.38 51.34 49.71 50.35 

~nmm 0 o 60.85 60.77 65.% 74.5 72.18 65.72 6B.59 

tAl MA 51.22 49.61 57.51 48.78 32.11 45.55 48.72 55.75 57.38 

:OESTE 03.4 33.34 36.78 37.94 31.97 30.21 34.54 .34 .64 36.85 

lANHAO 28.8~ 24.45 24.23 34.11 31.68 19.54 24.73 30.93 22.47 

iUl 41.65 42.99 46.07 47.7 42.12 42,31 43.29 47.43 53.11 

1RA 33.81 37.22 38.06 43.29 40.98 40.31 36.44 23.57 29.61 

T.iORTE 42.16 44.08 40.46 47.42 41.8 35.05 46.34 38.01 44.06 

lAIBA 41.85 36.62 44.87 44.08 34.35 25.99 34.65 36.83 34,18 

lNA~BUCO 35.41 36.61 37.35 41.17 33.66 :í-4.42 37.91 36.54 37.49 

;&DAS 33.31 40.15 40.05 46.29 40.77 47.18 53.15 49 .B 50.17 

iSIPE 34.51 32.31 38.65 39.47 37.9 35.51 37.95 42.74 38.74 

i IA 28.85 27.58 33.29 29.84 23.76 22.i5 27.02 33.2 3!3.32 

HRiJ~QESTE 31.58 31.72 28.06 27.45 25.82 24.5 32.68 30.78 33.28 

Ta 6Rü5SG 30' '13 35.6 34.55 28.45 21.49 19.91 36.32 23.69 31.54 

JROSSD SUL H.27 32.7 26.63 22.81 22.46 26.46 32.92 29.21 }6.96 

!AS 30.44 36.1 32.51 38.54 35.82 27.47 34.68 42.83 37.46 

SHl.FEDERAL 25.34 24.37 2L8B 22.li 21.95 24.84 26.56 27.68 27.88 

DESTE 41.5 41.44 40.98 41.53 38.03 38.04 38.53 39.72 37.49 

NAB GERAIS 37.76 37.29 39.04 39.14 31.28 28.74 34.08 29.9 29.53 

P .SANTO 28.74 31.04 38.67 37.04 32.04 25.77 26.08 31.01 37.82 

O JANEIRO 46.35 43. 9& 41.18 44.79 43.2i 40.1 37.74 41.51 36.14 

D PAULO 41.65 42.29 41.58 41.46 38.91 41.67 40.82 42.95 40.45 

' 33.06 34.02 33.02 31.82 c 31.85 26.97 31.52 29.37 27.32 

:Rf!NA 2S. 75 28.13 30.85 29.62 28.12 24.b8 24.85 25.69 20.9 

.CATARINA 25.74 35.13 30.31 32.43 32.09 34.97 35.72 37.25 36.72 

GRANDE SUL 38.74 37.2 35.17 32.7 33.75 25.lb 34.03 28.81 28.62 

iiAL 38.08 38.21 38.22 38.21 35.18 33.77 Jb.13 36.79 35.01 

·---~------------~-----~~------~~---~~------~~-~~--~-~~~-----~----~~~--------~~-~~~~----~~~-~~------~~~~--------

J~IE: MEFP!SFN/Departatento do Tesouro Nacional 
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TABELA IV - 2 

EYDLUCAD REAL DA DESPESA DE PESSOAL 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
mo 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ORTE 100 110 193 161 161 250 332 288 246 

CRE 100 92 115 102 103 187 2~6 236 101 
MIUDNAS 100 110 140 103 94 123 188 1~5 129 
ARA 100 118 136 126 135 171 230 222 164 
MAPA 100 109 169 125 120 190 217 201 188 
DNDONlA o o o o o o o o o 
ORAJMR 100 109 161 140 145 m 276 177 252 

ORDESTE 100 lOJ 123 110 94 139 !93 177 156 

ARANHAU 100 91 73 90 B1 130 177 188 137 
!HU! 100 108 128 120 113 147 224 199 156 
ERRA 100 102 120 117 91 151 192 174 147 
.B.NDRTE 100 107 126 104 9J 125 195 209 193 
RRAIBA 100 100 lJO 113 83 115 196 189 119 
:RNA/'!lWDJ 100 98 119 96 78 115 170 n::. 130 
LABDRS 100 143 1 ~"l 

"' 1l9 141 284 360 311 219 
~RS!PE 100 104 129 Hb 114 169 238 192 183 

AHiA 100 100 123 109 98 131 171 165 168 

ENTRlHESiE 100 94 93 88 84 118 164 162 155 

RTO GROSSO 100 104 112 120 108 155 223 221 167 

.SH!SSO SUL 100 82 78 i7 70 101 !52 136 121 

DIAS 100 98 87 84 88 116 168 ~""' ., ~ 165 

ISTR.FEDERAL 100 98 104 81 74 112 130 136 171 

UDESTE 100 96 102 88 17 9! 134 133 112 

INAS SERA!S 100 99 113 96 81 105 127 126 123 

SP.SMH8 100 95 127 116 84 116 1% 133 117 

1D JAHE!HU 100 91 98 88 78 95 m 124 106 

AO PAULO lú(i 97 19 85 75 99 137 139 112 

Ul 100 107 123 111 104 119 !53 132 107 

RRRNA 100 101 120 109 101 111 144 146 121 

T .CATARiNA 100 123 141 117 111 138 203 196 m 
.GRANDE SUL 100 105 119 110 104 118 145 109 i9 

ilTAL 100 99 110 97 86 114 153 146 125 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
UNTE: MEFPJSFN/DepartaJento do Tesouro Nacionai 
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TABELA IV - 3 

DESPESA DE PESSOAL \ll J RECEITAS CORRENTES 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------
1980 1981 1952 1983 1984 1985 1986 1987 1988 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
HE 51.75 60.95 64.18 63.47 56.89 57.91 60.01 57.03 51.81 

\E 64.6 60.46 62.8:4 63.18 53.54 78.79 77.89 76.52 79.07 
Alí.lNAS 52.84 64.04 67.33 6!.87 49.63 41.85 45.59 37.29 35.28 
RA 40.51 55.24 58.1 57.55 55.16 51.54 57.49 58.25 42.31 
APA 72.19 69.84 70.74 75.23 64.66 65.25 63.02 66.46 77.73 
~nmm o o 63.66 67' 75 65.04 71.94 73.23 68.64 65. i1 
RAll'!fi 71.66 62.92 68.68 65.21 60.3 57.64 58.13 79.42 63.83 

RDESTE 46.3 45.43 47.61 46.45 37.52 43.09 50.15 53.73 47.36 

RAiHAO 39.51 43.19 24.73 31.92 21.78 29.75 30.32 34.98 19.25 
AU1 59.51 60.07 67.88 64.29 59.86 53.!3 05.94 60.58 61.55 
ARA 66.55 63.14 59.21 63.21 48.15 61.4 58.34 56.92 36.79 
G.itQIHf %.83 60.37 57.67 54.24 43.74 43.16 55.78 58.9 69.22 
RA1BA 52.86 50.58 71.97 60.33 42.88 36.68 60.71 76.5 57.82 

RNMBiJLO 48,73 46.05 49.57 44.72 34.1 38.81 49.49 48.68 54.29 

A BOAS 40.21 41.15 48.24 44.06 36,97 59.64 65,57 76.32 65.86 
RSIPE 51.89 47.51 52.91 40.87 35.49 41.28 49.51 47.34 47.77 

H1A 36.24 35.71 37.91 39.77 33.16 39.31 44.77 49,98 49.77 

NTRO-QE.STE 38.6i 38.75 34.42 33.59 28.79 33.29 42.09 45.77 47.74 

'TO GROSSO 47.73 55.01 49".71 53.5 39.03 49.52 50.71 63.32 52.79 
GROSSO SUL 51.6 45.37 43.09 39.54 31.97 35.73 53.02 52.54 55.19 

IHIS 4}, 55 48.64 43.11 38.62 31.79 36.24 49.88 59.35 69.49 
STR.FEDERAL 24.97 23.93 21.35 19.95 19.23 22.78 24.78 25.45 30.14 

JDESTE 43.28 45.04 45.28 47.84 40.4! 41.56 42.52 47.06 43.3 

NAS GERAIS 44.66 47.82 51.79 56.03 40.89 40.92 44.07 46.81 49.78 

lP .SANTO 36.54 43.34 53.05 56.8 35.08 34.24 35.68 46.33 39.43 

.O JANEiRO 57.51 53.76 55.59 &5.1 54.77 58.47 6ú.3B 70.06 69.09 

\0 ?AULD 39.35 41.85 40.-17 40.69 36.35 37.62 37.88 41.71 16.03 

ll 42.84 47 ,) 51.34 54.18 51.85 50.9 51.38 51.81 46.45 

1RANA 30.12 30.81 41.01 41.74 37 .os 37.01 38.24 47.9 47.05 

f .CIHA-RINA 32.98 52.56 48.36 50.23 43.73 43.05 45.4 48.02 43.1l 

.GRANDE SUL 56.67 57.93- 58.52 63.43 65.44 63.88 63.19 56.2 47.52 

HAL 43.53 45.48 46.66 48.19 41.57 43.48 46.04 49.31 45.25 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JNTE: ~EFP/SFN/Departa•ento do Tesouro Nacional 
Os: (1) Despesas coa Pessoal + Transferer.cias a Pessoas 
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TABELA IV - 4 235 

MARGEM DE AUTOFINANCIAMENTO I RECEITA EFETIVA 

·--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1980 1981 1952 !983 1984 1985 1986 1997 19S8 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
!E 36.4% 2B.3I l5.ll 25.82 29.9! 31.11 29.8! 24.0% 30.4I 

E 34.5! 41.41 36.81 29.62 35.62 29 .Bl 22.87. 11.8! 20.12 
lONAS 30.4% 20.6! 12.2l 21.2% 23.21 26.61 23.2! 32.51 33.U 
A 39.6% lU! 22.57. 25.51 25.61. 36.01 43.11 14.11 39.7% ,, 41.71 35. 5X 27' li. 32.7! 44.1& 45.61 38.12 37.n 41.8l 
DDlHA ERRüR E R ROR 33.ll zo.n ll.ll 24.5% 16.37. B.7l 10.2Z 
AlMA 45.71 48.2! 39.1% 44.01 32.6! 30.9! 34.8! JO.bl 40.6! 

DESTE 29' TI. 29.6Z 23.51. 23.47. 32. 9Z 27 .Ol 18.2! 18.6! 23. 5l 

ANHAD 44,7% 41.31. 51.47. 45.47. 49.2% 58. 9! J4.0I 59.8! 72.7! 
UI 32.1% 37.5:4 2B.H 27 .27. 29.8% 34.bi. 28.4% 22.01 7 .li. 
RA 20.0!: 14.8% .l:í -2.0% lO.S! -1.3! U! -11.4! 30.8l 

.NORTE 28' 41. 23.67. 14.8! 21.3% 30.37. 31.8!. 19. 9Z 3 ~·J 
'!. -12.3! 

AIBA 30.3! 30.64 11.31: 18.3!.. 41.81 49 .Bl 20.4~ 4.9l 12. 9l 

NAitBIJCD 24.27. ~.o.tJ.. 25.8% 29.3l 40,0% 33. n: 21.0! 27.3! 20.0! 

SOAS 23.31: 21. 9!. 5.37. 5.n 17.1! 5.61 -2.3!. -10.1! 6.87. 

:&IPE 37 '71 43.3% 37 .H 43.31 47 .Ol 40.6l 32.2% 37.Bl 3!.5! 

lA 32.7l 30.6% 28. 27. 24.2!. 32.5! 18.3! 10.8!.. 17.77. 14.3l 

HRD-SESTE 29.bf. 23.37. 23.0! 25.5l 25.6% 21.bi. 16.0t 15.4t 9.1l 

·o GROSSO 38.3!. 26.3! 28.3! 18.2% 1B.6l -16.7! 12.4! 1.9! 4.4l 

lRDSSO SUL 16.51 23.8% 18.4l 19.31 34.6% 37.9l 14.6% 23.31: 17.01 

,'AS 39 .a! 22.6! 23. 9{. 40.4% 21.n 36.51: 15.2% H.n -3. 77.. 

lTR.FEDERAL 22.61. 22.4% 22.21 20.3Z 22.0% 15.47.: 19.77. 14.6l 16. 7'f. 

lESTE 21.31 17.31. 15. 7! 11.0! 17.77. 19.4l 19.4! 10. SI 16.3% 

~AS S.ERAlS 31.1! 26. 7'1. 15.3! 9.3! 21 .n 27.5! 24.5l 19.4! 42.4! 

',SANTO 34.91. 30.61. 15.8! ll.bl 36.6! 41.81 3b.5l 25.6l 22.7I 

} JANEIRO 7 .lf. 9.3% 4.21 -4.4! 1.8! 3.2! 1.21 -12.1! -14.61 

3 PAULO 21.91 16.41 19.Q! 15.61 li.H 19 .7l 21.77. 12.81: 13.5! 

' 26.2% 21.7'1. 13.Sl 9. 91: 12.7! 10.7! 12.07. 13.0% 19.2l 

RBNA 35.5t 32. 7'1. 19.82 li .Oi. 21.BZ. 24.21. 22. 9l 10.51. 9.77.. 

.CATARINA 40.bl 23.BZ 16.01 18.6! 22.7I lB.U 10.91. 10.8! 14.4! 

6RAIWE SUL 12.4! 12.6! 8.67. L 9! 2.1I -2.61. 4.2! 15.9% 27.3! 

TAL 24.5% 20.87. 17.bl 14.9:1: 20.91. 20.2! 18.4! 13.5l 18.2:4. 

-~--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
INTE: MEFP/SFN/Departatento do Tesouro Nacional 
'Ceita Efetiva = Receita Orcamentaru - Operacoes de credito 
lA ~ Rete1ta Efetiva - Despesas Correntes (exceto encargos da divida) 



TABELA IV - 5 236 

SERIIICO DA DI\/ IDA I DESPESA ORCAI'lENTAR!A 

·---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
IR TE 1.98 1.62 2.49 2.47 2.13 5.86 3.03 2.46 3.18 

:RE ,;9 • 71 .62 1.09 .63 1.04 .52 • 99 1.33 
IA lONAS 2.05 1.59 5.67 6.17 6.05 20.06 7.41 2.12 4.28 
lRA 2.98 2.77 2.64 2.51 1.02 1.55 1.82 4.32 6.54 
lAPA .23 .03 .05 L16 .63 1.1 1.13 1.59 1.46 
JNDONIA o o o .34 1. 95 1.98 1. 52 2.13 o 
JRAIM o o o .24 .07 .06 .24 .68: 1.05 

ll?&ESTE b.86 9.36 8.3 9.88 9.76 10.86 9.93 18.16 12.72 

\RANHAO 5.2 9.16 14.99 16.12 11.56 1.83 7.09 6.27 10.29 
I !UI 7.8! 7,36 7.3 3.65 2.55 2.06 6.92 2.32 6, 91 

:ARA 6.b3 9.74 13.19 16.19 7.!2 13.49 13.36 45.01 15.69 
,S.NURTE 3.24 5.68 5.99 6.55 6.21 10.75 5.12 16.02 5.83 

lRA!Bi\ 4. 72 6.19 6.95 12.67 16.23 20.25 12.43 15.44 24.88 
::RNAffBUCO 3.98 5.33 u 8.04 8.81 9.53 9.)) 7.55 8.96 

.R!DAS 11.92 10.24 7.89 5.6 10.55 15.84 8.68 14.82 17.19 

ôRSlPE .83 1.96 2.17 3.12 6.31 5.03 4. 9 8.12 6.65 

1!Hl1 9. 71 13.67 9.13 10.24 11.13 11.86 11.1 15.47 1).48 

::rHRO-OESTE 4.19 3.37 6.55 7.74 b.S8 8.1 7.5 16.16 6.02 

HO GRüSSO .13 1. 73 2.05 1.82 4.26 4.84 9.55 36.76 8.46 

.SROSSiJ SUL O< 
'" 3.2b 8.75 6.57 14.37 15.6 15.56 24.2 9.68 

JIAS 11.12 6.24 12.18 22.15 7.73 11.6 5.31 ' ' 6.98 '" 
l STR .FEDERAL 1.62 1.22 1.01 1.32 1.57 1.36 1.29 1.33 1.4 

JOESTE 9.06 7.39 1.1 10.62 11.01 11.71 7.8 8.88 9.02 

lN!lS GERAIS 9.02 7.5 9.8 13.53 18.23 19.9 12.73 17.59 13.76 
3P .SANH.l 9.97 12.56 6.18 11.39 11.54 14.02 5.76 12.13 7.39 

lO JAttflR!l 9.8 9.45 10.1 13.81 11.b3 12.51 9.77 10.11 11.89 

~O PAULO 8.81 6.23 5.37 8.78 8.48 8.24 5. 92 5.39 6.05 

Ul 11.53 9.54 11.32 18.51 16.27 26.42 15.98 20.57 19.55 

ARANA 9.76 6.82 6.18 7.83 8.33 12.95 8.08 9.95 10.1 

T .CATARINA 9. 97 9.43 9.52 11.44 10.92 10.93 12.16 16.23 17.72 

.GRANDE SUL 13.27 11.21 14.6 25.b9 21.18 3b. 71 22.48 29.63 28.16 

ül!l 8.57 7.63 7.84 11.52 11.03 13.71 9.3 12.72 10.77 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DNTE: ~EFP/SFN/Departa1ento do Tesouro Nacional 



TABELA I\J - 6 237 

SERVICO OA DIVIDA i ~AR6E!'I DE AUiDFiNMlCIMIENTO 

-~---------------------------------------------------------------------------------------------------------

19&0 1981 1932 1983 1984 1985 1986 1987 1988 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

TE 5.4:1. 5.8Z 10. 9! 9, 91 7 .3l 19.7% 10.7! 11.77. 10.9! 

E 1.81 1.41 1.7l 3.4I 1.81 3.41 2.3l 9.01 6.81 
ZONAS 6.8! 8.21 62.61 28.91 2s.n 87.71 40. 7l 7.81 15.6% 
A 7.5% 11.61 12.31 9.7! 3.91 4.51 J.St 20.9% 15.21 
PA ·" .n .2k 3.7I 1.4! 2.31 3.01 4.3! 3.4% 
IDON!A ERROR ERROR .Ol 2.0% 5.!1 7.6! 9. 7l 27." .01 
AlM .0% .0% .O! .bl .u .31 .81 2. 51 2.U 

:OESTE 26. 77. 37. i! 40.6% 4h.Bl 31.61 50.54 70.31 125.4X 63.8! 

:ANHAO 13.6% lú.2l 29.4-l 32.6! 21.84 4.3! 16.6% 9.5! 11.6% 

iUl 27.6% 20.47. 29.3! 14.51 9.9! 6.4% 28.3l 12.3% 127.0% 
IRA 43.H 83.6:! 14970.81 11033.71) 76.7% 11451.311 444.8% ( B39.U) 59.2! 
I.NüRTE 13.H 27 .OI 52.81 32. 7l 21.1Z 41.21 29 .2l 674.U I 64.1%) 

HHBA b.ll 14.21 79.31 84.31 40.1! Sl.BI 95.04 508.8% 297 .n 
INAMBUCO 19.57. 18.81 22.6! 26.5% zo.n 28.67. 53.ll 28.2! 48.1t 

\SOAS 58.3Z SUl 164.11 104.U 64.91 -330.1% I 452.51) i 101. 7lJ 304.3% 

lSlf'E 2.34 4.81 5.81 6.5% 12.1! 11.61 17.71 20.67. 20.8% 

liA 33.6~ 55.1)7. 35. 7l 50.81 41.1! 92.27. 140.1% 104.2Z 120.6! 

HRí.HJES1E 15.5% 17.44 31!. 0% 37.87. 34.8! 54.11. 59.71 147.2% 88.7l 

iú GROSSO .H 8.51 8.61 15.2% 41.64 78.811 107.2:( 4607.11 310.6! 

3ROSSO SUL 1.8% 18.8% 82.3% 65.71 65. 7l 60.31 174.92 171.3! 83.51 

lAS 32.H 37.3! 76.67. 54.61 31.64 41.17. 46.24 7.5! I 190.111 

STR.FEDERAL 7 .ll s. 4% 4.61 6.6% 7.17. B.Sl 1:.2% 9.1Z 8.67. 

DESTE 46.01 49.0% 52.51 115.57. 71.11.: 70.7% 46.51 107.4% 69.5% 

NAS GEilAlS 30.1% 36.0! 78.61 1B7. 9X 79.5% 94.7! 61.27. 13b.Sl 35.41 

P.SANTO 31.31: 4ó.H 45.87. 122.07. 29.51 37.57. 18. ~X 56.41 34,7! 

O JANEIRO 162.6% 120.9I 316.92 I 401.511 230.01 503.1I 1117.4! ( 121.7Zi I 1!0. 711 

!J PAULO 43.0t 43.1% 31.0! 64.3% 56.21 46.0! 29.7! 49.37. 54.67. 

il 48.9% 51.67. J09.ll 261.4! 166.87. 365.41 170.2l 212.2! 131.61 

,RANA 26.2Z 20.87. 34. 7l 53. 57. 41.67. 61.8! 40.4I 127.8! 160.7% 

.CATAR! NA 28.1!. 11.41 86.1! 76. 7l J8.2l 68. T1. 141.71. 177. 7l 145.bl 

GRANDE SUl no.ot 112.3% 230.1! 2196.41 1562.41 12610.47.1 737 .4! 261.01 121. 9l 

JTAL !·6.31 42.21 52.81. 93.4Z 61.4! 84.71 60.81 121.n 73,5! 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JNTE: !'!EFPJSfN/Departasento do Tesouro Nacional 
lS: os valores oentre () indica.t M6f! negativa, isto e1 os recursos de terreiros cobrei ate os gastos 
11 a aanutencao da aaquina adtinistra.tiva 
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TABELA IV - 7 

.RECURSOS DE TERCEIROS f RECEITA EFETIVA 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1990 1981 1982 1983 1 !84 198~ 1986 1!87 1986 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TE 1.1!} l.Ot 10.5! 3.U 2.7! 4.7% J.az 14.31 4.31 

E 1U.2l) 14.8l) . -· l. Jia 6.0!1 .21 1.9!1 1.011 6.9! 3.3l 
1lONAS .21 6. n: 34.51 .811 4.01) 16.2t 27 .6l 20.01 20.71 
A .n 1.91 4.6l 1.6%1 2.511 4.81 9 .Oll 1b.07. 8.011 
!PA .bel) .41 .5i:) 2.37. 1. 37. i 4.4i:) .3! 2.84 2.811 
iDONI A ERROR ERRO R .81 14.01. 6.4!1 6.n! 4.3% 13.91. 7. 97. 
:AI~A 1.31.) I 4,1k) 1.41.1 .31) 61.01 30.11 16.61 11.3! b.ll) 

:DESTE 15.6! 17' 11. 15.0% 10.61 b.bl 25.7Z 28.6~ 28.34 17. 7l 

!ANHAO 16.8! 36.11. .91. 8.311 7 .2!) 39.51 25.91 9.31) 17.8%) 
tU I 12.6/: 3. 7! 13.8% 8. 51 D.n a.n 16.11 lU! 31.0! 
\R A 29.8! 27.2% 34.4! 27.6% 6.H 35.1); 43,31 112.91: 16.34 
i.ltORTE 15.61 12.2t J0.47. 6.47. 3.11 21.77. 13.74 %.34 35.6! 

<MBA 6." 19.41 zç.:n 21.4! -3.57. 27.31. 55.7! 62.6! 54.01 

INMBUCD 18.54 6.3! 14.24 3.4l) 8.4!1 1.01 14.11 1.01 7.41 

ISOAS i3.9l 8.0% 11.2! 7.31. 4.41 16.71. 20.61 3a.n 14.8! 

1BIPE 6.51 4.8l .4!1 10.411 9 .8!1 9.77. 16.41 4.2!1 7 .TI. 

HA 12.91 23.2); 10.5! 20.11 20. 07. 42.6% 36. 7'1. 19.27. 27. 9Z 

H!W-üESJE 9.51 20.64 26.3% 24.~:.0: 19.11 44.4% 27.34 40.8Z 33. 7l 

fO SfWSSQ 11.8% 28.01: 18.8/. 52.6í: 81.6I 172.07. 39.24 143.27. 6J.2l 

JROSSO SUL 17.91 37 .lt 73.6! 83.44 58.2t 46.2! 63.8! 66.H 46.7'1. 

IAS 14. ií. 34.87. 38.6% .44) 13.4! 29.4% 32. 7! 19.H 54.0! 

HR.FEDERAL .7!) 1.7!1 1.0! 1.4! l.(ll) 1.011 4. 511 .611 2.77. 

DESTE B.U l4.2t 15.8% 19.21 14.11. 17.1! 15.41. 27.31 25.21 

~AS GERAIS 3.91 13.37. 22.bl 29.1! 19 ·" 
31.04 17 ,Si: so.ox 9.31 

P.SA!HO 9.4! 13.9! 17.51 24.5X ó.!Z) 11. il 17.21 19.11 6.41 

O JA!tlEIRO 17 .5! 19.0! 31.2X 26.9:1. 15.5;( 29.51 38.3! 45.21 68.1! 

O PAULO 7. li: 13.0! 9.61 14.3! 13.2:1. 9,8'1.: B. 91 17 .3! 21.9! 

L lo.!! 17 .Oi. 29.9l 39.1! 30.6! 47,3% 27 .az 34.4% 29.31 

RANA 4.6!) .2!) 11.31 16.01 8.6% 15.2! 14.31 34.BI 54.01 

.CATARINA 14.41 29.7! 44.21 25.01.. 21.2t 13.6! 26.9! 18.4! iS.4i. 

BRANDE SUL 21.81 26.0! 36.2! 59.71 50.6! 85.5! 3B.bl 41. 7l 18.3! 

7AL 9.77. 15.21. 18.61 20. 97. 16.34 25.14 20.0i. 29.01.. 24.0! 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
NTE: ~EFP/SFN/Departaaento do Tesouro Nacional 
1S: o..<; valores entre parenteses indica• que os estados nao se valeraa de recllrsos de terceiros e a1nda tivera• 
bra de taixa no eontante assinalado 



TABELA IV - 8 239 

RECURSOS DE TERCEIROS I INVESTIMENTOS TOTAIS + SERVICO DH DIVIDA 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1980 1981 1982 1983. 1984 1985 1996 1987 1988 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
:TE I 'i 3.3% 29.4l 10.81 8.31 13.2% 16.11 37.3% 12.4! 

IE ( +) I •I 3.4! (+) .51 '+l l . I +i 36.71 14.2:! 
1I0Ni\S .6% 24.5% 73.9! I +I I • I 3.7 .91 54.3% 38.!l 38.41 
IA .n 7.17. 16.9! (+) ( +) 11.9% 1•1 39.91 I •I 
:PA [ +) l.ll ( +) b, 77. 1•1 1+1 . az 7.0~ I •I 
lDOIHA ERROR ERRO R 2.3I 48.4! I +I i+) 21.0% 61.57. 43.91. 
/AlMA (+) I +I I •I (+) 71.31 49 .4! 32.3! 27.0! i+) 

\DESTE 34.5% 36.67. 39.0% 31.1I 16.6l 4B. 7'!. 61.2! 60.3! 43.11 

IANHAO 27 .4! 46.61 ' "" •• i/, ( +) 1•1 40.1! 32.4% { +) (+] 

\UI 28.1% 9.H 32.71 23./Z 34.8! 20.0! 36.2% 42.8! 81.3! 
IRA 511. 9l 64.7! 99.7% 107.8! 36.8! 103.7! 91.01 111.2! .)4.6! 

l.NORTE 35. 5! 34.04 67.37. 23.01 9.21 40.~! 40./l 93.8! 153.1t 
\AIBA 18. 5l 38.8! 72.1! 54.01 7.61 35.4% 73.2); 92.7! ao. n 
lNAMBlJCO 43.4% 17.31 35.5! (f) I +I 2.91 40.2l 6. 7l 27 .1! 

!BOAS 37.JZ 26.7! 67 .6l 55.8! 22.47. 74.9! 112.6! 135.5! 74.~7. 

l:SlPE 14.71. lO.Ol (+I i+ I 1+1 19.31 33 '7'1. I' I 1B.2l 
m 28.3! n.n 27.2l 45.47. 38.1! 69. 9l 77.2% 52.l)l 66.11 

mW-OESTE 24.4% 46.91 53.3Z 49 .Ol 53.4-Z 67.21 63.1% 72.5% 78.81 

fQ GROSSO 2:.51 51.6! 39.91 74.2! 81.5! 110.8! 76.0"!. 98. 7l 93.47. 

5ROS50 SUL 51.0); 60. 9l 80.0l 82.01 62.7l 55.01 81 .47. 73.97. 73.31 

lAS 27 .07. 60.6!. 61.87. ( fj 31.71 44.6Z 1!8.2% 49.'11 t07.4l 

STR.FEDERAL 1'1 ( +) 4.4l 6.32 1•1 (f) {+) I •I 14.2t 

DESTE 28.2l 45.1l 50.2% 63.bi: 44.U 46.9% 44.3% n.n 60.9% 

N.AS 6EHAIS 11.2% 33.3~ 5'1.n 1~.az 41. 7l 53.0l 42.17. 72.31 17.91. 

?.SMHO 21.22 31.2~ 52.6! 67.8! f+) 21.8% 32.0% 42. 7! 22.0~ 

O JANE!RD 71.2% 67 .1! 86.2% 119.3! i2.61. 90.21. 96.9! 136.61 126. 9l 

O PIULO 24.4% 44.4Z 33.61 47 .81. 43.6l 33.31. 29.1I 57.51 61.91. 

L 29.~1. 44.[11. 68. 9! ;q. 9i: 70. 6i: Bl.él 69. 9I 72.5l 60.41 

RANA I 'i ( t) 36.31. 48.67. 28.2! 38.bl 38.41 76.81. 84.81 

.C!HARINA 26.2% 55.5% 73.51. 57.3! 48. 2l 43.0i: 71.2% 63.0! 56.1! 

GRANDE SUL 63.7! 67 .4l ao.n 97.0! 95. 9l 10J.ll 90.1! 72.41. 4o.n 

tiAL 28.31. 42.21. 51.4! 58.3! 43.9! 55.4! 52.1! 68.3l 56. 9! 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ilHE: liEfP/SfNJOepartamento do Tesouro Nacional 
) rnclica que as estados nao recorrera• a recursos de terceiros 
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TABELA !V - 9 

EYOLUCAO DO INVESTIMENTO TOTAL 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1980 1981 1982 1%3 1984 198~ 198b i 987 1988 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RTE 100 78 142 97 122 182 259 239 202 

R( 100 116 192 95 1b9 206 195 132 1bú 
A lOBAS 100 83 149 45 42 as 251 307 265 
RA 100 54 57 ~o 5b 14~ 185 143 108 
APA 100 98 102 101 163 243 248 140 212 
NOON!A ERRDR ERRO R ERRO R ERROR ERRDR ERROR ERROR ERROR ERRDR 
RAJM !00 122 130 147 3á4 302 323 221 179 

R DESTE j(i(l 98 88 61 83 143 147 ,, ,, 101 

1RANHAU 100 109 70 37 01 259 234 170 194 
AUI 100 105 119 100 133 !83 222 182 96 
ARA 100 70 42 11 20 46 112 21 144 
B.NORTE 100 76 104 50 70 139 116 l4b 5b 
IRAiBA 100 136 109 74 !4 255 278 176 103 
:RNANBUCO 100 87 105 48 6~ 90 99 83 62 
.ABOAS 100 102 42 36 bO 27 62 54 29 
:RBIPE 1\lO 123 101 87 97 174 204 111 132 
\H! A 100 104 92 92 121 158 133 bb 90 

:liTRO-DESTE 100 109 124 118 142 207 149 144 131 

HD GROSSO 100 8~ 88 130 202 329 134 15b 127 
,(iROSSG SUL 100 165 227 279 232 259 230 220 173 

HA5 1(1(! 103 9b 41 84 1bb 148 12i 112 

iSTR.FfDERAL 100 100 135 106 9b 83 100 98 137 

JDES1E 100 10b 113 69 78 117 175 160 182 

!NAS &ERRlS 100 108 94 61 85 113 137 203 220 

5P.SA!HO 100 78 73 52 55 153 238 111 b8 

lO JANEHW 100 12b 169 30 50 122 253 150 227 

~O PAULO 100 105 113 ao 83 104 170 151 1b9 

Jl 100 111 124 87 84 87 112 100 111 

AR ANA 100 120 103 92 a8 122 17b 1b9 224 

i .CATARINA 100 73 105 57 b2 49 73 31 33 

.SRAifDE SUL 100 143 1b2 113 103 93 92 107 a~ 

OTAL 100 104 112 7! 39 130 160 m 147 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
UNTE: MEFP/SFH/Departaaento do Tesouro Nacional 
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TABELA !V - lO 

lNVESll!ENTOS TOTAIS i DESPESA OR!A!ENTAR!A 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
l9BO 1981 1982 19B3 1984 19B5 19B6 1987 1988 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
HE 33.72 27.35 29 .a 25.5B 29.&~ 25.38 30.65 31.04 30.13 

!E 26.32 30.54 36.99 24.05 35.04 27.37 21.5 16.49 21.29 
420NAS 28.44 23.93 29.05 14.4 ll.94 lb. 79 32.45 41.67 40.31 
lA 36.07 22.94 23.2 21.8 22.66 37.4 35.76 30.25 27 .BB 
~p; 41.13 35.77 26.74 34.64 42.7 42.01 31.11 37 .a 38.63 
~DON!A o o 33. ~7 32.66 25.74 17.6 19.125 17.72 16.77 
9AJMA 44.97 4o.98 38.23 43.55 62.72 46.81 43.81 36.95 ló.74 

iDESTE 32.39 30.49 25.23 20.82 27.3 3L04 26.46 16.37 22.28 

lANHAO 47.45 47.67 36.86 24.3 33.66 68.72 56.35 49.39 56.51 
1UI 31.8 32.36 29.79 29.26 Jb.B4 37.79 31.38 30.74 22.22 

HRA 31.75 23.31 12.47 3. 96 B.OB 11.56 19.85 2.66 24.81 
~.NORTE 34.85 26.24 2B.67 19.47 26.17 33.16 24.47 22.85 11.31 
RAHA 7,(1,01 35.66 24.49 20.02 27.57 40.29 36.44 26.1 17.% 

~NAI'\BUCO 32.07 2B. 98 29.92 18.79 25.75 24.79 20.96 21.19 16.57 

MíOAS 20.76 17.46 6.97 6.53 10.39 3.28 6.49 S. 71 4.9B 

9B!PE 40.6B 43.9 34.64 33.67 34.9 40.88 36.88 26.92 32.51 

HIA 30.65 29.99 25.94 26.62 32.6 30.86 23.69 15.48 19,48 

NTRO-DESTE 31.56 33.02 32.49 32.44 35.56 37.62 26.52 23.8 25.99 

TiJ GROSSO 44.69 40.67 37.58 44.6 50.91 52.24 27.52 22.91 32.99 

8ROSSD SUl 28.92 41.15 44.28 48.92 44.33 41.89 32.31 29.64 33.76 

lAS 36.38 3b.3 32.BB 1B.Oó 28.51 39.38 30.82 30.85 25.69 

STR.FEi/ERAL 20.46 19.89 21.01 20.07 19.1 13.19 14.66 12.76 17.51 

DESTE 18.39 20.15 20.05 !4.69 16.87 19.48 22.37 20.86 24.1 

NAS GERAIS 24.17 2b.B4 21.09 16.22 21.12 24.81 23.14 2a.aa 33.56 

<F .SMHD 30.5 26.52 22.22 17.61 21.15 33.84 40.02 25.41 19. 9â 

O JMtEIRO Hl.15 14.35 l6.BB 3.9& 6.81! 12.75 18.78 12.63 18.27 

1G- PAULI.l i8.2B 19.78 20.69 17.36 18.27 1B.b6 22.19 20.33 23.03 

ll 21.91 23.49 22.05 16.7 1!.93 !2.9 15.19 14.72 17.97 

lRANA 22.62 25.68 21.72 20.64 19.59 21.2 24.42 23.1lb 31.26 

<.CATARINA 38.14 31.79 32.2 23.49 25.33 1b. 97 17.62 B.48 9.97 

,BRANDE SUL 14.82 19.44 !B.3 12.84 12.S3 7.97 B.42 11.01 10.39 

lTAL 22.63 23.65 22.66 lB.Oi 20.95 22. 5b 22.66 20.21 23.27 

·---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JNTE: MEPP/SFN/De~artacento do Tesouro Nacional 
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TABELA 111 - 11 

INVESTIMENTO TOTAL - PARTlCIPACAO RELATIVA 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1980 1981 1982 1983 1984 19B:J 1986 1981 1988 

·-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
íE 4,4GZ 3.~9% 5.61% 5. 56l 6.06% 6.161 ),J!l 7.66% 6.02X. 

.32I .3:Jl • 551 .39! .60% . 501 .m .31% .341 
lONAS 1.J4X l.ll6% l. 79! .iBZ .63! .871 2. !OX 3.001 2.40l 
l 1.85! '96% .95! 1.2n 1.13% 2.{16% 2.111 1.m 1.36! 
'A .49Z ,45% .m .641 .m .m ./b% .851 .701 
lOirA .001 .001 1.407. L Jjl 1.10! .88! • 94! . 931 .m 
!!HIA .40! .m .474 '771 1.66% • 94% .82Z .55! .491 

DESTE 22.fi9X 21' 53% 18, Oúl 18.65! 21.42X 25.17% 21.114 15.53! 1.5.67% 

AiHAO 2.40% 2.51% 1.512 1.181 1.39! 4. 771 3.531 2. 981 3.151 
J! 1.06% l.l)i% 1.13% 1.391. !.59! 1.49! 1,481 1.411 .m 

" 2.30~ 1.88% 1.061 .m .62% .99! 1.96% .431 2. 727. 
.NORTE 1.33! .977. 1.24% .m 1.05% 1.42! .96% 1.42! .50% 
A1BA L32Z 1.77% 1.zn 1.27! 1.397. 2.591. 2.301 1. 70! .92% 
ltAHBUCO 4.54;\ 3. 79% 4.28% 2.87% 3.35% 3.14! 2.BJ! 2.74! 1.90! 
SOAS .92! .SOl .31% .391 .55% .171 .32% -o· ,)d .16% 
GlPE 1.22% J.A4l 1.10% 1.391. 1.341 1.63% 1.56% ,991 !.09! 
lA 7.41! 7.401. 6.081 8.88! 10.14% s.9n 6.197. 3.:Jbl 4.537. 

TRO-OESTE 10.30% 1{!, 71% 11.487. 15.84! 16.494 16.34% 9.63% 10.86! 9.167. 

O GROSSO 2.591: 2.101. 2.047. 4. 401 5.90! 6.53% 2.17Z 2.94l 2.23l 
:ROSSD SLIL 1.79'!. um J.m 6.5ll 4.68! -3.561. 2.5Bl 2.an 2.09! 
AS 3.87! 3.811. 3.321 2.on 3.6BZ 4.94% 3.591: 3.5Bl 2.942 

;TR.FEDERAL 2.05i: 1. 97! 2.m 2.84I 2.23Z l.JOX 1.29! 1.46! 1. 90% 

lESTE 46.157. 47.10l; 46.891 41..J5! 40.701 41.494 50.711 54,07I 56. 91! 

ifíS GERAIS 1o.m 10.601 8.577. 8.101 9.83! 11.251 8.m 15.16! 15.25! 
) .SA!HO 2.3n 1.721 1.5Jl L 561 1.44% 2.71% 3.4n 1.88% 1.067. 
l JANEiRO 5.22l 6.301 7. 90% 2.07! 2.954 4.88! 8.291 1.701 8.03! 
} PAULO 28.41! 2B.47l 23.9U 29.7ll 2b.4il Z2.6U 30.19l 31.33! 32.5Bl 

16.27! 17 .32! 18.01! 18. 501 15.331 10.841 11.4!! 11.87l 12.24% 

'ANA 5.14% 5.90Z 4, 751 6.201 5.071 4.821 5.b1l 6.322 7.821 
.CATARINA 5.71! 4.00! 5.3il 4.27l 3.98! 2.14l 2.62% 1.307. 1.28! 
SRANDE SUL s.m 7.421 7. 901 8.03! 6.28! 3.89! 3.121 4,251 3.14! 

TAl lOO.OOI 100.00! 100.00% 100.007. 100.00! 100.001 1QO.OOI 100.001 lOO.OOI 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
NTE: NEFPJSFN/De~artaaento do Tesouro Nacional 
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THBEU\ IV - 12 

EViJLUCIW REAL DA DIVIDA FUNDADA 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 !981 1988 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
lRTE 100 103 211 3!3 401 518 !48 880 13! 

:RE 100 91 133 325 22B 34b llb 508 8!5 
!A ZUNAS 100 111 2S2 4!0 418 583 693 8!2 835 
IRA 100 93 109 110 94 183 38! 78/ 48! 
1HPA 100 102 84 105 68 25 o 47 ' • 
INDON!A ERROR ERRO R ERROR ERROR ~RRDR ERRO R ERROR ERROR ERROR 
lRAHiA ERRO R ERROR ERRO R ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR ERRO R 

!ROESTE 100 1l;,: 187 221 255 314 319 361 376 

lRI\NHAG 100 176 215 305 301 369 407 552 bb5 

AUl 100 10} 140 177 175 399 458 521 058 
:ARA 100 364 504 55B 174 8!5 815 898 1,412 
uom 100 142 232 305 301 365 375 401 218 

lRAIFA 100 140 231 376 403 601 !12 74J 887 

:RNAI'\BUCO 100 134 l5b 117 215 240 225 238 212 

.AGOAS 100 123 119 183 264 349 351 425 376 

cRSJPE 100 272 3l13 188 291 427 584 !06 585 
1HlA 100 134 157 1!5 188 221 223 236 197 

eNTRO-OESTE 100 131 172 241 m na 526 689 762 

~TU SROSSO 100 112 182 241 55! 825 881 1,255 11304 

,GROSSO SUL 100 130 418 m 974 1,&62 1,440 2,061 1 '921 

JlAS 100 135 142 lhO 210 345 3.64 418 549 

lSTR.FEDERAl 100 105 120 114 122 133 114 lJ2 !51 

JDESTE 100 114 132 133 148 lbb 117 210 239 

lNAB GERAIS 100 114 m 171 215 249 244 331 318 

SP.SMHD 100 94 9b 118 150 227 228 260 258 

lO JANEIRO 100 117 !58 141 121 m 140 191 336 

AO PAULO 100 115 115 96 110 116 149 122 90 

Ul 100 133 m 188 210 m 258 332 310 

ARM~A 100 113 127 117 184 222 249 293 282 

T.CATAR!NA 100 !39 202 231 257 27b 280 449 421 

.BRANDE SUl 100 142 191 175 202 222 253 297 272 

DTAl lúO 127 1íb 172 19! 235 248 300 310 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DNTE: f,EFP/3FN/Departaeento do Tesouro Nacional 



iABELA V- Li TABELA V- 1.2 244 

i - ENERGIA ELETRICA SETOR 2 - SERVtCOS DE UTILIDADE PUBLICA 
RECEITA OPERACllmAL i RECEm TOTAL RECELTA OPERACLONAL I RECELTA TOTAL 

"------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------1988 1981 t982 1983 1984 c:srAOo 1980 1981 1982 1983 1984 
------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------

IKHHE 
77. 9S 80.58 67. 9S 56.69 S7 .OS AC 84.21 03.01 86.06 94.13 Sb. 77 17 .0@ 93.13 75.83 65.38 64.46 " 58.26 42.58 38.72 27.19 27 .lê 
56.71 71. H 62.29 5i.l4 4-5.58 " 72.63 16.79 90.38 44.47 94.56 3TE liORDESTE 
83.44 74.43 76.14 65.33 Si.íH AL 65.97 63.68 '19.40 85.03 89.10 
77.43 65.6c 6L63 49.99 44.40 BA 32.03 60.78 ó3.59 30.46 31. lS 
79.52 65.42 6 7. 99 54.M 44.'18 CE 22.!4 tó. 29 lS.B4 14.92 1s.n 
56.12 49.36 55.52 42.19 59.43 MA 36.31 40.72 19.56 i5.64 t'f. 78 
89.64 77.94 79.22 56,13 60.19 PH 26.43 23.85 25.17 19.53 18.36 

Sl!NFQR!'I 15. to 75.47 6H.Bi 66.26 êE SI [NFORtl 25.!7 23.26 18.39 [6. 75 
64.17 ~~ ~~ 5L25 46.63 46.08 P! 4UW :~~.to JS.79 25.46 2i.56 17.12 
79,49 73.39 72.32 64.97 52.98 AN 37.77 34.42 30.62 2UI2 25.18 
84.73 82,'.19 86.43 &S.bl 90.12 SE 66.28 38.95 81>.43 86.99 óL 72 

(l-OESTE CENTRO-DESTE 
S/INFGRI! ~6.55 67.38 63.32 it0.38 Gf 2.21 34.83 3!.43 32.7l 31.!3 

o1.a1 50.38 36.79 25.50 :1.69 GO 44.03 36.13 38.94 27.H5 26.44 
79.% 62.97 64.92 46.36 43.86 MS 52.86 l6.3i 31.55 21.29 18.64 
63.56 54.69 57.B7 43.71 41.39 MT 35.37 34.22 21.13 15.64 20.99 

TE SUDESTE 
S!lNFOR!'I S/INfORtl 5/INFORtl Si !NFOR!'I SitNFORl'l ES 43.08 33.86 26.21 22.49 18.35 

42,19 35.H 36.19 24.96 23.58 " 36.55 21.65 17.49 10.76 11.56 
7B.11 74.79 74.02 67.93 68. 9b RJ 71L4B 56.42 49 ./:!1 41.37 41L54 
53.92 45.78 39.28 36.23 30.42 SP 32.75 11.95 29.91 15.51 i'\.60 

SUL 
42.'16 48.10 39.21 30.84 25.31 PR 39.67 97.15 31U3 20.04 18.08 

S!INFOR!'I 4iUS 32.35 J5.51 32.38 RS S/INFGRtl 47.14 41.19 3!.25 27.31 
7Lii 64.15 61.42 51.62 48. 9H se 44.13 3b. 72 35.22 2H.Bb 22.!3 

----~---~---------------------------------------------- ------------------------------------------------------------: IBGE - ES\ATJSTICAS ECONOtllCAS DO SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTATISTICAS ECONOI'IICAS 00 SETOR PUBLICO 
iTAHULACOES ESPEC!ALSJ ( TABUUICOES ESPECIAIS) 

TABELA V- 1.3 TABELA V- 1.4 

3 - HHlNSP+SER'JlCOS+COI\ SETOR 4 - SETOR PRIKMHO 
RECEITA OPERACIONAL I RECEITA TOTAL RECEITA OPERACIONAL f RECEITA TOTAL 

-------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
IÜ 1986 l9Bl [982 [9HJ 1994 ESTADO 19íll1 19Bl 1982 198:5 1984 
------~------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------· 

NORTE 
b3.18 41.'11 50.44 42.75 42.68 AC 37.38 32.74 38.53 42.52 l9.9H 
BS.24 98. Sl 94.64 'H.02 99.58 AM 88.63 74.57 69.28 45. 5Ç 1~.14 

69.79 08.71 73.77 64,Ç2 6L1i PA 25.68 31.4t 33.!1 38.33 43.91 
oS TE NOROESTE 

45.31 bl.ll 47.25 42.85 35.74 AL 41.52 42.71 411.82 39.39 34.71 
bb.B't 55.73 51.23 34.89 24.bi 8A 54.41 69.94 7!.85 52.5[ 56.22 
29. t4 47.94 48.38 47.33 5!.52 CE b7.55 74.91 71.37 7tLá3 óB.27 
8l.b7 74.3b b9.18 41.18 ll.57 KA 3b.92 14.52 H.74 14.95 b.32 
3Lli 43.39 5Z.SL 44.44 44.12 Pi 53.16 71.89 71.25 114.84 b9.43 
73.lb ii.ll 71.9[l 7U5 59.H7 PE [4,15 52.li 45.b3 4&.21 33.1H 
Hl.59 77.53 7b.29 77,58 b3.b4 Pl 69.11 84.13 83.!1 Só. 55 6b. 25 
7U9 73.24 ó9.48 b8.88 39.Ç5 RH 51.82 71.39 59.59 72.b1 b2.n 
bl.!b 51.31 8b.43 68.5b 67.96 SE ii.l8 91.92 H6.4l 83.33 64.81 

lO-OESTE CENTRO-OESTE 
75.68 87.86 83.95 H1.42 79.16 OF 51.67 19.23 16.25 Ui 4.14 
iH.34 81.43 81.01 511.78 ls4. 37 GO 48,69 38.67 31.117 25.51 22.83 
2.22 1.11 14.76 8.28 ó.38 KS 38.211 42. qz 43.93 24.38 14. 7'1 

5!1.12 88.79 76.47 47.65 56.14 MT 23.74 22.80 17.19 19.44 12.13 
STE SUDESTE 

76.28 75.66 78.77 82.54 81.44 ES 98.18 79.58 711.94 81.18 62.71 
09.71 57.98 71.16 62.34 49.29 KG 86.13 87 .ób 86.81 S/INFORK 79.85 
76.55 72.14 29.83 8.62 3. 19 RJ 21.27 29.15 8.43 6.4b 4.48 
43.45 2'U8 28.95 22.84 18.71 SP 91.1)8 85.81 b9.33 7b.29 75.28 

SUL 
8!.42 H9.79 91.33 H7 .11 Hl.1l PR 95.26 H5.b2 H9. 71 85.19 Bl.li 
1b.b4 41.35 H.b7 41.15 30.33 RS S/lNFORK 5/IHFORH SIIHFOR" SI[NFDRK SI[NfORI 
59.46 71.91 55.24 57.13 lb.lil se 34.3b 36.2! 35.32 44.99 4L81 

-------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
E: !BGE - ESHITISTICAS ECOND"ICAS DO SETOR PUBUCO FONTE: IBGE - ESTATISTICAS ECOOICAS DO SETOR PUBliCO 

(TABULACOES ESPECfA[S) ITAHULACOES ESPECLALSI 



TABELA V- 1. 5- TABELA V- 2.1 245 

5 - INDUSTRIA EXTRATIVA t TRAHSF ;. CONSTRUCAO ClV[l SHOR 1 - ENERGtA ELETRICA 
RECEITA OPERACIONAL I RECEITA TOTAL RECEITA OPERACIONAL - EVOLUCAO REAL 

------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------o 1988 t981 1982 11HI3 !984 ESTADO 1988 1981 1982 1983 1984 
------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------

ROR TE 
n.aa 81.71 91.82 92.11 8!.71 AC !BUB 83.68 74.62 li4.97 liB. 78 
94,;2 95.53 85.9! 79.13 93.17 "' !!UI 129.12 115.57 113.9/i 178.67 
99.87 98.11 93.55 89.13 81. n PA !BUB lll.ll 115.12 96.iiB 98.76 

STE NORDESTE 
37.59 32.54 33.17 79.47 7!.57 AL l!U! 124.68 !32.22 122.98 119.58 
94.% 75.72 76.42 89.99 93.16 8A !SUB lll.83 117.38 116.14 119.81 
97.97 9b.ib 63.73 71.86 81.48 CE !!UI 117.79 !24.35 114.21 121.08 
Bb.21 8!.19 82.51 72.25 b2.2! KA 10U! 122.76 132.98 1115.15 104.28 
9b.2! 84.88 83.!4 84.3& 73.17 P9 118.@@ 97.17 92.75 92.19 103.58 
98.76 95.6:5 93.55 92.4b 9).93 PE S/INFOR" O!V ZERO O!V ZERO O!V ZERO nrv ZERO 
95.17 78.77 79.16 75.73 82.41 Pl !!UI 107.56 !22.b2 116.24 122.47 
94.2~ 97" 19 98.!6 98.45 94.36 RN lltíUJ& 10B.9ii 116.36 !22.ll 117.95 
95.08 'H.29 Bb.43 94.51 ÇZ.51 SE llt9.il8 121.82 618.62 125.41 136.39 

O-OESTE CEIHRO-OESTE 
5!INFORI1 S/INFOI!II S/ !NHlRI'\ SflNFORI'I S/IRFORM DF SllNFORII O!V ZERO DIV ZERO O!V ZERO D!V ZERO 

51.94 1!4. 75 51.!.14 74.63 57.1H 60 l!UB 99 .&5 !12.21 188.61 102.87 
87.10 !iU! !!Ui 101.11 as.95 MS HUUH! 117.65 t49.14 125.11 135.61 
19.83 44.89 ólt.94 6.23 7.14 MT H\14.08 112.14 120.73 133.49 171.04 

TE SUDESTE 
85.81 81.71 71.74 36.89 18.57 ES SI!NFORH SI!NFOR!'I 5/INfORM Sf!NFOR!'I Sf!NFOR!'I 

83.72 83.56 78.39 52.99 57.15 MS 108.00 109.92 117.49 iiH .87 187 .IH 

ll.lb 96.65 95.32 95.22 9B.óB RJ 188.01 109.66 lllB.n 102.99 99,'12 

7l.6B 7ó.l7 73.28 62.16 53.11 SP 10U! 114.47 108.54 195.U 208.98 
SUL 

88.11 58.66 63.37 54.11 61.18 PR liULitll l!B.!l !.27 .16 114.24 118.25 

95.lB 89.13 44.% 52.81 37.70 RS S/lNFORtl !HV ZERO D!V ZERO D!V ZERO DlV ZERO 

62.65 97.60 97.97 93.58 9!.54 se lii.iB 129.34 !29.62 UB.iH 125.26 

------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
lBGE - ESTATlST!CAS ECONOIHCAS DO SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - EST~TISTICAS ECONOIIICAS DO SETOR PUBLICO 

~TABULACOES ESPECIAIS) (TABULACOES ESPECIAIS! 
DEFLATOR: IGP/DI FGV 

TABELA V- 2.2 TAIIELA V- 2.3 

2 - SERV!COS DE U71l!DADE PUBLICA SE fOR 3 - TRANSP+SERVICOStCOII 
RECEITA OPERACIONAL - EVOLUCAO REAL RECEITA OPERACIONAL - EVOLUCAO REAL 

-~------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------

•O \980 19Bi 1982 1983 1984 ESTADO l98fil 1'181 1982 1983 1984 

-------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------· 
NORTE 

!~UU~ 110.94 131.44 l3l.0i 154.25 AC 10iU0 02.73 135.48 77.74 97.10 

!!UI !1!.3ó ll2.~7 !li.IB 91.68 " 10íU10 U!6.38 152.'14 43. lll 190.49 

!!UI 104.45 113.57 97.14 90.95 PA 100.00 92.% HH.22 72.04 68.81 

:STE NORDESTE 

liB.ii 95.89 118.28 116.11 108.81 AL ll!.ii 311.16 268.90 2t4.73 188.61 

lii.li H3.Bl 129.22 157.88 208.98 BA liliL\18 138.73 197.88 25ii.71 2:!.7.4-7 

101.00 lll.li 148.63 14~.01 137.94 CE 1011.00 193.58 ló7.HI Bii.72 i39.42 

lfiiUil H7.1f9 149.25 146.43 157.2& " 100.00 90.61 69. ]q 42.90 5.27 

100.00 HL67 126.06 117.07 t2l.B8 PB !.80.00 li'1.33 lH.50 92.11 81.73 

5/!NFQRII Ol~ IERQ OliJ ZERO IHV ZERD O!V ZERO PE 86b.0ó 100.00 139.07 137.87 117.95 

101.!0 121.11 124.35 124.40 U6.20 P! U\1.08 95.% 133.90 il9.40 71.05 

t3iU0 132.99 138.55 124.10 132.87 RN 100.00 107.59 148.73 t26.24 107.ó9 

l\U1.00 LtL3i 2114ó.86 i62. 11 139.19 SE 110.01 l06.67 6076.60 285.95 MH.H 

lO-DESTE 
CENTRO-OESTE 

l.0íU0 l0547 .60 nm7 .82 10715.87 tl0t0.67 OF !i UI 286.77 327.01 241.65 220.79 

1@~.00 'tl.Si 113.03 1114.27 U2.ii0 GO 100.00 102.71 117.52 %.91 68.81 

10B.ii !45. 72 187.&6 233.29 270.% MS 100.00 47.6:3 75~.23 555.!.5 379.31 

1íl0.00 L30, 99 !62.27 192.23 238.33 KT 101!.011 158.85 m. 16 132.54 183.46 

m: SUDESTE 

180.00 H6.69 142.40 18:9.91 170.07 ES 100.00 74.50 128.42 1UL77 135.41 

100.118 liH.27 121.14 97 .1a 125.14 " 11!0.00 94.78 118.49 9!.12 81.43 

100.00 105.91 illl.47 HlB. 54 117.95 RJ 180.8! 95.48 136.55 59.44 39.97 

100.01 188.38 123.41 U2.19 113.29 SP 1011.10 99.73 115.62 10J" 54 UH.b9 
SUl 

108.1Ui l.H.35 137" ió 122.37 132.18 PR liiU11i 120.81 159.1ii 171.24 141.7J 

SIINFORM DIV 1ERO O!V ZERO DIV ZERO OIV ZERO RS !!Ui ii21 .81 717.93 B47 .08 641.40 

l!Ui 114.lé 132.15 122.89 124.89 se t011.00 113.69 127.94 111.18 118.80 

-------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
:l IBGE - ESTATJSTICAS ECONO~ICAS DO SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTATISTICAS ECONOPHCAS DO SETOR PUBLICO 

iTABULACOES ESPECIAIS) íTABULACOES ESPECIAIS! 

.ATOR: IGP!Dt FGV DEFLATOR: IGP/D! FGV 



TABELA '.J~ 2..4 TABELA v~ 2.5 246 

4 ~ SETOR PRiMARIO SETOR 5 - lNOUSTRlA EXTRATIVA + HlANSF + CONSTRUCAO C!Vll 
RECEiTA OPERACIONAL ~ EIJOLUCAO REAL RECEITA OPERACIONAL - EVOLUCAO REAL -------·------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------

>D 1'180 1981 1982 19B3 l984 ESTADO i9BB 1981 1982 1983 [984 
---------~---------------------~------------------------ ------------------------------------------------------------

NORTE 
181.18 74. 9l 83.29 92.12 70.25 AC 100.08 99 .li 104.1!7 91.28 84.7i 
iiUi 8i.J6 77.99 45.93 38.71 " 1i0.ii 92.50 47.lb 39.59 43.54 
100.00 121.71 106. i4 119.68 156.23 PA 11!.11 92.19 79.13 77.02 98.76 

STE NORDESTE 
lil.ii 121.11 147.12 133.59 91.33 Al 110.ii 108.59 146.61 114.40 U8.76 
liUi 143.67 172.66 11!1.14 117.67 IA 1ii.il 114.58 123.54 197.33 227.99 
lil.ii 124.78 U1.i2 93.23 79.07 CE 1ii.il 1i5.il 112.75 113.99 1i2.18 
l01!.1U1 1146.44 91.02 40.19 29.50 M 11!8.88 85.55 69,87 66.21 187.82 
1H.it0 114.48 198.59 2115.70 106.17 Pl 1ii.ii 109.05 133.83 Zi2.19 144.27 
1ii.li 139.ó7 1i5.51 71.112 8&.15 PE 1ie.ii 347.84 3b8.45 387.92 339.&2 
1iUI 145.87 151.12 187.ll 89.76 Pl 101.11! u. 94 13.94 19.90 22.46 
HULIH lb1.45 142.31 169.1i l3B.54 RH 11!1!.08 llB.Bl 129.39 114.81 113.63 
10i.íl:0 111.28 1197.85 72.78 96.7i SE 118.11 82.73 31712.84 16.65 l98.12 

lO-OESTE CENTRO-OESTE 
111.91 1!1.46 55.Bi 13.28 11.27 DF 5/INFORII S/INFOR" SllNFDR• SllHFOR. S/INFORII 
111.11 91.27 79.15 41.73 4i.39 GO 11i.ii m.53 94.72 216.32 127.41 
118.11 2B4.1B 212.31 14.31 58.83 KS 1ii.ii 86.46 76.57 91.21 m.a3 
11!8.1!8 U2.7ó 85.91 111.21 19.32 KT 11!0.00 1[4.31 1[).29 49.91 64.56 

!TE SUDESTE 
1110.08 Bi.ll 87 .i4 72.27 08.63 ES 11!8.1!11 67.50 23.35 10.73 9.25 
11Ui 77.36 7B.ii Ui 40.39 KG 11!1U0 97.28 79.08 33.72 5.49 
11i.ll! 12U9 61.47 27.37 17 .iB RJ 1ii.ii 1ii.Bi 9b.90 74.01 59.49 
1110.11 114.Bi 90.75 93.53 !5.49 SP 1~1UI0 139.7~ 175.1!0 103.15 B2.69 

SUL 
lii.i! 127.63 137.33 112.99 143.09 PR 1ii.li 65.22 73.43 6S. 5B 71.48 

SflNFORII S!INHlR!'I SJ INFORK SJíNFORtl SliNFORtl RS 11!0.00 1923.07 1932.4! 2íB4.19 1860.92 
101.01 134.93 154.87 295.93 214.14 se 180.00 73. Si 86.92 03.09 73.40 

--~----------~------------------------------------------ ------------------------------------------------------------
:: lBSE - ESTIIT!STICAS ECON01'1lCAS DO SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTAriSHCAS ECONOIHCAS 00 SETOR PUBLICO 

(TABULACOES ESPECIAIS) (TAHULACOES ESPECiAIS) 
.ATOR: lGP/DI FGV DEFLATOR: IGP/Dl FG~ 

TABELA V- 3.1 TABELA V- 3.2 

i - ENERG[A ELETRICA SETOR 2 - SERvteOS DE UHUDADE PUBUeA 
DESPESA COII PESSOAL - EVOLUCAO REAL DESPESA COK PESSOAL - EVOLUCAO REAL 

-------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------· 
lO 1988 1981 !.982 1983 1994 ESTADO 1998 1991 1992 1993 1994 

---"""""""""""""-------------------------------w* _______ --~-~------------------------------------------------------· 

. NORTE 
lilt~i! 96.61 122.49 107.59 189.37 A e 100.00 100.33 111.44 94.29 91.95 

11\0.00 9L>9 tl2.49 113.59 89.13 " 1il.li 126.16 94.38 IL7l 135.58 

iSíUB 94.59 125.04 92.35 91.04 PA 11!0.00 lHl. 9i 120.4'1 77.37 93.29 

:.SiE NORDESTE 
lii.IS 151.47 167.61 139.84 130.69 Al 11!0.1!8 11!9. 75 131!.23 112.92 qq .54 

lli.ii 112.63 126.45 m.5g ua.n BA i01Uli 97.12 147.37 135.07 i2S.ói 

llli.ae 104.47 llb.74 161.26 91.13 CE UIUL00 illt.n 142.35 123.91 m.ss 
iae.aa 136.42 t10.59 138.37 134.11 MA Ull.00 122.85 159.09 131L60 123.45 

l\la.\~0 l.22.84 170.04 19B.2S 154.}7 Pl 100.01! 195.16 279.53 23"8.85 19B.71 

S!INFGRM orv IERO Díll ZERO DIII ZERO DIV lERO PE Sí l!tFORM DIV ZERO O!V LERO DiV ZERO D!V ZEP.D 

J.0Ul0: 150.30 171.39 i4l.lb 121.tl Pl 111.ii 19. '16 i73.Sil Ub.Sil k46.5& 

100.00 120.47 143.39 lZó.72 105.76 " 101!.~0 121.40 160.24 1Z0.7B 107.66 

100.00 UJ.45 535.62 115.71,) 1i&.B7 SE 100.01! 100.43 64~. 74 114.1-14 102.04 

;u-GESTE WiTRO-GESTE 

SI1NFQRi'\ úl~ ZERO friV ZERO iJiV ~ERfJ Ul\i ZERO OF 1ii.0i 268.óB 319.13 250.44 169.52 

líHL00 J.í!4.37 t25.2B UB.75 114.42 GO lli.i! i02. 7b l28.3t i19,q9 U5.34 

lii.ii ll.7 .as i35.92 tZ9. 74 137.77 "' Li'IILill! illb.67 124.98 104.99 9'1.7~ 

Hiil.ii3 il2.90 l4t.l3 152.21 L\2.40 MT 100.00 90.'36 102.08 103.78 107.90 

SIE SLúES\E 
;; U~tDrtM Si iNFüRM SI iNFOR~ St tNFGii:l'l SJ!NFGRI'\ ES t00.i!8 9l,o0 124.15 L4ó.55 m.32 

HiU}i! 131.43 L50.7b 147.:3 i50.8l '6 100.00 i02.4ó 129.33 121.21 l07.43 

H\0.00 ll7.il2 l33.Hl [16.28 99.08 RJ 100.00 114.14 i28.8i t0B.U 9o.38 

l@iL00 104.60 121.35 228.13 21!2.64 SP l.~ll.l11l 108.25 133.28 U2.77 '17 .63 
SUL 

illi.L00 125.69 147.34 ~27 .5il til. t2 FR 10@.00 H!4.83 132.48 U9.86 tl0.57 

Sf !NFQRX OIV lERO OlV ZERO OlV ZERO Dl'J ZERO RS 5flNFORII iliV ZERO O!IJ IERO OIV ZERO Dlll ZEH 

ili!li!.i1B 113.77 140.88 125.26 1@6.38 se 188.118 129.81 159.68 146.57 134.83 

-------~------------------------------------------------ ----------------------------------------------------------· 
E: IBGE - ESTATISTICAS ECONOIHCAS 00 SETOR PUBLICO FONTE: lBiiE - ESTAT!STICAS ECONOKlCAS DO SETOR PUBUCO 

iTABULACOES ESPECIAIS) (TASULACQES ESPECIAIS! 

LAíflR: IGP/01 FGV DEFLATOR: !GPIDI FGV 



TABELA V- 3.3 TABELA V- 3.4 247 
l - iRANSP+SERV!COS+COM SETOR 4 - SETOR PRI!biRIO 

DESPESA COM PESSOAL - EVOLUCAD REAL !lESPESA COM PESSOAL - EVOLUCAO REAL 
------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------19<1 1911 1982 1983 1984 ESTADO i980 1981 1982 i 983 i'TB4 ·------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------

10i.i~ %.71 135.84 
NORTE 

l2Z. 98 138.68 AC 102.88 97.95 114.43 104.34 95.55 180.30 116.10 63.44 58.65 131.35 '" 100.08 189.07 48.15 55.76 2'TlL11 110.01 187.85 13!.86 128.18 153.25 " 100.011 185.24 109.59 101.49 87 .b3 
!TE MORDESTE 

11Ui 135.56 232.00 252.10 213.39 Al 101!.00 t25.57 169.67 159.53 149.88 
180.00 148,43 1~4.62 m. n 289.47 BA 111.01 t18.56 151.31 lll.li 110.25 
111.80 125.64 111.93 lf7.45 97.87 CE 10íL00 111.59 125.45 112.14 98.59 
111.18 111.45 133.46 HU.30 47.19 M H\0.1111 99.02 106.35 92.23 77.83 
10U\0 97.39 ii6.59 98.36 445.21 P8 101.01 108.14 l2'T.51 132.92 82.54 
521.39 110. li 152.50 151.113 ili. 97 PE 108.08 ll0.25 131.83 103.59 95.54 
l!l.ii 1ll.l4 127.50 123.47 H6.83 Pt 100.00 112.57 126.26 145.88 118.15 
100.00 129.28 11B.54 15b.97 157.19 RN 11!11.08 1411.36 157.06 !.49.58 114.31 
111.00 U1.38 2274.31 182.30 139.46 SE 101.00 91.49 731.83 86.71 79.07 

l-OESTE CENTRO-OESTE 
110.01 160.69 178.63 152.59 124.71 DF 111.18 149.70 115.18 169.78 lb1.99 
110.01 103.92 120.24 104.13 93.79 60 100.00 94.bB 114.6& 100.bb 74.57 
li8.113 182.07 160.79 147.68 121.75 KS liiUB 133.22 161.28 [49.92 122.39 
111.00 91.5b 115.65 141!. 74 228.48 MT 108.01 103.96 143.62 127.47 1111.79 

f E SUDESTE 
liUi 1115.85 138.90 145.97 145.93 ES 18i.i8 B9.Sl 108.42 %.15 82.39 
110.10 lll.33 183.28 137.77 125.17 K6 1811.1!0 98.09 US.B9 1.00 21.28 
110.11 109.6[ 191.63 i13.9B 145.711 RJ UíUUJ un.a5 118.48 97.54 86.14 
101.10 1B4.bl 142.51 ll7.3l 83.62 SP 180.08 92.11 92.29 75.11 57.35 

SUL 
100.11 1!6.55 132.23 ll7 .82 1119.78 PR lliUU!It 124.92 164.28 131.39 125.67 
111.01 577.71 654,78 552.31 469.31 RS SllNFOR• SJINFGRtl 5/INFORK Si!NFORM S!INFORI'! 
110.11 111.19 136.81 101.38 91.03 se 100.00 162.55 215.46 li6.52 196.91 

------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
: IBGE - ESTATISTICAS ECONOIIICAS 110 SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTATISHCAS ECONOIHCAS 110 SETOR PUBLICO 

ITABULACOES ESPECiAiS I (TA8ULACOES ESPEC!R!Si 
ATOR: Hi?/0! FGV DEFLAHlR: lSP/Ili FGV 

TABELA V- 3.5 TABELA V- 4.1 

S - !NDUSTRIA EXTRATIVA + TRAitSF + CONSTRUCAO CIVIL SETOR l - EMERGIA ELETRICA 
llESPESA COM PESSGAL - EVOLUCAO REAL DESPESA PESSOAL I RECEITA PROPRiA 

------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
n HSB 1981 1982 191!3 1984 ESTADO 19611 1981 1982 1983 1184 
------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------

NORTE 
100.00 89.66 121.81 1311.116 115.43 AC !5.17 lá. 61 21.711 18.27 l7 .84 
i0íUi 1it.22 B6.03 áb, 78 78.% " 211.29 lb.22 15.44 t1.1:13 7.a4 
i00.0B 87 .i? 93.31 91.20 105.15 FA 11.49 12.08 15.09 9.90 8.51 

STE NORDESTE 
iil.ii ili.l9 168.60 167.43 155.31 Al 22.23 14.19 15.1l 19.79 16.61 
L00.00 97.7i. 109.17 102.03 99.30 8A 111 .as 1&.65 17.03 13.86 11.24 
1!0.10 107.02 160.61 146.05 143.40 CE 29.05 22.17 23.28 17.71 12.45 
i0íU0 87.12 11H.2B 105.53 l44.a0 !A 17.14 lb. 76 21.75 16.% 28.27 
H'l0.0@ aa.s2 12L 24 105.83 127.59 PB 19.11 21.27 32.42 26.~3 19.34 
l~i'-09 205.37 Ji9.44 228.14 2!U8 PE SIINFORI'I 17.05 21.12 19 .lll 16.55 
l.l!:i.00 76.89 65.08 ó4,Bl bb.22 P! 19.68 23.69 21. 9b 17 .3b 14.39 
111.0! 114.20 132.118 111.86 1@6.05 RN 21.65 22.11 24.18 18.33 12.91 
100.08 95.26 29566.112 111.03 1046.54 SE 24.88 23.17 22. lq 18.53 22.'T9 

!0-JlESlE CENTRO-OESTE 
SI INFORI'I SI !NFQRtl SIINFORI'I SIINFORII SflMFORM DF SIINFORil 15.62 17.41 12.82 11.95 
10lUl0 J.21.94 150.80 172.57 194.29 BO 11:1.85 14.58 11.35 7.68 &.66 
101.00 i1.00 0.09 1.00 B.'Tb '5 13.78 18.75 17.59 14.29 13.24 
aa.aa 157.33 138.79 149.37 141.37 " 16.86 14.61 17.95 13.22 8.50 

nt SUDESTE 
180.08 79.85 80.iH 48.82 41.05 ES 5/INHIRtl SllNFORil SJ!NFOR" S/INFORI'! S!lNFORII 
!01.01 92.05 111.54 38.22 18.14 KG 1.28 7.311 8.35 6.22 5. 74 
l~i.IJB 128.116 113.b5 92.90 61.33 RJ 24.24 24.911 28.15 23.77 21.19 
i01UB 186,94 llS.íH 93.25 74.15 SP 6.5:2 5.117 s. 73 5.12 3.57 

SUL 
liiUI til. 97 128.31 U7.77 109.5.11 PR 11.12 11.~4 11.76 a. 91 5.94 
ti0.1111 831!.73 UH3.71 B78.115 763.36 RS S/lNFORtl 13.32 11.11 111.47 7.55 
111.00 76,43 91.78 74.46 61.44 se 19.41 16.ól lq .21 15.14 11.45 

'-~----------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
:: lESE - ESTATISTICAS ECONOI'!ICAS 00 SETOR PUBUCG FONTE: !86E - ESTAT!SHCAS ECONOK!CAS 00 SETIJ!l PUBLiCO 

!fABUlACOES ESPECIAIS} íTABUlACOES ESPECIAIS) 
.ATOR: !Gfl/Di FGV 



TABELA V- 4.2 TABELA V- 4.3 248 
2 - SERV!COS OE Ulll!OAOE PUBLICA SETOR 3 - TRANSP+SERVICOS+COH 

OESPESA PESSOAL i RECElTA PROPR!A DESPESA PESSOAL I RECEITA PROPRIA 
·-------------------~----------~----------------------- ------------------------------------------------------------1990 l9fH 1982 1983 !9B4 ESTAOO l9BB 1961 1982 1983 1964 
·------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------

9Ui Sá.qa B2.i6 
NORTE 

68.39 50.65 AC 75.10 7B.B2 63. n7 !25.44 102. 7B 
23.19 21.31 l.l.óB 5.59 15.99 AM 47.116 57.35 1!.94 61.95 36.62 
19.85 42.24 42.02 14.56 -4-0.2b PA 43.69 49.89 51. 9B 73.68 92.B9 

lTE NORDESTE 
l7.B7 41.84 62.87 Si. 99 51.03 AL 188.33 49.73 89.58 121.59 82.74 
16.29 2ó. 78 37.34 13.36 9.11 BA 2!.57 18.77 12.09 7.39 1.39 
14.81 9.99 l1.l2 B.Sl li.iB CE 54.98 48.2B 64.21 85.!0 82.62 
23.31 27.22 13.39 B. 95 9.97 " 42.37 5i.l3 69.89 48.91 55.71 
8.55 13.48 17.98 t2.89 9.68 PB 1119.80 B7.74 111.13 1!2. 71 1Af.57 

Sllt!FORH !3.17 li.26 li.35 8.49 PE 59.11 01.89 62.!8 61.33 53.21 
19.15 13.13 15.94 18.18 ua P! 41.96 • 42.118 34.73 37.72 54.22 
1Ui 16. 9t 19.05 12. qq lUB RN 38.16 43.08 48.78 41.93 35.25 
43.70 21.58 22.19 37.57 27.95 SE 54.17 4!.53 22.19 3!. 75 ll .05 

l-OESTE CENTRO-OESTE 
2f!77. 78 29.51 31.28 22.13 13.35 OF 53.111 38.21 28.29 31.119 27.29 

23.79 1!.56 23.16 l7 .32 14.63 60 2B.19 29.27 19.84 37.41 36.23 
72.45 29.72 1!.11 li.il 7.13 HS 35ii.ii 3750.0! 513.33 615.00 62ó.H 

102.92 4S.t9 22.77 14.08 15.72 MT 64.03 42.13 46.92 52.117 ~1.60 

fE SUfifSTE 
2Ll7 1J.07 11.23 9.53 6.43 ES 3~.62 47.20 37.411 47.15 38.53 
11.61 7.92 6.95 4.99 3.~9 " 28.19 33.97 5L 77 47.69 33.87 
34.52 29.77 29.33 2!.lB 16.22 RJ 38.34 48.12 2Vi5 ll. 54 5.22 
l4 ,39 q.57 9 .Bó 6.81 5. 59 SP ~' c~ 

.... ,;J 14.97 17.40 13.61 7.43 
SUL 

iá.45 36.93 12.07 3.14 6.28 PR 47.11 45.46 39.69 31.56 32.92 
S/ lNFORM 2-4,55 23.31 15.45 13.80 RS 47.[5 28.12 24.79 16.88 13.92 

25.23 2l.B7 24,33 l9.6B ll.bb se 36.14 42.79 37.24 33.55 11.21 
------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
: IBGE - ESTATlSTiCAS ECONO~ICAS DO SETOR PUBLICO FONTE: !BGE - ESTATISTICAS ECONOK!CAS DO SETOR PUBLICO 

tTABULACOES ESPECIA!Sl (TA8ULACOES ESPECiAIS} 

TABELA V- 4.4 TABELA V- 4,5 

4 - SETOR PR!I'!ARIO SETOR 5 - INDUSTRIA EXTRATIVA ~ TRANSF ~ CDNSTROCAO CIVIL 
DESPESA PESSOAL 1 RECEITA PROPR!A DESPESA PESSOAL I RECEITA PROPR!A 

------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
o 1980 198t 1982 t9B3 1984 ESTAi}Q t9aa i98l ;.982 1983 !.984 
---~-----~------~-------------------------------------- ------------------------------------------------------------

NORTE 
tl0.94 i44.55 164.29 1~6.39 1133.89 AC 18.28 14.35 20.63 24.21 23.48 
31.09 3'Ut 1}, 95 21.96 95.56 " 34.41 37.99 58.55 54.52 01.44 

lb3.Zl 115.23 214.37 166.89 ill8.81 PA 49.1!7 45.75 54.57 52.29 42.61 
STE NORDESTE 

!.60,98 154.9il 175.89 149.86 206.36 AL 36.00 39 .as 4L6il 53.34 47.14 
lib.17 87.34 91.44 111.57 18il.b4 BA SLB2 35.24 3S.57 25.14 22.26 
68.99 62.48 75.26 81.26 9!.62 CE 39.51 39.62 52.66 SLB6 46.13 

115.82 87.78 188.27 95.14 43.36 " 41. ]q 42.21 62.08 611.22 41.10 
86.85 65.17 5B.B9 51.19 42.94 P6 54.43 52.20 43.23 38.98 36.62 
%.11 84.1lil 142.49 145.72 b4.9B PE 26.21 14.93 tb.96 U.15 11.09 
84.86 b4.15 75.112 7Lil8 115.97 Pl 18.23 27.43 67.75 48.57 40.55 
çlil.lB 76.05 90.111 70.31 57.16 RN 43.46 43.117 46.54 44.23 4íL6l 
4B.J2 li.SB 22.19 43.28 29.99 SE 25.00 28.57 22.19 31.87 64.01 

lú-OfSTE. CENTRO-DESTE 
t3L25 16\\.98 3H.34 626.115 584.10 OF 51 INFOR~ SilNFORM S!INHIRI'I 5/lNFGRl'\ SilNFGRl'l 
ULJ~ 1B0.43 13íl.3íl 154.81 102.34 60 24.27 29.3'1 4L77 2'1.17 4iLó5 
162.11 llB.55 102.4'1 239.77 211.07 MS 12.50 i.ii i.! I i.!i a.7i 
2&9.35 2BL47 442.47 292.44 377.02 MT 40.24 46.98 49.74 9.47 8.25 

m. SUDESTE 
64.11!:! 71.79 77.99 "?0.15 64.14 ts 30. ta 34.011 85.24 9l.77 411.65 
26.58 34.30 44.35 S/INFOR!'I 12.25 MS 17,97 16.97 23.72 12.89 41!.42 

344.54 289.87 475.89 Hll6.55 ll93.24 RJ 23.30 1'1.38 26.75 18.39 24.34 
M.l2 48.46 49.b3 43.13 35.51 SP 57.58 43.59 36.91 44.17 36.91 

SUL 
[), 40 15,36 36.15 19.85 !4.00 PR 45.15 64.80 7b.95 62.85 54.41 

S!INFORM S/ltifORtl S/ IltFORl'l S/INFOR!'I SIINFORH R5 48.92 19.74 12.10 11.25 7,93 
82.01 95.33 113.12 B2.i5 66.27 se ll.BB 53.91 54.92 5B.!7 41.51 

---------~---------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
:: IBGE - ESTATIS1tCAS ECONO!'IICAS 00 SETOR PUBLICO FON7E: IBGE - ESTAT!ST!CAS ECONOH!CAS 00 SETOR PUBL!Cll 

!TABULACOES ESPECIAIS) (T~BULACOES ESPECIAIS) 



TABELA V~ 5.1 TABELA V- 5.2 249 

l ~ ENERGIA ELETR!CA SETOR 2 - SERIJtCQS DE UTILIDADE PUBLICA 
DESPESA PESSOAl i DESPESA TOTAL DESPESA PESSOAL I DESPESA TOTAL 

~------~---~-~-~-------~------~~----------------------- ~~-~---~---~--------------------------~--~---- ~-------~--~~-o 1980 1981 1982 1983 1984 ESTADO 1980 1981 1992 1983 1994 
------------------------------~------------------------

---------------------~------------ --------------------------
NORTE 

15.41 15.39 22.55 17.43 lb. 79 AC 31.13 39.60 49.77 45.62 41.46 
19" 72 17.83 17.50 12.15 4.96 AK 23.01 22.91 11.13 7.35 17.78 
ll.bl 12.79 15.90 10.35 B.ól PA 29.75 45.87 47.74 14.04 23.72 STE NOROESTE 
13.04 18.45 26.89 18.29 17.51 AL 48.12 53.36 5!.41 Sl.ió 12.59 
11.20 16.89 17.03 13.91 1!.58 8A 15.10 26.12 33.95 13.19 9.35 
26.68 13.86 22.3ó 13.79 12.48 CE 13.11 18.18 12.73 HL48 10.33 
17' 98 18.68 23.93 17.84 27.39 MA 11.21 19.51 17.49 11.7b '1.99 
!9 .35 18.53 23.98 30.83 25.97 PB 8.55 13.76 17.89 16.b9 12. 7b 

S!INFURI'I 18.13 2!.29 H'.88 17" 13 PE SIINFORM 12.87 12.31 18.71 8.74 
22.48 24.58 22.98 !8.98 15.41 P! 11!.81! 11.58 16.45 q .89 'U7 
23.01 23.52 25.03 17.45 14.09 " 18.52 !4. 71 18.92 12.51 B.99 
25.03 23.74 21.98 19.57 24.98 SE 40.89 21.60 21.98 37.49 27.89 

G-QESTE CENTRO-OESTE 
Sf lNFDRI'I 16.81 19.04 14.17 14.24 DF 74.90 24.66 20.39 26.49 13.43 

!8.21 14.74 14.78 7.79 6.711 GG 23.81 1U8 21.18 18.75 i6. 3J 
3\l.H 22.14 17.72 14.76 13.35 " 37.87 28.41 !9.14 10.69 7.41 
!7.87 15.11 18.41 13.33 8.50 HT 44.34 1!.74 16.11 11.93 13.17 

\t SUDESTE 
SI !NFOR"' St!NFORI1 S/INFGRI1 S/lNFOR/1 S/IHFORI'I ES 19. t7 14.41 11.62 8.% 5.26 

7 .óZ 7. 75 8.63 6.51 6.15 f\G l3.bl 7.98 7.21 4.86 3.67 
13.84 15.51 ZB.bá 25.25 21.48 RJ 33.13 29.45 27.50 19.94 13.69 
6.61 5.31 5.77 5.33 3.53 SP 13.33 U'-38 11.42 7.19 5. 72 

SUL 
11.35 1L28 12.28 9.48 6.47 PR !6.25 37.80 11.19 8.17 6.37 

SflNFORI1 13.34 11.11 10.29 7.52 RS SIINFORtl 25.61 2S.ó9 16.90 14.18 
19.22 16.81 !8.49 !1. 75 11.10 se 21.57 21.19 21.35 19.42 14.25 

------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
: IBGE - ESTATISTICAS ECDNOtlíCAS 00 SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTATISTICAS ECONOKICAS DO SETOR PUBLICO 

iTA8ULACOES ESPEC!A!SI ilA8ULACOES ESPEC!ATSI 

TABELA V- 5.3 TABELA V- 5,4 

3 - TRANSP+5ERVICOS~C011 SETOR 4 - SETOR PRti1ARIO 
nESPESA PESSOAL i nESPESA 70TAL nESPESA PESSOAL i DESPESA TOTAL 

-M--~----------------~--------------------------------- --M------------------------------------------~--------------

o 1988 19Bl 1982 1983 1984 mAno !980 1981 !982 1983 1984 
------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------

NORTE 
4!.25 22.19 36.87 35.87 51.94 AC 44.79 49.32 48.76 52.19 56.65 
43.b4 46.!6 !8.36 28.!4 18.99 " 31.!9 31.11 12.13 10.38 43.n 
33.33 36.33 4t.27 51.32 5ó.i7 PA 65.63 b0.3b 69.26 74.99 b3.47 

STE NORDESTE 
58.39 36.21 4é. 72 54.21 52.97 AL b8.99 77.33 79.99 lH.46 83.32 
!8.49 l8.29 12.54 é.42 7.114 8A 51LB7 é0.91 64.99 71.80 62.31 
3!.87 3é.25 4!.8! 37.85 43.9! CE 54.04 51.0:7 bi.1b 61.57 52.34 
30:.90 35.9! 36.27 44.18 61.21 "' SUl 49.b3 56.57 29.78 21.32 
36.48 17.42 45.77 46.26 15.97 PB 50.41 47.89 38.41 39.01 29.09 
57.16 5!.93 SUb 48.6! 45.87 PE 17.37 51.13 b1.0i 55.83 52.54 
33.98 39.11 19.26 3!.54 41.71 Pl 65.49 57.73 61.34 b1.% 61.86 
4l.b7 38.61 42.54 24.74 29.57 RN 49.02 59.47 58.85 51.97 48.61 
4!.14 43.30 21.98 25.68 1!.23 SE 37.06 2S.à1 21.98 39.15 31.61 

O-OESTE CENTRO-OESTE 
52.35 29.10 26.26 29.1! 27.07 DF 66.67 b1.b9 63.11 6b.28 63.99 
26.::13 27.14 27.84 33.39 31.53 60 54.39 49.89 54.45 57 .i! 48.62 
61.41 55.15 58.33 31.14 32.58 HS 1!4.44 42.94 44.11 59.43 62.bi 
40.10 39.24 37 .IH 38.71 39.94 HT 63.62 68.77 75.85 7l.bb 72.24 

TE SUDESTE 
31.51 40.21 31.88 4!.1! 41.18 ES 64.18 62.28 65.!8 b4.li 59.08 
25.13 3!.68 47.79 32.51 31.31 K6 27.48 32.11 41.37 SI IMFORI1 13.64 
11.86 17.42 9.54 6.24 3.82 RJ 72.16 73.37 63.65 74.35 79.35 
15.75 14.65 16.18 11.3.2 b.47 SP 44.61 46.91 43.25 37.46 34.64 

SUL 
44.85 42.85 39.82 ll.l3 31.46 PR 18.14 15.48 18.91 21.63 14.89 
44.98 29.16 16.0:5 14.15 ll.84 RS S/lMFORI'I SI !NFDRI1 SIIMFORI1 SIIMFORK S/IMFORK 
J2.78 48:.22 34.59 25.31 17.18 se 28.86 37.15 41.29 35.b6 34.32 

~-~---------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
: IBGE - ESTATíSTICAS ECOMOMICAS DO SETOR PUBLICO FONTE• 186E - ESTAT!ST!CAS ECONOKICAS 00 SETOR PUBliCO 

(TA!lULACOES ESPECIAIS) (TABULACOES ESPECIAIS) 



TABELA V- 5.5 TABELA V- 1:..1 25@ 

5 - l!tl}USTRIA EXTRATIVA + TRANSF + CONSTRUCAO CIVIL SETOR 1 - ENERGIA ELETR!CA DESPESA PESSOAL I DESPESA TOTAL DESPESA OPERACIONAL f RECEITA OPERACIONAL 
·------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------1981 1981 1982 1983 1984 ESTADO 1980 1981 1982 1983 t984 ·-··---------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------

17.17 13.85 19.72 
NORTE 

21.00 13.55 1\t 88,47 70.77 84.59 92.81 92.23 13.33 31.92 3B.93 42.72 47.53 A' 69.39 6'-1.57 92.27 84.13 59.23 \i.bZ 44.29 48.22 46.33 39.45 PA 81.42 83.45 84.06 71d9 75.12 m NORDESTE 32. '18 34.44 37.65 44.81 JU14 AL 84.32 89.53 83.48 82.47 El-4.48 4B.B8 41.21 37.65 24.74 21.13 8A 71.66 69.16 6Ul 69.45 67.16 38.94 38.64 45.41 18.65 35. 9b CE 86.11 78.51 88.1:.5 81.05 75.23 311.34 38.56 44.29 5!.11 35.99 '' 81.12 7'-1.60 83.99 100.61 107.62 42.57 47.14 38.35 43.21 38.55 P8 78.44 92.2! 99.65 95.62 75.58 21.46 [4.32 16.!6 11.23 11.12 PE SllNFORfl 76.36 81.54 82.62 79.35 15.45 24. 7S 62.75 51.75 47.64 P1 76,98 95.82 91.91 93.24 86.31 45.8ó 4!.53 45.14 37.98 40:.68 " 82.19 87.36 87.88 79.38 14.bb Tf. 78 29.41 21.98 33.53 63.29 SE 84.52 81.99 45.43 83.43 82.43 
J~OESTt CENTRO-OESTE 

S/INFORM 511NFORM S/lNFORfl SI lNFOR!'I SI HtFORit DF S/lNFORit 68.82 65.83 69.89 74.72 
lb.BB ]3.03 43.26 31.22 40.43 GO 69,97 57 .'-li 65.19 61.94 59.55 14.29 !.00 0.00 0.00 ~.9i MS 70.22 72.52 74.91 7b.7á 77.64 zr. 46 3~.62 19.87 8.85 7.89 " 50.81 59.64 66.11 67.13 53.B3 TE SUDESTE 
33.63 32.76 59.19 32.88 33.56 ES Síl~FORI"t S!iilFOfll"t S/!NFORI'. S!lNFJR!'I Sll~FüR!l 
lo.íl:2 15.~4 2a. 12 ~~.64 3td3 " J2.52 36.70 34.14 39.22 37.~4 
26.57 ~. ~M 29.93 2.:.65 11' 94 RJ n .Ja 17' 38 as.aa 3l.ll3 J~.IL 81. i; 
4ó,U6 38. Só 35.12 3~. L~ 3:.il4 5? }2. () ~l..ó6. 39.19 52.89 53.51 

SIJL 
4-l.b7 42. L9 46.53 ~6 '2ij 43.60 PR 60.28 46.67 48.11 39.54 32.17 .:.un 19.39 i5.33 n.e4 li. 50 RS 5/JNFQ!l!'l 65.85 63.35 55.99 )LZíl 
43.65 51.69 55.57 54.75 42.52 se 83.24 i1.77 9~.93 a&.54 BZ.65 

------·------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
: IBGE - ZSTi\TiSTICAS tCONOI'IlCA.S 00 SETOR PUBLICJ FONTE: ídGE - ESTATISTlCAS ECQNOI'IICAS 00 SETOR PUBliCO 

;7RBULACDES ESPECIAiS I lTABULACGES ESPECIAIS) 

TABELA \i- 6.2 TABELA V- &.3 

Z - SERVICOS ~E UTILinADE PUBLICA SETOR 3 - TRANSPtSERVICOStCOI"t 
DESPESA OPERACiONAL f RECEITA QPERACHlNAL DESPESA OPERACIONAL f RECEITA: OPERACIONAL 

------------------------------------------------------- ----------------------------------------------------~-------
ü 11130 1981 1982 t'-183 >!i4 ESTAOO l980 !.981 1982 1983 1984 
------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------

NORTE 
ibb,bl 107.97 128.40 107.31 S7.Bb AC 139.1!2 181.48 117.98 177.78 Hb.14 
74.37 89.03 42.03 41.76 98.33 " 60.00 65.67 29.32 07.24 41.45 
79.82 82.81 77.58 82.85 8&.29 PA 124.15 95.79 98.02 1Z3. 75 150.74 

STE NORDESTE 
71.16 96.58 83.04 82.ll 77.0:5 AL 173.58 115.52 101.37 718.49 211.26 
61!.71 59.95 73.73 65,81 75.26 8A 93,31:. 101'!.24 '-11.56 87.66 75.44 
'IL74 89.19 89.47 86,72 95.!1 CE 1!431 lJ9. 73 t44.52 14(/,45 162.91 

H9.38 114.45 11H.38 it2.4i 122.15 " al.6S 123.65 122.71 139.91:. SBl.ll 
47.90 w.n 103.45 if7.87 B7 .47 P8 !.98.92 162.23 185.46 167.37 1112.78 

S!INFORI'l 7L 19 69.57 Bl. 75 67.53 PE 97.B1 93.98 108.52 111.93 10:3.87 
73.19 63.28 87.19 76.B2 B5.53 Pl 107.38 108.33 ll8.3ó ll8.20: t38.36 
84.&0 74.96 9\L89 87.16 72.42 " 97,(/0 9'2.88 94.27 110.82 m.ta 
79.31 74.17 45.43 63,93 69,12 SE 136.46 125.12 45.43 104.25 i2.W 

~0-0ES:ff CENTRO-OESTE 
3722.22 ll2.14 115.18 107.3'-1 90.87 DF 79.43 92.18 94.71 94.86 91.78 

IS.4& Bb. 2B 90.72 93.17 88.43 GO 86.97 "·'i 96.82 !i7.34 116.61 
168.65 122.97 114.39 73.61 64. 9@ KS 46\11!,@il ~•u '-141.(/4 1156.90 1510.24 
226.79 [71.21 172.31 144.28 114.45 MT 151:..94 94.12 HU.Sl 151.42 155.25 

lTE SUDESTE 
7b. 75 72.31! 63.45 55.79 62.92 ES 87.50 %.30 113.88 HH.53 102.06 
58.34 bLIH 62.24 69.51 51.46 MG 75,58 93.97 118.41 118.28 129.3ó 
B9.4-7 83.61 90.34 80.23 69.66 RJ 98.53 Ub.BB 123.42 175.&4 199.47 
&1:..62 66.75 1:.6.54 SB. Ç5 50.91 SP 8'-1.79 86.47 93.93 %.74 71.92 

SUL 
69.59 65.68 67.27 69.38 61.28 PR ae.5s 86.47 74.14 71.96 86.73 

Si!NFORK 77.31 88.57 71.32 72.57 RS Sl.lfl 82.81 76.55 67.'-17 61.61 
85.67 97.64 98.71 99.82 97.91 se 118.41 97.68 114.79 95.51 96.21 

-------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
:: UiSE - ESTATISTICAS ECONOIUCAS DO SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTATISTICAS ECONotHCAS DO SETOR PUBLICO 

iTA8ULACOES ESPECIA1SI 1TA8ULACOES ESPEC!A151 



TABELA V- á.4 TABELA V- á. 5 251 

- SETOR PR!KARIO SETOR 5 - INDUSTR!A EXTRATIVA o. TRANSf + CONSTRUCAO CIVIL 
DESPESA DPERAC!OMAL I RECEITA OPERAC!OMAl DESPESA OPERACIONAL I RECEITA OPERACIONAL 

~-------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------l!RI 1981 1982 l!f83 1984 ESTAOO 19B0 1981 1982 19S3 1984 
--------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------

NORTE 
11L1l 233.15 237.75 Hl7. 71 237.57 RC 97.83 i08.J3 93.38 95.20 111.58 
185.59 104.30 óá.84 134.69 471.12 " l.03.41 67.25 lól.l8 134.89 134.06 
331!.53 291.44 320.64 252.01 169.71 " 84.11 85.58 98.56 103.14 96.47 

NORDESTE 
21\4.35 214.83 Z19.88 224.11 298.32 Rl 92.lb 94.26 97.82 99.35 1~3.22 
143.81 123.42 121.58 tóa.29 145.58 BA 78.91 77.56 8!. 72 82.73 84.23 
117.54 120.!3 117 .bl 125.72 1511.11 CE 91. 9/, 94.31 10B.6!f 132.61 137.04 
253.91 288.52 27iL52 425.41 ó44.54 MA 110.88 110.24 12b.92 135.88 119.58 
lBIUJ 117.58 1!5.9! 111.77 131.81 P8 77.63 !!.Si 101.20 92.24 94.Ri 
676.66 158.85 219.47 241.68 2!5.34 PE Bb.0! 95.08 89.11 81!.46 89.96 
125.78 107.91 118.39 1!0.78 168.38 P1 92.78 91.88 111.2! 84.62 n.a! 
1BLB2 113.98 153.45 131.06 129.27 RN 78.R9 Bó.ó4 87.13 92.17 92.83 
99.38 94.19 45.43 96.57 98.12 SE 63.16 57.58 45.43 64.53 7L79 

~TE CENTRO-OESTE 
174.19 422.50 550.70 2318.60 2712.82 Df SI iNHlRI'! 51 INFORH S/ [NFORI1 SllltFORI'! 31 ;NFQRI'! 
195.84 201.21 279.69 346.20 337.95 GG 128.97 lULil 140.26 105.77 130.54 
24lt 76 207.58 205..29 402.46 564.78 MS 181.00 76.92 10íL00 6!.38 73.41 
433.33 432.19 640.16 511.56 779.l.b " 114.29 147.02 122.26 2115.75 180.63 

SUDESTE 
95.10 107.69 117.40 120.36 iló.lB E5 i?,Qo 107.54 ~5l.44 • "" ' o 

ld<:. ·~ i"i8.55 
95.35 %.34 99 .Zó S!lNFORil 85.53 MG i~L 24 76.6o o2.il5 :Lo i 71.ó7 

473.33 355.52 10a1. 73 L462.-i\9 Zlá4.}B ~J lil.b5 i3.24 77. ;a ~' .. o •• ~) (!7L4íl 
. ~. "' L0J, 97 lZB.72 133.22 102.26 \? tl17 .ao I02.}l -- ~.., ilíl.ód ll3.23 LH,i" 1~" i 

3tiL 
:>U7 79.2c 83. i0 75.54 67.24 FR ?3 .~:; l33' 51' 13êi.~3 '~-. ~' .~,., ~-

... ~ • .<~ •Lt,11 

SfiNFGRf'l SílNFGRI! SJ!NFQRM SI iNFQfH'! 5flNFGRI'\ RS 66.l.J 92.56 7 L lil 9 i.:: 85.65 
"' . ~ l.:>.t. J.1 :66.:;7 280.42 :22.74 2íl6.~4 se êi8.27 as.b~ 82.87 85.31 74.78 

------··-------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
GE - ESTf,iiSTiCi\S ECG~G!'ilGS DG StTGR ?lJBUCD FONTE: IBGE - ESTAT!SHCAS ECO~DM!CAS 00 SETQii ?UBllCD 

; THEiJLACOES ESFECtAlS i í iiiBULACUES ESPECIAiS! 

IABELA V- 7.1 TABELA V- 7.2 

- E~ERGIA ELEIR!CA 3t:íGR 2 - 5ERViCôS DE UTILIDADE i=UBliCA 
JfSPESA FINANCEiRA - EVGLUCAO REAL ilt5F'E51\ t=!NANCEiRA - EViJLUCA!l REAL 

----------~---------------------------------------- ------------------------------------------------------------
>tS~ L 9éi '- .... ~ .!1t1i 1183 i'/84 ESTADO nsa 1981 1982 313} ~'iS4 

--------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
)iOJHE 

:ii.il ; . 37 15.57 4' 34 4.65 RC lll0.íl0 88.3;: 3l.9S 51.85 7tUH 
l90.0i1 tB:i.BS :as.JB ibL/2 li31.4i Ali l~0.0il 134.?2 2.í L 26 199.~1 215.i3 
liliU0 Ha. 3~ i9B.sa 306/H 402.24 ?A i00.iill 1.01 ~.31 2(}9.33 U3.76 

NORDESTE 
1~0.08 175.®5 26:5,66 4B3JB 558.72 Al 180.00 75.27 U~2.5ó 65.35 63.42 
lilí\.06 213.81 299.44 423.22 517.99 IA 10iU0 6.94 7.05 tb4.33 l%.63 
:!Ui 166.50 269.55 485.07 532.33 CE !lU! 145.34 154.03 0.lb 182.07 
101.18 l077 .56 B25.32 65.97 23.92 "' 101L00 153.'19 251.92 lii.BS 357.53 
liUi 114.18 106.67 0.14 21.62 PB Hl0.00 1!.9.10 131.16 121.76 143.24 

S!INfüR~ &lV ZERO Ol'J ZERO fi1V !ERO OIV ZERO PE S/!NFORII fi!V !ERO fi !V lERO OIV ZERO D!V ZERO 
lH.ili 161.58 213.89 215.38 226.01 P1 1!!.10 107.55 198.69 295.57 339.iT 
liUi 145.28 182.94 193.15 299.119 RH 100.00 173.10 159.89 205.1~9 272.55 
10íU0 19 L 25 2457 .81! 340.56 24.&7 SE 10@.00 3&1.40 2251.55 94.71 175. i3 

5TE CENTRO-OESTE 
SI INFQRK D!V ZERO DJV ZERO lHV ZERO DIV IERD DF S/iNFORI'I DIV ZERO Dl\1 lERO DIV ZERO DIV lERO 
H!!.00 Hil.30 201.43 481.44 572.7/, ao 101L00 128.17 142.75 t7L9B 191.37 

100.00 BM\5.32 1631!:9.17 26611.00 31498.82 MS !lU! 225.33 518. 48 962.43 1387.21 
!iB.ii 14-7.69 126.50 228.411 365.51 MT 100.00 478.28 854.29 1301.33 1193.10 

SUDESTE 
S!lNHlRK SflNFORit S!lNFORK S!lNFDRII SIINFORK ES !!Ui 13i.BB 256.11 412.17 623.33 
10iU0 135.67 150.18 209.62 241L39 MS 100.01! 202,Ç4 299.77 430.40 511.14 
111.11 124.57 127.34 100.83 188.07 RJ 130.00 163.71 206.51 298.39 438.41 
10\UB 143.84 lóá.S:i 121.76 371.53 SP 11!0.00 9.04 187.34 247.97 273.41 

SUL 
1011.09 134.35 146.70 184.87 146.38 PR 1!3.08 9, 72 !97. 72 296.98 lbL!! 

Si IHFilRl'l !!IV ZERO O IV ZERO li!V ZERO DIV ZERO RS 5/INFOR" DIV ZERO DlV ZERO DIV lERO DIV ZERO 
1@0.0@ lbl.19 192.83 25!f.39 l!1.9ó se !lU! 118.26 148.75 m.lb 238.82 

--------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
SE - ESTATISTICAS ECONOMICAS DO SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTATISTICAS ECONO!IICAS DO SETOR PUBLICO 

iTABULACOES ESPECIAIS) HASULACOES ESPECIAIS) 
: lGP/Df FGV IIEFLATOR: !SP/DI FGV 



TABELA\/- 7.3. TABELA V- 7.4 m 
3 - TRAHSP+SERYICOS+COI'I SETOR 4 - SETOR PRII'IARIO 

DESPESA FINANCEIRA - EVOLUCAO REAL OESPESA FINANCEIRA - EVOLUCAO REAL 
~------------------------------------------------------ -------------------------------------------------------
J 198i 1981 1982 1983 1981 ESTADO 1991 1981 1982 1983 1984 
------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------

Nl!llTE 
SIINFOR" OIV IERO SIIMFORK SIINFOR" OIV IERO Ae li!.!! 112.89 182.72 272.19 225.51 
!lU! 95.1b 0.11 0.11 5.91 AI! UUI.&Ill 8!.35 148.88 13.17 91.!5 

SIIMFORtl SIINfOR" SIINFO" SI!NFOR" OIV IERO PA !!Ui 47.63 19.!8 !86.64 88.ll 
STE NllllOESTE 

5/lNFI!llH O IV IERO O!V IERO OIV ZERO DIV IERO Al S/INFORK S/lNFORtl S!INFORtl OIV ZERO D!V lERO 
181.88 l29.9i 38~.42 1539.96 1611.9'6 BA 188.811 65.116 122.69 63.92 33.49 
!lU& !15.&8 I.!B ll.ló 15.4! CE 11!.11 29!.55 114.76 W.l4 538.95 
111.11 119.51 93.!9 191.96 !.!5 MA 1BI.ii 82.47 387.99 794.44 1!!34.26 
11UI 166.71 411.98 S!B.l! 1164.82 PB lii.il 608.15 ll39.92 2%.12 12bB.ló 
%4.53 !11.11 82.53 423.&9 185.36 PE 110.11 b9.2B i4.56 S!l.lB 468.1H 
111.11 21. 7B 95.41 34.30 23.15 Pl 11!0.00 190.52 231.44 241.68 1&6.51 
180.00 !t.7S 2!3.!2 121.24 257.85 .. 100.00 285.79 S20.74 539 .áS 828.81 
100.90 ll. 91 68492.86 2651.32 6649.27 SE 101!.09 562.04 64394.29 928.44 680.37 

J-1.1ES\E CENTRO-OESTE 
100.1}0 243.87 n3.23" 315.52 m.aJ ,- 5/lNFORl'l SilNFQRl'l DJV ZERO DíV ZERO SfiNFOR!'! ,, 
110.00 61!.00 108.33 81.72 102.94 GO 100.00 239.61 2H.26 276.59 253.66 

S/ íNFORtl DIV ZERO SI INHIRK 5/INFORl'l SI iNFDRI'I MS SílNFGRl'l Dí\1 lERD DIV IERD OiV ZERO OI\/ LERO 
10~.00 ~! .ii. 194. 9íl 3%.08 782.09 " HliLílíl 9).26 16.24 57.43 !63.27 

TE SUfiESlE 
li Ui 7 i:di 55.25 63.99 t3.J.7 ES 100.00 148.50 t64.80 351.33 279.87 
li !.li .l04. 78 13.13 159.22 118.55 MS 101!.03 149.02 146.24 0.0íl 115.17 
111.11 6ó79 .89 3íl9S2.ó8 50'175.75 74399.39 RJ 100.00 127.~2 56.85 41.48 220.02 
111.11 it6.48 159.85 222.78 275.92 -o 101U0 90.11 24'1.55 383.38 148.12 ,, 

SUL 
t00.00 237.o6 3&8.07 &22.30 418.32 PR 100.0\l 258. H 3117.43 295.5! 179 .IB 

!.00.110 1727.02 2470.84 4761.59 4606.87 RS S/lNFGRI'I Si lNFORI'! SJ!NFORI'I 5/INFORI'I SllNFORI'I 

111.11 lbi.Bó 4bL81 721. i3 1161.3& se lli.il 206.40 281.1! 8&6.22 1799.99 

~------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------

: iSGE - ESTATIST!CAS ECONOI'HCAS 00 SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTAT!ST!CAS ECONOMICAS OG SETOR PUBLICQ 
{TABULACOES ESPECIAIS) íTABULACOES ESPEC!AlSi 

ATOR: íGPIDi F611 OEFLfHOR: !GP!!H FGV 

TABELA V- 7.5 TABELA V- S. i 

5 - lNDUSTRIA EX1RATIVA t TRANSF t CGNSTRUCAO C[IIIL SETOR 1 - ENERGIA ELETRICA 
DESPESA F!NANCEíRA - EVOLUCAO REAL DESPESA FINANCEIRA I OESPESA TOTAL 

-~-~--------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------· 
o 1180 1qa1 1982 l983 1984 ESTADO 198~ 1981 1992 1983 1984 

------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------· 
NORTE 

liU! 11 1f. ~B 219.26 157.93 273.29 AC 13.84 1.15 2.57 a.&3 0.64 

S!tNFORI'I 0!1/ lERO S/INFORH Si!NFORK SIINFORI'I " 4.33 7.24 9.84 17.88 13.81 

SilNFORl'l S/lNFORM St!NFORM 5/INFORI'I S/ INFORI'I PA lb.íH Zb.22 34.72 47' 54 52.55 

SlE NORDESTE 
HUL00 58.22 79.38 71.25 144.03 Al 10.87 15.59 20.09 29.16 35.31 

11!.11 129.51 251.28 314.49 361.11 BA 21.25 !U8 42.86 49.81 53.88 

Si tNHIRtl OlV IERO DIV ZERO OlV ZERO !HV ZERO CE 16.47 23.47 !1.81 41.78 44.41 

llll.lll 111.14 117.75 73.!8 1741.75 " 5.45 44.93 35.25 2.59 1.49 

101.01l II9.1l8 133.99 14!.19 414.57 P8 12.34 ll.ll 9.21 8.01 2.43 

11lUI 1143.14 3831.15 2613.03 1218.12 PE SIIMFORI'I 20.65 21.76 29.51 32.&2 

lllll.ll !33.31 112.32 118.1! 75.8& Pl 34.2fl 4íL30 4l.á8 44.15 43.14 
lllUI 111.14 178.60 m.ill 137.39 " 11.88 22.14 24.82 31.37 li.B1 

S!UtfORI'I S/UtFORK DIV ZERD D!V ZERO DlV ZERD SE 12.16 la.&l 47.88 27.3! 2.46 

D-OESTE CENTRO-OESTE 
S!INFORI'I 5/!NHIIIM S/INFQRtl S/lNFORI'I SflNFORI'I DF SIIMFORK 27.89 26. 7'1 38.\H 34.55 

100.01 23.82 b.9b 28.93 198.62 GO 39.31 42.79 51.87 73.82 72.45 

SIJNFORK SI!NfORf't S/INFORK SllNFORtl IHV lERO " a.sa 26.75 35.17 5i1.08 50.49 

SilNFORII: O!V ZERO D!V IERO D!V ZERO !l!V ZERO Hl 47.99 53.80 44.29 53.68 63.81 

lE SUfiESTE 
t00.0it 158.41 155.15 345.18 32L94 ES SflNFORtl 5/INFORK 5/INFORM Si!NFORII S/!NFORH 

11!1.01 149.34 334.11 633.02 t3.43 " 63.13 66.26 68.47 76.69 79.83 

lli.il 142.89 219.26 229.72 4587.59 RJ 15.15 t7.14 17.42 22.21 25.91 

tee.lll 127.93 136.39 314.83 281.65 SP 54.72 61.22 65.64 23.57 53.61 
SUl 

lla.li 142.89 852.68 1365.54 1081.19 PR bi.Zb &5.11 65.99 74.21 81.34 

SIINFORI'I IHV ZERO DIV ZERO IHV ZERO fllV ZERO R5 S/lNFORK 62.25 68.98 6LS7 57.54 

llil.lfl 3.18 a.íuJ 5.10 0.28 se 28.42 35.21 !5.89 45.16 48.31 

·------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
: !B6E - ESTATISTICAS ECONOHICAS no SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTATISTICAS ECOMOKICAS [)0 SETOR PUBLICO 

jTABULACOES ESPECIAIS! íTABULACDES ESPECIA!Sl 
.ATOR: IGPIUI FGV 



TABELA V- 8.1 TABELA v- 8.3 25: 

2 - SERVICOS DE UTILIDADE PUBLICA SEHJR 3 - TRANSP+SERVICOS+COM 
DESPESA FINANCE!BB I DESPESA TOTAL CESPESA FINANCEIRA I DESPESA TOTAL 

------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------D 1980 1981 1982 1983 L964 ESTMíü 1981! 1981 1982 1983 1984 
------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------NORTE 

31. i9 35.60 14.58 25.62 35.96 AC 0.00 0.33 IJ.IU~ 0.10 0.18 
51.74 54.89 62.6J 63.62 63,45 " il. 91 0. 79 0.09 !.90 0.03 
33.30 !.01 a. t7 57.02 38.06 PA !.00 0.0! 1.00 !.!! íL03 m: NORDESTE 
17' 9b 13.66 15.12 tl.03 2.99 AL 0.00 9.59 5.58 4.88 2.60 
67.71 8.46 7.33 71.1b 6b.li BA 18.74 16.23 31.67 57.66 61.69 
72.31 80.19 75.95 0.07 78.89 CE 7.39 7.07 0.00 1.19 1.68 
52.72 bíLB4 68.87 67.35 71.91 "' 11.91 18.22 5.67 !S. 72 8.21 
69.57 68.32 68.19 1!9.21 74.82 P8 1.30 2.29 5.64 8.40 2.43 

S!INFORI'I 77.10 7b.36 89.68 8!.37 PE 3.78 5.56 3.16 14.59 6.'15 
64.81 73.66 71.48 78.54 81.16 " 1!.78 1.96 -i.JS L 75 l.óS 
64.90 73.45 66.15 74.44 7Ç, 77 " 1.79 ~.41 2.07 a.a2 2.~8 
33.41 ~ ~-o:. • ..,~ 4/,BS :S..H :s.aa " 2.53 J.2S 47 .as Z2.9B 33.94 

J~GESIE CENTRf.l-OESTE 
ua ;- ,.,~ 

.-J,1) )5.24 o2.91 67. ~~ DF 2.94 2.49 3.!8 3.27 2.75 
61.10 65.21 1!3.02 68.95 o9, 51 GG 1}.85 9.00 13.09 13.68 18.07 
30.77 48,75 64.18 79.64 83,75 MS !.i i !L/4 0.00 0.00 i.!! 
21. 7Z 511.% 65. il6 73.29 70.79 " 5.2il !.53 a.!S 14.13 i7 .72 

TE SUDESTE 
61.43 65.98 76.79 aa. 73 BiJ.ób ES 27.79 15.03 11.89 !.5.54 3.2B 
70.77 82.04 84.18 89.64 90.68 M6 23.88 23.26 3.15 35.70 27.27 
37,3B 47,79 49.89 62.27 7~.47 RJ 1.55 50.12 72.81 80.25 n.~b 

74.07 4.76 81.43 Bó.éS 89.~4 SP 58.75 ól.l~ 63.~8 ?2.93 78.56 
SUL 

65.61 14,18 73.44 81.75 84. i2 PR 7 .Z7 i4.lél 17.96 26.65 i 9. 44 
Si IN.FORM 53.94 56.77 69.05 74.30 RS 23.~0 44,58 50.28 62.38 . ~ "' 01,,1 

61.90 62.65 62.42 67.43 72.44 se 6.'17 12.49 24.84 38.33 50.59 
------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
: IBGE - ESTATlSTICAS ECONOM!CAS DO SETOR PUBLICO FDNTE: IBGE - ESTATIST!CAS ECONOKICAS DO SETOR PUBLICO 

1TABULACOE5 ESPECIAiS) \TABULACOES ESPECiAiS) 

TABELA V- 0.4 TABELA V- 8.5 

4 - SETOR PRIKAR!O SE [[IR 5 - lNDUSTR!A EXTRATIVA + \RANSF ~ CONSiRUCAO Ci~lL 
DESPESA FINANCEIRA I DESPESA TOTAL DESPESA FINANCEiRA I DESPESA TOTAL 

---~---------~----------------------------------------- ------------------------------------------------------------
Q 1980 l98t t982 \.983 1984 ESTADO 1980 1981 t982 1983 1984 
------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------· 

'QRTE 
2.63 1.31 1.10 L92 i.ílB AC 2.1r2 2.16 4.18 3.00 3. 77 
1.86 L38 2. 45 ~.91 a. n " !.i8 0.94 Ui B.ii Ui 
0.83 !.35 0.M 1.75 0.81 PA IL00 !.!i 0.00 Ui 0.00 

STE NORDESTE 
0.0! 0.01 i.ii 0.10 !.29 AL 4. 71 1.44 2.25 2.72 5.17 
2.27 1.65 l. 99 1.42 0. 72 BA 4.23 4. 72 7.58 7.85 6. 77 
L 54 3.78 1.43 2.21 8.14 CE 0.01 8.42 3.16 i.78 1.89 

a.9a ó.ó2 25.78 41.12 b!.JB " 1.86 2.52 1.59 l. 78 22.33 
1.68 3.53 5.37 1.18 ó.iH P8 138 2.20 1.97 8.99 b.ll 
I.S9 1.62 1.77 ~6.49 15.23 PE 0.12 1.26 3.94 2.62 1.36 

UH 1. 78 t.B4 L7l 1.45 Pl L li 3.07 7.15 10.15 3.90 
1.0:4 2.58 4.15 3.77 7. 50 RN 1.66 1.43 2.21 1.04 L 90 

vn 4.35 47.88 18.38 6.52 SE 8.00 !.00 41.88 2.89 3.61 

O-OESTE CENTRO-OESTE 
0.09 Ui 9.42 0.18 Ui DF StrNF!lRH S!lNFORII S/ tNFORfl SI!NFOR" Si!NFORH 
3:.83 8.89 7.33 lUB 11.64 so 3. 7& 11.90 0.28 0. 71 5.79 
1!.011 1. 76 4.24 6.86 3.18 MS 1.88 0.08 9.18 0.00 @.61 
i.57 0.57 8.18 •. 29 0.91 Ml 0.10 @.84 1.80 0.14 @.17 

TE SUDESTE 
V14 4. 72 4.53 18.73 9.21! ES 5.71 11.49 21.38 ~l. 78 4'1.03 
7.71 !l.74 14.71 SI!NFORM 2!.82 MG 5.14 7.82 !9.32 56.46 a. T6 
0.53 S.ób 0.22 0.23 1.48 RJ 0.13 0.17 0.27 0.31 7.04 
5.47 5.b2 14.33 23.43 18.96 SP 9.04 't.ilb 7.97 11.95 23.!7 

SUL 
7.41 13.87 14.U 18.95 8.67 PR 0.93 1.31 6.87 11.91 9. Só 

5/INFORtl S!INFORtl Sf!NFORM S/[NFORK S/lNFORK RS Ui 5.27 7.89 15.6! 18.23 
UI 1.95 1.20 3.34 7 .i8 se 7.61 8.37 1.18 0.65 1.12 

------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------· 
: IBGE - ESTATISTICAS ECONOKICAS DO SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTATíSTICAS ECONO!UCAS DO SETOR PUBLICO 

17ABULACOES ESPECIA1SI !TABULACOES ESPECIAIS) 



TABELA V- 9.1 TABELA V- 9.2 25 

l ~ ENERGIA ELEfRICA SETOR 2 - SERVICOS BE UTILIBABE PUBLICA 
DESPESA FINANCEIRA I RECEITA OPERACIONAL DESPESA FINANCEIRA I RECEITA OPERACIONAL 

-~~----~----------------------------------------- -----------------------------------------------------------lO 1980 1981 1982 1983 19B4 ESTABO 1980 1981 1982 19B3 1984 
·------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------

NORTE 
17.48 1.17 1.54 3.65 1.1B AC 188.08 64.49 24.51 39.57 50.63 
4.59 7.82 ll.45 38.117 38.42 AK 89.51 llVH 16B.76 177.99 211'!.84 

18.80 34.67 52.B8 88.89 ll!.l5 PA 45.99 1.10 0.16 127.51 óB.32 :m NORDESTE 
12.56 l7 .63 25.21 19.33 58.72 AL 21.43 16.82 18.59 13.21 12.49 
17.14 51.16 69.53 99.25 l17.7ó 8A 225.87 13.78 12.32 235.22 212.52 
11.55 31.87 48.87 95. 7é 99.11 CE 370.64 484.86 384.18 !.41 489.22 
9.30 81.63 57.71 5.83 2.1l KA 159.65 208.36 269.47 328.!5 362.96 

13.75 14.71 15.82 !.!2 J.BB PB 2&3.24 2Bi.T3 113.89 273.17 309.36 
StiNFOR!'I 25.84 28.60 42.35 47.57 PE 5/ INFOR!I 314.06 301.44 424.30 471.98 

4&.76 70.25 77.76 8b.ó4 B&.3i Pl 171.83 235.24 271.69 399.32 496.15 
21.17 28.23 33.28 58. 7l 5!.59 RN 199.51 245.36 217.54 lll.52 3B!.bi 
13.89 21.95 55.19 37.72 2.51 SE 58.18 162.91 55.19 29.31 63.13 

m~OESTE CENTRO-OESTE 
SI!NFORK 38.95 36.36 42.8o 52.82 DF i.B0 160.76 111.45 211.49 221.3Ç 

59.1!6 84.11 HH.10 285.49 332.20 60 138.b4 182.13 174.17 228.09 235.04 
l!:.4ll 35.97 53.78 104.61 114.23 MS 84.32 131.39 232.98 347.88 432.)1 

71.21 93.79 74.62 121.85 152.18 KT 72.82 202.99 379.19 487.59 368.55 
i TE SUDESTE 

S/ lNFOR!I S/INFOR!I 5/JNFORK S/ UtFOR!I S/lNFOR!I ES 157.47 l7b.ó2 283.21 341.76 577.13 
142.94 176.43 182.72 294.14 321.12 HG 193.33 376.27 464.94 856.22 789.60 
19.70 22.37 23.11 31.76 J7 .117 RJ 55.42 85.66 113.6i 152.35 215.98 

100.19 125.88 165.96 62.53 178.12 SP 242.79 2i.25 368.43 536.42 585.72 
SUL 

ll!. 74 158.92 161.20 220.14 291. i6 PR ló7 .41 14.24 241.33 406.28 -458.71 
SI!NFOOH 153.63 212.98 177.36 179.40 RS SJIMFORK 109.63 128.11 2!8.58 265.41 

41.39 54.11 61.99 aa. 73 19i.92 se 164.15 184.31 184.66 236.77 313.71 
·~~-~--------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
:, !!SE - ESTATISTICAS ECONOKICAS no SETOR PUBLICO FONTE' !BGE - ESTATISTICAS ECONOM!CAS no SETOR PUBLICO 

(TABULACOES ESPECIAIS) (TABULACGES ESPECIAIS) 

TABELA V- 9.3 TABELA V- 9.4 

3 - fRANSP+SERVICOStCO" SETOR 4 - SETOR PfHMRlO 
DESPESA FINANCEIRA I RECEITA OPERACIONAL DESPESA FINANCEIRA I RECEITA OPERACIONAL 

-----------~-------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
lO 1990 1981 1982 1983 1984 ESTADO 1980 1981 1982 1983 198~ 

-------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
NORTE 

U8 1.85 0.01! 0.00 1.38 AC 1.71 3.26 3. 75 5.0-4 5.49 
1.11 l.il UI 0.11 !.!3 AK 1.23 2.32 4.81 2.18 5.12 
UI Ui 1.00 B.Bi 0.1!6 PA l.ll 1.22 2.31 Ul4 1.75 

i:STE NOROESTE 
!.11 IJ. 90 12.65 12.95 6.81 AL B.ii 0.00 IL80 @.25 0. 9b 

29.57 17.51 57.60 177.41 246.41 BA -4. tl 2.44 2.93 2.61 1.28 
29.311 lb.B3 1.01 2.83 3.14 CE 1.1S 5.17 2.14 3.32 14.85 
9. 76 16.11 13.lb 43.65 1.38 KA 29.13 22.57 97.92 Sí\0.99 1613.611 
4.30 6.01 13.15 23.35 61.39 P8 1.35 5.25 9.12 1.95 HL31 
4.79 7.56 4.49 23.24 11.88 PE 6.38 3.17 4.51 53.49 34.67 
a.76 2.54 6.24 1.51 2.B5 P1 1.56 2.04 2.39 2.12 2.91 
2.18 !.62 2.811 2.11 5.02 RN 2.1B 3.118 7 .bi 0.26 11.43 
4.17 0.47 55.19 38.63 47.47 SE 1.13 4. 76 55.19 13.19 7.22 

<D-OESTE CENTRO-OESTE 
3.21 1.13 3.67 4.!6 3.29 BF 1.01 1.19 2.82 4.65 !.li 

ll.b3 11.33 16.25 25.32 29.85 GO 9.28 23.61 25.68 52.ó7 58.29 
Ui 1011.111 1.19 0.0@ UI KS 1.11 4.46 11.21 34.13 19.84 

10.85 1.72 11.93 31.!3 12.83 MT 1.78 2.58 i.52 !.58 7.ó5 
SlE SUDESTE 

38.72 39.77 ló.ó6 22.37 3.77 ES 3.33 6.18 6.31 16.21\ 13.59 
39.43 42.48 4.57 76.47 55.95 KG 8.70 111.75 18.17 Si!NFORII 14.79 
2.04 142.74 462. 'i2 1749.74 37lla.as RJ 2.aa 2.76 2.59 -4.25 36.11 

176.67 209.79 230.51 38íL14 479.35 SP 8.62 6. 77 13.72 35.35 1434 
SUL 

8.41 16.54 19.45 J0.73 24.81 PR 1.4b 15.19 16. 7l 21.41 9.34 
3L4á 81.39 Hl8.29 176.87 226.01 RS S/INFOR!I S/INFQR!I S/!NFORH S/ INFORM 5/!NFOR! 
12.b4 17.88 45.62 B2.li 13-4.9S se L 93 2.95 3.-49 8.12 16.22 

~~------------------------------------------------------ ----------------------------------------------------------· 
E: IBGE - ESIAT!ST!CAS ECONOMICAS DO SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTAHST!CAS ECONOIUCAS 00 SETOR PUBLICO 

!TABULACOES ESPECIAIS) (TABULACOES ESPECIAIS) 



iABELA V- 9. 5 TABELA 11-liU 25 

5 - Hl&USTRIA EXTRATIVA ~ TRANSF +- CQNSTRUCAO CIVIL SE fOR 1 - ENERGIA ELETRICA 
DESPESA FINANCEIRA I RECEITA OPERACIONAL i&ESPESA FINANCEIRA+ DESPEJA úPERAC!GNAll I RECEiTA PRQPRl 

------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------D 1980 i98l 1962 1983 1984 E5TA!.W 1930 1131 1'182 ,-,--
.;:1~" l984 

------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
NORTE 

2.17 ' "" 2.03 4,58 J. /L 7' 01 Re 82.58 53.26 59.95 -~ -- s:us ~-'· il 
i.ii l.t7 i.01 i.! I 1.!0 " 70.70 7: .a~ 7LS7 75.!5 57' 14 
Ui !.i! ~.00 Ui i.!i PA éL05 34.35 85.30 8~.67 26.18 

SE tWRDESTE 
5.36 2.67 2. 57 3.33 6.50 AL 8@,84 73.07 82.17 86. ll !H.64 
L72 5. jJ 9.71 a. 96 i .61 SA 75.88 78.93 42.85 84.34 82.06 
Ui ~.46 3,91 1.16 2.98 CE 86.48 75.53 87.93 96. 7@ 78.42 
2.48 3.12 4.04 2.M 38.77 " SIL 74 79.59 78.67 44.91 79.99 
l.bl 2.87 2.&5 9.02 7,93 PB 81.72 81.38 91.47 53.68 47.31 
0.42 L37 4,44 2.81 L49 PE S/HlFORI! 76.81 83.13 66.18 84.10 
1.34 -U~& 9.81 u.n 4.51 p[ 79.4! 91.37 86.94 83.88 81.58 
L67 L 56 2.30 L95 2.02 RN 82.09 84.83 87.63 84.51 67.90 
i.ii i.ZB 55. [ 9 2. 9[ 0.67 SE 83.38 85.52 88.09 83. [[ 76.55 

:o-DESTE CENTRO-OESTE 
SflNFORPI SitHFORH 5/!NFORI'! SIINFORtl SI!NFORPI DF 51 INFQRK 71.72 08.87 65.70 76.52 

6.54 1.24 !.46 @.69 1~.28 GO 73.60 71.53 63.35 88.59 84.96 
i.! i a.aa 1.!0 0.00 0.55 HS 56.56 68.32 83.54 84.08 84.15 
UI L/9 5.04 2.19 2.18 " 77.55 33.90 81.44 íl2.75 84.94 

lTE SUDESTE 
1'1.~5 14.60 43.53 2iil.77 228.00 ES 5/lNFORII SdNFGRM SJ!IiFQf!M S/ iNFOílll SdNFDRf'! 
o.aa 1~.56 29.05 ~29.lt l.6.81 NG 74.02 75.36 78.62 83.21 84.54 
a. n ~.1_6 0.26 a.3s íl.7~ RJ 75.68 74.60 80.61 70,35 8L49 
l~' 10 E.~~ [!.lt 38.H 44,46 5P 71.50 72.12 80.1N 41.82 70.40 

SUL 
1.05 2.29 12.14 20.84 15.81 PR as. 92 32.44 82.09 81.94 81.83 
1.01 6.02 13.64 25.02 33.29 RS S!INFORK 88.79 89.39 82.84 74.24 
9.26 0.40 i.!! 0. 74 1.13 se 87.87 86. i4 93.72 9[.55 91.63 

-------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
:: IBGE - ESTATlSTlCAS ECONOII!CAS DO SETOR PUBUCG FONTE: IBGE - ESTATISTICAS ECOHOPI!CAS DO SETOR PUBLICO 

(1!\BULACOES ESPECIAIS) (TABULACOES ESPECIAIS! 

TABELA V-ta.2 TABELA V-10.3 

l 2 - SERV!COS DE UTILIDADE PUBliCA SETOR 3 - TRANSP+SERVICGS+COM 
"ESA FINANCEIRA + DESPESA OPERACIONAL) f RECEITA PROPRIA (DESPESA FINANCEIRA + CESPESA OPERACIONAL) I RECE!lA PROPRl 
-------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
lO 1990 t981 1982 1963 1984 ESTPtDO 1980 1981 1982 1983 1984 

"------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
NORTE . 

2%.11 136.78 15!.18 142.54 l20.1ó AC 129.55 Uó.47 13.18 175.15 168.16 
95.48 B8.97 8LSI 59.75 83.77 " 53.92 65.69 26.81 66.59 41.31 
91.38 Bl.t6 74.85 93.56 146.21 PA 115.77 88.56 91.11 109.3ó 134.23 

'STE NORDESTE 
61.61 72.22 181.63 81.85 85.31 Al 153.33 11l4 .84 147.32 187.18 131.1!:4 
95.29 4ó.2ó 56.33 93.58 93.52 84 90.87 77.37 79.12 99.20 89.89 

JBJ.92 92.98 89.21 [2.91 91.89 CE 153..3Cf 91.51 109.52 143.44 154.47 
JB[.27 L31.43 72.92 66.87 96.18 M 117.89 123.86 113.71 87" 17 83.12 
82.23 95.86 94.59 72.56 72.84 P8 185.29 15íL19 186.11 152.41 mr.8& 

SI!MfORM 96.95 86.&5 93.114 '13,68 FE 83.b5 88.92 91.52 107.08 77.93 
117.23 lilb.84 91.44 96.83 99.56 Pl lll.llf 93.29 97.12 100.54 106.31 
lil.l-4 11@.25 94.44 98.95 115.62 RM 78.57 68.48 1!7 .41 77.72 71.13 
85.81 92.34 88.@9 81.11 BLó3 SE 112.5@ 73.77 88.09 105.11~ 84.36 

~O-OESTE CENTRO-OESTE 
3722.22 !.09.86 109.40 114.!5 94.69 DF 70.04 89.37 88.99 86.71 80.21 

94.27 %.98 1113.15 99 .b4 B5.ó8 GO 87.61 95.28 96.94 80.31 q4, 91 
i76.b@ 99.18 1ib.l3 90.37 92.07 MS 4608.08 4700.11 648.89 838.75 B48.b7 
2!9.17 117.01 135.78 112.09 112.17 "' 137.94 91.38 107.32 114./a 187.97 

5TE SUDESTE 
iSiiJ. 90 64.3@ 90.87 99.41 ll7.44 ES 99.52 102.95 102.82 102.26 86.19 
92.01 94,68 92.07 99.58 97.23 " 79.42 82.73 94.95 133.38 100.90 
95.78 '15.49 96.2Z 96.21 111.73 RJ 89.21 251.80 262.47 175.58 132.49 

191.29 19.09 90.95 92.32 92.98 SF 119.59 88.13 95.48 110.03 11!3.79 
SUL 

94.11 77.64 92.99 95.34 94.01 PR 811.79 93.59 86.07 9lL29 91.48 
S/IMFQRI'I 88.28 83.91 84.69 92.43 RS 8b.25 83.73 Sl.b6 102. 5b 88.93 
HI.Zt 113.55 99.8íl 97.15 91.10 se 79.70 a5.85 88.16 109.92 87.11 

------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
E: IRSE - ESTIHlSTlCAS ECONOI'HCAS DO SETOR Pl!BUCO FONTE: IBSE - ESTATISTICAS ECONOMlCAS DO SETOR PUBLICO 

ilA8ULAeDES ESPEC!AlSI lTABULACOES ESPECIAIS) 



TABELA V-t0.4 

4 - SETOR PRIMAR lO 
:SA FINANCEIRA + BESPESA OPERACIONAL) I RECEITA PRGPRIA 

!960 

i ~L~ó 
i41.9~ 

1at.as 
164.81 

hE31E 
166.75 
i7:í.24 
:34.78 
~19.84 

ao.n 
B9.62 

428.57 
117 .l9 

39.95 
SfiNfllR!'I 
126.22 

1981 

as.:s 
~~.51 

158.44 

i84.ôl 
l.Z2.ã5 
ll-4.42 
l.6.l. 52 
dL'l5 
l3d.l6 
i.06.55 
114.34 
1o.ól 

200.lfl 
l70.5t 
232.+1 
39l.i2 

100.11 
9Ç.U 

339' 54 
95.!2 

81.14 
S/ tNFOR!'I 

246.14 

liB2 

237.93 
49.69 

2i4.58 

11-4.64 
119.04 
m.at 
:SS..&i 
lii3.81J 
205.70 
107, Si 
:34.50 
28.09 

405. jj 
221.~4 

207.95 
548.54 

ao.47 
líH. 93 
&51.07 
105. &8 

165.12 
SI!NFOR" 
166.91 

1983 

i92.07 
tl4 .li 

206.02 

:63.53 
i.37 .46 
113.85 
242.64 
90. li 

237.48 
l00.16 
lil.B3 
'76.~5 

aru~ 

226. 72 
354.13 
3as.n 
127.21 

Si lNFOR!'I 
t09L73 
105.71 

B1.6B 
5/JNFORK 
11B.1ó 

1984 

241.31 
lS3:.34 
i36.Zl 

225.75 
u:.:s 
l4i.\H 
214.23 
l22.86 
113.25 
[6~.30 

iJ0.52 
ôo.0i 

êi3.35 
lot!.S T 
293.aa 
467.2l 

95.11 
37.22 

1353.93 
BS.l4 

66.85 
SIINFORM 
185.51 

~ IBGE - ESTATIST!tAS ECONO!'IlCAS 00 SETOR PUBLICO 
{iABULACOES ESPECIAiS] 

TABELA V~lLl 

1 - ENERGIA ELETR!CA 
TRANSFERENCIA ESTADUAL I RECEITA TOTAL 

-----~---------------~--------------~------------------
J 1ifS0 t9Bt 1992 1983 1994 
-------------------------------------------------

1.10 !.!i Ui i.8i 0.10 
Ui 1.10 8.i0 1.08 1.01 
m.00 1.01 0.00 IL00 i.S! 

5TE 
Ui 1.01 !.!! !.li 1.10 
Ui Ui 1.!1 Ui 1.10 
Ui i.ii Ui Ui Ui 
Ui vaa Ui UI 1!.110 
UI i.ii i.ii i.ii Ui 

SI!NfORK Ui UI i.ii 1.09 
Ui Ui Ui Ui Ui 
Ui 1.18 Ui Ui i.ii 
Ui UI 1.21 l.il UI 

O-DESTE 
SI!NfORK Ui i.il Ui U'! 

8.11! 1.11 Ui Ui Ui 
Ui Ui Ui Ui i.ii 
U8 Ui Ui Ui 11.01 

TE 
SllNFORK SilNFOR" SIINFORK SilNFORK SilNFORK 

UI 1.19 1.19 iUI IJ.ii 
Ui 1.1!11 i.ii UI i.ii 
UI UI 1.81 i.ii UI 

UI i.ii 0.01 Ui Ui 
S! IMHJRM 1.11 Ui 1.31 UI 

3.10 UI 1.03 l.!B IL7B 
-------------------------------------------------------

!BGE - ESTAT!ST!CAS ECONO,ICAS 80 SETOR PUBliCO 
~TABULAC8ES ESPECIAIS) 

TABELA V-18.5 251 

SETQH 5 - HtOUSTRIA EXTRATIVA + TRANSF + CONSiHUCAG CIVIL 
(DESPESA FINANCEiRA + DESPESA í.JPERACíONALJ i RECEITA P~UPRH 
-----------------------------------------------------------· 

NORTE 
~c 

'" "" 
r~ 

NúRütSTt 
AL 
8A 

" " P8 
PE 
i[ 
R~ 

l9aa 

98.12 
17 .as 
63.J3 

93.7i 
77.41 
a9 .27 

1~1./,7 

!7 .22 
85.36 
91.67 
75.-92 

OL 6~.~0 

CCJiTRQ-W~S7E 

~F 3ílNFORM 
ao J-a.39 
i'iS 87.50 
IH 97.56 

SUDEJTE 
ES 
M& 
RJ 
SP 

SUL 

'' RS 
se 

91.12 
90.52 
68.90 

HH.39 

90.30 
63.03 
S0.6l 

i 981 

'75.o3 
62.77 
11.63 

100.39 
79.51 
92. 7~ 
a0.34 
as. 7L 
54.29 

Si!NFOfll'l 
72.10 
76.92 

1B7.76 

9UB 
n.aa 
15.77 
97.56 

1.19. 73 
87.86 
83.98 

il82 

96.85 
72.~2 

102.27 
ll7.52 
87.07 
87.61 
93.84 
88.42 
aa.09 

St HIFQH!'I 
79.01 

180.08 
113.49 

137.91 
71.!1 
74.36 
90.23 

140.56 
47 .ta 
81.19 

91.85 
at.o~ 

120.90 
H1.76 
as.a1 
82.54 
77' i5 
92.óll -· ()~'i~ 

Si iNFGíl1'\ 
71.60 
8J.31 
u. 95 

21.!9.41 
as. rç 
77.89 

109.49 

115.85 
61.70 
80.99 

1184 

il0.5B 
i24.-il 
77.94 

i05.4) 
86.ílii 

H4.32 
104.12 
75, lb 
84.16 
82.18 
89' 5~ 
ti:!. 53 

Si iNFQfil'l 
a0.2a 
63.57 
14.61 

111.08 
55.04 
72.93 
95.45 

114.15 
44.84 
&a. 74 

FONTE: IBGE - ESTATISHCAS ECONGI'!ICAS 00 SETOR PUBLICO 
( TABULACOES ESPECIAIS! 

TABELA V-tl.2 

SETOR 2 - SEHV!COS OE UT!UORBE PUIUCA 
TRANSFERENCIA ESTADUAL I RECEITA TOTAL 

-------~-------------~--------------------------------------

ESTADO 1980 19Bl 11192 1961 1994 
-----------------------------~--------------------------~--· 
NORTE 

AC 12.29 2i.i9 19.38: l.il Ui 

'" Ui 0.01\ 1.00 0.00 8.ii 
PA tL00 1.11 !.!! 0.11 1.00 

NORDESTE 
AL Ui 1.!0 1.!1 1.!0 1.11 
IA 1.53 3.14 2.97 !.95 4.07 
CE Ui Ui Ui i.ii Ui 

"' Ui Ui 11.1!9 Ui íLI\9 
Pi Ui Ui Ui Ui Ui 
PE S/ IMFO:RK 0.00 Ui \Ui Ui 
Pl Ui Ui Ui Ui 0.18 
RN i.ii !.li 0.11 !.!i i.ii 
SE UI UI 1.21 Ui !.li 

CENTRO-OESTE 
DF 97.79 13.47 17.93 i.il Ui 
so 0.111 11.110 Ui &.8& 1.80 

"' 24.29 7 .i! Ui a. 11 Ui 

" 49.69 18.22 H.lb 11.96 11.11\ 
SUDESTE 

ES i.ii 1.11 0.ii 0.1\1 ua 

"' 0.08: ILIII! Ui 1!.01! B.ii 
RJ 1.01 i.BI UI 1.01 B.il 
SP Ui 1.01 a.0a Ui 0.11 

SUL 
PH UI Ui ua 1.!1 Ui 
as SllNFOR" IL87 1.13 il.04 1.13 
se UI Ui i.B8 UI UI 

-----------------------------------------------------------FONTE: IBGE - ESTAT!STICAS ECONO"ICAS DO SETOR PUBLICO 
lTABULACOES ESPECIAIS) 



TABELA V-11,3 TABELA V-U.4 25 
>- fRAHSP+SERV !CDS+CQ" SETOR 4 - SETOR PR1,AR10 

TrtANSFERENCIA ESTA~UAL I RECEITA TOTAL TRANSFERENCIA ESTADUAL i RECE!íA TOTAL 
------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------G t1B0 1981 1982 1983 l984 ESTADO iÇ80 1981 1982 1983 1.184 ------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------

NORTE 
30.77 35.61 35.18 46.98 53.24 AC 24.28 21.71 26.% 34.62 33.64 
Ui !.00 0.10 0.0! 0.!! M i.i0 i.ii 1.45 2.81 52.97 

25.25 24.íl3 i 9 .4J 20.17 25.47 PA 23.81 18.35 25.15 19.58 17.26 STE NORDESTE 
49.57 31.99 44.H! 49.26 38.911 Al 37.55 39. 7b 41.05 40.51 49.21 
11.58 7.99 3.24 6.71 6.40 BA 21.19 18.04 15.04 27.36 Z7 .95 
32.89 18.40 36.10 49.76 44.58 CE 14.35 10.90 13.13 13.52 19.87 
11.81 16.10 17.52 !.00 25.91 HA 25.68 22.36 33.31 42.92 30.11 
65.89 51.41 44.117 44.39 i.0i P8 12.58 6.64 7.80 5.62 6.25 
8.29 fl.42 10.52 1.01 9. 76 PE 7.74 23.98 32.22 33.68 1'1.12 

15.29 7.87 B.ll 6.85 15.47 Pl 13.21 6.ii 5.38 7.23 u.sa 
5.71 l.ii !.0i i.ii 18.97 RN 11.57 6.18 10.25 4.31 8.01 

21.05 12.65 1.27 6.79 3.44 SE 9-.37 S. 93 1.27 4.ao 4.98 
D-GESTE CENTRO-OESTE 

18.39 7. 53 7.19 4.84 5.94 Of 33.33 18.85 3B.b7 54.87 49.ó3 
2.88 4.70 6.16 6.20 7.44 ao 36.22 34.76 42.74 37.78 :7.07 

97' 73 96.67 78.10 63.68 88.65 MS 37.47 JB. 52 39.58 53.39 55.75 
39.33 b.BB 18.41 24.61! 40.82 HT 27.91 36.92 45.87 49-.05 56.84 

TE SUDESTE 
3.2b i.ii i.ii i.ii !.li ES i.! i 1i.8i li.bl 14.04 14.51 
1.00 4.42 7.74 8.99 '-52 " 1.10 i.ii Ui S!INFORI1. i.ii 

i3.b9 15.62 1.30 5.49 3.65 RJ 40.34 46.23 64.42 59.71 70.43 
l.1i 2.16 1.65 0.99 ll.60 SP 0.10 i.! i i.ii i.ii i.i! 

SUL 
Ll9 1.0b Ui l.i5 1.37 PR a.! i i.ii i.ii !.ii !.10 
Ui 3.74 3.42 1.76 1.92 RS 5/INFOiU\ S/ INFOR/1 S!INFORI'I S/!NFORM SJ!NFORM 
1.18 3.34 5. 74 7.66 4.75 se 36.46 35.9-2 37.01 36.07 36.62 

-~----------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------· 
!BGE - ESTATISTICAS ECON011ICAS 00 SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTAHSTJCAS ECONOIHCAS DO SEiOR PUBLICO 

HABULACOES ESPECIAIS) HABULACOES ESPECIAIS) 

TABELA V-11.5 TABELA V-12.1 

5 - !~DUSTRIA EXTRATiVA t TRANSF t CONSTRUCA[] CIVIL SETOR 1 - ENERGIA ELETR!CA 
íRANSFERENCIA ESTADUAL I RECEITA TOTAL TRANSFERENC!A TOTAL f RECEITA T[]TAL 

------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
o 19B0 1981 1982 1983 1934 ESTADD 1988 1981 1982 1983 1984 
~------------------------------------------------------ -----------------------------------------------------------

NORTE 
1 .1!0 S.ll 3.Si 0.93 12.37 AC 1.01 i.! i 0.80 0.10 i.ii 
UUJ 1.00 3.10 11.09 !.li " Ui 1\.110 i.ii 0.1\0 i.il 
Ui 0.10 Ui Ui i.ii " i.il i.ii 0.10 Ui Ui 

.STE NDROESTE 
!.85 15.95 13.80 18.31 14.83 Al Ui 0.81 a.sa U!0 0.00 
a.ae Ui 4.45 i.i0 1.51 BA i.ii Ui i.ii !.ii Ui 
!.80 8.00 7.82 20.19 i.ib CE i.ii i.il !.11 i.ii 11.00 
3.79 8.14 13.81 10.49 5.41 MA UJ0 0.1!0 0.10 !UI! 17.43 
Ui 0.10 0.00 i1.00 !.8! PB 1!.00 Ui i.i! Ui Ui 
i.0! Ui i.ii Ui 1!.00 PE S!lNFORI1. 1.01 i.0i ll.ilil i.ii 
2.54 5.94 9.84 5.24 2.34 P1 Ui 8.00 Ui UI i.ii 
0.80 Ui i.i! 0.10 0.00 RN i.0i i.ii 1.00 i.ii ll,iU\ 
tU@ Ui 1.27 Ui i.i! SE Ui 0.8! 1.27 0.01! IL@I! 

til-OESTE CENTRO-OESTE 
S!HWORM S/INFORK S!lNFOR!'! SIINFORI1. S!lNFORM DF S/ !NFORM !.!0 0.0! i.!! i.ii 

!Ui0 0.011 lUI! 0.00 0.00 GO Ui i1.00 ILIU4 0.0! Ui 
1.00 1.00 a.aa 0.00 Ui HS 0.00 1.00 i.ii i.il Ui 

29.11 38.ll 31.65 7.21 1i.b3 H f Ui 1.01 Ui i.i0 i.i0 
;TE SUDESTE 

1'!.00 0.11 0.111! 40.20 2S. 72 ES S!lNFORK S/ !NFORI'l S!INFORK SIINFORI'l SIINFORI'l 
Ui 0.00 0.011 0.00 11.01iJ " 0,00 8.19 0.19 0.80 0.00 
UI !:Uit 11.98 íUil 0.80 RJ 0.08 11.61! Ui 3.1!14 0.16 

14.71 13.74 Ui 15.12 13.93 SP i.ii Ui 0.10 0.!0 Ui 
SUL 

!.28 33.43 32.31 38.37 14.72 PR iL90 0.00 i.!! 3.~0 lLI!I! 
Ui i.! i i.ii i.ii 3.011 ii:5 S/ !NFOR/i 8.119 i.i0 Ui a.110 
Ui 0.00 il.0il !.00 0.37 se Ui i.ii 1.1!3 LlS 1.73 

-------~~----------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
:: tBGE - ESTATISTICAS ECONllMtCAS 0[] SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTAT!SHCAS ECONOHICAS DO SETOR PUBLICO 

íTABULACOES ESPECIAIS) íTABULACOES ESPECIAIS! 



TABELA V-12.2 TABELA V-12.3 258 

1 - 3€RV!CG5 DE Ui!LiilADE PUBLICA SETOR 3 - TRANSP+SERVlCOS+COM 
TRANSFERENCiA. TQiAl i RECEITA TOTAL TRANSFERENCIA TOTAL I RECEITA TOTAL 

----------------------------------------------- ------------------------------------------------------------t9S! 1981 t982 1983 1984 ESTADO 1180 1981 1982 1983 1984 
------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------

12.28 
NORTE 

1!.09 18.38 3.01 i.ii AC 3Z.H 35.61 35.84 56.61 55. i3 
Ui 1.01 Ui i.il 1.00 " i.! I !.ai 0.11 0.00 ~.00 UI i.ii i.ii i.!i Ui PA 25.25 25.68 11.76 16.51 31.15 

TE NORDESTE 
UI 1.01 i.ii 1Ul0 l.!i AL 49.51 31.91 44.18 49.2& 4l!.07 
Lc5 3.l4 2.97 L95 4.07 8A 10.58 i. 99 3.43 6.76 6.45 
UI i.ii iU0 0.00 a.a0 CE 32.89 16.40 36.16 49' 76 44.58 
i.ii 1.01 i.!! 0.11 !.li " 13.83 lfl,U 17.52 Ui 25.91 
Ui !.li i.ii 0.00 !.!i Pi 65.89 51.40 44.67 44.39 i.! i 

S!lNHlR!'I i.!i Ui i.! i !.ii PE 10.02 6.42 11.39 !.li l1.ó1 
!.li a.all (}.00 !.li i.ii PI t5.29 7.a7 8.41 6.85 lS.U 
!.li i.ii Ui i.ii i.! I il:N S. 70 ~ua 1.01 i1.00 11.01 
Ui 0.10 L27 1.01 i.il ,-

"' 2L05 12.65 1.27 6.79 3,44 
;-QE5ít WHRO-OESTE 

~· ~q Yl, I, 1},47 i7. 93 i.ll 1.01 DF 18.39 7, 53 7' 19 4.84 5.~4 
IU0 Ui i.! i Ui UI Gü 1.68 4. 93 &.18 ó.20 7,44 

24.29 UH i.! I 0. i2 i.ii HS 97.78 97.78 78 • .i0 88.68 88.65 
49.ó8 28.22 14.1& i:. 86 i L i0 Ml 39.33 b.SB 18.41 24.bó 40.84 

E SUDESTE 
!.li Ui 0.!1 i.ii i.ii ES 3.26 i,iS i.ii !.li i.! I 
UI i.il 0.01 0.11 1.11 'G UH! 4. 51 7.83 a. 99 9.5: 
i.ii i.ii i.ii I.! i !.!i RJ 13.69 25.&2 1.30 5.49 3.65 
1.11 !.li i.ii 1.10 i.ii SP 3.20 2.1ó 1.65 0. 99 íl.6íl 

SUL 
i.il 1.11 i.li 1.!1 0.110 PR [,51 l.l.B i.ii 1.15 1.07 

5/lNFORtl 1.11 0.03 íL04 0.13 RS i.! i 3.14 3.42 1. 76 1.92 
Ui i.ii i.! i i.ii 1.11 se 2.18 3.34 5.71 1.68 4.15 

--~---------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
, IBGE - fSTATiSTICAS ECONOMICAS DO SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTATISHCAS ECONOti!CAS DO SETOR PUBLICO 

íTABULACOES ESPECIAIS! HABULACOES ESPECIAIS} 

TABELA IH2.4 TABELA V-12.5 

4 - SETOR PRI~ARIO SETOR 5 - lNDUSTRIA EXTRATIVA t TRANSF t CONSTRUCAO CIVIL 
THANSFERENCIA TOTAL I RECE!iA TOTAL TRANSFERENC!A TOTAL i RECEITA TOTAL 

------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
1980 1981 1982 1983 1984 ESTAOO 1980 19fll 1992 1983 1984 

------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
NORTE 

59.11 04.16 68.93 51.33 59.73 AC 7.01! 5.11 3.51 1!.93 12.37 
UI i.il 1.45 2.81 5VH '' !.li 1.11 3.511 11.09 UI 

61.71 41.98 bl.l3 52.21 44.72 " i.ii i.! I 1.10 1.11 i.! i 
STE NOROESTE 

55.61! 51.31 48.1'!1 45.95 53.99 AL 8.85 15.95 13.80 18.31 14.83 
44.0b 27.87 25.19 37.17 37.51 8A i.ii 1.00 4.45 !.00 í!.51 
25.12 11.91 19.81 19.94 29.50 CE 1.01 !.li 1.82 1L6i 1.14 
36.44 33.51 30. qq 42.92 31'!.11 nA 3.79 8.14 13.11 10.49 5.41 
38.79 23.64 22.22 19.19 i9.ó7 P8 i.li Ui !.li i.li i.ii 
81.83 38.87 51.32 51.14 31.15 PE i.li i.ii i.li i.li 1.09 

23.15 13.18 12.% 11.17 29.21 P1 2.54 5.94 9.84 5.24 2.34 
44.15 20.24 28.64 1!.11 1!.31 RN !.i! Ui i.li i.li Ui 
U1 5.93 1.27 4.Bb 4.98 SE Ui !.ii! 1.27 Ui i.ii 

O-OESTE CENTRO-OESTE 
4ó.61 bl.ib 77.88 87.11 86.21 OF 5/!NFORK SJIMFORI\ SIINFOR!I SIINFORI'I Sf!NFOR!I 
51.89 49.05 50.36 55.14 45.71 so 0.111 i.li Ui iUI i.li 
60.58 55.04 54.47 69.95 78.56 '' i.ii !.li i.ii i.ii i.ii 
72.75 75.54 79.88 74.11 90.41 KT 29.91 38.13 ll.65 7.21 11.63 

TE SUDESTE 
UI l.0.B0 UL60 14.04 14.51 ES UI i.ii !.li 41).20 28.72 
UI i.ii i.ii SJINFORII i.il 'G i.ii i.ll !.li Ui i.ii 

77.27 69.25 86.92 91.32 92.75 RJ i.ii Ui Ui i.ll !.!i 
i.ii i.ii! 0.11 Ui 0.08 SP 14.71 HL 74: a.ea 15.12 13.93 

SUL 
1.11 íL32 !.45 Ui l.ii PR 8.28 33.43 31.31 31.37 14.72 

S!IIfORll S!IIFORN S/INFO'" SJINFORI'I 5/lNFORPI RS Ui i. li 1.11 1.11 8.08 
b3.76 bt.42 62.43 52.41 49.11 se i.li i.ii Ui i.ii 1.37 

---~---------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
: IiGE - ESTATISf!CAS ECOI«Jmi\S 00 SETOR PU8LICO FONTE: IBGE - ESTATISTICAS ECONOIHCAS DO SETOR PUBLICO 

(TABULA.COES ESPECIAIS) l TA.BULACOES ESPECIAIS) 



TABELA V-13.1 TABELA IJ-13.2 2' 
1 - ENERGIA ELETR1CA SETOR 2 - 5ERVICD5 DE U11L1DADE PUBLICA 

CIRCULAfHE t EHG. L.P. I PASS[VO TOTAL CIRCULA!tTE f EXIG. L.P. I PASSIVO TOTAL 
·------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------10 1981 1981 1982 1983 1984 ESTADO 1988 1981 1982 19SJ 1984 
·------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------NORTE 

61.47 bi.SB 59.49 &4.87 55.21 AC 49.85 47.67 18.&5 13.93 2b.84 
21.02 22.21 32.88 28.85 25.15 R" b5.b8 b2.Bb b7 .bb 44.79 45.51 
38.62 41.04 42.91 41.87 43.73 PA 34.52 36.99 45.63 &9.88 78.a9 :STE NORDESTE 
49.51 47.11 4&.19 52.85 44.58 AL 65.31 59.13 bl. 91 5l.l3 122.45 
SUl 5&.14 55.98 57.36 57" 72 BR 75.59 73.65 71.38 55.72 56.42 
SUb 55.34 5&.41 73.81 78.99 CE 71.35 64. 9b 63.31 49.41 46.49 
âti.SI ó!.Sl 45.22 42.29 48.55 KA 53.49 29.4& 49.81 39.46 38.37 
4b.2b 49.98 62.43 Sl.Sb 35.23 P9 80.70 83.32 86.14 73.71 63.21 

SI!NFORM 49.18 45.62 43.94 42.31 PE SIINFORK 65.26 61.89 57.09 SJ.99 
67.23 69.52 bS.Ib 51.59 48.58 Pl 65.61 74.27 74.63 78.97 74.91 
55.b9 51.70 53.84 53.43 51.81 RN 72.55 BB.ól 64.65 57.46 62.95 
47.82 57.62 57.97 55.26 52.70 SE b5.38 51.98 22.14 19.51 11.&8 

lO-OESTE CENTRO-OESTE 
SllNFORtl 4VT9 34.28 31.59 28.32 OF SIINFORK 46.32 44.69 41.88 411.82 

40.69 5!.97 49.97 Sb.Sl 56.49 GD 68.43 bó.67 69.84 62.81 61.92 
34.11 3&.98 41.84 43.18 411.64 KS 48.66 52.19 59.76 57.22 55.57 
54.21 54.76 52.35 5LB7 57.39 KT 44.88 SÇ,41 61.64 56.89 35.67 

iTE SUDESTE 
5/!NFGRK SIINFOR" SllNFOR" S/TNFGRM SIINFGRK ES 79.13 79.25 85.47 85.74 97.a4 

bb.7a 63. 7i 61.91 ôl.Sb 00.62 M6 84.37 87.76 85.63 81.45 79.97 
48.93 45.23 42.74 38.09 34.59 RJ 43.04 49.59 42.11 46.39 49.58 
44.95 44.81 47.33 bl.b1 63.73 SP 66.79 67.34 bb.15 62.83 61.04 

SUL 
59.99 59.77 58.39 60.21 51.48 PR &8. 72 &9.94 7i.Sb 71.79 7!.23 

51 INFORK 63.28 &3.97 72.29 74.84 RS 5/INFORH 6\US 64.14 53.78 53.28 
51.41 -49.88 53.88 54.01 55.45 se bb.n &1.15 49.09 52.75 55.62 

-------~------------------------------------------------ -----------------------------------------------------------.. IBGE - ESTAT!STICAS ECONOK!CAS DO SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTATISTICAS ECONOti!CAS DO SETOR PUBLICO 
íTABULACOES ESPECIAIS) !TABULACDES ESPECIAIS! 

TABELA V~13.3 TABELA V-13.4 

3 ~ TRANSPtSERVlCOStCO" SETOR 4 - SETOR PRIKARIO 
ClRCULAtHE f EX!G. L.P. I PASSIVO TOTAL CIRCULANTE t EJIG. l.P. J PASSIVO TOTAL __ N_N __ N_N ______________________________________________ 

-----------------------------------------------------------
lU 1988 191:11 1982 !9B3 1984 ESTADO i 960 1981 1182 t 983 1984 
--------~----------------------------------------------- -----------------------------------------------------------

NORTE 
19.74 17,% 12.10 18.95 13.79 AC 22.70 11.24 13.48 5.87 6.61 
34.a9 B.41 8.24 12.42 12.89 '" 45.07 6.3. 52. 57.b.b b0. 79 32.49 
53.92 3~.23 32.58 15.33 6.98 PR 21.03 33.10 25.49 U.77 19 .B2 

ôSTE NORDESTE 
20.98 11.16 22..80 20.67 14.25 AL 23.56 17.21 31.82 2b..33 2L43 
sr .&4 48.33 39.26 73.41 &8.18 BA &2.21 36.14 38.Só l'U5 15.43 
47,45 U.b.9 11.64 8.81 11L41! CE 38.62 59.39 45.86 51.64 62.63 
81.13 81. 7i 113.07 75.25 26.69 MA 54.25 66.92 80.77 165.45 23'1. t2 
1íU0 li. 58 lá.tH t9 .as 10.72 PB Ji.bl 4S.n 55.8& 71.16 72.17 
12.97 39.37 1\1.98 7.01 5.61 PE 49.35 H .ai 41!.65 ó2. 47 64.ó2 
40.16 32.24 52.41 63.93 62.61 Pl 46. t5 34.57 18.93 2&.52 28.15 
ZL6l 13.ó5 10.98 U.37 7.12 RN 62.38 53.50 51.13 72.92 52.89 
~a. 54 48.26 49.94 59 .3~ 7Lbíl SE 46.68 42.93 ~2.a9 40.26 21.31 

1D-OE5\E WHRD-üESTE 
25.93 29.14 20.92 22.34 14.37 DF 21.43 52.00 23.18 47.87 38.27 
46.92 49.22 63.35 61.25 63. 9J GO :33.43 57.86 74.59 84.3& 98.10 
l 9.18 il. 17 7.05 6.19 ó.3á MS 9.68 26.76 24.22 23.70 l6.2á 
i'.80 9.211 13.80 llL79 19. H~ Ml 35.'14 2@. 93 23.43 i8.18 14.27 

3TE SUDESTE 
51.18 53.84 59 .2ó 62.91 11!.84 ES 36.02 Jil,86 35.54 49.21 38.89 
59.34 53.1& 41.87 &1.96 53.94 "6 bá.80 69.85 76.82 5/IHFOIU! 63.34 
58.61 60.96 64.47 98.56 llil.30 RJ 9.57 18.29 14.33 13.43 16.90 
56.28 52.87 41. 7J 49.59 sz.aa SP 62.08 73.82 Bl.Zl 65.86 58.23 

SUL 
55.11 56.14 51.4b 54.53 51.94 PR 55.18 59.89 48.65 27.10 25.42 
4B.b7 57.5! 52.5! 59.85 54.51 RS S/IHFORI1 S!INFORI1 SI INFORK S/INFORI1 5/JNFDRI 
18.71 1o.l4 24.23 27.75 28.18 se 52.87 38.38 28.84 49.13 52.18 

-------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
E: IBGE - ESTAHSHCAS ECONOIHCfiS 00 SETOR PUBLICO FONTE: l.BGE - ES!ATIST!CAS ECONOIHCAS DO SETOR PUBLICO 

tTABULACOES ESPECIAIS) (TA9ULACOES ESPECIAIS) 



TABELA V-13.) TABELA V-14.1 26! 

5 - INDUSTR!A EXTRATIVA + íRANSF + CONSiRlJCAO C!VíL SETOR 1 - ENERGiA ELETR!C~ 
CIRCULAIHE + EHG. Lfl. i PASSI\IG TOTAL EMPREST!MOS E PiNANC!AMENTOS I PASSiVO TQTAL ------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------1981! 1981 1982 1983 t984 ESTADO 1980 1981 1982 1983 1964 

------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------
NORTE 

46.94 43.78 25.00 19.39 28.43 AC 4. 77 4.!.6 1.83 19.87 0.67 
27' 12 4&.94 5/lNFOR!'\ S!INHlR!'I S/lNFOfiH A' 1.58 1.22 0.92 0. 75 1!.74 
7,27 2.09 2.40 2. 72 2.70 PA 2.1!8 4.3íl 8.22 12.~6 15.32 

i TE NORDESTE 
02.22 55.60 46.18 54.58 40.28 Al 17.11 1!.78 10.8& 14.16 15.22 
49.24 49.60 36.20 32.38 IIIB.U iA 14.75 15.95 17.74 2l.6ó 21.31 
22.46 29.69 34.41 37.86 ó2.14 CE 19.74 24.09 21!.44 32.32 3B.ól 
18.17 17.07 20.17 22.61 59.88 MA 23.74 21.48 2lL69 lB.li 16.26 
91.09 97.12 94.82 86.97 72.88 PB 17.04 il.Bá 8.87 6.83 11.54 
50.18 49.23 41.66 40. 7l 34.10 PE 5/INFORK 21.68 21.35 21.35 !S. 72 
tb.96 25.19 17.46 17.69 22.99 Pi 23.24 27 .1!5 26.12 21.21 19.60 
29.94 27 .SI 35.75 38.88 43.SS RN 20.79 15.95 17.52 18.47 21.57 
ib.b) 13.89 16.10 16.lS 20.51 SE 17.99 20.51 12.84 19.18 15.83 

l-OESTE CENTRO-OESTE 
5/!HFDRII: SJINFORI'I S/iNFORH SliNFORH SI !NFORI'I nF SIINFORI'I 13.74 17.13 16.11 12.52 

19.18 24.61 22.17 18.36 il.49 GO 22.14 24.l!lí 17 .!6 36.91 37,66 
SllNFDIIN SllNFORK SIINFORI'I 5/INFORK S/ INFORK MS 1.16 3.73 14.06 14.25 16.07 

LiS 1.78 2.98 2. 72 1.08 MT 8.04 4.98 14.41 17.82 26.21 
r E SUDESTE 

65.35 64.!b 75.40 111.70 113.84 ES S/ !NFORH 5/lNFOil.H 5/iNFORK SI!NFORH S/INFORM 
37.86 3S.i7 44.97 86.69 34.21 " 51.93 49.47 40.43 51.9! 47.52 
31.97 19.72 13. 7b 12.68 !Ui RJ 14.76 9.89 7.32 6.17 4.60 
52.H S5.79 54.!0 61.64 46.65 SP 16.36 23.75 37.33 40.53 43.59 

SUL 
!S. 15 17.45 31.21 21.31 15.48 PR 47.35 46.l.7 43.42 48.011 42.69 
5. 99 45.56 5LíH 56.57 53.29 RS 5/INFORM 54.78 5b. 58 b3.55 61.87 

JS.i4 25.62 22.18 Lll.l q 26. 9l se 29.53 31.09 31.17 32.95 35.83 
·~----------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------
: IBGE - ESTATfSTrCAS ECONOMICAS GO SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESTAT!ST!CAS ECONOM!CAS 00 SETOR PUBLICO 

liABULACOES ESPECIAIS) (TA8ULACOES ESPECiAIS) 

TABELA IJ-14.2 TABELA V-!.4.3 

1 - SERVICOS DE UT!LlDADE PUBLICA SETOR 3 - TRANSP+SERVlCOS+COM 
EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS I PASSIVO TOTAL EHPREST!KOS E FINANCIAMENTOS I flASSIVO TOTAL 

------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------· 
o 19811 1981 1982 1983 1994 ESTADO 1980 1981 1982 1983 1994 
------------------------------------------------------- ---------------------------~-------------------------------

NORTE 
39.94 10.17 6.08 7.83 15.45 AC 0.!0 !.li 8.00 !.01 !.li 
H.!S 57.~8 59.71 39.49 l\.51 A' Ui i.i0 IU0 3.44 1.29 
28. 7S 30.14 39.74 63.99 73.25 PA 0.00 0.00 tul0 0.00 iLil0 

m NORDESTE 
57.43 44.02 42.28 38.6l 8S.40 AL 2.8! 0. 23 12.68 8.94 4,03 
5!.64 ~7 .79 57.09 51UB 46.51 " 30.M i8.34 36.34 52.51 39.07 
58.06 58.81! 39.76 39.:53 40.78 CE 39.56 t:La7 0.00 '0,00 i.!i 
44.68 lil. 79 21.14 2LB2 24.96 MA 12.71 22.21 16.40 a.Já i.!i 
73.25 72.55 72.79 50.25 47.49 PS 3.12 2.45 3.07 5.01 68.22 

Sí [!,!FORH 62.64 57.32 54.65 49.72 PE 3.28 9.47 2.86 1.51 íUó 
61.82 7LM 7l.9l 70.49 70.99 Pi 17 '72 - "' 30.22 55.84 57' 18 I ,JO 

&7.51 65.93 48.46 52.80 51.30 " 0.00 i. 71. ~.0il 0.49 3.13 
25.32 27.54 16.83 ~u2 6.45 SE 8.31 l.ii 5.1:.6 35.94 40.69 

:0-GESiE CENiRl1-0ESTE 
5ilNFUil~ H.4J 42.09 39.33 34.77 VF 3.01 3.34 8.66 4.85 4 '96 

6i .8>l. :a./4 6\U7 54. t4 5Ui Gü 34.70 22.20 42.~4 44.46 52.29 
:9.íl4 tl, S:i 45.46 5Lil 51.~7 " ~.00 il.~0 1'!.00 il.ZI! íU0 
4ij,l) 52.05 53.38 49,62 29.3i M1 &.41 ::34 i.:i4 a.09 6.63 

lTE SUDESTE 
ES 24.21 ~s.a3 

. ~ ~~ 2.90 6.44 i4. q2 o9 .5~ 83.48 BL4í - ~ ~o i~. i,:_ 1.,1, 

76.88 80.05 id.ó5 79.íH li. ió MG 43.óB JJ.3~ 21. 14 3ó.62 29.49 
38. il 43.18 37.73 36.98 4o. 73 RJ 54.23 50.31 5í!.76 iH.27 134.87 
59.66 b.ll.B7 59.86 57.72 55.:17 S? 47.13 HL49 3:i.53 41.69 4Un 

SUL 
65.U 66.:18 b6.2i 65.57 67.88 PR 44.13 45.31 39.95 47 .a9 34.76 

5; !NfORI'I 5Ló3 4~.i9 sa. as 48.90 RS 29.62 ~7.48 Jl.63 12.29 27.27 
i.l2..81 5ó.t2 44.13 46.54 48.77 se 9.23 12.17 14.96 24.95 20.83 

·-~--------- --------~---------------------------~------- ----------------------------------------------------------· .. IBGE - ESTAiiST[CAS ECONOKICAS 00 SETOR PUBLICO FONTE: IBSE - ESTATISTICAS ECONOMICAS DO SETOR PUBLICO . . 
1iA8ULACOES ESPECIAIS) (TABlJLACOES ESPECIAIS) 



íABELA V-14.4 TABELA V-14.5 261 

4 - SfTGR PRHIAI?lO SETOR 5 - iNDUSTRIA EXTRATIVA + TRANSF ~ CONSTRUCAO CIVIL EMPRESTIMOS E FíNANCIAMENTQS I PASSIVO TOTAL E"PREST!MOS E FINANCIAMENTOS I PASSIVO TOiAL 
------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------1981 1981 1982 1983 1984 ESTADO 1981 1981 1982 l.983 1984 
·------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------NORTE 

14.42 ;.99 4.78 2.29 0.83 RC 17.02 1~.42 6.94 ~.67 10.14 4.93 &.15 38.80 36.96 l.ab AH 18.64 18.37 5/!NFORI'! SIINFOR" Sf!NFORtl 19.16 8.62 3.83 8.36 0.45 PA 0.80 0.1! 0.08 IL08 Uil! m NOROESTE 
!.il 0.27 1.57 0.11 0.12 AL 4.44 1.12 0.37 6.38 0.00 
4.31 b.li 4.36 l.ll 1.93 !A 29.91 28.83 19.81 10.60 6.45 

12.67 31.52 20.59 12.68 12.86 CE 1.60 3.65 1.55 1.11 íL00 
38.60 42. 9b 29.45 97.50 lb4.09 M I. 7l 0. 54 2.69 m. sJ 0.15 
9.23 2l.lq 19.26 17.45 21.% Pa 2.97 0.11 1.11 1.1! 1.01 

13.46 7.50 j. 77 3.38 3.98 FE 2.15 12.22 11.aa 3.63 4.34 
33.05 22.53 0.75 14.37 9,90 Pl U9 6.65 7.87 6.24 3.49 
13.46 17.54 19,86 14.97 21.66 RN 1.11 21.15 24.39 27.2i 33.10 
l.L90 25.55 12.10 21.14 11.99 SE 1.20 0.00 il.llll 1.01 8.44 

l-OESTE CENTRO-OESTE 
0.11 l.il l.ii 1.11 0.11 OF S/ [NFOR!'! S/1MFORH S/INFORI'I S!INFORI'I S!HtFORI'I 

29.44 34.81 62.26 a.3a 75.76 BO 4.71 13.41 lll. 90 11.21 á.H 
UI UI 3.71 1.65 1.36 MS S/INFORI'I S/INFOR!'I S!lNFOR" S!lNFORII S/INFGRI'I 

25.51 10.17 UI 8.11 1.21 'T 8.15 1.95 1.6B 1.11 1.11 
TE SUDESTE 

11.02 13.15 18. t1 23.43 19.72 ES 38.12 48.83 64.71 lll5.B0 84.12 
42.21 51.82 45.42 SIINFORI1 36.36 lffi 5.32 l.J2 3.56 1.14 Ui 
3.@9 1.36 1.21 ua UI RJ Ui i.il 1.11 1.11 Ui 

25.21 41.58 &9.26 33.49 16.17 SP 23.45 17.82 15.34 25.78 28.71 
SUL 

36.41 33.48 38.12 9.42 3.92 PR 2.74 11.95 17.37 16.21 7.65 
SilNfOR!I S/INFORH SI!NFOR' S/INFORI1 S/INFORH Rs 1.11 35.97 29.39 34.66 28.19 

5.44 7.20 5.31 16.24 17.41 se 12.55 1.11 Ui 1.15 1.16 
--------------~------~--------------------------------- -----------------------------------------------------------· 
: IBGE - ESTAT!ST!CAS ECON011ICAS DO SETOR PUBLICO FONTE: lHGE - ESTATISTICAS ECONOIHCAS DO SETOR PUBLICO 

(TABULACOES ESPECIAIS) {TABULACOES ESPECIAIS\ 

\ABELA IHS.l TABELA 'HS.2 

1 - ENERGIA ELElRICA SETOR 2 - SERVICOS DE UTILIDADE PUBLICA 
LUCRO LliiUIOO (PREJUUO) I ATIVO TOTAL LUCRO UGUIOO {PREJUlZOl f ATIVO TOTAL 

------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------· o i%0 1981 1982 !.983 1984 ESTADO 1980 19SJ. F/82 1983 1984 
------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------· 

NORTE 
;.as -4.2_6 l. 98 -1.98 -3.27 AC -28.79 -5.17 -4.93 -5.29 -3.05 

-0.75 1.56 3.26 -3.33 -19.25 AH -1.31 2.90 -1.74 12.06 4.6A 
L07 4.ea 3.62 1.15 0.67 PA 0.11 1. 93 2.54 11.12 -6.07 

STE NORDESTE 
2.29 11.01 2.90 4.33 3.13 AL 3. 94 3.23 -2.35 -0.19 -62.76 
1.68 3.43 0.25 l. 75 3.79 9A -2.27 0.18 -1.09 I. 30 -1.19 

-4,37 5.n -1.23 -15.78 -0.26 CE -2.% 0.63 i. 55 7. 511 IU6 
2.qs 7.37 5.15 2.19 ua flA -2.34 -4.89 6.23 7.49 0.04 
0.71 -2.15 -16.55 9.25 14,81 Pa 0.00 l.íl5 -0.24 12.19 13.07 

SI iNFORl'! 4.4-9 !.93 1.16 2.65 PE SllNFORI'I -I.BS 3.47 1.43 1.23 
6.24- 3.97 5.15 5.62 UB P1 -4.86 -5.48 1.37 -l.lá -1.99 
5. 76 6.48 Lbl -2.70 6.08 RN -3.31 -6.27 -1.28 -1.58 -8.94 
4.76 3. 72 2.49 6.94 7.81 SE 11.117 0.02 -ua -1.03 -1.13 

O-OESTE CENTRO-OESTE 
SflNFOR!'! B.ll 7.95 6.89 5.52 llf DIV ZERO -1.40 1.22 -3.54 0.19 

1.95 il.BJ 9 .b4 L05 0.27 GO 0.13 -1.39 -3.31 3.88 5. 71 

7.08 6.51 2. 72 3.13 1.32 MS -8.49 1.71 -2.56 2.37 1.51 
2.20 1.63 2.27 1.411 0. iÇ MT -3.73 -13.!9 -6.73 -1.58 -2.25 

,TE SUDESTE 
S!iNFORM SiiNFORt! S/lNFORII SI INFORH S/ lHFORI'I ES -4.15 4.17 1.44 3.91 -14.38 

l.l9 4.81 2.84 3.08 3.60 MG 0:.05 0.28 1.56 -1.41 -8.39 
4.23 b. 93 5.59 4.35 0. 97 R3 -1.45 -0.44 -1.03 -0.43 -7.56 
1.79 3.88 1.36 2.12 -15.02 S? -1.84 2.53 2.12 1.77 1.93 

SUL 
l.!S 2.20 3.00 3.45 5.09 ?R -0.39 0.33 0.48 0.19 0. 74 

SI!NFORPI 1.26 U5 -0.56 -0.11 Rs SllNFORH L 65 3.aa 3. 7l !.li 
0.21 1.62 -1.46 -0.7ó -1.56 se -S.26 -3.05 -1.56 -!.50 2.36 

-------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
:: IBGE - ESTATISTiCAS ECONOPIICAS DO SETOR PUBLICO FONTE: IBGE - ESlATISTlCAS ECONOK1CAS 00 SETOR PU0L!CO 

(TABULACOES ESFECIA!S) \TABULACOES ESPECIAIS) 



TABELA ;HS.J 

3 - íRANSP+SERV!COS+CO!'I 
LUCRO L!QUinO (PREJUilO) I ATI\10 TOTAL 

·------------------------------------------------------
198! 1981 1982 1983 1984 

·------------------------------------------------------
-UJ -33.93 -4.63 -18.99 S.i9 
-b.llO -a.sa -4.61 -11.34 -8.51 
5.88 -6.98 -14.~2 -20.12 -04.10 

;TE 
-8.39 4.72 -4.45 ~8.41 4.00 
-L/4 2.53 3.23 -l.05 0. 90 
-7.16 -6.48 -0.40 -9.00 -3.06 
-7.82 -i L% -44. 7B 3.48 19.78 
-1.3i -5.57 -8.21 -7.13 -0.38 
\1.86 -2.63 -0.17 -1.54 -1.27 

-2. 7ó -1!.47 -4.01 -3.32 -1.94 
3.11 -2.93 1.20 -19.65 1.92 

-1.!5 7.39 0.76 -5.59 4.34 
HlESíE 

5.73 3.72 -0.11 -2.03 3.04 
-2.92 -2.03 -0.18 -2.06 -2.02 

-16.44 -28.40 -22.74 -03.55 -46,02 
L 51 -!.05 -1.46 -i.SB -lJ.bó 

rE 
-3.53 -7.07 -8.43 -16.83 2.36 
-8.72 -4.68 0.18 -21.92 -1.11 
-i.i5 -8.67 -22.~0 -25.26 -20.49 
-8.15 i.i2 -1.57 -4.BO ·4.07 

-L 79 ' "-- ~.4J 5.49 -3.12 -4.41 
-~.a1 3. 56 4.3J -9.03 L li 
-L74 -0.49 0.37 -4.55 1.47 

-------------------------------------------------------
!BGE - ESTATISTICAS ECOMOM!CAS DO SETOR PUBLICO 

iTABULACGES ESPECIAIS) 

TABELA 1/-15,5 

5 - lNOUSTRIA EXTRATIVA + TRANSF + CGNSTRUCAO Cl\lll 
LUCRO L!GU!GO iPREJUlZO! I ATIVO TOTAL 

o 

STE 

1991 

0. 74 
-6.50 
-1.07 
-5.69 

-2t. 78 
3.94 

-11.31 
3.82 

lLll 
!D-OESTE 

S/INFGRI'I 
5.00 

DIV ZERO 
iL3S 

2.48 
-9.42 
13.23 
-5.99 

1.03 
0.30 

-0.39 

19Bl 

L99 
-~4.ó9 

-2.51 

7.84 
12.54 
-3.65 
-i.lB 

-HU0 
-&.bB 
-1.14 
-3.92 
2.78 

5/INFORPI 
2.31 

ll!V ZERO 
0. 72 

-7.42 
-9,22 
lf.íU 

-0.79 

-2.42 
-2.46 
-3.91 

1982 

-t.5~ 

í/iiJ lERO 
-li.?S 

10.80 
1.37 

-6.93 
-U.43 
-16.32 
~9.02 

0.92 
-L20 
2.67 

S!l!iFüfltl 
~.57 

U!V ZERO 
-6.06 

-46.26 
-6.87 
12.19 
s.:7 

~ta.7a 

JB.Bl 
L79 

1983 

Dti/ ZERO 
-13.59 

3.75 
-t.a6 
~6.06 

-3.44 
UL59 
L62 
3.02 

-9.03 
4.41 

51 íNFORI'I 
L 54 

!i! i/ ZERO 
a.~a 

-5!.23 
-U.54 
-5.91 

-10.78 

4. 73 
16.38 
-5.12 

1984 

-)!:).;3 
DiiJ ZERO 

-6.18 

-1.35 
-2.90 

-33.97 
-6.06 
6.04 

-0.96 
-3.71 
~.19 

-0.20 

S/ iNFORII 
8.61 

DiV ZERO 
3.59 

18.69 
-5.14 

-18.79 
-2.80 

3.44 
35.97 
2.52 

---------------------------------------------------------· IBGE - ESTAT!STíCAS ECONOH!CAS DO SETOR PUBL[CO 
(TABULACOES ESPECIAIS) 

TABELA \1-15.4 262 

SETOR 4 - SETOR PRHIARIU 
LUCRO llGUIOO !PREJUIZO! I ATIVO iOTAL 

------------------------------------------------------------ESTADO 1981 l991 1982 i983 1984 
------------------------------------------------------------NORTE 

AC -a. 92 -4.82 -2.80 -6.67 -0.83 
AM 2.46 -21.11 -7.42 -2.N -1.74 
PA 4.60 -13.15 -24.23 ~5.1:!0 5.15 

NORDESTE 
AL -5.75 1.09 -20.45 ~.92 -14-iS 
RA 1.53 -2.76 -4.19 3. 29 -0.82 
CE 5.00 -0.46 -0.19 -6.05 -111.86 
HA -16.73 -20.14 -21!.55 -89.00 -82.37 
PB -5.17 -4.38 -21.46 -6.26 -19.86 
PE -i. 9S -2.23 -15.47 -25.19 17.22 
Pl a.a5 3.33 -7.12 -1.84 -27.20 
RN -2.36 -1.38 -11.47 -22.11! -7.31 
SE 2.38 -a. n 

CEIHRG-OESTE 
-12.43 -á.70 19.69 

nr -7' 14 2.43 -6.40 -5.93 ~8.61 

GO L23 -2.46 -6.42 -8.27 -3.77 
HS 1.00 -9.68 -7.22 -16.76 3.6á 
HT -13.04 -l.li -t7.63 -5.20 -L 97 

SUDESTE -- i.ii -4' 48 -12.62 ~~ ~o lUi " -:;f.,,), 

" ~.as -12.82 -J.5.i19 S/ iNFGRM l. 4 .o4 
RJ -t2.6S ·41. 44 4.94 -~ ~· -JJ.t.J -t5.70 
5P -43.04 ·3.o2 -11.92 ·L5.93 -2.04 

Sl.iL 
PR 5.9L 2.11 -4. ta ' "" J,1\ 10.27 
RS 5tlttFORII 5/INFOR!'I 5/INFORII S/ lNFGRf'l 5/iNFORf'\ 
se -B.l& -3.92 -5.47 -15.23 4.70 

--------~--------------------------------------------------· 
FONTE: IBGE - ESTAT!STICAS ECONOIIICAS DO SE10R PUBLICO 

{TABULACOES ESPECIAIS! 

TABELA V-16.1 

SETOR 1 -ENERGIA ELE!R!CA 
LUCRO LlQUIDO (PREJUIIOl 1 RECEITA OPERACIONAL 

ESTADO 

!Wti.IE 
êC 

" PA 
NGRDESiE 

Al 
SA 
CE 
MA 
?9 
PE 
Pl 
RN 
SE 

19B0 

1.83 
-2.99 
3,16 

5.20 
5. t7 

-U.l7 
12.37 
1.47 

SI!NFORM 
19.42 
14.72 
S. 70 

CENTRO-OESTE 
DF St íNFORK 
GD 22.11 
MS 35.68 
MT 1l.lá 

SUDESTE 
ES 
HG 
RJ 

" SUl 
PR 
RS 
se 

SílttFORI'I 
19.79 
9.65 

12.00 

7.3íl 
S!lNFORH 

0.69 

i 981 

-1.85 
9.56 

ll.BB 

24.42 
10.22 
lJ.ól 
27.39 
-4 .b5 
8.99 

i.3.86 
15.99 
6.0!. 

2\Llll 
5.56 

30.3::; 
7' 32 

Si!NFGRI'I 
23.95 
15.26 
17.93 

12.73 
8.11 
4.66 

1982 

5. 53 
!5.55 
13.73 

6,91 
8,83 

-6.03 
20.27 

-44.43 
Z.ii 

18.03 
4.45 
i.90 

20.48 
70.73 
i L 52 
12.68 

Si lNFORil 
17.11 
13.48 
9.89 

t7 .21 
0.32 

-4.61 

l.983 

-3.52 
-18.64 

9. 7o 

12.57 
6.84 

-5l.03 
li. 72 
27.72 
2.78 

22.41 
-7.74 
1J.4J 

20.1~ 
;~.56 

17. ?1 
8.~2 

Silltf'QRM 
24.81! 
i i. 76 
i3.10 

25.75 
-4,90 
-2.73 

-10.84 
-65.12 

3.30 

9.12 
15.68 
-0.87 
28.97 
42.39 
ó. 70 

18.86 
20.02 
t5.87 

S1 iNFQRf 
28.51 
2.69 

-0. !.2 

~8.43 

-1.07 
-1.90 

FONTE: IBGE - ESTATIST!CAS ECONO,lCAS 00 SETOR PU9L!CO 
!TABULACQES ESPECIAIS! 



TABELA V-16.2 TABELA V-Hd 26 

2 - SERVlCOS DE UTILIDADE PUBliCA SETOR 3 - TRANSP+SERVICOS+COH 
LUCRO LIQUIDO (PREJUIZO) I RECEITA OPERACiONAL LUCRO LIQUIOO {PREJUIZO) t RECEITA OPERACIONAL 

------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------o 1980 1981 1982 1983 1484 ESTADO 1980 1981 i 982 1983 1984 ------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
NORTE 

-!93,75 -22.46 -43.19 -48.25 -25.53 AC -34.15 -314.81 -20:.61 -129.13 22.21 
-l.Jó 1&.41 -11.06 a8.12 37 .H " -8.89 -22.84 -13.45 -121.92 -lB.i0 
1.45 8.12 12.41 1.21 -73.73 PA 2.91 -2.97 -4.06 -8.34 -22.94 

STE NGADESTE 
32.28 33.77 -22.46 -2.13 -304.99 AL -22.64 12.24 -14.87 -31.3@ 17.9~ 

-21.3.7 1. 73 -10.59 2.43 -1.63 8A -6.39 HL12 13.88 -21.1\B 7.03 
-58.94 11.90 25.19 126.61 1.5.63 CE -54.13 -22.57 -1.07 -27.10 -8.35 
-17.37 -96.88 119.93 152.~5 i. 77 " -21.68 -23.08 -85.24 111.16 2110.47 

1.01 8.41 -2.11 116.61 131.18 P8 -8.61 -32.19 -42.63 -51.85 -2.67 
SfiNFORM -9 .H 36.51 18.34 17.25 PE 9.58 -11.27 -1.84 -19.15 -4.85 
-38.80 -39.83 12.18 -11.49 -18.88 Pl -5.11 -1.1!9 -11.29 -14.80 -15.50 
-25.67 -43.52 -2.18 -15.56 -87 .M RN 17.48 -15.79 5.96 -10@.110 a. 71 

!.71 !.li -1.16 -1.27 -!.35 SE -6.25 31.63 ua -22.25 7.28 
O-OESTE CENTRO-OESTE 

633.33 -llL 94 4.56 -3i.Si LS9 Of 25.32 0.01 -1.01 -4.38 7.18 
!.11 -1.52 -19.55 27.36 31.23 ao -4.35 -l.iS -0.40 -6,1?9 -9.86 

-85.41 7.41 -35.65 32.% 21.35 " -1201.10 -4610.11 -593.55 -1771.&9 -1851.97 
-48.81 -172.51 -114.29 -25.07 -31.96 MT S. 74 -0.14 -4.49 -2.78 -63.07 

TE SUDESTE 
-21.21 27.55 12.68 32.74 -121.49 ES -8.13 -13.11 -13.19 -22.76 7. 90 

1.39 3.22 21.33 -25.56 -5.76 MG -17.21 -9.85 0.46 -53.79 -2.22 
-&.38 -1.47 -6.18 -1.91 -45.61 RJ -1.84 -145.U -149.81 -866.51 -994.08 

-12.27 31.11 15.74 26.06 26.91 SP -71.55 1.14 -19.94 -83.47 -75.79 
SUL 

-3.18 1.51 3.23 1.92 7. 72 PR -1.73 -2.89 4.86 -1.11 -4.10 
SI INFORM 8.8a 23.11 28.56 B.9l RS -1.17 16.76 20.97 -40.29 6.25-
-38.21 -21.99 -ll.!fl -4.116 24.5-6 se -13.06 -3.53 2. 70 -39.17 12.76 

------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
: IBGE - ESTATISTICAS ECONOMICAS 00 SETOR PUBLICO FONTE: lBSE - ESTATISTICAS ECONOfliCAS DO SETOR PUBLICO 

ITASULACOES ESPEC1AISI (TABULACOES ESPECIAIS) 

TABELA V-16.4 TABELA V-!6.5 

4 - SETOR PRl"AR!O SETOR 5 - INUUSTR!A EXTRATIVA t TRANSF + CGNSTRUCAO CIVIL 
LUCRO LIQUIDO (PREJUUOI I RECEITA OPERACIONAL LUCRO LIQUWO (PREJUllOl I RECEITA OPERACIONAL , _______________________________________________________ 

-----------------------------------------------------------
!Ü 1980 1m 1982 1983 1984 ESTADO 19B0 1981 1982 1983 1984 

·--~~--------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------
NORTE 

-2.56 -lb.3i -14.50 -27.06 -41.28 AC 1.09 2.18 -1!.76 -15.45 -63.47 
3. 91 -34.11 -19.37 -18.36 -15.47 AH -3.41 -19.88 -53.53 -16.76 -31.33 

18.60 -34.25 -61.92 -15.25 li. 91 PA -i. 93 -2.88 -14.08 -14.52 -9.95 
:B'íE NORDESTE 

-a. 10 1.38 -31.12 1.5b -41.41 AL 8.60 5.48 5.74 3.48 -s.8s 
2.36 -UH -lí.04 6.29 -1.53 BA -6.34 19.25 2.82 -1.80 -5.14 
&.32 -1.58 -1.24 -8.11 -16.48 CE -1.01 -3.19 -8.25 -7 .li -33.97 

-51.!1 -51.17 -b-4.86 -549.55 -717.73 " -12.49 -1.45 -35.11 -10.87 -12.8b 
-11.11 -7.92 -27.49 -9.41 -26.75 PS -1835 -12.1H -15.18 11.61 6.84 
-3.14 -4.62 -35.14 -75.68 40.85 PE 2.3! -4.35 -6.01 B.% -9.57 

1.17 4.34 -9.82 -1.21 -49.36 Pl -15.51 -3.48 7. 94 14.87 -11.34 
-6.23 -1.92 -14.99 -28.51 -6.81 RN 6.b7 -6.24 -1.88 -lb.67 1.23 
L44 -1.56 -1.75 -6.21 8.22 SE 19.53 3.13 Ui 5.23 -1.21 

lO-OESTE CENTRO-OESTE 
SfiNFORt -&.43 32.51 -51.11 -439.5-3 -616.59 OF S/lNFORI1 S/lNFORI1 SIINFORI1 SIINFORI1 

3.36 -Q.79 -34.38 -85.54 -62.62 BO 41.12 18.4-4 b.97 9.94 5.89 
3.82 -19.61 -13.16 -87.20 36.71 "' 14.29 7.69 -13.64 9.09 25.21 

-&4.81 -0.43 -99.74 -29.lb -18.23 HT 7.14 11.31 -116.32 12.61 91.80 
irE SllDESTE 

Ui -3.61 -9.11 -2b.ia 11.66 ES l. 72 -4.61 -62.23 -136.00 73.51 
3.82 -7.83 -8.31 S!INFORI1 12.87 HG -i4.4B -14.99 -22.79 -39.94 -lá.S3 

-38.32 -73.45 26.38 -288.24 -211.81 RJ 11.75 7.63 ll.4b -6.73 -21.37 
-48.12 -1.77 -21.28 -19.82 -3.36 SP -8.64 -1.aa 8.41 -15.48 -4.31 

SUL 
5.40 1.86 -4.21 4.~8 9.27 PR 1.15 -3.82 -1S. 73 9.74 1.12 

Si iNFOR!I S/INFORI1 SIINFORI1 SIINFORI1 SI!NFORI'l RS 0.32 -2.94 ~Íl. 96 25.99 82.32 
-8.118 -.li.28 -B.Z4 -21.05 7.45 se -0.b1: -4.48 1.73 -6.40 3.17 

·------------------------------------------------------- ----------------------------------------------------------· 
::: IijBE - ESTATIST!CAS ECONOIHCAS DO SETOR PUBLICO FONTE• ISGE - ESTATlSTICAS ECONOK!CAS 00 SETOR PUBLICO 

(TABULACOES ESPECIAIS) íTABULACOES ESPECIAIS) 



264 
TABELA VI - 1 

UfERACOES DE CRED!TO SOVERNO I OPERACOES DE CREDITO TOTAL 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1981 1982 1983 1984 198S 1986 1987 1988 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

:tiiAG NORTE 

tNACRE-AC 41).8! 4D.4l 49 .4! 4~.0~ 52.6! 38.3! 45.5! 78.87. 
A-1\11 24. 9l 49.21 55.1!: 68.6! 77.9l 69.4Z 78.9! 6B.al 
iNPARA-PA 35.0! 46.9% 55.5! 46.Bl 54.37. 58.31 66.21 
RDN-RO 70.5! 64.9:(, 55.6! !3.5! 50.87. n.n 
iN!l.Oí\AlliA-RR 2.21 .31 8.21. 16.6! 16.27. 12.U 25.34 

:GIHD NORDESTE 

WDUBAN-AL 40.0% 35.5% 40.57. 42. 1l 56.91 49.5! 55.U 

JNE!HA 53.9! sa.6X 59.47. 66.0! 72.0! 62.4! 78.87. ao.n.: 
:C-CE 52.8! 54.67. 51.2% 67.n 70.4! 77.5! 

~-M 8ú,3Z 98' 11. 72.07. 61. 57. 93.3l 88.2! 95.1! 87.07. 

iRAlBMHB 76.0k 81.5! 82.1! 89.2% 89.1! 79.9X 87.6! 95.3! 

iNOEPE-PE 64.3! 67,9! 70.71. 67 .!! 69. 97. 60./I 79.14 71.87. 

;?-Pl 51.37. 65.1/. 73.07. 68.!! 75. 57. 66.07. 77. 7l 84.0! 

lNUERN-RN 74,8! 77.H 86,0! 88.0% 86. 97; 77 .6?.: 90.8! 

lNESE-SE 52.7! 51.7! 55.4! 5a.a:z 61.01. 43.01. 59.6! 70.5! 

:SlAO SUUESTE 

(fD!RfAL -I!G so.n 59.3! 63.17. 83.2! 89.0! 79,77. 91.2! 92.9! 

lNESTES-ES 45.2! 53.2! 72.6/. 79.(l-7. 76.9l 68.5! 79.4% 78. Sl 

'M8E-M8 .5! .4! 13.37. 32.61. 26.8! 21.4!: 42.0! 41.4! 

\NERJ-RJ 44.44 40.2! 50.2l 61.6! 55.7! 56.94 69.1l 

\NESPA-SP 95.01. 97 .21. 91.2! 91.Bi. 92.3! 7J.bl 81. 5! 88.61 

:SIAO SUL 

~NESTAUO-PR 59.27. 63.6! 66.3! 69.97. 65.7l 44.97. 60.2! M.n 
~NR !SUL -RS 36.5! 49.9! 68. 9l 69.01. 67 .4! 64.1l 77 .O! 72.6! 

esc-se 39.8! 48.91: 45.91 68. 7l 71.31 69. 77. 79.31 77 .37. 

:SlAO CENTRO-OESTE 

Efi-60 58.2! 63.8! 67 .ll 81.41 89.87. 75.27. 77 .Bl 85.67. 

::~AHH 88.67. 89. 97. 89. 7'!. 92.01 91.47. 82.92 89.8! 91.1! 

18-DF 53.6! 52.57. 5ó.37. 57 .0! 52.4! 34.H 43.9k 62.21 

~---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EDHl BANCOS 63.44 66.87. 71.27. 77 .Ol 77.9! 64.S7. 77.4! 77.87. 

EDJA j!!~t:.EANESPA) 49.27. 54.37. 60.5! 69.37. 69.67. 59.87. 74.47. 71.61 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
GNTE DADüS BRUTOS; ASBACE 
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TABELA VI - 2 

OPERACDES DE CREDITO I ATIVO TOTAL 

'---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 ma 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

:BUW NGRTE 

tNACRE-HC 4o.n 34.2I 60.51 53.2! 63.1! 73.4! 50.4! 73.41 
'A·M 15. 9l 15.2% 27 .1! 61.61 62.6! 58.0! n.n 75.3.! 
lNPARA-1-'11: 65.8! 51.8! 51.4! 45.8! 55.4% 59.7! 82. 9l 
:JWN-RO 72.0! 51.2! 40.0! 66.91 54.7! 42.84 
lNRORAIMA-RR 3&.-:n 34.6~ 44.5! 45.8! 50.3% 43.2! 26.1! 

:atAO NORDESTE 

lQDU!AN-Al 66.0% 
~., ~u 

1*./k 75.2! 67 .0! 72.01 68.74 62.7l 

lNEB-BA 46.2! 34. 7'!. 48.8! 51 .27. 64.0! 61.2! 60.1X 58. 7! 

::c-CE 39.9! 44.0! 46.0! 61.5! 57.4! 78.1! 

'M·MA 8&.0! 90.37. 88.1! 62. 7l 5B.B% 62.1l 64.6! 

iRAIBAN-PB 59.1:1: i2.9Z 76.8! 53.0! 67.1! 79.4% 68.0l 80.7l 

INOEPE·PE 47 .2! 51.8! ô3.8l 72.8X 78.8! 81.8! 70.5! 69.8! 

:P-Pl 47.72 46.4! 51.1! 85.1! 85.81 81.61 83.87.: 88.8! 

iNOERN-RN 63.6! 53.0! 76.0~ 86.U 86.4! 89.9! 74.6! JS. Sl 

~NESE~SE 64.9:1. 67.9'!. 60.8! 58./I 58.3! 70. 9'!. 57 .27. 56.9'!. 

õSIAfi SUDESTE 

f?ElHREAL -11:6 49.57. 4b.n 47 .4i: 72. 9! 83.4! 80.1! Bo.J! 33.0'!. 

~NESTES-EB 63.81 63.5'!. 63.5i. 60.0í: 56.3'!. 56.11 49.1! 51.21 

EMBE-!8 49.4! 51.2l 4i .41 s1.n 65.2! 69.57. 52.2! 42.4! 

4NERJ-RJ 44.87. 54.2! 50.27. 40.67. 51.41 21.44 

4NESPA-SP b5.7I 70.1! 69.91 71.4! 71.9'!. 72.3I 68.31 65.5'!. 

E6IAO SUL 

ANESTAD!HR 40.4! 5b.bl 61.81 52.0! 52.7! 54.7Z 68.2! 73.51 

ANRlSUL-RS 28.0! 44.6! 41.6! 54.6! 61.\l 64.0! bl.S! 47.0! 

ESC-SC 25.3! 27. 9! 24.01 38.11 43.0! 43.0! 57.0! 48.3! 

ES:J:Atl CENTRO-OESTE 

ES-60 68.4! 65.9! 78.3! 67. 97. 70.3! 71.0! 63.5! 74.4l 

EMH!T 60.S! 45.3! 64.67. 74.01 B2.7X 81.8! 90.Si. 92.0:1. 

RB-OF ~2.51 46.7! 18.9! 56.1! 52.8! 60. 5! S2.5l 47 .l! 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
!EDIA BANCOS 48. 9l J3.3:t. S3. 7l 62.21 b6.2I 6!L4! bb. 71. 62.7! 

iEDIA texc.BANESPA! 41.9! 46.51 47 .7! 58. 4! 63.4'!. 66.3! 65.8! 61.3! 

>----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ONTE DADOS BRUTOS: liSBACE 
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TABELA Vl - 3 

ATIVD TDTAL I P~TRIHDNIO U9UlDO 

------------~-~-~----------------------------------------------------------------------------------------------------------
1981 1982 1983 1984 1985 1986 11187 1988 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

8lAD MDRTE 

NACRE-AC 6. TI. 5.01 3.1! 3.bt !.bl a.n 14.2:(. J0.3X 
A-A~ 72.1Z -1s.n -11.34 -65.2! 20.1l 17.41 15.74 18.4l 
NPHRJHA 9. 94 16.3! 23.4! 12.7! 14.21: 31.61 5J.9l -4. 7X 

RDN-RU 10.21:. b.n 9. 97. 8.3l 8.Bx 9.4! 
NRDRHlliA-RR 9.84 14.3Z 9.41 9.bl 10.4% ó5.1l -!O.ll 

G!Aü NORDESTE 

DDlJEAN-AL 16.74 14.1Z 12.4! lU! 12.41 13.1I 17.4l 
NEB-EA 19.2X 24.41 17.51 11.9l 15. n: 25.8! -26.1Z 47.-H 
c-rt 29. 9! 30.2! 36.4% 46.&! 30.5! 6.81 
M-~A 20.3! 21.5! 44.61 75.0! 49.3% 47.1! 22.01 
RAIMN-PB 29.6! 27.21 36. ii. 38. 9l 18. 7l 16.31 17 .bl 22. 9! 

NDEPE-PE 36.7! 37.-H n.n 2o.n 18.5! 17.3l 28.0! 18.7! 

P-Pl 18.51 21.01 18.6! 12.4! 13.01 21.01 50.81 -24.8! 

NDEHN-RN 26.1% 38,/! 47. 9! 33.9l 22.51 45.9! 21.91 19.Sl 
1NESE-SE 12.6! 10.9I 10.37. 7. 7'1. 7.31 8.21 9.1l 8.71 

81All SUDESTE 

:ED !REAL -~8 41.17. 11.8! 73.6! 76.21 29.3! 27.0! -9.21 -9.7! 

:NESTES-ES 13.7! 14.6! !LO! 9.>1 B.B! 9.0! 10.0:í. 10.41 

:í'!SE-~6 19.31 !J.l! 20.6! 18.ól 16.8! 16.21 15.7l 11.3! 

1NERJ-RJ 14.3! 11.6! 14.91 1M! 20.51 15.8! 

iNESP!f-SP 25.3l 23.31 20.7! 17 .a1 1).31 13.8! 10.0! 9.2! 

IiiAO SIJL 

lNESTADO-?R 15.01 11.61 17.0:1. 12.81 14.44 16.11 10.21 11.2'!. 

lNRISUL-RS 32.9! 22.6! 39.01 19.21 12. 5! 12.6! 9.51. 9.01 

:se-se 30.1% 29.6! 45.4l n.n 17.91 36.a !5.31 12.61 

:JJIAQ CENTRO-OESTE 

:s-eo 38.0! -26.41 -11.3l 29.0! 25.8! 22.3! 19.5! 15. 7l 

:HAHH 29.0! 48 .Ol 50.81 38 ,b! 31.44 -7S.!l 66.0! 65.7% 

~B-DF 12.3! 10.21 20.4l >.u 5.7l 7.21 7. 7! 7,5% 

·---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
;DIA BANCOS 24.0t 25.2! 2B.5! 18.91 17.41 16.8l 23.21 14.7! 

:DiA texc.BANESP'A) 23.51 21!.0% 33.0! 19.4I 17.5! 18.91 61.5! 21.B'.í 

·---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
lUTE OM!!S BRUTOS: ASBACE 
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TABELA VI - 4 

ATIVO TOTAL I PATRJ~ONIO LIQUIDO 

ANOS : BANCO PRIVADO : BANCO : BANCO SDVTAl. BANCO SOVTAL : GERAL 
NACIONAL : ESTRANGEIRO : FEDERAL ESTADUAL 

1978 12.205 15.685 9.109 27.507 12.338 

197'1 13.304 18.064 10.762 36.166 14.714 

1980 12.037 19.191 11.291 34.704 14.334 

1981 10.765 13.397 9.615 23.383 11.493 

1981 8.4~2 10.361 9.361 21.775 10.310 

1983 8.044 10.849 8.577 27.735 9.802 

1984 ).395 10.132 7.613 19.834 8.578 

1985 6.118 9.108 8.346 18.698 8.363 

1986 7.281 11.374 a.sn 24.823 9.353 

1987 7.175 12.118 10.953 37.535 10.444 

1988 9.855 13.456 11.942 14.711 11.388 

--------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: JB!EC 
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TABELA VI - 5 

CREDITO EM LIGUIDACAO f PIHfllt!DNIO UiJU!DO 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1981 1982 1983 1ll84 !9BS 1986 1987 1988 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

ô!AD NORTE 

NACRE-~C 11.5! 3.0! 4.91 2.6! 2.bZ 8.1! 12.41 12.6! 
A·AM S.D! -100.27. -B.3I -2o.n 4.7l .9! 7.51 .0! 
NPARHA 22.8! 530. 9l 375.7! 6. 7i: 35.0! 408.3! 100.01 
RDN-RO .n 7.5! 9 .1! 18.4i. 77 .1! 64. 7! 
NRORA1M-RR 5. 1k 9.3% 8.4! S.Si: 31.9l 160.0! ·17.bl 

GIAD NDRDEGTE 

ODUBAIHL .9! ·" 24.U 29.1! 49.1! 32.3% m.s1 
NEF-BA 2.)! 6.5! 17.1! a.n 15.5! 6.4! -41.1! 155.6! 
C-CE 8.37. 11.3! 38.1! 453.31 lb4.3Z 16.3! 
N·MA 16. 1'1. jj,Q! 211.2! 109.6! 15J,bl 15.41 117. n: 
RMBAN·Pi 14.2! 16. 5! 25.1! 12.8! 2.4! 6.21 lU! 7.3! 
NDEPE-PE 5.6! 12.0l 48.5! 60.7! 31.H !O.S! 74.0! 31.6! 
P-P! 9.8! 9.0! e.n b.b'Z 2.bl 1.8! 86.7% -31.6! 
NDERU-RN 4.7! 4.3! 11.4! 49.1X 22.0! 46.31 32.5! 
'NESE-SE 2.2l 4.1! 6.1l 8.11 1.4! .3! 7 .n 3.9! 

&HiO SUDESTE 

:ED!REAL -MS 14.8! 13.b! 12.3! 6.3! 1S9.H m.oz -8.1! -1.2! 
1NESTES-ES 4.2! 9.83 3.81 3.21 4. 9k 2.81 4.74 9.9% 
éMSHS 10.2! 9. 5! 13.21. 12.21 7.0! 3.0! 29.61 n.ot. 
iNERJ-RJ S.3l: 5.2l 24.41: 18.12 5.44 3.5% 
lNESPA-SP 4.5! 5,9I 27.2! 24.7l 22.1Z 17.2! 14.5! 4.9'L 

:SIAO SUL 

lNESTADO-PR 4.4! 9,5! 62.bl 29.1)! 38.7t 20. Bl a. s1 15.7t 
\NRISUL-RS 6.0! 12.0! 119.5! 4.3"! 1.5! 1.2! 1.2! 1.5! 
:se-se b.OI 4.H 52.2! 13.~4 14.9! 7 .8! 7' 9! 10.2! 

éS!AO CENTRO-OESTE 

::s-eu 94.8! ·145.8! ·119.4! 149.81 418.6! 117.31 83.9! 56.61 
:HAT-MT 7.0! 16.5! 25.0! 13.8! 17.2! -15.0! 110.3! 29.61 
~E-DF 1.21 6.8! 22.02 14.01 6.9l 1.61 13.5! 26.3! 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
EDHI BANCOS 6.61 17.H: 40.41 27.6Z 2b.bl 15.21 4{1.0! 1b.9l 

:~!A (exc.BANESPA) 7. 7l 23.11 48.0! 19.0! 28.9! 13.8l 152.9! 32.1! 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
GNTE DADOS BRUTOS: ASBACE 
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TABElA VI - 6 

DEPOSITO TOTAL I PASSIVO TOTAL 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1981 1982 1983 1984 1985 1984 1987 1988 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

õi!AO NORTE 

~NACRE-AC 45,01 38. n: !!.31 17.81 19.9Z 37.8% 17.51 !3.8% 
OA-AM 8.1! 10.5! 5.n 7.4! l7.7l 19, 9! 13.8! 4.81 
~NPARA-PA 19.0% 12.8! 4. 7l 9.4% 23.4% 15.51 6.3! 7.Bl 
'ROR-R O 27 .4! 32.4! 45.41 38.6% 21.2! 9.4! 
4RRDRA!MA-RR 19.51 17.2:1: 10.4Z 15.7% 12.7! 22.4! 57.81 

~S!AO NORDESTE 

"DU!AN-Al 31. 7l 34.6l 22.4! 22.5l 20. ~I 28.6! 21.9! 

~NEB-SA 29 .Ol 16.6! 1b.H 14.9l 22.31 3l.H 23.6! 13.51 
õNE 11.51 7.9< 7.0l B.n 17.81 B.ôl 
õH-MA 16.51 9.5! 9.6% 4.5! 7 .ll 12.41 5.27. 

IR!!BAHB 11.81 7.2! 7. 9l 5.5! 7.21 11.31 a.n 3.91 
iNDEPE-PE 14.11 11.4% 9.41 lb.41 17.61 25.4% 13.9% 6.61 
::p-p-j 10.51 6.5! 6.9! 8.51 11.21 25.6% 17.1! 6.9t 

~NDERIHN 18.Bl 1D.3l 9.31 6.21 9.9! 19.61 13.8! 7 .87. 

MtESE-SE 30.8Z 25.ll 24.9< 29,91 25.21 31.01 14.61 9.21 

~i:!IAD SUDESTE 

RED!REAL-M6 13.31 10.2! 10. 7I 15.Bl 18.51 15.4% 11.51 8.6% 
ANESTES-ES 2b.ll 18.51 17.21 15.9! 23.31 34.11 19.9Z 1.n 
EMSHIS 34.31 29. 7l 26.1l 41.6! 57 .ll 65.61 43.7l 32.7! 

ANERJ-RJ 52.1! 40.81 25.Sl 25.6! 53.9! 21.7! 

ANESPA-Sf 20.21 13.9l 13.41 17.41 22.6I 36.2! 27.91 27 .OI 

E&IAO SUL 

AREB!ADO-PR 18.6! 1B.9l !8.41 16.1l 20.4! 38.31 34. 9l 31.2! 

ANR1Sül-RS 10.9! 15.21 14.11 24700.04 32.ll 35.31 27.11 14.6! 

ESC-SC 13.31 12.01 a.n 14.01 20.31 42.31 15.61 9.1! 

EôiAO CENTRO-DESTE 

ES-SO 21.2! 28. 9l 14.ll 9.31 9.91 15. 7l 9.51 7 .4! 

EMHl 7.01 4.61 4.61 6. 6l 4.31 10.01 4.97. 2.2! 

RB-Df 23.81 !9.61 4.81 14.21 26.4% 41.51 30.71 4,1}1 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
fl/1 A BANCOS 20.4! 16.2:t 13.31 18.01 25.8% 34.4% 23.9% 19.Sl 

ElHA {exr.BANESPAl 20.5% 17.1! 13.3% 18.2I 27.31 33.4! 21.,81 15.6! 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DNTE üADOS BRUTOS: ASSACE 
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TABELA VI - 7 

DEPOSITO A VISTA f DEPOSITO TOTAL 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1981 19B2 1983 1984 1985 1986 1987 1988 

·---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
:GIM! NORTE 

lNA-CRE-AC I 100.01 100.01 96.51 82.21 70.91 43.61 50.81 
:A-A~ ' 27.01 75.21 89.11 74.41 84.61 98.21 100.01 
\NPARA-PA I 61.0! 100.01 97.4! 59.21 99.91 100.01 I 
:Rí.IN-RO I I 100.0! 100.0! 9S.3Z 100.01 100.0! 27.BX 

:!HAO NORDESTE 

WDUBAN-AL 2~.41 40.6! 42.U 44.3i'.: 33.61 19.6! l 

\REB-BA I 89.7! 85.2Z 64.51 74.2l 59.bl 99.7! 97.6! 

:C-CE I 60.81 ss.n 46.47. 28.22 3o.n 49.81 40.2! 

:M-MA I ao. çz 65.91 99.7! 100.01 100.01 100.0! I 

\RAIBAN-PB I 97 .8I 7B.n 94.5! 98.81 99.2/. 99.5! 99.81 

l.NDEPE-Pf I 69.87. 75.H 87 .9'1.: 88.0'1.: 90.2t 95.2I 96.0'1.: 

:P-Pl I 91.6! 97. 57. 98.41 99.32 68.6:1. 53.n 96.01 

\NDERN-RN 81.17. 87.5! 100.0! 100.01 90.4! 100.01 lúú.Ol 

tNESE-5€ I 99. ~I 98.11 99.5! 99.6% 9l.b! 95.bl 89.41 

:SIAO· SUDESTE 

~EDIREAL-116 I 6o.n 35.5! 28.2% 35.9Z 59. 9Z 56.7l 37 .az 
\NESTES-ES I 99.1! 85.1% 83.1! 69.1! aa.n 4Ul 52.52 

:11SE-MS ' 75.32 49.7! 36.82 32.21 39.3! 46.9! 53.H 

~NERJ -RJ I 91!.02 ao.u 54.3! 43.21 58.5'1.: I I 

~NESPR-Sf I 84.31 65.4% 58.3! 51.11 6b.it 63.02 43.8l 

:mo SUL 

~NESTAíHHR ' 82.2% 85.1! 86.5% 65.0! 68.6% 4B.n 31.2% 

~NR!SUL-RS I 63.1l 42.8i: )b.Bl 35.5! 53.42 39.2! I 

ESC-SC I 89.2I 93.2l 71.21 72.8! 59.6! 89.7X l 

ESIAO CENTRO-DESTE 

EG-60 26.52 60.81 93.61 99.!1 99. 7! 98.44 97.72 

EMHT 98. 7! 100.01 100.01 %.41 90. 9l 97 .6l 99.0! 

RB-Df I 95.5% 98.3! 100.0! 98.9! 74.61 S0.3! 82. 9! 

M---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
EDIA BANCOS I 77.81 65.4! 56.5); 51.31 62.3.1 b1.5I 48.4! 

EDIA lext.BANESPA) ' 75.6~ 65.44 55.n 51.5Z 60.61 60.4:1: 55.21. 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
OiHf DADOS BRUTOS: 
= aarlos nao disponíveis 
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TABELA VI - B 

OEPOSITOS TOTAIS I DPERACOES DE CREDJTO 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1951 1982 19B3 1984 198l 1986 1987 1988 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

5IAG NORTE 

NACRE-At 112.1! 113. 5! 26.9t 33.4l 31.6! l1.5l 54.5! 1B.9I 

A-AI'! l1.2l 69.4! 19.27. 12.0! 28. 5! 34.Jl 19.1! 9.0! 
NPAíl:A-PH 27.4% 24.81 13.0! 18. 7l 42.51 2b.Ol 7.6! 

RON-Rll 38.1l 63.3! 11l.4l 57 .ax 38.8! 22.0! 
NRGRAI~A-RR 53.61 49.7% 23.51 34.3l 25.3Z 51. 9l 221.54 

G!AO NORDESTE 

DDUBAN-AL 47 .9! 47 .b! 29 .Bl 33.6! 28.5! 41.7'!. 35.04 

NEB-BA 62.7! 47. 7l 32. 9Z 26.0! 34.9! 51.8! 39.3! n.n 
C-tE 28.9% 18.0! 15.34 14.11 31.01 10.91 

N-NA 19.2! 10.6! 10. 9! 7.2! 19.9! 8.0! 

,RAJBAN-PB 20.0! 9.9! 10.3! 10.3! 10.8! 14.3! 12.BZ 4.8! 

NDEPE-PE 29.9! 22.1! 14.8! 22.5! 22.41 31.1! 19.74 9.5! 

P-PI 22.0! 14.0! 13.4! 10.0! 13.0! 31.4I 20.4! 7.8! 

NDERiHN 29.5! 19.4! 12.2! 7 .Ol 11.5! 21.8! 18.bl 1ú.ll 

1NESE-SE 47.41 36.9! 41.0! 51.01 43.3! 43. 7l 25.5! 16.2! 

.filAO SUDESTE 

iElllREAL-116 26.9Z 21.81 22.72 21. 71. 22.1k 32.01 14.31 10.41 

1NESTES-ES 41.01 29.21 27.U 2ldl 41.31 64.21. 40.5% 15.01 

:rmE-li& b9.4l 5B.Ol 55.2! 73.8! 87.7% 94.3Z 83.8! 77.1! 

!NERJ-RJ llb.Zk 75.2l 51.4! 63.0! 104.9! 129.7! 

lNESPA-SP 30.7! 19.8! 19.1! 24.31 31.5! 50.1! 40.8! 41.1l 

:slAü SUL 

\NESTADO-PR 4b.Ol 33.31 29.81 31.0! 38.8! 70.1! 51.1! 42.5! 

\NR1SUL-RS 38.8! 34.0! 34.Bl 45.41 s1.n 55.2! 44.!1 31.0! 

:se-se 52.5! 43.3! 33.51 36.7! 47.1t 98.41 27.41 1B.9I 

~SIAD CENTRO-OESTE 

os-so 31.1! 43.7l 1B.Ol 13. 7! 14.0! 22.H 15.0! 10.04 

:MAHH 11.6! 10.0! 7 .ll 8.n 5.3! 12.21 5.4l 2.4! 

lF-Of 45.2l 42.U 25.51 25.41 50.01 bB.bl 58.4! a.n 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
:DI A f!AMCD:S 41. 7l 30.3Z 24.9! 29.91: 38.9! 50.3! 35.91 31.1Z 

:DIA \ext.BANESPA) 48.9! 36.8! 27.9! 31.21 43.1! 50.4Z 33.1! 25.54 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JNTE DAOOS BRUTOS: ASBACE 
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iABELA VI - 9 

PATRIMONIO l!OUIDO I PASSIVO TOTAl 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1981 1982 1983 1984 l9B5 !986 19Bi 1988 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
GIAD NORTE 

NACRE-AC 15.0! 19.9! 31.91 28.2Z 21.9! 12.3:1. 7,1); 2.0! 
A-AM !.4! -6.3l -a.n -Ul S.Ol 5.8! b.4l 5.5l 
NPARli-PA 10.1% .bl .4l 1 .n 7 .1! .3! !.9! -21.5! 
RON-RO 9.8~ 14.9! 10.1l l2.1l 1!.4! 11.9! 
NRORAlMA-RR 10.27. 7 .Ol 10.7! 10.4; 9 .bl 1.52 -9.4! 

61110 N!lRlltSTE 

O OU BAN-Al 6.0! 1.n 8.1! 8.8! 8.1! 7.67. 5.8! 
NEB-BA 5.2! 4.1Z s.n 8.4'! 6.4! 3.97. -3.8! z.n 
c~cE 3.4! 3.3! 2.87. z.n 3.3! 14.6! 
!-!A 4. 9! 4.bl 2.2! 1.3% 2.07. 1.1! 4.6! 
RAIMN-fB 3.47. 3.7! 1.7% 2.bl 5.41 6.H 5.7% 4.4I 
NOEPE-PE 2.7l z.n l.H 4.81 5.4! 5.8! 3.67. 5.4! 
P-Pi 5.4% 4.8! 5.n S.ll 7. 7l 4.8! 2.0! -4.0! 
NDERN-RU 3.87. 2.67. 2.n 3.0% Ul 2.2! 4.67. s.n: 

.. NESE-SE 7. 9! 9.1% 9. 7! 12.9l 13.6% 12.37. 1!.0! 11. 5! 

SiAO SUDESTE 

:EDIREAL -MS 1.4! .8! 1.4:4 1.3! .32 ,0! -10.9! -10.37. 
rNESíES-ES 7.3! 6.97. a.n 10. 5! 11.U 11.12 lO.Ol 9.61 
:H6E-M6 5.2! 5.5! 4. 97. S. H 6.07. b.Z! 6.4! 8.9! 
~NERJ-RJ 7 .Oi. B.6l 6.7% 5.3! 4.91 b. 4l 
lNESPf!-Sf 4.07. 4.3! 4.8! S.bl 5.8! 7.2! 10.0! 10.9! 

:S!AO SUL 

INESlADO-PR ;, 7l 8. 7l 5.9! 7.8! 6.9! ;.n 9.8! 8.9! 
INR!SUl-RS 3.07. 4.4Z 2.67. 5.2l 8.0! 8.0! 10.57. 11.27. 
:se-se 3.3! 3.1! 2.2! 4.4! 5.bl 1.8! 6.5! 8.0! 

:SiAD CENlRO-OESTE 

;6-60 2.67. -3.8! -8.9! 3.51 3. 9! Ul j,Jl 6.U 
:!AHl 3.51 2.1! 2.0! 1.61 3.2! -1.31 Ul 1.5! 
11!-DF B.2J: 9.81 I.Rl 18.4! 17.6! 13.8! 13.0! 13.4! 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
EDIA BANCOS 4.2! 4.01 3.54 5.3! 5. 7i. b.Ol 4.31 6.81 

:DIA {exc,BANESPAl 4.31 3.8l 3.07. 3.2! ;, 7l 5.31 1.21 l.bl 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
üNTE DADOS BRUTOS: HSBACE 
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TABELA VI - 10 

Qfl.RISACDES DE EHPRESTIMOS E REPASSES f PASSIVO TOTAL 

~------------------------------------------------------------------------------- ------------------------------------------
1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

iiAO NORTE 

1ACRE-AC 27.34 19.6: 37.0% 36.6< 43.3! 38. 9! 35.3! 63.44 
\-AI'! 10. ll i3.2J: 32.9Z 64.3! 64,1% 50.7I 68.8! 74.17. 
iPARA-PA 47.8% 45.4% 51.6! 7),9! 42, 9! 69.24 BU! 71.7! 
lON-RO 53.3% 36.1! 31.2% 36.1! 47 .Sl 4o.ll 
~RQRA!MA-RR 25.2í: 26.4! 31.94 30.8:! 35.3! 25.84 21.24 

HAO NORDESTE 

JDUfl.AtHL 40.67. 29 .Bl 37.4! 37 .6:! 4i.Hl 39. 8! 44.1! 
<EHA 3B.Ol 31. 9i: 46.71. 65.6! 60.04 52.84 71.21. 74.8! 
:-r:E 37.51 3B.6I 40.5% 84.9! 72.8! 71.24 
;-!A 70.9! Bo.5l BL9l Bú,4l 54.3! 60.0! 55.7! 
RA!BAN-PB 51.6! 04.4% 67,Ql 48.1X b8.2l 69.1! 63" 77. 67 .2I 
4DEPHE 39.7! n.ot 58.5! 61.8% 67 ,2! 62.3! 66.2! 67.37. 
P-fl 36.2! 37 .Ol 43.4% 74.1! 73.2% 62.01 69.31 62.~1 

tiDERN-RN 48.4% 43.91 68.5! 83.3! 78,9! 71.61 69,0! SUl 
NESE-SE 46.51 47.0! 41.9! 43.7! 44.5! 43.5! 43,71.. 4B.n 

SlHD SUDESTE 

EDIREAl-1'!5 44.01 41.61 42.7% 79.9:( 78.51 65.6! 90.2l BB.l! 
NESTE5-ES 48,01 52.11 54.41 ó2.5X 55.41 47.6l 45.5! 43.2Z 
MSE-!;6 30.31 34.9% 35. 4l 37. 77. 29.9! 21.0! 24.3! 16.11 
NERJ-RJ 32.07. 41.61 49.H 64.2I 32" 77. 9.7! 
NESP4-SP 58.21 65.61 64.1! 65.1! &5.8! 51.4! 54.9! 53.71: 

SIAO SUL 

1NESTADO-PR 32.7I 45.11 54.2! 47 .9! 41.9! 30.8! 4B.n 52.2! 
NRJSUL-RS 23.27. 38.7! 41.8! 46.1! 38.2! 36.7! 36.9l 38.61 
se-se 19.1! 24.61 20.17. 44.1! 50.41 33.31 48.2! 47.1! 

:slAG CENTRO-OESTE 

:tHiO 48.3! 45.11 ao.sx 83,3X 64.6! 46.41 64.4! 64.91 
:!'!AT -i''IT 57 .8! 4), 5! 62.8! 72.bl 83.8! 80.3! Bb.bk 77 .8! 
!B-DF 42.01 JJ.ll 15.4! 48.4! 39" 9! 31.21. 39.2'.1. 40.8Z 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
:!!lA BANCOS .4(16 .462 .489 .625 .571 .476 .564 .532 

:DIA ie~c.BANESPA) .332 ,383 .434 .614 .529 .m .572 .53 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JNTE DADOS BRUTOS: ASSACE 
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iABELA VI - 11 

OBRl6ACOES POR EHPRESTlMO E REPASSES I OPERACOES DE CREDITO 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1981 1982 !983 !984 198~ 1986 1987 1988 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

.S!AD NORTE 

'NACRE-AC 68.2% 57.31 61.1l 68. 7l 68.6I 53.0I 70.1! 86.4! 
A-M ó3.6I B7.n 112.H 104.4! 103.0% 87 .4Z 95.3% 98.3! 
1NPARIHA 72.H 87.61 100.4! 161.31 77.4! 11S.BI 97.91 
RDN-RD 74.14 74.:>I 7B.OI 54.0! 87.5% QT -~ 

'.J' I!. 

,NRORAINA-RR 69.41 76.27. 71.8! 67,4I 71.1! 59.)! 81.1! 

Gl~O NORGESTE 

:ODUBAN-Al 61.5! 41.0% 49.7l 56.2! 67.8! 57.94 70.4Z 
-NEB~SA 82.3! 91.9:1 95.67. 1!4.61 93.n 86.21. !18.5! 127.5% 
:c~LE 94.01 81. 7! 88.ll 137. 9l 126. 9! 91.3! 
.1'1-IIA 82.:H 89' 17. 92.9t 128.11 92.3! 9ó.7! 86.31: 
1RHIBAIHB 87.41: 88.3! 87.31 90.87. 101.61 87.01 93.6% 83.3l 

<NDEPE-PE 81.9! 82.91 91.7'1. 8U! 85 •. 31 76.2! 93.9! 96.4! 

:P-Pl 7b.IJl 79.9! 84.9l B7.H 85.21 76.02 82.7! 70.H 

!NDE.RN-RN ib.27. 82.81 90' 17. 94.2! 91.4! 79. 7! 92.57. 72.4! 
\NESE-SE 71.il 69.2! 68.9! 74.5! 76.37. 61.41 83.41 85.54 

:BIAQ SUDESTE 

lEDlREAL -MG 88.97. 88.7! 90.0! 109.51. 94. i! 81. 97. 111.81 106.51 

\NESTES-ES 75.37. 82.01 85. n; 104.H 98.4! 84. 7'!. 92.62 84.4% 

:MGE-MG 61.52 68.1! 74. 7! 65.37. 45.'1! 30.2! 46.5I 37. 9I 

\NERJ-RJ 71.47. 76.8% 97.8! 15\LOi. 63.67. 45.31. 

iNESflA-SP BíL67. 93. 77. 91.81. 91.21 91.41 71.1% 80.41 81. 9! 

:e!Aíl Slll 

~NESTAtiO-PR 61.01 79.61 87 .n 92.3! 79 .6l 56.31 71.4X 71.1! 

iNR!SUL -RS 82. 9l !6.8! 100.6I 84.7! 61.Bl 57 .41. 60 .li: az.n 
:se-se 75.61 88.5I 83.8). 115.9! lU .21 77.51 84.5). 97.6i: 

:SIAO CENTRO-OESTE 

ES-60 70.6% oa.n 102.9! 122. 7! 91.9! 65.41 101.4! f!7.3l 

:MAT-1'\T 95.6! 95.91 97 .2I 98.11 101.31. 9B.3I 95.4! 84.7! 

RB~DF 80.0! 79' 77. 81.4! 86.4! 7S.SI SI.ó! 74.61 86.7I 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
EDIA BANCOS B3.01: ao.n 91.1! 100.4! 86.2! 69.6! 84.5! 84.81 

EDlA le~c.BANESPAl 79.4)'; 82.4! 90.8! 105.21. 83.3! 68.8! ao. n 86.5! 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DNTE DADOS BRUTOS: ASBACE 



TABELA VI - 12 

CO~POSICAO DAS OBRISACOES POR EMPRESTIMOS - INDICE REAL DE CRESCIMENTO 

se: 1982 = 1,00 I e111 valores constantes de dezembro de 1987 (valores em .ul cruzeiros) 

R lODOS ; DEZE~BRO 1982 :DEZEMBRO 1983 :DEZEMBRO 1984 :DEZEMBRO 1985 ; DEZEMBRO 1986 :DEZEMBRO 1987 
:------------------:------------------~------------------:------------------:------------------:------------------

CUNTAS :VALORES INDICES :VALORES INDICES ;VALORES INDICES ;VALORES INOICES ;VALORES INDICES :VALORES INDICES 

NCO CENTRAL 
NTA E~PRESTIMOS 2.296 1.00 5.196 2.26 9.239 4.02 4.459 1.94 1.391 0.01 442 0.19 

----------------;------------------------------------- ---------------------------------------------------------------------------

R.EMPREST.PAIS ;: 6.042 1.00 8.002 1.J2 ).188 1.19 8.851 1.46 a. 987 l. 49 17.797 2. 95 

BACEN b45 1.00 258 0.40 179 0.28 102 0.16 1137 1,76 2.446 3.71 

SNDES 

ENH 3.426 1.00 4.257 1.24 4.b0) 1.34 6.116 1.78 7.781 2.27 

FlNAME 1l 1.00 15 1.22 15 0.73 7 0.36 69 3.34 199 9.64 

OUTROS li 1.950 1.00 3.462 1. 78 2.387 1.21 2.62b 1.35 o o. 00 15.152 7.77 

·---------------- -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

lR.EMPREST .En 1.081 1.00 1.082 1.00 905 0.84 701 0.65 0.39 0.23 

----------------- -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

JR.MOEDA ESTR. 1.00 o 0.01 ; 55 13.25 : 70 16.77 : 

lR.REPASSES INTER; 1 

õMAIS OBRIGACOES : 13 1.00 

O!nEniSBiiCE 
BS: í - no halam:ete/balanco patrieonial estao inciui.das nesta rubrica as "outras obrigacoes' 

e as "obrlgacoes por repasses interbancarios' 

147 

65 

2.227 

- ni!o e!'itao induidas: "obrígacoes p/ fundos financeiros e de desenvolvi•ento•, "obrigacoes p/ repuses 
interbancaríos" e "letras hipotecarias ea circulacao• 

35.14 : 289 69.24 

95 

95.67 : 2.653 113.94 
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TABELA VI - i3 

LUCRO LlOUIDO I PATRIHDNIO LHiUIDll 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1981 1982 í9SJ 1984 1985 1986 1987 1988 

·---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
:SH\0 NORTE 

\NACRE-fiC 25.51 48.5! 19.4! ?.H 7.41 ·22.81 -1!.6Z -226.52 
:A-IM 3. 7l ' il 11 102.1% .Ol J.Ol Z.l% 
lNPARA-PA 10.51 -854.5! 125.0% S7 .04 2.4l -1391.7! I 111 
:RON-RO UI 111 8.3:4 38.82 3B.n 12.4! ·18.5l 12.6:4 
iNRDRAlMA-RR -1s.n 4,2/: 2.7X 23.1! 4.8% -226.7l "' 
:GíAO NOROESTE 

?ODUlli!IHIL 15.31 55.01 10.1_4 5.3l 5.5! 6. 7! -9. 4l 111 
\NEB-BA 26' li. 17 .Si: -27.01 10.6! -24.8! -80.2! I 34.8! 
OC-CE 15.01 7.6l .ak -50.01 37.4! 111 111 7 .OI 
:JHA 17 .0! 3.1! -61.01 2. 4'X 30.01 -6.21 "' '" iRAIBAN-PB 13.Bl 1.1! -32.1! -4.9% 26.7! .9! 1.81 1.41 
UíDEPE-PE 9,0! 9.7! -162.8! 24.Bi: 2.7! 7.0l 12.5! 16.3! 
cNl 9./I 10.3! .8! .B! .8! -21.8! -113.3! I 
lNPERIHN 14.5! 15.9! -52.1l 15,9:1. 21.11: -129.6! 32.2! 6.2l 
~NESHiE 32.9X 29' 71. 23.8l 32,01 26.01 -,Jl 13.9! 3i.Bl 

:BlAG SüOESiE 

REU !REAL -MS ) ,O! 10.1!: -107.31 -47.61 -447 .u -1437.5! I 
MtESTES-ES 4.3! J.ll 15.5! 24.6! 23.22 B.él -S.b! 4.5! 
El'l&E-IlB 8.!! 6.51: -JJ.ll -z.<! 9.n 21.8! -1&.21 10.1l 
4NERJ-RJ 27.0l 6.Jl -22.31 -3.(JI 6.7! 111 "' "' ANESPA-SP 9.8! 11.91 11.11 11.81 21. n; 20.3! 27 .ll 24.4! 

E61AG SUL 

ANESTADO-PR 25.1! 8.3< -26.8! 14.0! ll.l! 7.9'1. 13.2! 14.41 
4NRlSUL -RS 5.2l -3.7t -65.91 17 .8! 34.6l lb. 7Z 19.81 111 
ESC-SC '1 .41 5.8l -6. 7I 21.2! 4.0! -17b.8! 48.9l 111 

EGJAO CENTRO-OESTE 

ES-60 -6.81 ' ' 287 .ll .b! 2.1! 29.0! 43.41 
EMHT 21.1! 9 .6! -J7.9l 17 .B! 6.01 I 182.5l 14.Jl 
RB-DF 43.5% 35.74 16.9l 5.21 17.9! Ul 9.3! 14.4l 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
:ED1A BANCOS 15 • .34 . Ol -J5.3l 17.2! 15. oz 3.8;1; -27. 7l 23.64 

EDlA (e~t.BANESPA) 17.44 -5.51 -30.81 í9.6I 11. 5l -8.1% -270.31 21.8! 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ONTE DADOS BRUTOS' AS8ACE 
~ prejuízo e patri1onio liquido negativo 

t ~ patritonio liquido negati~o 
:f1 = dados nao disponiveis 
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TABELA VI - !l 

LUCRO LWUIDO I Ai!VO TOTAL 

-----H---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1991 1982 1983 1984 1985 19Bb 1987 1988 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
OrAO NORTE 

NACRE-AC 3.31! 9.63% 6.20! 2.087. 1.621 -2.81! .301 -4.514 
A-M .051 -1.m 1.5bl 13.337; 5.051 .üO! .OS! .12I 
,NPARHA 1.06% -5.34l .m 6.67l .m -1.41! -51.14! iU 
ROR-R O 111 lll .SOl 5.781 3.901 1.501 -2.11! 1.16! 

.NRQRAJNA-RR -L 59!. .29% .297. 2.4U .m -$.48! -5. 76)'; . "' 
SJAO NORDESJE 

'ODUBAN-AL .m 2.4BI .327. .m .44% .m -.an "' NE8-BA 1.367. .727. -L 54I .90! -1.58! -3.11! -2.m '737. 
.C-CE .SOl .m .02! -1.081 1.221 m UI 1.02! 

!-MA .84! .141 -l.38l .031 .61X -.137. 111 m 
iRAIBAIHB .47i: .04! -1.001 -.237: 1.43! .06! .041 .06! 

INDEPE-PE .m .267. -1.76% 1.201 .m .41! 1.1Bl .an 
'P-PI .m .191 .os;; .on ,úbl -l.OU .21! -5.67! 

iliJDER!HK .561 .m -1.09! .m '947. -2.S2! 1.31! .32! 

lNESE-SE 2.611 2.111 2.301. 4.141 3.54! -.08! .40l 4.011 

:&IAü SUL\ESTE 

\EfiiREAL -~S .m; .2úl -1.4bX -.63! -1.531 -.531. -5.431 -.191 

!NESTES-ES .327. .11! 1.357. 2. 597. 2.641. .952 -.581 .m 
é!SE-HO .461 .361 -1.521. -.m .581 1.35)'; .241 .89% 

!NERJ-RJ 1.897. .541 -UOl -.161 .33% 111 lU lU 

iNESPA-Sf' .39% • 51:1. .542 .6ól 1.26! 1.47l 1. 22l 2.67l 

:SlAO SUL 

lNESlASO-PR 1. 701 .m -1. 581 l.Q9Z .m .491 .77l 1.291: 

\NRISUL -RS .!6l -.17! -].69! .m 2. 771 1.33l l.31l 111 

óSC-SC .31l .10l -.15l .m .m -4. 90l 4.21! UI 

õ8JAO CENlRO-OESTE 

ES-60 -.]8! -;.m -3.49! 9.931 .02! .091 1. 507. 2.771 

::!tAT-IH .72! .20! -.35! .461 .19Z -4.39! 2. 76! 3.78! 

RB-DF 3.541 3.491 .83! .m 3.16! .631 .94'i.: 1. 931 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ONTE DADOS BRUTOS: 
ll ~ dados nao disponíveis 
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TABELA V! - 15 

RESULTADO OPERACIONAL I PATRlMONíO LlüUIDO 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1981 1982 !983 1984 1985 1986 1987 19BB 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Iilü NORTE 

•ACRE-AC 
-AM 

!PARA-PA 
:mi-RO 
JRORHI!IA-RR 

llA!J NOROESTE 

JDURAN-AL 
IE&-B! 
:-cE 
l-HA 
{AJBA!HB 
lDEPE-PE 
'-FI 
tDERN-RN 
iESE-SE 

HAD SUDESTE 

!::DlREAL-116 
~ESTES-ES 

i'I6E-tt6 
~ERJ-RJ 

NESPI\--SP 

SIA!J SUL 

NESTAUO-PR 
NRlSUL-RS 
se-se 

6iAO CENTRO-OESTE 

S-&0 
MHT 
!HF 

DIA BANCOS 

iNTE DADOS BRUTOS: ASJIACE 
'f :::: dados nao disponiveis 

58.2! 
2J.OX 
27 .u 

56.1% 
45.27. 
34.47. 
43.4i: 
32.27. 
29.47. 
54.97. 
~.4.f!! 

72.2% 

12.27. 
19.6% 
7. 71. 

42.2X 
22.67. 

44.H 
17 .O% 
35.6! 

9.1% 
76.8! 

104.\)i. 

32. 7'!. 

36.61 

' :::: patrimorlio liquido negativo 

1~6.8% 

I 
-701.9! 

,,., 
'" 

79. 9X 
20.9% 
20.47. 
27.47. 
22.61: 
15.H 
47 .6! 
45,5% 
67.97. 

3.62 
20.2! 
-6.Bl 
13.7Z 
15.8! 

15.3% 
-14.07. 
21.2! 

' 40.1! 
102.01 

1ú.11 

7 .57. 

69.51 
I 
175.6% 
24.n 
15.4X 

50.3! 
-30.77. 

8.07. 
19.07. 
25.2! 

-175.1% 
39.iX 

-50.77. 
54. 5! 

-121. 5! 
24.BZ 

-73.9! 
-45.07. 
14.01 

-40.57. 
-134.07. 
-24.Bt 

t 
-;, 7l 
77 .3! 

-24.8! 

-47. 5! 

= ~atriaonio liquido e resultado operacional negativos 

48.11 
I 
92.61 
79.4% 
40.6! 

43.0! 
-3.6% 

-41.11 
-1.67. 
13.0! 
a.u 

40.7% 
1.47. 

70.0% 

-211.1:! 
58.17. 

-69.0l 
-39.91; 
17.07. 

-7 .&1. 
-30.8! 

28.9'1. 

108.61 
11.51 
59.71 

2.21 

-4. 7l 

41.2\ 
17. 7l 
JJ. JZ 

107 .u 
29.4! 

45." 
-36.27. 
54.b1 
50.1! 
48.87. 
15.11. 
34.57. 
35.07. 
82.2! 

-1.37. 
26.07. 

-1001.01 
:í1.4Z 

-123. 9! 

29. 7l 
-95.81 
I 
73.9% 
32.7! 

-15.31 
-1.5! 

-75.97. 
24.9!: 

-1404.81 -13187,8% 
58.87. 32.41. 

-58.97. 5.77. 
-44.11. .351.07. 
J0.87. 32.3% 

21.87. 
42.44 
15.81 

20.31 
22.11 
1b.01 

16.2% 

8.97. 

23.87. 
28.97. 

-105.31 

22.2! 
I 

43.31 

15.21 

-.1! 

111 
13.2l 

11 
-13.5! 
I 

11.3! 

' UI 
UI 

I 

26.'11 
35.07. 
60. 2Z 
41.91 
38.91 

5.8! 
-3.31 

"' 13.1! 

10.81 
27 .6! 
59.1% 

193.71 
568.21 
25.01 

-a. 7"1. 

-210.51 

-224. n. 
37.47. 

lU 

111 
-226.9! 

JO.Ol 
111 

b4.7Z 
37.9% 

I 
67.3% 

104.61 

' J4.37. 
4. 3X 

UI 
68. 3l 

U.3l 
111 
UI 

91.5! 
-22.1t 

73.67. 

44 'n.: 

-3.81 
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TABELA VI - 16 

LUCRO LIGUIDO I OPERACQES DE CREDITO 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1981 1982 1983 1984 1 !85 1986 1987 1968 

·--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

JIAO NORTE 

NACRE-AC ! .4! 28.4~ 10.4l 3.8! 2. 57. -J.Bl -1.6l -6.1! 

H~ .3% -49.27. 5.7! 21.6! a.n .0! .ll .2l 
MPARí\-PA 1.6% -10.3! l.Ol 15.0l .3! -7.4k -128.1l 111 
RüN-RQ .n 11.4! 9. 7! 2.3! -.4% 2.1i: 
NRORA!HH-RR -4.4! .lf! .9% ~.n .n -a.n -3Ul 111 

DOUBIUHL 1.4! 3.4% 1.1% .ll .6I .n -.n Ul 

SlAD NORDESTE 

NEB-BA 2.9! 2.1! -3.1l l.bl -2.5! -5 .1!. -12, 9I L:n 
C-CE 1.31. .bl .Ol -1.7! 2.1Z -47.H Ul 1.3! 

~-MA !.Ol .n -1.5! .oz LO! -.21 - .3! UI 

RAlBAtHB .8! .O! -Lll -.4! 2.n .!l .ll .!l 
NDEPE-PE • 5% .5! -2.8% l.bt .ll -2.0! .6! 1.3! 

P-Pl !.ll Lll .ll .a .ll -LJl -2. 7'1. -6.4% 

NDERN-RN .n .8! -1.4l .6! 1.1! -l.ll 2.0! .4% 

NESE-SE 4.0Z 4.01 3.8! ],l)i: 6.0k -.1'! 2.7l 7.01 

SJHll SUDESTE 

:EOIREiil -1!6 .3! .4! -3.11. -,9:\ -1.8! -. 7i. -12.bl -.2); 

NESTES-ES . 57. .31. 2.1! 4.3! 4.7! 1.71 -1.1! .ax 
:nst-~s .9! .n -3.2! - ')'f ... .9! l.Rl -2.0! 2.1! 

114ERJ-RJ 4.2! l.Ol -3.01. -.4l .6! -2.41. UI 111 

1NESPA-SP .bl .n .8! .n L8l 2.01. 3'.91. 4.H 

.SlAO SUL 

iNEST ADíl-PR 4.2l 1.31 -2.6% 1.11 1.8! .IX 1.9! .2! 

1NRISUL-RS .6% -.ll -4.1l 1.7! 1. 5l 2.H J.47. 111 

'SC-SC 1.2! .ll -.6! 2.4! .5! -11.41 5.6! lU 

;siAO CESTRO-OESTE 

;a-so -.3! -10.0! -1.5! 14.bl .O! .!l 2.3! 3. 7! 

:~AT-!H 1.2! .5! -.5! .6! .2! -5.4! 3.0! .n 
1B-DF b.il 7. 5! 4.41 !.H 6.04 1.01. 2.3l 4.1! 

·---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
::DIA BANCOS l.JZ .O! -1.01 L 5k 1.3í: -l.l! -3.1! 2.5! 

:DIA lexr.EANESPA) l.Bl -.5! -2.01 1.n 1.01 -2.9! -6.94 1.3I 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JNTE OA005 BRUTOS: ASBACE 
ll = dados nao disponíveis 



TABELA VII ~ 1 230 

ENPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS AO SETOR PUBLICO ESTADUAL E MUNICIPAL - POR TIPO DE INSTITUICAO (1) 
VARIACOES PERCENTUAIS REAIS 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL GERAL 

5CRtttíNACAO -------------------------------------------------------------------------------------------------------
:1981/1980 ;1982/1981 :1981/1982 :1984/1983 :1985/1984 :1986/1985 :1987/1986 :198811987 :1989/1988 

<----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
·INST.PUBLICAS 20.4% 40.0l -45.8! -50.31 -43.9! 11. 7l 86.6! -5.1l -57.3! 

:a.BRASIL ~bo.n -67.7: -53.01 -74.7! -so.n 260.5! 2375.61 -80.61 -78.2~ 

lH[2) 15.01. -.2! -ll.Ol -6b.3! 19.8?. 30. 7! -23.2l ·100.01 ERROR 

iDES -57.5l 2937.42 -70.14 -7 .u -71.17. 29.4! 27.4& -JO. 9! -100.07. 

IB 21.7l 7.7l 13.0l -85.31. 18.0l -9"9.2: 9714.0% 35.3Z 18.2I 

tSA -os.n 5112. 7l -63.04 -96.3! -99.7% -100.01 ERRO R ERROR ERROS 

iDE -bl!.bl. 3388.81. -76.01 -100.01 E R ROR ERRGR E R ROR -IOO.Ol ERROR 

COM.EST. 25. 9Z 92.ll -2.U -30.6! -79.1! -34.3i. 121.21. 248.21 -12.5! 

, lNV .EST. ERROR -100.01 ERRO R ERROR ERROR ERROR ERROS -86.!! 76.81 

.EST.DES. 363.0! 19.81 -86.91: -60.8I 85.61 37 .3! -53.9I 130.81: -100.01. 

~F 48.9% 258.0?. -33.9l -20.97. -48.4! -85.81 1173.97. 337.77. -99.44 

(,ECON.EST. H1.6Z -JB.ll -84' 4!: -99.Sl 6:18.6! 2232.61 -99. 9?. -100.07. ERROR 

:F l (3} -15.5l 23.2% -43.0% -78.01 -100.01 ERROR ERRO R 1048. 9t -100.0l 

JC, ARR. MERC. E R ROR 92.5% -9!.11 -100.01 ERROR ERROR ERROR ERRO R ERROR 

mws ERROR 51.Bl -65.0l 253.81 -100.01 ERROR ERRO R 15007.8% -97.51 

l-INST.PRIVADAS 8. 9l 159.7l -47.2! -58.81 -26.7! -26.0! b2B.3l -10.5% -22.4?. 

:o. COl'i. -21.8% 215.2l -59.37. -78.7l 199.ll -3. 9l 757 .ll 14.51: -15.3! 

:o.INV. 3.34 138.81 -41.4% -38.6! -52.2! -44.0! 441.51 -65.9! -71.61 

sFim 33.52 1BO.Sl -82.01 -bO.ól -100.01 ERROR E R ROR ERROR -94. 7l 

JC.ARR.MERC. ERROR 123.64 -75.3I -98.B4 -100.0! ERROR ERROR ERROR ERROR 

liTROS ERRO R ERRDR E R ROR -100.(!1. ERROR ERROR ERROR -100.0% ERROR 

!I-TOTAl 19.11 51.91 -46 .li: -51.7l -41.5! 4,9I 154.9:1. -7 .1/. -45.2! 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
GIHE: DEDlP/BRCEN 
11 Inclui as eaprestimos e financia;entos concedidos as autarquias estaduais e ;unicipais 
2) lnclui os repasses efetuados pelos bancos coaerciais, de investi;entos e de desenvolviaento estaduais 
3) Coapanhias de credito, financiamento e investi11ento 
RROR = em pelo 1enos UI dos anos o valor e equivalente a zero Deflator: IBP/DI 1edio, dez.89=100 



TABELA VII - 2 281 

EMPREST!MOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS AO SETOR PUBLICO ESTADUAL E "UNICIPAL - POR TIPO DE INSTITUICAO 

TOTAL GERAL 

lCRlniNACAO --------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1981 1982 1983 19B4 1985 1986 1987 1988 1989 

lNST .PUBLICAS 100 120 169 91 45 15 18 53 50 21 

J.iRASrL 100 39 13 6 1 1 67 13 3 

H li 100 77 26 31 41 31 o o 

DES 100 43 1291 386 358 103 134 170 84 o 

100 123 149 22 26 o 20 27 32 

100 35 1802 666 24 o o o o ú 

OE 100 33 1165 280 o o o 1046 o o 

COM.EST. 100 126 242 237 1M 34 23 50 174 152 

INV.EST. ERROR ERROR ERRO R ERRQR ERRO R ERROR ERROR ERROR E R ROR ERROR 

EST.DES. 100 463 554 73 29 53 73 34 77 o 

F 100 :m. 35-2 279 144 10 260 1118 7 

.ECtlN.EST, 100 242 150 23 o 1 21 o o 

Fl(3) !00 " 108 62 14 o 6 67 o 

C, ARR , MERC. ERRDR ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR 

TR05 ERROR E R ROR ERRDR ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR 

- INST.PRIVADAS 100 109 283 119 45 33 217 169 

100 216 100 21 527 bOl 511 

:Q,lNV. 100 103 247 89 41 24 129 12 

F!lll 100 375 27 o o o 10 1 

iC. ARR .I'IERC, ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR E R ROR E R ROR ERROR ERROR 

iTROS ERRDR ERROR ERROR ERRO R ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR 

:I-TOTAL 100 181 98 47 18 29 74 38 

·-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JNTE: DElHP /BACHl 
li Inclui os e1presti1os e financiamentos concedidos as autarquias estaduais e 1unicipais 
!) Inclui os repasses efetuados pelos bancos coeerciais, de investi•entos e de desenvolvi;ento estaduais 
)) Coepanhias de credito, fínancia1ento e investimento 
;flator: lSP/Dl media, dez.B9=100 
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EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS AO SETOR PUBLICO ESTADUAL E MUNICIPAL - POR TIPO DE INSTITUICAO 
PARTJCJPACAO RELATIVA 

TOTAL SERAL 
SCRlMiNACAD :--------------------------------------------------------------------------------------------------------------

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 

JRST .PUSLICAS S9.04l 89.98l 82. BBZ 83. 25! 85.72l 82.12! 87.391 63.981 65.32l so.an 

O. BRASIL 22.15Z 7 .30! .71! .60! 2.1J7l 20.09I 4.21! 1.674 

iHI21 38.54Z 37.201 24.44! 30.344 21.161 .00! .26! 

fiES L&OZ 11.41! &.331 12.13/. 5.99! 7.39! 3.691 1.95! ,00! 

3.12! 3.21! 2.28% 4.77I 1.451 2.92! .021 .857. 1.24! 2.68! 

.3H .09! 3.05! 2.09! .16! .ooz .001 .00! .00! .00! 

;DE '47l 3. 03! 1. 35! '00! .001 .00~ b.bBi. .001 ,{101. 

COH.EST. 11.111 11.77! ]4,897. 27.02! 38.80! 13.86! 8.68! 7.53l 28.22% 

lNv.EST. .00! .m .001 .ooz .001 ,OQl .00! 2.05! .292 • 93l 

EST,!JES. 4,22i. 16.411 12.93! 3.15! 2.55! 8.111. 10.611. 1.9ZZ 4.76! ,00! 

L3n 1.7H 4.02! 4.931 8.081 7.132 .9&! 4.81Z n.m .24! 

:.ECON.EST. 5.1JZ 10.41 i, 4.244 1.23% .on .tn: 3.70! .00! .00% ,00! 

'98! '701 .sn .62! .2SX .001 .00! .08! .95! .Oúl 

IC.ARR.MERC, .00! .00! .00! .00! .00% .00! .oo~ 

JTROS .00! .08! .081 .05! .39l .OO'L .OOl .01! 1.04! .OS! 

t-lllST.PR!VADAS 10.96! 10.02! 17.121 16.75! 14.28! 17.88! 12.61! 36.02! 34.68! 49.131 

CIJ.COI'I. 3.46l 2.27! 4.71% 3.551 1.57!. 8.021 7.341 24.1!9% 30.411. 46.99! 

CO.HJV, &.m s.m. 8.74l 9.J0l 12.08! 9.86X 5.27l 11.187. 4.112 2.13! 

CFH3) 1.08! 1.21! z.m .m .óll .OO! .001 .OOl .lói. .02! 

QC.ARR.MERC. .00% .971. 1.421. .651; .02! .oo:t .oo! .oox .001. ,001 

umas .00! ,Q{II .00! 2.29I .00! .ooz ,001 .14'! .00! .00% 

U-TOH!L iOO.OOh 100.()01. wo.oox 100.001 100.00! 100.001 100.001 100.oo:r.: 100.001 lOO.OOl 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ONJE: DEDIPIBACEN 
i) Inclui os etprestitos e financia•entos concedidos as autarquias estaduais e aunicipais 
1) Inclui os repasses efetuados pelos bancos coserciais, de investiaentos e de desenvolvitento estaduais 
3) Cotpanhias de credito, financiatento e investiaento 
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TABELA VII - 4 

EMPRESilMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS AO SETOR PUBLICO ESTADUAL E ~UNIClPAL- POR CATEGORIA 
PARTIC!PACAO RELATIVA 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

SCRHHNACAO --------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
lNST.PUBLICHS 89 .04! 89.98h 81.88! 83.25! 85.72! 82.12! 87.39! 63.987; 65.321 50.87! 

TEC.REC.GRC. 17.08! 14.55! 15.13! 28.37% 15.!1! 11.40! 25.53! 25.741 23.781 48.32! 

iJ,CQNS.lNíERNA 71.96X 75.44% 67.m 54.88! 70.11! 70. 73l 61.86! 38.257. 41.53! 2.55! 

INiRAUMHE 22.07! 34.57% 38.647. 20.87! 20.11! 14.90! 1. 58! 27.89! 10.231 1.801 

HTRAU~ITE 49.B9! 40.87! 29.1H 34.01% 50.00! 55.83! 60.281 10.35!. 31.31k • 751 

-INST.FFiliJI\-DAS 10.%! 10.02! 1i.12k 16.75! 14.28! 17.88% 12.61i: 36.02Z 34.b8l 49.13! 

HEC. REL ORC. 5.46! 4.3/I 8.30! i .981. 10.85! 17.10! 12.29! 34.27% 33.387. 48.66! 

i V, CONS. INTERNA 5.502 5.64! 8.81! a.m 3.424 .77'1.. .32! 1. 75! 1.311 .482 

INiRA-LlMITE 5. 50! 5.48! 8.76! 8. 761. 3.051. .58! .m 1.m 1.14% .481. 

EHRHLJ11!TE .OOl .161 .07l . 00! .38! .201 .OOl .001 .171 .00! 

ll- TOTAL BERAL 100.00! 100.00! 100.004 lQO.OOl 100.00% 100.00! 100.00! 100.001 100.007. 100.00! 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
GMTE: DEDIP/BACEN 
i) Inclui os e1prestiaos e financiamentos concedidos as autarquias estaduais e municipais 
21 inclui os repasses efetuados pelos bancos comerciais, de investi;entos e de desenvolviaento estaduais 
3) Cottpanhias de credito, financiamento e investi11ento 
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TABELA Vfl - 5 

VOUJI'IE TDT!lL DE i:üNTRATACQES EFETUADAS PEL!JS HllVERNüS ESTADUAIS 
INDICES DE EVGLUCAO REAL 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RTE 100 so 90 a o o 6 2 

RE 100 1237 12 324 o o 101 o 
AHJNAS 100 26 59 o o o 9 I 

<RA 100 ., 
'· 

,. 
" 33 o o o o 

APA I I I I I I I 

'NOONJA 100 38 169 o o o o o 
R A! /I\ 1 I I I I I I I 

IRDE5iE 100 91 lO 40 27 52 44 38 

:RANHAO 100 26 < o • o o o " ' 
AUI 1(10 32 33 " 18 4 29 4 t~ 

ARA 100 61 9 61 28 B 108 151 
6.NGRTE 100 336 4 53 06 lSO 73 117 

1RAIBA 100 75 12 13 56 214 80 &2 

RNA~BUCO 100 112 ]9 4 j o 5 o 
.A SOAS 100 1600 514 74 o 1460 o o 
'RSIPE 100 102 343 260 7 o 59 o 
IH IA 100 82 67 77 48 60 !b 42 

:~HRO-OESTE l.OO 36 20 6 1l IB 20 19 

!TU 6ROSSO 100 26 30 ,. 
·' ] 42 48 3 

.GROSSO SUL 100 45 25 o 31 54 a 25 
liAS 100 39 1 o o 4B 1 33 

lSiR.FEDERAL I • • • I I 

!DESTE 100 n 97 164 96 56 51 138 

tNAS GERAIS 100 220 196 258 50 42 64 101 

lf.SMHO 100 ]0 120 9 10 o 5 10 
lO JM~EIRO 100 51 6B 104 B9 97 Ih 76 

TO PAUlO 100 !b 60 194 146 49 58 236 

Jl 100 46 68 52 41 74 31 67 

\RARA 100 106 1 69 4S 403 363 soo 
T.CA!ARINA 100 37 17 32 10 26 12 71 

.BRANDE SUl 100 49 120 69 68 90 19 26 

GTAL 1(10 73 70 91 57 59 40 85 

--------------------------------------------------------------------------- -------------------------------
ONiE: DfDif/BACEN 
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TABELA VIl - 6 

k:VIDH PUBLICA I'!OBILIARIA ESTADUAL 

saldos em US$ mil 
·----------------------- -------------------------------------------------------------------------------------------

1121 1982 1983 1984 m5 1986 1987 1988 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

HA $156,495 $241,422 UJ1 1 423 $140,704 1142,898 $140,103 $152,579 $132,852 
lRA lO $31,662 $20,325 $19,786 U9,0b6 $7,966 $20,553 $17' 777 
~ .S!íiHO lO $7,915 $16,260 U6,3J2 U5,729 $15,597 $16,553 HS,990 
IAS lO IQ $7,114 S7,224 $7,531 $4,753 $2,131 $1,972 }ERAIS $446,009 )522,421 $417,683 '5406,721 $576,549 $746,703 $1,000,498 $1,079,774 
~AreA lO $15,831 $15,244 126,696 $25,929 $17,203 l27,654 $24,102 
R.HNA lO $(1 lO lO IQ H,O% $7,239 $6,260 
iUl lO $7 J 915 $8,130 $8,480 $8,103 $4,418 $4,830 $7,512 
O JANEIRO $579,030 $791,546 $497' 967 $399! 183 $506,673 $635,049 $957,661 $822,237 
S.NORTE lO $23,746 $15,244 m,075 $14,681 $21,153 $21,8% $19,125 
&.SUL $508,607 $672,814 $427,846 $4b2,626 $461,296 $582,770 1842,175 $726,431 
CATARINA $140,945 $201,844 $133,130 $138,191 H28,599 $125,711 $141,244 $124,098 
D PAULO $1,283,255 u ,369,375 $837,398 $877,827 $1,032,793 $1,564,228 U,930,BBO $1,682,279 

TAL $3,114,241 $3,886,492 $2,547,764 52,518,844 $2,939,847 $3,872,749 $5,125,894 $4,663,409 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
nte dos dados basicos: Relator1o do Banco Central do Brasil 

OlVIDA PUBLICA MOBILIARIA ESTADUAL 

EYOLUCAO REAL - CrS 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

1981 1982 1981 1984 1985 !986 1987 1988 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

tHIA 89,8 13i.1 107. i 10\).Q 99.8 84.5 86.3 61.9 
cARA ,Q 127.8 11)2.8 100.0 94.7 34.2 82,6 66.5 
JP .SANTO .o 38.7 99.6 100,0 94.7 8LO 80,6 86.1 
liAS .o .o 98,6 100,0 102,5 55,8 23.5 20.2 
!NAS GERAIS 88.5 102,6 102.8 100,0 139,4 155.7 195.7 196.6 
\RA!BA .o 47.4 57.1 11)0.0 95.5 54.7 82.4 66.9 
lRANA ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR ERROR ERRDR 
!AO! ,o 74.6 95.9 100,0 93,9 44.2 45,3 65.6 
!O JANEIRO 117.1 158.4 124.8 100,0 124.8 135.0 190.8 152.6 
,6.NORTE ,o m.8 101.2 100.0 95.7 119.0 115,5 94.0 
,8,5Ul 88,8 116.2 92,6 100.0 98.0 106.9 144.8 116.3 
,CATARINA S2.3 116.7 96A 100.0 91.5 77.2 8Ll 66.5 
~O PAULO 118.0 124.6 95..5 100.0 1H.7 151.2 175.0 141.9 

JTAL 99.8 123.3 10L2 100,0 114.7 130.4 16L9 m.1 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JNTE: Helatorio do !lanc:o Central do Brasil - 1988 
efaltor JGP/01, hase 1arco de 1986, indices de dezetbro 
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TABELA VI I - 7 

ENTIDADES DEVEDORAS E EMPRESTJMOS-?ONTE AVISO MFQ9 
am üShil 

·----~----------------------------------------------------------------------------------------------------
1983 1984 1985 1986 1987 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
' NO ANO : ATE ANO : NO ANO : ATE ANO : NO ANO : ATE ANO : NOANO:ATEANO: NO ANO : ATE ANO ' 

·--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
m 1597 1597 iBS4 5557 ll56 o 5487 5487 31!319 4{1741 

<E 
ntlNAS 1597 1597 7854 5557 1356 o 5487 5487 31036 35457 
lH o o o o o o o o 5283 5283 
1PA 
lOONlA 
TAlHA 

il:DESTE SS47 8847 45569 43396 94364 48882 120934 158192 392986 540297 

~ANKAD 3106 3106 8251 8946 35743 o 28281 28281 132347 150284 

AUl 166 166 3116 3115 7133 o o o 27260 27260 
I{R.A o o o o o o 173 173 589 762 

G.NORJE o o o o o o 783 783 24425 25203 

R AliA o o o o o o o o 34060 34060 

RIIM\BUCO o o o o o o 37595 37595 56184 9)779 

ASüHS o o 6395 6395 13309 3114 3794 8928 24642 33571 

R6!Pt o o o o o o o o 3106 2838 

H1A 5m 5574 27808 24941 381BO 45767 50307 82431 90371 172539 

fiTR!l-üESTE 2466 2466 15284 15271 10756 o 62589 62589 203788 266020 

.TO &RDSSO o o 2537 2537 1448 o 9605 9605 70288 79802 

SRGSSíl SUL o o 12134 12734 9308 o 38515 38515 59629 97902 

!lAS 2466 2466 l3 o o o 14468 14468 73872 98317 

STR,FfDERAL 

!!lESTE 223~46 223546 274598 168118 948058 767175 544036 1554548 2447623 4193095 

.NAS GERAIS 35458 35458 76607 95150 122852 29411 127975 127335 153388 279116 

lf'.SA!HO 2474 2474 14787 1557i 9483. o 16115 !61!5 26!77 42292 

iíl JANEIRO 9556 9556 24208 33764 37760 73524 36344 109868 1133739 1248461 

10 PAULO 176059 176059 158995 24128 777963 664241 363602 1301231 1134319 2623227 

Jl 58744 58743 177107 216748 185868 339776 344189 641996 451998 1063536 

IR ANA 15233 15233 2501() 24894 68460 53083 69191 112204 156967 246232 

!.CATAR! NA 5512 5512 40119 41978 56517 98495 53829 122825 74218 l%523 

.GRANDE SUl 37999 37999 111977 1411876 60991 188199 221769 409968 2208ll 6207BI 

QTAL 295200 295200 520412 449690 1240402 1155833 1077835 2425813 3532714 6103b89 

~---------------------------~-----------------------------------------------------------------------------------

ONTE: MEFPf5FN/Departatento do Tesouro Nac1onal 
bs: Posícao no ano: I'IF 09 utilizado + lOF + juros internos 
osicao ate o ano: I'IF utilizado t IOF + juros internos (acuuulado a partir de 1983) -
eetbolsos efetivados (acumulados a partir de 1983) 
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TABELA VIl - 8 

SALDOS DA DIVIDA Hl DOS SOVERNOS ESTADUAIS 
iHL GERAL US$til {U) 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1lfBO 1981 1982 1983 1984 1985 HB6 1987 1988 1989 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
$112,718 $116,182 $127,862 S200,12J $137,228 $134,944 $190,415 5230,172 $314,577 $238,685 

14,244 10 lO $8â76 $8,652 $] '774 $7,546 $5,440 $15,960 $32,385 
$24,519 529,147 $60,102 $87,881 $61,260 $6-6! 939 $73,856 $174,077 $158,615 $67,550 
J83, 954 $87 .• 034 $67,760 $69_,588 $36,425 $30,199 $62,780 $32,254 5113,650 $12{),079 

lú lO 10 $0 lO lO 10 lO lO lO 
lO lO 10 i33,b78 ~30,891 $30,032 $46,233 US,401 $26,352 $18 1670 
10 10 lO •o lO 10 10 lO 10 10 

$1,496,962 S2,073,318 $2,540,919 $2,228,369 $2,196,299 $2,627,781 $4,816,455 IJ,OBJ,079 $2,062,280 $1,918,590 

$97,863 $178,599 $259,307 $252,646 $264,767 $214,547 $378,612 $368,982 $203,234 $160,830 
'1:47,099 *43,607 $64,088 $67,776 $60,010 $84,003 $193,184 $146,493 $114,543 $b8,900 

$169,191 $289,945 $314,026 $379,044 1299,860 HJB,976 $464,507 $310,306 $88,457 $239,076 
$41,878 $67,222 $103,43-1 1104,186 $101,958 $98,597 $138,377 $138,317 $70,535 $102,788 
$72,672 $81,252 $136,700 1107,719 $109,989 $180,095 1438,802 $299,275 $501,386 $351,350 

$409,359 $544,077 $613,710 $475,817 $483,771 S529,561 $811,008 $601,i95 $411,701! $241,777 
$12,870 $%,408 $125,998 $65-,418 $88,719 $2b1,877 $189,5-30 $215,852 $67,994 $35,5-84 
539,557 $78,998 $105,925 $80,676 $91,617 $71,163 U41,Wf $30,168 H0,2b4 $5-2,024 

SSl6,473 WH,208 S!H7,735 $695,087 $705,608 $848,962 $2 '061' 3b7 $971,892 $564,163 $bóó,261 

$402,595 $465,861 $542,387 $584,941 $642,677 $523,509 $1,389,5-21 $1,173,845 $5-86,474 $55-0,5-21 

HS8,061 $92,527 $85,622 $82,141 *173,532 $129,761 $533,617 $404,736 S136,77S $190,400 
$28,733 $76,941 $146,772 $209,734 $174 1542 $231,456 $406,807 $288,208 $237,744 $15-1,685 

$-2151802 $296,393 $309,993 $293,066 $294,603 $162,292 $449,096 $480,900 $211,952 $208,436 
lO lO lO lO lO lO lO 10 lO 10 

!O $3,799,389 $4,975/194 $5,5-48,304 $3,946,894 $4,799,503 $3,8138,547 $7,392,624 $7,187,912 $5,578,002 $4,701,040 

*1/l'?2j122 $1,170,156 f1,27J,729 $1,16:2,609 $1,174,632 $1,009,841 $l,065,4b6 $1,927,778 $1,598,1)19 $1,823,371 
$165,023 $152,387 $95,346 $99,964 $91,079 1105,378 $1,389 '968 $189! 796 *130,968 $92,618 
$802,290 $959,624 $1,337,195 $943,086 $931,172 $844,943 $1 1522,379 $1,756,043 H,S60,545 $886,392 

$1,739~954 52,692,926 $2,842,035 $1,741,235 $2,602,620 $1,9-28,385 $3,414,810 $3,314,294 $1,988,470 $1,898,659 

ll $1,422;000 $1,079,695 $2,448,549 $2,089,938 $2,664,048 $2,272,641 $3,071,173 $2,397,808 $1,997,949 $1,957,023 

$470,122 $5-30,737 $b80,298 $568,798 $563,985 $570,353 $736,574 5518,160 $518,636 $368,81!5 
$352,7i9 $474,468 $659,382 $61J,712 $56(),6(16 $587,109 $821,462 $692,854 $596,549 $486,288 

$51f9,099 $b68,490 $1,108,869 $907,428 $1,539,45-8 $1,115,180 $1,513,137 $1,186,794 $882,764 $1,101,871 

$?,223,664 $9,310,149 $11,208,022 $9,050,265 $10,439,755- $9,447,424 $16,860,188 $14,072,816 $10,539,282 $9,365,860 

"-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JNTE:DEDIP!BACEN 
i) Refere-se apenas ao principal corrigido 
U) ta~a de ca111tlio Cr$/US$ do Inforeativo Hensal do Bacen et 31112 dos respectivos anos 
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TABELA Vil - 9 

SALDOS DA DIVIDA (i) DOS GOVERNOS ESiADUAIS 
1NDICES DE VARIACAO REAL 

TAL GERAL Cri 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

1980 19!:!1 1952 1183 1984 198~ 1986 1987 ma 1989 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Ri E 100 103 112 220 m 146 177 201 256 153 

RE 1()Q o o 262 252 223 187 126 345 552 
A lONAS 100 119 243 444 309 332 316 699 593 199 
RA 100 104 ao 103 54 44 79 lB 124 103 
APA ERROR ERAOR ERROR ERRDR E A ROR ERROR E R ROR ERROR ERROR ERRO R 
NDONIA ERROA ERROR E R ROR E R ROR ERROR ERROR ERROR ERRO R ERROR ERRDR 
R!JM ERRO R ERRO R EAROR ERROR ERROR ERROR ERRO R E R ROR ERROR ERROR 

ROESTE 100 139 169 186 183 215 340 204 127 93 

RANHAO 100 183 262 320 335 26i 407 l71 190 119 

RUI 100 93 135 178 158 217 431 306 223 106 
ARA 100 171 1Bl 278 220 244 288 181 48 102 
B.NORTE 100 1!1 244 308 302 287 347 3'25 155 177 
RAIBA 100 112 JBó 184 187 302 63-4 406 633 JõO 
RNH,BUCO 100 133 1!B 144 146 158 208 145 92 43 
A&OAS 100 104 134 87 118 343 214 229 67 28 
RG1PE 100 200 265 253 256 219 375 75 93 90 

H1A 100 134 157 167 169 200 419 1B5 100 93 

NTRO-OESTE 100 116 133 180 !9B 15B 363 287 134 99 

TU SROSSO 100 59 " b4 136 100 355 252 79 87 

GROSSO SUL 100 268 505 905 752 981 1,488 988 759 382 
·IAS 100 ·--'" 112 168 169 92 219 220 90 70 
STR.FEOERAL ERROR ERROR ERROR ERRDR ERROR ERROR ERAOR ERRO R ERROA E R ROR 

i OESTE 100 131 144 129 156 125 204 1B6 1J5 89 

NAS GERAIS 100 107 115 132 13! 113 103 174 134 121 

>P.SARlü 100 12 57 I; 68 78 aa5 113 7l 41 

O JANEIRO 1QO 120 165 146 144 128 m 216 213 ao 
1D PAULO 100 155 162 124 1B5 135 206 1BB 105 79 

'l 100 llB 170 182 232 195 227 166 129 100 

iRANA 100 114 143 150 149 148 lb~ 101 101 57 

.CATARINA 100 134 185 216 197 203 245 m 155 100 

SRAROE SUl 100 112 1B3 1BB 318 227 265 195 135 133 

íTAL 100 129 154 155 179 159 245 m 134 94 

>------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
lNTE:DEDIP/BACEN 
q Refere-se a~enas ao ~rinci~al corrigido 
!flator lSPJDI, base marco de 19Bb, ~alares de dezetbro 



289 
TABELA VII - i O 

SALDOS DA DIVIDA (t) DOS GOVERNOS ESiADUAIS 
DIVIDA EXTERNA I DIVIDA TOTAL 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1980 1981 1982 ' 1983 1984 198~ ' 1986 1987 19S8 1989 ' ' 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
lTE 17.42! 13.50l 20.18! 18.10! 11 .m 18.80% 17. 73! 45. 92! 48.91! 42.14% 

1E .oox .ooz .00! .00! .00! .00! .00! .00! .00! .00! 
\ZONAS 40.781 30.82! 35.86! 39.83! 37 .81! 36.96! 44.51! 55.85! 54.49! 51.08! 
RA 11.47.4 7. 70! 6.27l 1.77! 2.81!: 2.041.: 1.42! .071 59.34l 54.48! 
~PA .OOI .oox .ooz .00! .00! .00! .oot .00! .00! .OOI 
NDONiA .001 .00! .00! .00!. .00! .00! .00! 45.95! .00! .ooz 
~AHlA • OOl 'ooz .001. .OOl • 00! • OOl .OOl .voz .ooz .001 

RDESTE 30.99! 32.61l 19.02! 36.37! 37.434 30.95! 28.m 32.95! 26.84! 22.551 

RANHAO 49.95! 68.17! 46.28! 47.50! 49.70! 50.05% SB.m 54.3!! 51.30! 38. 57! 
HUI 53.03! 55.07l 37.544 40.131 34.2bl 59.3lt 68.64! 51.04! 46.29! 65.Bll 
AR! 35.75!. 46.26I 47.12! 47. 51! 49.16! 50.924 45.89! 52.b!l 56.71! 19.41! 
&.NORTE 47.58! 29.761. 36.32l 38.392 43.551 40.161. 42.21! 32.b()l 30.801 19.32% 
R AliA 36.241. 29.21& 15.71! 41.781 44.92! 26.;9! 39. 92! 45.39! 21.17! 30.641 
RNAMBUCD 21.99Z 2VJ6I 23.631 33.841 37.41% 28.487. 12.981 20.90! 14.bbl 11.81! 
ASOAS 33.42! 33.244 35.72! 68. 79l 51.001. 15.35! 34.6ll 21.26! 21.68! 17.19! 
R6I?E .00! 12.66% 9.44! 12.401 11,60! s.m s.m .00! 11. 93! 13.42! 
H lA 30.821 27.467. n.m 26.18! 17 .14! 23.47% 14.801 23.13! 24.19! 16.46! 

,\lTRO-OESTf 20.81! 29.661. 29.131 46.31! 51.06! 6o.m 49.77! 55.631 ss.z:n ~0.12l 

Tü GROSSO 9 .491. 16.21! 18.10l 18.267. 46.53% 51.711 48.001 51.86! 49.581 34. 09! 
6ROSSO SUL 69.234 2J.II9l -3-U.i6l 69.49! b9. 72'/. 79.3n 65.08! 71.4Bl 47.m 49.66! 
IAS l3.B6l 34.8H 29.B4l 37.58! 42.b7l 42.08! 38.00! 49.30! 67.601 65.09i: 
STR.fEOERAl .00% .002 .00! .00! .00! .00! .00% .00! .00! .00! 

OESTE 30.28l 23.7'1! 24.891 31.891 30.60! 1s.m 11.50! 16.49! 10.71l 11.65! 

NAS SERAJS 58.13! ~2.66% 43.461 38.54! 48.71! 3o.m • 00! 27.174 21.21! 11 .m 
P.SANTO 30.251 40.581 58.74! 51.70! 70.96! 05.91! 8.9ll 50.37% 40.78! 36.62% 
O JANEIRO 22.12'/. 18.83! 1o.m 18.89! 28. 73l n.m 12.91! 9.48! .001 .00! 
O PAULO 16.561 12.%1. l7.3Bl 21 .m 21.bll 21.32! 1s.m 12.05! 10.3ZX 10.08! 

ll 42.~2! 39.44! 29.26Z 33. 91! 53.43'/. 36.76! 29.00l 1a.m 26.301 20.50! 

RANA 73.46Z 69.46'/. 03.301 68.01! 12.42! 78.87! 61.62! 71.314 50.Zbl 46.041-
.CIHARINA 44.451 37.504 27 .58! 36.731 40.01! 36.m.: 31.81! 30.12! 24.171 21.33-I 
BRANDE SUl 17.101 16.7U 9.36! 10.bll 5!.lbt 15.54! 11.!0% 8.76! n.m 1l.b9t 

lTAL 32.44% 2B.7fl 26.931 34.081 38.951 31.5U 22. 74'/. 25.88! 20..441 18.78! 

·---------------~-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

~NTE: DEJHP JBACEN 
. ) Refere-s~ apenas ao principal corrigido 
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TABELA VII - 11 

SALDOS DA DIVlDA (j) DOS GOVERNOS ESTADUAIS 
DiVIDA INTERNA I DIViDA TOTAL 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1980 1981 1992 199! 1994 1995 1986 1987 ' 1988 1'189 ' 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RTE 82.581 86.50! 79.lm 61.90! 82.38! 81.20! 82.27% 54.081 51.09! 57 .86! 

:RE 100.00! .00! .001 100.00! 100.00! 100.00! 100.00! 100.00! 100.00! 100.00! 
_lf;ZONAS 59.22% 69.1S! 64.14! 60.17! 62.191 63.02! 55.49! 44.m 45.51! 47.92! 
IRA 88.531 92.30% 93.i3l 9B.23Z 97.19! 97. 96! 98.58! 99.93! 40.661 45.52! 
!A? A .00! .001 .001 .001 .00! .00:& .OOl .001 .00! .00! 
JNOON!A .00:4 • 00! .00! 100.00! 100.00! 100.001 100.001 54.05! 100.00! 100.001 
iRAH'IA .001 .oox .OQZ .001 .ooz .001 .00! .00! .001 .001 

JRDESIE 69.01% 67.391 70. 98l 63.631 62.571 69.05:!: 71.60! 67.05! 73.16! 77.45! 

lRANHAO 30.05% 31.83% 53.721 52.50:{ 50.301. 49.95! 41.921 45.69! 48.64! 61.43l 
1401 46.971 44.93'% 62.467. 51.87! 65. 74l 40.69! 31.36! 48. 9bl 53.71! 34.1n 
:ARA 64.25! 53.741 52.881 52.41! 50.841. 49.081 54.111 47.391 41.28! 80.59! 
,6.NORTE 52.42! 70.24l 63.681 61.61! 56.45! 59.84! 57.79! 67 .40! 69.20! 80.68! 
~RMBA 63.76% 70.7!1. 84.29! 58.22! 55.081 71.41! 60.08! 54.61! 7S. 731 69.-Sbl 
IRNA~BUCO 78.01% 77.941 76.37! 66,161 62.59! 71.52! 77 .02! 79.101 85.341 88.191 
.ASIJAS 66.581 66.76! 64.28% 31.211 49.00! 84.65! 65.39I 78.741 77 .m 82.Bn 
IR61PE 100.00! 87.34'l. 90.56! 87.601 BB.40l 91.85l 91.68! 100.00! 88.07! 86.581 
1HlA 69.18! 72. 54l ii.22Z 73.821 72.66! 7fd3% 85.20! 76.87! 75.71! 83.54! 

:NTRO-OESTE 73.19% 70.347. 1o.8n 53.691 48.9U 39.04% ~0.231 44.37! 44. 77l 49.ij81 

Hfl GROSSO 90.51% 83. 79'!. 81.901 81.74% 53.47! 48.291 52.00'!. 48.12! 50.421 65.911 
.GROSSO SUL 30.777. 74.01% 65.941 oo.m 30.281 10.61% 34.921 28.521 12. 55! 50.34! 

JII\S 66.14! 65.19% 70.16! 62.421 57 .33! 57.92! 62.001 50.701 32.401 34.91! 
iSTR.FEDERAl .oo;: • 00! . 00! '001 .00! .00! .001 .00! .00! .001 

~DESTE 69.72'!. 76.21í.: 75.111: 68.11l 69.40! 74.bll sa.soz 83.01! 89.29'!. 88.35! 

liAS GERAIS 41.87! 47.34% 56.541 61.467. 51.2Bt 69.03% 100.00'!. 72.83'!. 78.791 82.321 

SP.SANTO 69.75% 59 .42! 41.26! 48.301 29.041 34.07! 91.19! 49.63! 59.22! 63.38% 

iO JANEIRO 77 .88! 81.177. 79 .25'!. 71.111 71.27% 77.15% 87.092 90.S21 100.001 100.001 

AO P.AULU 83.441 87.94! 82.62'!. 72.07! 78.33! 78.68! 84.45! 87.951 89.681 89.92! 

Ul 57 .48! 60.56! 70.74! 66.092 46.57! 63.24! 71.001 71.55! 73.70! 79.441 

BRAMA 26.544 30.54! 36. 70'!. 31.991 17.58! 21.1ll 37 .38! 28.69'!. 49.74! 53.%'!. 

:r .CATARINA 55.55! 62.50! i2.42t 63.27! 59.99! 63.85! 68.19% 69.881 75.831 78.671 

.GRANDE SUL 82.90'!. eJ.21il 90.641 89.371 48.644 84.4bl 88.90! 91.24! 86.31! 8B.31I 

-NA-L 67.56! 71.26% 73.074 b5.92I 61.051 68.461. 77.261 H.m; 79.56! 81.22! 

·--------~---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

'ONJE: DEDJPIBACEN 
I) refere-se apenas ao principal corrigido 
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TABELA VII - 12 

SALDOS DA DIVIDA lll DOS 60VERNOS ESTADUAIS 
DIVWA INTERNA EXTRALIMITE I OlVIDA INTERNA 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
liSO 1981 1%2 1983 Ha4 19B5 1966 1987 1988 1989 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RIE 87.21! 89.57l 26.794 9o.961 66.831 59.851 55.49l 74.m 72.61! 63.60Z 

RE 100.001 .001 .001 100,001 100.001 66.971 84.67! 66.391 96.71! 49.681. 
A ZONAS 81. 70! B3.12Z 39.Ml 92.764 93.28! 81.46! 74.5bl 64.981 6l.b5l 69.38! 
·RA B7 .55! 91.19Z 18.991 95.28! 94.58! 31.64! 39.m 52.491 57 .60! 55.93! 
APA .ooz .OOl .001 .001 .001 ,001 .001 .OOl .001 .001 
iNOONIA .001 .oo1 .001 77 .07! bó.ln 49.771 55.65l 52.49! 59.12l 65.501 
R A! MA .OOl • 001 • 001 .OOl .001 .DDl .OOl .001 .001 .OOl 

1RDESTE 66.301 68.55:! 62.68'1 66.79I 66.tn 74.94! 76.191 62.061 71.041 67.35! 

RRNHAO 56.867. 69.6H 45.91! 35.77% 35.561 41.21! 53.671. 16.2/I i3.26l 16.45! 
AU1 84.687. 86.18i; 72.721 56.571 61.1bl 57 .m 52. 59l 38.04! 30.45! 56.41l 

ARA bb.iii 76.897. 61.591 75.69% 72.47! 57.m 48.05! 58.44! 67.86l 49,091 
6.NO!HE 85.26! 78.821 b8.37I b6.20l 65.26% 66.56! 60.511. 42.ó5l 56.43! 53.79! 

IRAIBA 52.131. 51.49I 40.79! 48.68! 6!.21! 77 .38! 76.281 79.m: 84.74! 78.65! 
:RNA!'IBUCD 76.23% 79.00:1.: 81.37! 69.07! 86.04! 64.97! 62.73! 71.36! 86.401 65.001 
.ABUAS sz. 351 88.12! 9:1.29% 53.211 34.29! 84.501 51.031 55.68l 66,46! 03. 77I 
iRSIPE 92.01l 91.957. 90.22! n.n;:. 66.601 62.4bl 62.351 .001. 79. 74l 66.49! 
IlHA 52.49! 51. 59! 49.001 57.96! 64.Bll 76.09! 82.761 72.15! 66.5ll 71.96! 

Jif!W-0ES7E 22.75l 36.17'J. 45.001. 39.98! 42.641 39.99! 31.64! 47.24! 42.29! 47.201 

\TO GROSSO 15.01! 53.16! 91.101 IJ7.86X 64.23% 59,967.: 43.834 54.657.: 44.94!. 41.557. 
,GROSSO SUL 100.001 61.061 b7.87Z 73.981. eb.m 67.95l 44.021 79.441. 43.591 42.401 
liAS 15.m 21.011 19.92! 17.861 17 .07l 12.49% n.bn 30.4Sl 37.24% 62.001 
!STR.FEDERAL .00% .OOl .001 .001 .001 .001 .001 .001 .001 .001 

JDESTE 16.111 17.58l 10. 7Bl 12.16< 10.51l 13.83! 30.17% 15.09! 17.72% 13. 7ll 

INA5 SERAIS JO.TS! 15.37l I6.091 17.751 21. 72l 19.27l 23.357. 29.061 23.951 I6.m 
lP.SANHl 46.841 69.131 32.401 20.061 36.101 29.781 95.01! 50.B7! 52.261 53.69! 
W JANEIRO 27.141 24.441 19.891 19.971 23.Sll 26.92! 35.001 22.181 26.01! 18.047. 
\0 PAUlO 10.!ll 13.87! 4.07! 1.m 2.6JZ 5.33! 1.961 3.J3I 3.11l s.5n 

OL 42.68! 43.49% 30.79! 26.77! 1o.m 18.061 10.26l 15.24! 21.211 15.111 

AR ANA 65.051 93.B7l 71.441 71.361 78.501 53.051 55.19! 42.85! 17 .50l 66.74! 
i. CATARINA 53.981 39.72:1. 28.767. 25.751 28.801 12.601 8.142 9.561 5.861 5.791 
.GRANDE SUL 21.sn 30.661 21.651 zo.m 21.681 15.781 16.161 14.001 13.231 8.211. 

OTAL 32.67Z 34.29! 28.25% 32.6ll 29.61! 33.53! 41.09! 26. 74l 29.931 26.59! 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DNTE: DEDJP/BACEN 
t) Retere-se apenas ao principal corrigido 



292 
TABELA VII - 13 

SALDOS DA DIVIDA (t) DOS GOVERNOS ESTADUAIS 
DIVIDA INTERNA INTRALIMITE i DIVIDA INTERNA TOTAL 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1980 1981 1982 1993 1994 1995 1996 1997 1999 1989 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JRTE 12.79l 9.bn: 73,11! a. 991 ll.m 40.15! H.5!l 25.881 21.39! 36.40! 

CRE .OOl .OOl .úOI .OOl .ODl 11.031 15.13l 11.61! 3.29! 50.32! 
IAWNAS 18.30l 13.15I 60.36l 1.12! 6.m 19.54! 25.44% 15.021 18.35! 10.62l 
ARA 12.454 8.m 81.011 4.11! 5.42! 68.361 60.851. 41.5ll 42.20l 44.01l 
WA • 00! . 00! • 001 • 001 • 001 • OOl .001 .001 .noz .OOl DNDONIA ,[10! .OOl .OOl 22.93% n.m 50.23! 44.35! 41.51! 40.781 34.501 
JR!UKA ,00?. , Oill ,001 • OIJZ .oot . 001 .001 .OOl .ooz .ooz 
âRDE'SiE 29.69! 2b. oot 33, B4Z 31.10! 30.344 23.221 19.14! 33.011 28.40! 31.34! 

ARANHA O 4J.lU 30.39t 54. 09l 5a.m 58.41! 58. 73~ 46.331 92.251 86.14! eJ.m 
IAU1 15.32% 13.82! 27.281 39.33! 35.481 36.601 45.651 56.161 66.101 41.681 
ERRA 2B.8ll 18.501 30.39Z 21.J3! 20.87! 29.01! 24.30! 25.11l 32.141 50.911 
.S.NORT.E 14.14! 4.61l 27.677. 32.22l 34.741 31.42! 36.972 44.291 43.511 44.10! 
ARAIBA 47.87! 49.511 56.27! 45. 94l 33.781 22.62! 16.27l 20.75! n.m 15.15! 
ERNA"Jmco 13.%! 1o.m 13.131 10. 71! 11.961 ll.B4l 11.27l 2B.b2l lJ.bOl 15.001 
Lfií:lOAS 11.431 9.90! 6.20! 36.941 61.63! 13.80! 40. 33! 34.14l 31.54! 29.12l 
ERSIPE 7 .99! 9.05! 9.m 8.77! 13.201 17.54! 17.651 100.00! 20.267. 11.511 
AHIA 44.31! 45.lól 49. 99l 40.421 35. 18! 23.90! 13.92! 22.33! 33.49! 28.041 

EHTRO-OESlE 74.451 49.60! 37.19I 57.491 56.747. 56.621 64.461 44.17% Só.21I 41.1Bl 

ATO 1mosso 84.991 46.B4l 8.6'0! -32.141. 35.7bl 40.04! 46.84t 37.5bZ 55.051 57.761 
.SROSSO SUL .001 29.87% 17.521 !J.bll 9.95! 11.501 55. 98! 20.56! 54.66l 53.40! 
fliAS 69. 50! 56.522 55.101 82.141 82. 93l B1.51Z 96.33X 57.40! 60.201 24.68! 
IS!R.fEDERAL .002 .001 .001 .001 .001 .00! .ooz .00! .001 .OOl 

\.!DESTE 82.71! 81.95! 88.221 92.591 a9.57l 82.69! 69.28! 82.46! B1.53l 85.60! 

!NAS SERAIS 88.951 84.521 16.11l 64. 75l 74.22! 71.12! 76.65! 62.99! 76.051 81.09! 
Sf .SANTO 25.37I 12.21I 67.60! 41.521 61.401 70.2ll 4.99! 49.13l 47.11! 46.311 
H! JANEIRO 72.761 75.561 eo.m 90.03! 76.491 73.08! 65.00! 77.821 73.991 79.271. 
AO PAULO 99.56! a;.m 95. 92l 95.46! 91.10! 92.431 94.51! 95.451 94.13! 94.20! 

iUL 54.921 52.391 53.60! 50. 9Bl 51.41l 60.401 58.651 75.19! 15.10! 82.1Bl 

ARANA 14.95! 6.131 11.13! 20.371 17.901 38.861 44.8!t 57.151 18.561 19.261 
iT .CATARINA 46.021 55.331 65.64! 59.32! 63.751 15.05! 70.31l 79.471 92.191 92.95) 
.• SRANOE SUL b8A7Z 64.451 5B.40l 53.851 52.921 57.321 56.62l 75.75! 85.26% 90.821 

·orAL M.86l'. 6V147. 66.341 59.691 65.881 59.51! 53.11l ba.88l 69.11! 72.04! 

·------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
'ON!Eo OEO!PIBACEN 
!) refere-se apenas ao principal corrigido 
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TABELA VII - 14 

UPERACOES DE RELENDIN6S DOS GOVERNOS ESTADUAIS 
liS$ 11ilhoes 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------
1983 1984 19BS 1986 1987 1988 TOTAL 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------ITE 

\E 
lWNAS HOó.202 146.868 113.000 1166.070 
IA 110.000 $36.184 171.!97 11!1.882 
iPA 
IDON1A 
li\I!'IA 

IDES TE 

lANHA O 115.000 $114.425 110.000 $57.375 S23ó.800 
lU! 13.700 $53.700 124.17B $81.578 
iRA 131.300 H8.700 150.000 
UUJRTE $4.400 115.600 18.177 128.177 
R AliA 120.000 149.220 114.844 S84.0b4 
RHAfl8UCO 110.000 $45.000 110.100 m.ooo 19Q.JOO 
AGUAS $5.042 15.000 15.000 S15.042 
RSI?E 110.000 110.000 
H iA 134.200 111.100 128.800 $78200 

NTRfH1ESTE 

m SRUSS!l noo.ooo 1114.451 $21.294 $255.751 
SROSSO SUL $63.490 136.510 190.371 $15.800 1!<.872 $223.043 
lAS sso.ooo 189.818 $113.200 $31.000 1284.018 
STR, FEDERAL 

iDES TE 

NAS GERAIS 118.000 181.751 1236.189 141.895 $377.835 
iP.SANTO m.m S5b.HI9 122.110 $104.619 
O JMIE!RO 

\0 PAULO $10.000 $63.200 $34.500 SS4.690 165.747 1258.137 

JL 

iR ANA m.8oo 119.542 125.358 110.000 187.700 
i .CATARINA 128.600 120.400 129.947 S7B.947 
.GRANDE SUL $103.400 $15.2ób 1138.334 1257.000 

JTAL $130,090 $682.423 $1.041.075 $b21.238 $11). 957 1288.718 12.88U61 

QNTE:IESP/FUNDAP- apud BIASOTO Jr. 1 G. et alii {1990). 
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TABELA VII - 15 

VOLUME DE CDNTRATACOES EFETUADAS PELOS EOVERNOS ESTADUAIS 
EHI550ES DE TITULOS i VOLUME TOTAL 

~-------- -------------------------------------------------------------------------------------------------------
1982 1993 ' 1984 1985 1986 1987 1988 !989 ' 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------
JRTE .01 ,0! 34.41 .01 ERROR ERRO R .Ol .O! 

CRE .Ol .Ol .Ol .Ol ERROR ERROR .Ol ERROR 
1AZORAS .Ol ,Oi: 98,0! ERROR ERROR E R ROR .Ol .O! 
ARA .01 .0% .01 .01 ERROR ERROR E R ROR ERROR 
IH? A • l • I I I 
GROOR1A .01 • Ol , Ol ERROR moa ERROR ERROR ERROR 
JRA!MA I I ' I ' ' I ' 
llRDESTE 28.0! 7 .47. 8.41 40.81 72.7'!. 8.01 3b. 9l 59 .n 

~RANHM! .Ol .01 .01 .01 • Ol ERROR E R ROR ERROR 
IAUI 37.3% .0! .01 .01 78. 4! 100.01 59.34 .01 

ERRA 34. ii .oz .01 .o! 91. 2I 100.0! .Ol 64.61 

.S.RORTE 9B.Ol ,Ol .01 70.b4 100.01 5.ó! 38.6! 37 .6! 
RRA1BA 46.3! 2!.21 .Ol .OI 65. 9! ~.54 37 .Ol 16.n 
ERNAHBUCU .Ol .Ol .Ol .Ol .Ol ERRO R .Ol ERRO R 

LH&OAS .O! .Ol 100.0~ .Ol ERROR ,0! ERROR ERROR 
ERBIPE .O! .0! .O! .O! • Ol ERROR .Ol ERROR 

4HIA 41.1! 20.6! .Ol 56.6! 71.3! 9. 7I 53.0! n .8! 

ENTR!HlESTE .Ol 6.34 .01 .O! .0! .Ol .Bl .Ol 

RIO BROSSO .01 .Ol .Ol .Ol .Ol .Ol .O! .O! 

,9ROSSO SUL .Ol .Ol .O! .Ol .Ol .Ol .Ol .01 

O lAS ,Ol 21.n .Ol ERROR ERROR .01 100.0! .Ol 

iSTR.fEDERAL i l ' I I ' ' ' 
UOESTE 26.04 49.8I 86.3I 99.41 99 .Il 6!.9! 63.0! 83.51 

lSAS tiERAIS 27.3! 51. il 99. 7l 100.0! 100.01 100.04 100.01 !00.0! 

SP .SANTO 33.Jl .O! .Ol .Ol .Ol .Ol 100.0! 100.01 

lO JANEiRO SS.Bl 34.9! 100.0! 99.4! 100.01 25.9! 38.11 97.9! 

AO PAULO .Ol 60.31 87.5! 100.0! IOO.Ol 100.0! 55.01 75.8! 

Ul 3b.U 34.2Z 75.5! 68.0! 61.2! 11.2! 49.4! 66.41 

AR ANA .Ol .01 .O! .Ol 80.9! 2.81 2.9! .Ol 

T .CATARINA 19.H 29.51 37.21 7.31 45.3:1. 15.84 100.04 96.4! 

, SRIIND€ SUL 55.24 44.41 80.4I 99.5:1. 62.3Z 26.41 10Q.Ol 100.0% 

Q!Rl 25.61 34.04 71.0% BB.9I 87.32 33.31 51.1% 75.81 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
fi!ITE: BANCO CENTRAL DO BRASIL I DEDIP 
RROR "' VOUII'lE TDTAL DE CONTRATACOES I6UiiL A ZERO 
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TABELA VII - 16 

VOLUME DE CONTRATACOES EFETUADAS PELOS GOVERtlOS ESTADUAIS 
A.R.O I VOLUKE TOTAL 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------
1962 1983 1984 1985 ' 198b 1987 ' 1988 1989 ' ' 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------
JRTE 20.3% 17.9! .01 10.47. ERROR ERRDR 76.14 100,01 

CRE .01 .01 .01 22.14 ERROR ERROR .01 ERROR 
~A ZONAS 37.81 47.91 .01 ERRO R ERRO R ERROR 95.61 100.01 
ARA .Ol 24.01 .04 .01 ERROR ERROR ERROR ERROR 
iAPA I I I I I I I I 
ONDDMH\ ,01 .Oi: .Ol ERROR ERROR ERROR E R ROR E R ROR 
JRJHM I I I I I 

URDES TE 11.2! 23.51 9.07. 20.1! 19 .2I 84.64 44.3% 40.9! 

~RANHAD 33.67. 97.01 lOO.OZ ,01 100.0! ERROR ERROR ERROR 
lAUl 27.8! 43.81 27 .í:i~ 9.11 21.61 .01 4Ln 100.01 
EARA 29.57. 57.9! 100.0! 100.0! 8.8! .01 100.01 35.4! 
.G.NORTE .Ol .01 ,01 .Ol .01 94.4Z 61.4% 62.41 
ARAIBA 37 .4! 71.7% 100.0! 62. 1l .01 94.51 63.0% 83.31 
ERNANRUCO 8.37. 5.31 .01 .01 .Ol ERROR .01 ERRO R 
LAGOAS 100.01 45.51 .o;: 100.0! ERRO R 100.01 ERROR ERROR 
ERGIPE 49.4t 65. 9l .Ol .01 .Ol ERROR .01 ERROR 
AíHA 6.3! 6.7! .01 3.7! 2b.T'!. 70.61 14.2! 22.2! 

ENTRO-OESTE 22.71. 40.8:4 35.6! 3S.5k 9B.4l 94.0I .01 100.01 

ATO GROSSO .Ol .01 19.91 34.01 83.U 100.04 .Ol 100.01 

.&RUSSO SUL 54.01 73.3! 54.0! 100.01 100.01 85.81. .01 100.01 

O lAS a.n 24. 3! .07. ERROR ERRDR 100.01 .Ol 100.01 

ISTR.FEDERAL I I I I I I I I 

UDESTE 6.41 19.91 l.Ol .01 .Ol ),)1 37,0! 16.5! 

lHAS GERAIS 2b.4l 33.41 .3! ,O! .Ol • O! .Ol .Ol 
SP .SAIHfl 6.91 90,5! 3.7! .01 .Ol .Ol ,01 ,Ol 

lO JANEIRO .01 ,01 .Ol .Ol .Ol 7 .)l 61.9! 2.1! 

!O PAULO .01 .01 1.91 .Ol .Ol .01 45.0! 24.2! 

Ul 42. 9l 52.31 23.4! 16.7! 36.3! 61.01 45.61 33.6I 

!RANA 90.!1 42.5! .01 .Ol .Ol 93.21 87.61 100.01 
T .CATARH!!i 3b.3X Sl.ll 54.1Z sa.n 41.37. 77.24 .Ol 3.b:í. 

.bRANDE SUL 44.8! 54.9! 19.6! .5! 37.71 44.61 .Ol .01 

OTI\L 20.3! 27.2"1. 8. 5! 4.4! 10.81 44.2I 38.37. 24.21 

~---------------------------------------------------------------------------------------------------------

ONTE: BANCO CENTRAL DO BRASIL I DEOIP 
RROR " VOLUKE DE CONTRATACOES IGUAL A ZERO 
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TABELA VII - li 

AVISOS ~F 30 - GOVERNOS ESTADUAIS 
RETORNOS/DESEMBOLSOS 

·------·------------------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS 1983 1984 1985 1986 1987 1988 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

.ASIL o.on 11.1m 41.52! 6.83Z 1.50! 3.05! 

ru/ltDIRETA 0.12Z 25.m 90.90! 11.89! 3.27! 2.891 
ADM. INDIRETA 0.01! m.m 19.9Jl J.m o.m 3.16! 

'RTE 0.00! JJ.40Z o. 00! 0.25! 3.62! 

ADM.DIRETJI o.ooz 35.40! 0.00! 0.22! 6.13! 
ilDi'!.lNDlRETA 0.00! 0.291 0.06! 

'ROESTE 0.00! 39.09! 89.64! 11.06! 2.80! 0.69! 

AOM.DIREIA 0.00! 39.08% 89.64! 12.!3l 2. 99! 0.131 
AD".HfDIRETA 0.00! 0.041 6.47! 

IDES TE 0.01! 120.331 3D.S3Z 5.221 o. 74! o. 30! 

RDM.DlRElA 0.00! 25.09! 123.62! 10.11i. O.Obl 0.98! 

ROM .!NO! RETA 0.01! 197.Bbl 17 .m 4.29! O.S2l 0.151 

'NTRO-OESJE 0.00! 16.22! 241.951 0.00! 0.18! 17.391 

ADM.DlRETA 0.00! 2Jb.Sll o. 00! 0.21! 19.B2l 

AOM.lNOlREJA 0.001 97 .21! 275.21! O.{lOl 0.07! B.64i. 

Jl 0.00! 10.734 33.Sbl 11.481 5.m 11.56! 

AO!.D!RETA 0.00! 17.251 32.22i: 27.581 9.43! o.ooz 
AOM.lNOlRETA 0.00! 6.94! 37.23! 0.001 0.451 35.361 

m PAULO 0.01! 195.55! 17.67! 2.84! 1.44! 0.18! 

ROM.DlRETA 313.131 0.001 o.on 
ADI!.INDIRETA o.on: 187 .3Si. 17.671. 2.84! 1.49! 0.19! 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JNTE: STN - apud BIASOTO Jr "~S. et ali i (1990) pg.40 
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TABELA VII - 18 

POSICAO DA DIVIDA DOS SOVERNOS ESTADUAIS 
nA BASE: MHl/8'1 CrSmil 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

DATA DA ' DIV .INTERNA ' DIVIDA CEFIFASI DIVIDA DIVIDA TOTAL • ' 
POSICAO ' CONSOLIDADA ' FLUTUANTE INTERNA EXTERNA SERAL ' ' 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
lRTE 

:RE SE1.1983 110,004.6 I.D $2,209.7 $12,214.3 1.0 $12,214.3 
lAZONAS DUT.l9BS S52,680.5 I. O $2,560.2 $55,240.7 $6b,147.4 $121,388.1 
TRA SET.H88 $34,132.8 1.0 $1,233.6 $35,366.4 $51,610.1 $86,976.5 
lNDDNIA DU1.1988 $20,166.9 1.0 $,0 $20,166.9 1.0 1:20, 16b. 9 

JRDESTE 

TRANHAD SET .1988 1106,835.8 1.0 1216.2 $107,052.0 198,400.0 $205,452.0 
I RUI ASD. i988 $45,024.6 $1,624.3 1430.3 $47,079.2 $40,580.3 $87,659.5 
OARA A11RIL.19SB $29,282.0 1.0 11!.0 $29,301.0 $38,394.8 $67,695.8 
,G.NORJE KARCD.I9BS lb8,224.2 $8,000.0 1500.2 $76,724.4 $35,454.0 íl12 117B.4 
\RA1BA JAN.1989 S553,7b6.S $145,511.2 S22,312.2 $721,590.2 $171,064.& $892,&54,8 
ôRNANBUCD JAN.!989 $870,053.8 1.0 $1,350.8 $871,404.6 $1lb,354.1 $987,758.7 
.A60AS JAN.1989 $60,599.5 $10,000.0 1402.9 $71,002.4 $85,514.0 $15b,51b.4 
::RSIPE NAID.1988 S26,W7.9 1.0 $786.5 $27,136.4 $3,677.4 $30,813.8 
~IHA SET.19BB $315,137.4 1.0 $11,732.9 $326,870.3 $104,883.5 $431,753.8 

ôNTRD-DESTE 

<TO SROSSO JUN.l9B8 $521599.2 $7.8 $170.4 $52,777.4 $51,898.9 $104,ó7ó.3 
.SROSSO SUl SET.I988 $91,257.0 $1 1670.0 $2,676.7 $951603.7 $8ó,341.ó S181,945.3 
GH\S SET.l988 $51,204.8 51,343.9 1.0 $52,548.7 $109,658.0 Uó2,206,7 

JDESTE 

!NAS GERAIS DEZ.1988 $1,520,987.1 1.0 $86,978.3 $1,607 '9ó5.4 $415,736.0 $2,023,701.4 
S?IRHO SANTO SET.1988 $58,449.1 1.0 $707.1 $59,356.2 $40,873.4 $100,229.6 
10 JANEIRO NOV .1988 $1,8311278.1 1.0 1.0 U,831,278.1 1.0 $1,631,278.1 
'40 PAULO DfZ.19BS $2,839,444.5 $45,112.4 $35 .• 948.5 $2,920,505.4 $305,588,4 $3,226,093.8 

Ul 

ARANA FEV .!989 $~91,490.6 $73 1419.i 1.0 $564,910.3 $561,360,5 $1,126,270.8 
.ANTA WARINA SE! .1988 $338,071.8 $61793.2 $1,347.4 $346,212.4 *110,326.8 $456,539.2 
.6.SUL SET.1988 $574,344.0 SS,832.3 121.5 $583,197.8 $92,381.7 $ó75,579.5 

O TAl $10,041,585.0 $302,314.8 $171,b04.4 $10,515,504.2 $2,586,245.5 $13,101,749.7 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
UNTE: DIP1N!8ACEN 
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TABELA VI! - 19 

POSICAO DA DIVIDA DOS GOVERNOS ESTADUAIS 
BASE: MAHl/89 USIM!l 111 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

DATA DA ' DIV.INTERNA ' DIVIDA CEF!FASI DIVIDA DIVIDA TOTAL ' ' 
POS!CAO ' CONSOllDADA ' FLUTUANTE INTERNA EXTERNA GERAL ' ' 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
E 

E SET.1988 $27,562.4 1.0 $0,087.7 $33,050.1 1,0 $:53:,6~0.1 

ZONAS OUT.1988 $113,697.3 1.0 $5,525.5 $119,222.9 $142,762.1 $2M,984.9 
A SET.1988 $94, (!34. 9 1.0 $3,398.5 $97,433.5 $142,184,4 $239,617.9 
OONlA OUJ.19/lB $43, 52~.1 •• o 1.0 m,m.1 1,0 $43,525.1 

JESTE 

A~~AD SET.1988 5:294,329.7 1,0 $595.6 1294,921.3 $271,089.3 f5bb,ú14.7 
AG0.1988 $153,935.5 $5,553-,4 Sl,-471.2 $160,960.0 $138,740.8 $299,700,8 

A ABRll.!9aB $213,053.0 1,0 1138.2 SZ13,191.2 $279,356.8 H92,548.0 
,NüHiE !'IARC0.1998 $595,584.5 $69,838.5 $4,366.7 $669,789.6 $309,506,9 $979,296.4 
IIBH JAN.1989 $553,766.8 1145,511.2 $22,312.2 $721,590.2 U71,0ó4.6 $892,654.8 
'Ht!BUCO JAN.1989 1870,053.8 1.0 $1,350.8 $871,404.1! $116,35-4.1 $987,758.7 

.,oíJRS JAN.1989 $b0,599.5 $10,000.0 $402.9 $71,002.-4 $85,514.0 $156,51ó.4 
~SIPE MA10.19BB $161,963.9 1.0 $4,834.3 $166,798.2 $22,603.7 $189,41)1.9 
1lA SET .1988 18b8,194.9 1.0 $32,323.8 $900,518.8 $288,951.2 $1,189,469.9 

'RO-OESTE 

.mnsso JUN.198B $270,252.3 $40.1 $875.5 $271,167.9 S2bb,ó54.2 $537,822.0 
·SSO SUL SET.19BB S251 14HU $4,600.8 $7,374.2 $263,385.6 $237,868.8 S501,2S4.3 

SE1.1988 $141,067.8 $3,702.4 1.0 $144,770.2 $302,104.8 $446,875.0 

'" ,, 
,, 5ERAJS DEL1988 $1,997,439.0 1,0 $113,652.0 $2,101,091.6 $543,232,7 $2,H4,324.3 
.TO SA!lTtl SEJ.!988 ll61,S76.7 1.0 $1,948.0 $163,524.7 $l12,b05.1 $276,129.8 

:c;.MElRO NOV.l988 $3,114,047.8 1,0 1.0 $3,114,047 .B 1.0 $3,114,047.8 
ULO OE1.1988 $3, il0,237 .2 $~8,947.3 $46,973.1 $3,816,157.6 $399,305.4 54,215,463.0 

i fEV.I989 $491,490.6 $73,419.7 I. O $564,910.3 $561,360,5 $1,126,270.8 
> CATARINA SET.l988 $931,378.6 $18,715.1 $3,712.1 $953,805.7 $303,947,3 $1,257,753.0 
.JL SEJ.1988 $1,582,302.1 $24,'332.7 $59.2 U,ó06,b94.0 $254,509.1 H 19b1,203.1 

$16 1691,503.8 $414,661.2 $257,402.2 $17,363,567.2 $4,949,715.6 $22,313,282.9 

·----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
l!BACEN 
,-fim de cambio Crt!US$ do Infortativo Mensal do Bacen na data da posicao 


